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Contratos de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29118

Despacho n.º 11348/2015:
Nomeação da Diretora de uma assessora da Direção do Agrupamento de Escolas de Alpen-
durada, Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29119

Aviso n.º 11581/2015:
Recondução de Diretor do Centro de Formação da Associação de Escolas de Vila Real . . . .  29119

Aviso n.º 11582/2015:
Publicação da Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos admitidos ao procedimento 
concursal para preenchimento de 9 postos de trabalho — Assistente Operacional  . . . . . . . .  29119

Aviso n.º 11583/2015:
Procedimento concursal para ocupação de um posto de trabalho para a categoria de assistente 
operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29120

Aviso n.º 11584/2015:
Procedimento Concursal comum de recrutamento para a ocupação de um posto de trabalho 
de Assistente Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29120

Aviso n.º 11585/2015:
Publicitação de procedimento concursal para 1 posto de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, para a categoria de Assistente 
Operacional — Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29121

Aviso (extrato) n.º 11586/2015:
Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum de recrutamento para 4 postos de trabalho, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial, para a categoria de assistente 
operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29122

Aviso (extrato) n.º 11587/2015:
Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum de recrutamento para 15 postos de trabalho, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, para a categoria de assistente operacional — Agru-
pamento de Escolas Marinha Grande Poente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29122

Aviso (extrato) n.º 11588/2015:
Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum de recrutamento para 1 posto de trabalho, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, para a categoria de assistente operacional — Agrupamento 
de Escolas Marinha Grande Poente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29122

Aviso n.º 11589/2015:
Extinção do vínculo de emprego público por iniciativa do trabalhador . . . . . . . . . . . . . . . . .  29122
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Aviso n.º 11590/2015:

Aviso da Lista unitária de ordenação final homologada do processo concursal de recrutamento 
para ocupação de 2 postos de trabalho em funções públicas por tempo resolutivo para o ano 
letivo de 2015-2016, para a carreira de assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29122

Aviso n.º 11591/2015:

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para a ocupação de um posto de 
trabalho em regime de contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial (horas de limpeza), 
para a execução de tarefas inerentes ao conteúdo funcional da carreira e categoria de assistente 
operacional, de grau 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29123

Aviso n.º 11592/2015:

Publicação da lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal comum 
de recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho em regime de contrato a termo 
resolutivo certo a tempo parcial, cada um deles com a duração de 4 horas/dia, com período 
definido de 21 de setembro de 2015 até ao dia 9 de junho de 2016, ao abrigo da alínea e) do 
artigo 57.º da LTFP, para a execução de tarefas inerentes ao conteúdo funcional da carreira e 
categoria de assistente operacional, de grau 1, aberto por Aviso n.º 9948/2015, publicado na 
Série II do Diário da República n.º 170, de 1 de setembro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29124

Despacho n.º 11349/2015:

Homologação dos Contratos de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo, celebrados 
no Ano Letivo 2014/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29124

Aviso (extrato) n.º 11593/2015:

Lista nominativa dos docentes que obtiveram lugar no quadro da Escola Secundária São Pedro, 
Vila Real, no ano letivo 2015/2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29125

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 1874/2015:

Autorização da assunção dos encargos decorrentes da celebração do contrato de prestação dos 
serviços de limpeza para as instalações das Unidades Orgânicas das Delegações Regionais 
do Norte, de Lisboa e Vale do Tejo e do Alentejo do IEFP, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29125

PARTE D Conselho Superior da Magistratura
Despacho (extrato) n.º 11350/2015:

Nomeação efetiva em lugar já provido interinamente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29126

PARTE E Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
Diretiva n.º 15/2015:

Margens Comerciais dos agentes de mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29126

 ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Deliberação n.º 1875/2015:

Delegação de competências nos diretores de escolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29127

Edital n.º 905/2015:

Concurso documental internacional de recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para um posto de trabalho para a categoria de 
Professor Catedrático, na área disciplinar de Física e Eletromagnetismo do ISCTE-IUL . . . .  29127

Edital n.º 906/2015:

Concurso documental internacional de recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para um posto de trabalho para a categoria 
de Professor Catedrático, na área disciplinar de Telecomunicações do ISCTE-IUL  . . . . . . .  29128

 Universidade do Algarve
Contrato (extrato) n.º 704/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a 
Doutora Raquel Campos Herrera, como Investigadora Auxiliar Convidada, em regime de 
Dedicação Exclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29130

Despacho n.º 11351/2015:

Criação do mestrado em Ensino de Educação Visual e Tecnológica no Ensino Básico . . . . .  29130
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 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 11594/2015:

Contratação de Maria Manuela Pereira Vilar e celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, em período experimental, com a duração de cinco anos, 
como Professora Auxiliar, em regime de dedicação exclusiva, para o exercício de funções 
na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, desta Universidade . . . . . . . . . . . . .  29132

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 11352/2015:

Nomeação em comissão de serviço — Coordenação da Área Contabilística . . . . . . . . . . . . .  29132

Aviso n.º 11595/2015:

Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum com 
vista ao preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de técnico superior 
para o Gabinete de Consultoria Jurídica e Centro de Arbitragem e de Resolução de Litígios 
do Gabinete de Apoio à Gestão do mapa de pessoal não docente da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29132

Aviso (extrato) n.º 11596/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, na categoria 
de Professor Associado Convidado, em regime de tempo parcial (50%), com o Doutor Pedro 
Veiga Vaz da Silva Goulart . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29133

Aviso (extrato) n.º 11597/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, na categoria 
de Professor Associado Convidado, em regime de tempo parcial (50 %), com o Doutor Pedro 
Miguel Alves Ribeiro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29133

 Universidade do Minho
Despacho (extrato) n.º 11353/2015:

Autorização do gozo de diversas dispensas de serviço docente (sabáticas) . . . . . . . . . . . . . .  29133

Despacho (extrato) n.º 11354/2015:

Autorização de diversas dispensas de serviço docente (sabáticas), de vários docentes . . . . .  29134

Despacho (extrato) n.º 11355/2015:

Autorização de dispensas de serviço docente (sabáticas) de diversos docentes . . . . . . . . . . .  29134

Despacho (extrato) n.º 11356/2015:

Dispensa serviço docente do Doutor Vincenzo Riso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29135

Despacho n.º 11357/2015:

Criação do Mestrado em Ensino do Inglês no 1.º Ciclo do Ensino Básico . . . . . . . . . . . . . . .  29135

 Universidade do Porto
Despacho n.º 11358/2015:

Alteração do plano de estudos do 1.º ciclo de estudos em Ciências e Tecnologia do Ambiente, 
da Faculdade de Ciências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29136

Despacho n.º 11359/2015:

Despacho de delegação de competências do Diretor da FEUP na Subdiretora da FEUP . . . .  29138

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 11360/2015:

Celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, com a Doutora Ana Filipa Martinó da Silva Pontes Prior para exercer as funções 
de Professora Adjunta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29139

Despacho (extrato) n.º 11361/2015:

Celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, com o Doutor Hiren Canacsinh para exercer as funções de Professor Adjunto  29139

 Instituto Politécnico do Porto
Aviso n.º 11598/2015:

Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento Concursal — Aviso n.º 4516/2015, de 
27/04 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29139
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 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho n.º 11362/2015:
Publica-se a estrutura curricular e o plano de estudos do Curso de Pós-Graduação de Gestão 
de Unidades de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29139

 Instituto Politécnico de Setúbal
Despacho n.º 11363/2015:
Delega a presidência do júri das provas públicas para Atribuição do Título de Especialista . . . .  29140

Despacho n.º 11364/2015:
Delega a presidência do júri das provas públicas para Atribuição do Título de Especialista . . . .  29140

Despacho n.º 11365/2015:
Delega a presidência do júri das provas públicas para Atribuição do Título de Especialista . . . .  29140

PARTE F Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E. P. E.
Aviso n.º 72/2015/A:
Procedimento concursal comum assistente graduado sénior de urologia . . . . . . . . . . . . . . . .  29140

PARTE G Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.
Aviso n.º 11599/2015:
Processo de recrutamento de médico para preenchimento de um posto de trabalho correspon-
dente à categoria de assistente graduado sénior de Pediatria Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29142

 Centro Hospitalar de Leiria, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1876/2015:
Acumulação de funções públicas de Luís Filipe Bernardes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29143

Deliberação (extrato) n.º 1877/2015:
Acumulação de funções públicas de Adélia da Conceição Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29143

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 11600/2015:
Transição para a categoria de assistente graduado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29143

 Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1878/2015:
Homologação da lista de classificação final, referente ao procedimento concursal comum 
para o provimento de um lugar de assistente graduado sénior de Imunoalergologia da carreira 
especial médica/carreira médica, no Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E . . . . . . . . . . . . . .  29143

 Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1879/2015:
Nomeação de enfermeiros em funções de direção e de chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29143

 Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 11601/2015:
Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de pessoal médico para a ca-
tegoria de assistente graduado sénior, da área hospitalar, reumatologia, da carreira médica e 
especial médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29143

Aviso (extrato) n.º 11602/2015:
Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de pessoal médico para a cate-
goria de assistente graduado sénior, da área hospitalar, urologia, da carreira médica e especial 
médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29145

 Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.
Deliberação n.º 1880/2015:
Redução de horário de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29146
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Deliberação n.º 1881/2015:

Passagem a assistente graduado de medicina interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29146

Deliberação n.º 1882/2015:

Passagem a assistente graduado de medicina interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29146

Deliberação n.º 1883/2015:

Passagem de Assistente Graduado em Medicina Interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29146

Deliberação n.º 1884/2015:

Redução de horário de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29146

Deliberação n.º 1885/2015:

Redução de horário de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29146

Deliberação n.º 1886/2015:

Transição para o regime de 40 horas semanais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29146

PARTE H Município de Barrancos
Regulamento n.º 694/2015:

Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos de Barrancos  . . . . . . . . . . . . . . . .  29147

 Município de Ponte da Barca
Aviso n.º 11603/2015:

Alteração ao Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia do Município 
de Ponte da Barca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29157

 Município de Proença-a-Nova
Edital n.º 907/2015:

Abertura do período de discussão pública da Unidade de Execução de S. Bartolomeu — 
Proença-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29158

 Município de Rio Maior
Aviso n.º 11604/2015:

Aprovação do Regulamento de Publicidade, outras Utilizações do Espaço Público e Mobiliário 
Urbano do Município de Rio Maior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29158

 Município de Setúbal
Edital n.º 908/2015:

Projeto de regulamento de ocupação do espaço público e da afixação, inscrição e difusão de 
mensagens publicitárias de natureza comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29174

 Município de Sintra
Deliberação n.º 1887/2015:

Alteração à Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de Sintra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29187

 Município de Vimioso
Aviso n.º 11605/2015:

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Vimioso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29187

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra
Aviso n.º 11606/2015:

Homolgação da lista de ordenação final do procedimento concursal comum para a contratação 
de vinte e um Assistentes Técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29188
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 Figueira Domus — Empresa Municipal de Gestão de Habitação da Figueira da Foz, E. M.
Edital n.º 909/2015:
Edital de publicação de projeto de Regulamento de Atribuição e Gestão da Habitação Social 
da Figueira Domus para apreciação pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29189
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 11305/2015
Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, e no âmbito dos poderes que me foram 
delegados através do Despacho n.º 15249/2012, de 16 de novembro, 
publicado no D.R. n.º 230, 2.ª série, de 28 de novembro de 2012, ao 
abrigo dos artigos 4.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 123/84, de 13 de abril, 
em 18 de setembro de 2015 atribuí a Medalha de Mérito Cultural a José 
Eduardo Franco, professor catedrático, historiador e ensaísta, natural da 
Ribeira Grande, concelho de Machico, em consagração da sua carreira 
e em reconhecimento do inestimável trabalho de uma vida dedicada ao 
estudo e à divulgação da história e da cultura portuguesa e universal, 
avultando a edição da Obra Completa do Padre António Vieira, em 
30 volumes, que coordenou com Pedro Calafate ao longo de dois anos 
e que constitui um grande feito da história editorial portuguesa, junta-
mente com outras edições de relevo para a história e para as Ciências 
Sociais e Humanas.

30 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

208993978 

 Direção-Geral das Autarquias Locais

Declaração n.º 205/2015
Torna -se público que o Secretário de Estado da Administração 

Local, por despacho de 11 de setembro de 2015, no exercício das com-
petências previstas no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, 
de 12 de novembro, que lhe foram delegadas pela alínea d) do n.º 1 
do Despacho n.º 8915/2013, do Senhor Ministro Adjunto e do De-
senvolvimento Regional, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 130, de 9 de julho de 2013, e nos termos e para os efeitos previstos 
nos artigos 1.º, 2.º, 3.º e 7.º, todos do mesmo decreto -lei, a pedido 
de AR — Águas do Ribatejo, E. M., S. A., com os fundamentos de 
facto e de direito expostos na Informação Técnica I -000786 -2015, 
de 7 de setembro de 2015, da Direção -Geral das Autarquias Locais, 
e tendo em consideração os documentos que integram o processo 
n.º 13.035.15/DMAJ, daquela Direção -Geral, onde podem ser con-
sultados, determinou que:

1 — Os bens imóveis a onerar, com caráter de urgência, pela cons-
tituição de servidão administrativa de aqueduto público subterrâneo, 
necessária à implantação de infraestruturas afetas à «Rede de Sanea-
mento de Foros de Salvaterra — Sesmarias e Estanqueiro», constam 
do seguinte mapa: 

 Mapa de concretização dos bens a sujeitar a servidão administrativa 

Parcela
número

Área da faixa 
de servidão 

(metros
quadrados)

Interessados
Matriz

(União das Freguesias de Salvaterra
de Magos e Foros de Salvaterra) Número da descrição

na Conservatória
do Registo Predial

Proprietários Outros Rústica Urbana

1A 519 Herdeiros de António Mendes. — 75 -BH — Omisso.

1B 413 Antonino Carlos Ferreira Jorge.
Herdeiros de António Mendes.

— 76 -BH — Omisso.

2 40 José Pedro Silva Mendes. — 83 -BH — Omisso.

2SE 963 Leonel Cardoso Coscurão Almeida. — 11 -BE (parte) 203 3644

3 244 Herdeiros de António Mendes. — 84 -BH — Omisso.

4 635 Maria Amélia Andrade Pires Anica Moço. Caixa de Crédito Agrícola 
Mútuo de Salvaterra de 
Magos, CRL

42 -BH — 907

4SE 132 João da Luz Jorge Simões.
Herdeiros de João dos Santos Maquilião.
Herdeiros de Maria da Conceição Simões.
Herdeiros de Manuel Jorge Simões.
Herdeiros de Maria Almeida.
Herdeiros de Joaquim da Luz Jorge Simões.
Delmira Luz Simões.
Rosa Ferreira Simões Cerqueira.
Herdeiros de Augusto Jorge Simões.
Herdeiros de Maria Elisa Firmino.

— 141 -BG — Omisso.

5 239 Maria Amélia Andrade Pires Anica Moço. Caixa de Crédito Agrícola 
Mútuo de Salvaterra de 
Magos, CRL

38 -BH — 907

5SE 750 Herdeiros de Joaquim da Luz Jorge Simões. — 140 -BG — Omisso.

6 1.368 Maria Amélia Andrade Pires Anica Moço. Caixa de Crédito Agrícola 
Mútuo de Salvaterra de 
Magos, CRL

39 -BH — 904
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Parcela
número

Área da faixa 
de servidão 

(metros
quadrados)

Interessados
Matriz

(União das Freguesias de Salvaterra
de Magos e Foros de Salvaterra) Número da descrição

na Conservatória
do Registo Predial

Proprietários Outros Rústica Urbana

7 800 Maria Amélia Andrade Pires Anica Moço. Caixa de Crédito Agrícola 
Mútuo de Salvaterra de 
Magos, CRL

40 -BH — 907

 2 — A faixa de servidão apresenta uma área total de 6.103 m2 e implica 
os seguintes encargos:

Ocupação permanente do subsolo na zona de instalação da conduta;
Proibição de mobilização do solo a mais de 50 cm de profun-

didade numa faixa de 1 m para cada lado do eixo longitudinal da 
conduta;

Utilização de uma faixa de trabalho de 5 m para a execução das 
obras de construção (2,5 m para cada lado do eixo longitudinal da 
conduta);

Proibição de plantio de árvores e arbustos numa faixa de 5 m (2,5 m 
para cada lado do eixo longitudinal da conduta);

Proibição de qualquer construção a uma distância inferior a 2,5 m do 
eixo longitudinal da conduta;

Utilização da faixa de 5 m anteriormente referida para efeitos de 
reparação, manutenção e exploração das condutas, circuito de dados e 
outras componentes das infraestruturas do Sistema ou que ao mesmo 
possam estar associadas.

17 de setembro de 2015. — O Subdiretor -Geral, António Ribeiro. 
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 702/2015

Contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/279/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Rugby, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 54/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) Rua 
Julieta Ferrão, 12 — 3.º Sala 303, 1600 -131 Lisboa, NIPC 501617523, 
aqui representada por Carlos Amado da Silva, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Desportivo 
Internacional designado Torneio Europeu de Repescagem — Rugby VII, 
Jamor, Oeiras, nos dias 18 a 20 de julho de 2015, conforme proposta 
apresentada ao 1.º outorgante constante do Anexo II a este contrato-
-programa, o qual faz parte integrante do mesmo, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é concedida 
a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao valor 
máximo de 50.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 37,00 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
6,00 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 288 (2,50 %)
ii) N.º de países  24 (2,50 %)

iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-
natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Não (0,00 %)

iv) Transmissão direta — Sim (1,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 15 (quinze) dias após 
a entrada em vigor do presente contrato -programa, correspondente a 
25.000,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 25.000,00 €, 
em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva validação positiva 
por parte do 1.º outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e ex-
clusivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente 
contrato, não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que 
não sejam os associados à execução do mesmo, de modo a permitir o 
acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclusivamente 
para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.
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2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) 
e/ou g) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º outorgante não tenham sido aplicadas na competente realização do 
Evento Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante 
os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

5 — Os pagamentos previstos na cláusula 3.ª estão suspensos até 
que o 2.º outorgante regularize as obrigações contratuais em falta, bem 
como proceda às reposições de verbas apuradas resultantes de contratos-
-programa celebrados em 2015 e/ou anos anteriores, sem prejuízo da 
possibilidade deste Instituto poder acionar o estabelecido na parte final 
do n.º anterior.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 30 de setembro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
30 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Rugby, Carlos 
Amado da Silva.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/279/DDF/2015)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio face 
aos indicadores 

Número de praticantes . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %.
[200, 250[de praticantes — 2 %.
[150, 200[de praticantes — 1,5 %.
[100, 150[de praticantes — 1 %.
[50, 100[de praticantes — 0,5 %.
[0, 50[de praticantes — 0 %.

Número de países. . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %.
[10, 23] de países — 1 %.
[0, 9] de países — 0 %.

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %.
[8, 15] de países — 1 %.
[0, 7] de países — 0 %.

Presença de praticante meda-
lhado em Jogos Olímpicos, 
campeonatos do mundo e da 
Europa de absolutos.

Sim — 2 %.
Não — 0 %.

Transmissão direta . . . . . . . . . . Sim — 1 %.
Não — 0 %.
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 Contrato n.º 703/2015

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/282/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015 — Voleibol Sentado
Faz Mais Por Ti

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Voleibol, pessoa coletiva de di-
reito privado, com sede na Avenida de França, 549, 4050 -279 Porto, 
NIPC 501982060, aqui representada por Vicente Henrique Gonçalves 
de Araújo, na qualidade de Presidente, adiante designado por 2.º Ou-
torgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
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todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Federação Portuguesa de Voleibol, através das atividades que 
promove e de acordo com o programa desportivo apresentado junto do 
IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo 
PNDpT, contribuindo para o aumento da prática desportiva e para a 
promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo Voleibol Senta-
do — Faz Mais Por Ti que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante 
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do 
Anexo a este contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e 
publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 12.500,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 6.250,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 

3.ª, até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

3.750,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 2.500,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio rela-
tivo à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade cre-
denciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução orça-
mental, balancete analítico por centro de resultados antes do apuramento de 
resultados relativos à realização dos programas desportivos e, para efeitos de 
validação técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente 
aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem as despesas relativas 
à realização do programas apresentados e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realiza-
ção dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.
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Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 1 de outubro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
1 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Voleibol, Vicente 
Henrique Gonçalves de Araújo.

208989985 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 11306/2015
O Despacho n.º 9784/2013, de 15 de julho, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 142, de 25 de julho de 2013, definiu as compe-
tências delegadas no Secretário de Estado das Finanças, Doutor Manuel 
Luís Rodrigues.

Importa clarificar alguns aspetos das competências delegadas, pelo 
que, em conformidade com o disposto nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do 
Código do Procedimento Administrativo, conjugado com o disposto 
no n.º 3 do artigo 3.º, nos n.os 2 e 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º da Lei 
Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, conforme alterada, e de harmonia com 
o disposto na Lei Orgânica do Ministério das Finanças, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, conforme alterada, de-
termino o seguinte:

1 — Alterar a alínea a) do ponto 4 do Despacho n.º 9784/2013, que 
passa a adotar a seguinte redação:

«a) De privatização, nos termos da Lei n.º 71/88, de 24 de maio, 
da Lei n.º 11/90, de 5 de abril (Lei Quadro das Privatizações), e nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 133/2013, de 3 de outubro, iniciados após 26 de outubro de 2012.»

2 — Alterar a alínea m) do ponto 4 do Despacho n.º 9784/2013, que 
passa a adotar a seguinte redação:

«m) De concessão de garantias financeiras à exportação e ao in-
vestimento, reguladas, respetivamente, pelo Decreto -Lei n.º 183/88, 
de 24 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 295/2001, de 21 de novembro, 
ambos alterados pelo Decreto -Lei n.º 31/2007, de 14 de fevereiro, da 
concessão de garantias pessoais do Estado no âmbito de operações de 
crédito de ajuda, reguladas pela Lei n.º 4/2006, de 21 de fevereiro, 
em ambos os casos com a faculdade de subdelegação desde que o 
montante a garantir pelo Estado seja inferior a € 5.000.000 (cinco 
milhões de euros), bem como da atribuição de bonificação de juros, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 53/2006, de 15 de março.»

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 2 de julho de 
2013, ficando por esta forma ratificados todos os atos que tenham sido 
praticados pelo Secretário de Estado das Finanças ao abrigo das com-
petências delegadas em resultado das presentes alterações.

29 de setembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

208988923 

 Gabinetes da Secretária de Estado do Tesouro 
e do Secretário de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 11307/2015
Considerando que a Lei n.º 59/2013, de 23 de agosto, estabelece um 

regime de prestação de informação sobre remunerações, suplementos 
e outras componentes remuneratórias dos trabalhadores de entidades 
públicas, com vista à sua análise, caracterização e determinação de 
medidas adequadas de política remuneratória;

Considerando que a referida Lei aplica -se, com as especificadas 
nela estabelecidas, às empresas do sector empresarial do Estado e dos 
sectores empresariais regionais, intermunicipais e municipais, incluindo 
as respetivas participadas, a outras pessoas coletivas da administração 
autónoma, às demais pessoas coletivas públicas e outras entidades pú-
blicas, bem como às entidades que tenham sido incluídas no sector 
das administrações públicas no âmbito do Sistema Europeu de Contas 
Nacionais e Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela 
autoridade estatística nacional;

Considerando que a Lei estipula que, no prazo máximo de 30 dias a 
contar da sua entrada em vigor as entidades públicas deveriam preencher 
um formulário eletrónico disponibilizado pela Direção -Geral da Admi-
nistração e do Emprego Público (DGAEP) com a informação necessária 
que permitisse uma caracterização detalhada das remunerações, suple-
mentos e outras componentes remuneratórias dos seus trabalhadores;

Considerando a análise, o tratamento e a compilação da informação 
e documentação efetuados pela Direção -Geral do Tesouro e Finanças 
sobre remunerações, suplementos e outras componentes remuneratórias 
dos trabalhadores do sector empresarial do Estado;

Considerando os condicionalismos constantes do relatório elaborado 
pela Direção -Geral do Tesouro e Finanças no que diz respeito à falta ou 
incorreção da informação de um universo significativo de empresas, bem 
como das restrições à comparabilidade dos dados reportados tendo em 
conta as especificidades dos sectores em que as empresas atuam;

Considerando que a diversidade de sectores de atuação, características 
específicas dos mercados operação onde operam, forma de constituição 
de empresa, finalidade de atuação, entre outros fatores, no sector em-
presarial do Estado origina uma diversidade de profissões, suplementos, 
prémios e regalias;

Considerando que o sector empresarial do Estado é responsável pela 
constituição e gestão de infraestruturas públicas fundamentais de na-
tureza empresarial e pela prestação de serviços públicos essenciais, 
para além de um conjunto diversificado de outras funções de carácter 
instrumental, nos mais diversos sectores e domínios;

Considerando que esse mesmo sector integra um vasto conjunto de em-
presas detidas ou participadas pelo Estado, cuja atividade abrange os mais 
diversos sectores de atividade, alguns deles em regime de concorrência, 
constituindo um importante instrumento de política económica e social;

Assim determina -se o seguinte:
1 — É criado um grupo de trabalho, composto por representantes dos 

seguintes organismos ou entidades:
a) Direção -Geral do Tesouro e Finanças;
b) Direção -Geral da Administração e do Emprego Público;
c) Inspeção -Geral de Finanças;
d) Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor 

Público Empresarial.

2 — O grupo de trabalho tem como missão definir e propor medidas 
adequadas às especificidades do sector público empresarial que visem 
o cumprimento da Lei n.º 59/2013, de 23 de agosto.

3 — O grupo de trabalho deve apresentar um relatório final aos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da ad-
ministração pública no prazo máximo de 90 dias a contar da data do 
presente despacho.

4 — A atividade dos membros do grupo de trabalho referidos no n.º 1 
não é remunerada.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

29 de setembro de 2015. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 
Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco. — O Secretário de Estado da 
Administração Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208983828 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 11572/2015
A Secretaria -Geral do Ministério das Finanças (SGMF) pretende 

proceder ao preenchimento de um posto de trabalho na carreira de 
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Técnico Superior, por recurso à mobilidade de trabalhadores, nos termos 
do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para 
o exercício de funções na Direção de Serviços de Inovação e Qualidade 
(DSIQ), com a seguinte caracterização:

Perfil pretendido: Licenciatura ou grau académico superior.
Caracterização genérica do posto de trabalho: Estudar, planear, 

programar, avaliar e aplicar métodos e processos de natureza técnica 
ou científica, que fundamentam e preparam a decisão; elaborar, au-
tonomamente ou em grupo, pareceres e projetos com diversos graus 
de complexidade e executar outras atividades de apoio geral ou es-
pecializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas 
dos órgãos e serviços; exercer estas funções com responsabilidade 
e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior quali-
ficado.

Caracterização detalhada do posto de trabalho:
1 — Estudar, propor a implementação de medidas de inovação e 

qualidade, bem como de métricas que permitam o seu controlo e gestão;
2 — Preparar a elaboração dos instrumentos de apoio à implementação 

do ciclo anual de gestão, nomeadamente o plano e relatório anual de 
atividades da SGMF;

3 — Assegurar as atividades relativas ao sistema de avaliação da 
SGMF, em articulação com o Gabinete de Planeamento, Estudos, Ava-
liação e Relações Internacionais do Ministério das Finanças;

4 — Estudar e apresentar medidas de simplificação e racionalização 
dos processos, procedimentos e circuitos administrativos, fomentando, 
nomeadamente, o recurso às tecnologias de informação e comunicações, 
com vista a uma maior eficácia na prestação de serviços;

5 — Preparar e acompanhar candidaturas a fundos comunitários;
6 — Garantir a produção e a recolha de informação adequada, de-

signadamente estatística, relevantes para a gestão, avaliação e controlo 
interno dos processos e recursos humanos, financeiros e patrimoniais 
(estratégicos) da SGMF;

7 — Elaborar projeções periódicas das variáveis com mais influência 
na gestão do desempenho organizacional;

8 — Risk assessment: Promover a identificação de riscos associa-
dos ao planeamento, definindo e consolidando estratégias de gestão e 
planos de contingência para mitigação dos riscos identificados, bem 
como elaborar análises prospetivas (impacto dos meios disponíveis nos 
resultados a alcançar).

Sem prejuízo de responder a outras solicitações pontuais, terá ainda 
que apoiar a execução de atividades inerentes ao ciclo de planeamento 
operacional e ao controlo mensal do negócio, designadamente:

Executar tarefas de apoio às áreas funcionais na preparação dos seus 
planos;

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 11573/2015
Por despacho de 24 de junho de 2015 do Subdiretor-Geral, por de-

legação de competências da Diretora-Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, proferido nos termos do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 366/99 
de 18/09, com a redação que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei 
n.º 237/2004 de 18/12, mantido em vigor pelo n.º 2 do artigo 15.º do 
Decreto-Lei n.º 118/2011 de 15/12, foi autorizada a renovação/alteração 
de equipas de trabalho da Inspeção Tributária da Direção de Finanças 
de Faro, relativas ao ano de 2015, a seguir indicadas:

Assegurar e executar um conjunto de controlos específicos inerentes 
às Unidades de Negócio;

Acompanhar, controlar e analisar o desempenho das áreas de Negócio 
face ao planeamento operacional;

Assegurar o reporte de informação.

Requisitos de admissão: Trabalhador(a) detentor(a) de vínculo de 
emprego público na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com experiência nas áreas do con-
teúdo do posto de trabalho.

Total de postos de trabalho: 1
Tipo de Oferta: Mobilidade.
Seleção: O (A) candidato(a) selecionado(a) pela análise curricular 

será convocado para entrevista profissional.
Remuneração: Igual à que o trabalhador aufira no lugar de origem, 

nos termos previstos no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (LOE para 2015).

Local de trabalho: Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, Rua 
da Alfândega, em Lisboa.

As respostas devem ser remetidas no prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, mediante 
requerimento dirigido ao Secretário -Geral do Ministério das Finanças, 
exclusivamente em formato digital, para o endereço eletrónico relações.
publicas@sgmf.pt, com a menção expressa do vínculo, da carreira/ca-
tegoria detida, da posição e nível remuneratórios e da correspondente 
remuneração mensal, acompanhados do curriculum vitae, detalhado e 
atualizado e que inclua o contacto telefónico, bem como do certificado 
de habilitações literárias.

01 -10 -2015. — O Secretário -Geral Adjunto do Ministério das Finan-
ças, Adérito Duarte Simões Tostão.

208988631 

Inspeção Tributária 

Nome da equipa
Trabalhadores designados

para a
Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 01 — DIT 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ana Maria Cavaco Martins Silvestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.01.2015
Equipa 01 — DIT 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isabel Maria Guerreiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.02.2015 31.12.2015
Equipa 02 — DIT 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Júlia Casanova Cavaco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015
Equipa 03 — DIT 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Manuel Oliveira Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015
Equipa 04 — DIT 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Rosário Rocheta Cassiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015
Equipa 05 — DIT 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paulo António Calvário Raposo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015
Equipa 06 — DIT 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Graciela Songeenn Silva Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015
Equipa 07 — DIT 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alexandra Maria Galhardo Peres. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015
Equipa 08 — DIT 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Miguel José Viegas Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015
Equipa 09 — DIT 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valter Caetano Batista Rosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015

 Justiça Tributária 

Nome da equipa
Trabalhadores designados

para a
Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa de Apoio às Execuções Fiscais  . . . . Fernando Casimiro S. Leal Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015

 15 de julho de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro. 
208987781 
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 Direção-Geral do Orçamento

Aviso n.º 11574/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e no âmbito da centralização de atribuições 
comuns na Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, prevista no ar-
tigo 27.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, torna -se público que 
foi determinada a consolidação da mobilidade, na carreira e categoria 
de Técnico Superior do mapa de pessoal único da Secretaria -Geral do 
Ministério das Finanças, para o exercício de funções na Direção -Geral 
do Orçamento, ao abrigo do disposto no artigo 99.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, tendo sido celebrado o respetivo contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, da trabalhadora a seguir 
indicada: 

Nome PR NR Efeitos Serviço
de origem

Teresa Maria González Rocha de 
Magalhães.

5.ª 27 01 -05 -2015 ICNF, I. P. 

 28 de setembro de 2015. — O Secretário -Geral -Adjunto do Ministério 
das Finanças, Adérito Duarte Simões Tostão.

208990226 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA, DA JUSTIÇA E DA SOLIDARIEDADE, 

EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes da Ministra da Justiça e dos Secretários 
de Estado dos Assuntos Fiscais, 

da Administração Interna e do Emprego

Despacho n.º 11308/2015
A Segurança Privada em Portugal constitui um relevante setor de 

atividade, quer pelo volume de negócios, quer pelo número de traba-
lhadores afetos.

A sua importância é ainda reforçada, no quadro da política de segu-
rança interna, pelo caráter complementar e subsidiário às atribuições 
das forças e serviços de segurança do Estado.

Apesar do esforço empreendido pelas entidades com competência 
inspetiva para assegurar o cumprimento da lei, infere -se da análise dos 
Relatórios Anuais de Segurança Interna e de Segurança Privada dos 
últimos anos a necessidade de averiguar a existência de alguns fenó-
menos anómalos, de natureza criminal e contraordenacional, associados 
à segurança privada.

Atendendo à necessidade de análise dos referidos fenómenos anóma-
los, o Conselho de Segurança Privada reconheceu a importância de o 
Governo criar um Grupo de Trabalho para analisar estas questões.

Considera -se que a criação de um Grupo de Trabalho contribuirá 
positivamente para a avaliação do estado do setor, bem como para a 
implementação de medidas que promovam a concorrência leal num 
mercado competitivo, mas sustentado num quadro mínimo de padrões 
éticos e autorreguladores.

Assim, determina -se o seguinte:
1 — É criado um Grupo de Trabalho com o objetivo de apresentar um 

relatório sobre o estado do setor da segurança privada que incida, em 
especial, sobre os fenómenos criminais e contraordenacionais associados 
ao setor, bem como propor procedimentos a implementar pelas entidades 
com competência inspetiva.

2 — O Grupo de Trabalho é constituído por:
a) Um representante da Secretaria -Geral do Ministério da Adminis-

tração Interna, que preside;
b) Um representante da Guarda Nacional Republicana;

c) Um representante da Polícia de Segurança Pública;
d) Um representante da Polícia Judiciária;
e) Um representante da Autoridade Tributária e Aduaneira;
f) Um representante da Autoridade para as Condições do Trabalho;
g) Dois representantes das associações de empresas de segurança 

privada; e
h) Dois representantes das associações representativas do pessoal 

de vigilância.

3 — Sempre que se mostre conveniente, podem ser convidados a 
participar nos trabalhos do Grupo de Trabalho outras entidades com 
reconhecido mérito nas matérias envolvidas.

4 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento 
do Grupo de Trabalho é assegurado pela Secretaria -Geral do Ministério 
da Administração Interna.

5 — As entidades referidas no n.º 2 indicam os seus representantes 
à Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna no prazo de 
20 dias a contar da publicação do presente despacho.

6 — A atividade dos representantes que integram o Grupo de Traba-
lho, bem como das entidades convidadas a participar nos trabalhos nos 
termos do n.º 3, não é remunerada.

7 — O relatório elaborado pelo Grupo de Trabalho é apresentado ao 
membro do Governo responsável pela área da administração interna até 
31 de janeiro de 2016, a fim de integrar o Relatório Anual de Segurança 
Privada referente ao ano de 2015.

8 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.
30 de setembro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 

Hafe Teixeira da Cruz. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Paulo de Faria Lince Núncio. — O Secretário de Estado da Administra-
ção Interna, João Rodrigo Pinho de Almeida. — O Secretário de Estado 
do Emprego, Octávio Félix de Oliveira.

208986566 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e da Justiça

Portaria n.º 771/2015
A Unidade Ministerial de Compras do Ministério da Justiça pretende 

realizar um procedimento de contratação centralizada de fornecimento de 
eletricidade, ao abrigo do acordo quadro de eletricidade (AQ -ENE -2011) 
da Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. (ES-
PAP), para um período de 14 meses, prevendo -se, nesta data, abranger os 
anos de 2016 e 2017, através do procedimento previsto no artigo 259.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, para diversas entidades deste ministério.

Os encargos orçamentais decorrentes dos contratos a celebrar, para 
o período de 14 meses, estimam -se em 9 061 074,64 Euros, acrescidos 
do IVA à taxa legal em vigor.

A abertura de procedimento de contratação que dê lugar a encargos 
orçamentais em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da 
sua execução, pressupõe a prévia autorização mediante portaria conjunta 
do Ministro das Finanças e do Ministro da tutela.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento e pelo Secretário de Estado da Justiça, ao abrigo das 
competências delegadas e nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 
de março, e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o 
seguinte:

Artigo 1.°
Assunção de encargos

As entidades abaixo mencionadas ficam autorizadas a assumir os 
encargos orçamentais decorrentes da contratação em causa, que não 
podem, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias, a 
que acresce IVA à taxa legal em vigor: 

Entidades Adjudicantes
Valor anual sem IVA 

—
2016

(7 meses) 

Valor Total sem IVA 
—

2017 (7 meses) 

Direção -Geral da Administração da Justiça   . . . . . . . . . . . . . . . . 1.614.907,71 1.662.834,54 3.277.742,25
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais   . . . . . . . . . . 1.783.502,66 1.783.502,65 3.567.005,31
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Entidades Adjudicantes
Valor anual sem IVA 

—
2016

(7 meses) 

Valor Total sem IVA 
—

2017 (7 meses) 

Polícia Judiciária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 803.792,96 803.792,96 1.607.585,92
Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . 198.833,12 198.833,13 397.666,25
Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P. 108.002,56 103.072,35 211.074,91
                             Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.509.039,01 4.552.035,63 9.061.074,64

 Artigo 2.°
Acréscimo de saldos

As importâncias fixadas para cada ano económico podem ser acresci-
das do saldo que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

Artigo 3.°
Inscrição Orçamental

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 
são satisfeitos por conta das verbas a inscrever nos orçamentos dos 
respetivos organismos referentes aos anos indicados.

Artigo 4.°
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos na data da sua assinatura.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Justiça, António Manuel Coelho da Costa Moura.

208993531 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento 

e das Infraestruturas, Transportes e Comunicações

Portaria n.º 772/2015
Em resultado do Concurso Limitado por Prévia Qualificação para 

a Operação e Manutenção do Sistema de Metro Ligeiro na Área Me-
tropolitana do Porto, foi celebrado um contrato (adiante designado 
por contrato) entre a Metro do Porto, S. A. (MP) e a Prometro, S. A. 
(Prometro) em 26 de fevereiro de 2010, tendo cessado a sua vigência 
em 31 de dezembro de 2014.

A MP lançou, em 8 de agosto de 2014, o Concurso Público para a 
Subconcessão dos Sistemas de Transporte da Metro do Porto, S. A. e da 
Sociedade de Transportes Coletivos do Porto, S.A (adiante designado 
por concurso).

O fim do contrato ocorreu sem que estivesse concluído o concurso pelo 
que, em 9 de dezembro de 2014, foi celebrado um aditamento ao contrato.

O primeiro aditamento ao contrato iniciou a sua vigência em  -1 de 
janeiro de 2015 e terminou em 31 de março de 2015.

Foi celebrado um segundo aditamento ao contrato que iniciou a sua 
vigência em  -1 de abril de 2015 e terminou em 31 de julho de 2015.

Os valores executados entre 2012 e 2014, com o valor do IVA incluido 
foram os seguintes:

Em 2012: 62.247.166,25 euros (sessenta e dois milhões, duzentos e 
quarenta e sete mil, cento e sessenta e seis euros e vinte e cinco cêntimos);

Em 2013: 63.863.218,99 euros (sessenta e três milhões, oitocentos e 
sessenta e três mil, duzentos e dezoito euros e noventa e nove cêntimos);

Em 2014: 56.566.884,29 euros (cinquenta e seis milhões, quinhentos 
e sessenta e seis mil, oitocentos e oitenta e quatro euros e vinte e nove 
cêntimos).

Tendo o concurso sido extinto e lançado pela MP um novo proce-
dimento pré -contratual, torna -se necessário assegurar a prestação do 
serviço público de transporte de passageiros às populações.

Nestes termos, pretende -se celebrar um terceiro aditamento ao con-
trato por um período adicional de 2 (dois) meses (agosto e setembro de 
2015) do prazo de duração do contrato, com opção de prorrogação por 
um período adicional de 1 (um) mês (outubro de 2015) caso a MP assim 
o pretenda e comunique à Prometro.

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto (Lei de Enquadramento Orçamental), na redação dada 
pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, a MP assumiu a natureza de Enti-
dade Pública Reclassificada e foi integrada no sector público adminis-
trativo, equiparado a serviço e fundo autónomo;

Considerando que, nos termos do artigo 45.º da mencionada Lei, os 
compromissos que originem encargos plurianuais apenas podem ser 
assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria conjunta 
dos Ministros das Finanças e da Tutela Setorial, salvo se excecionado 
nos casos previstos no n.º 2 do mesmo artigo;

Considerando ainda que, nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 08 de junho, aplicável à MP por força do disposto no n.º 5 
do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental, se torna necessária a 
autorização conferida em Portaria Conjunta do Ministério das Finanças e 
do respetivo Ministério, quando as despesas motivem encargo orçamental 
em mais de um ano económico e não se encontrem excecionadas nos 
casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do referido artigo 22.º;

Considerando ainda que se trata de uma alteração de um compromisso 
plurianual e atendendo ao teor da Portaria n.º 306 -B/2015, de 25 de 
maio de 2015, que aprovou, relativamente ao ano de 2015, o pagamento 
do montante de 36.062.123,90 euros (trinta e seis milhões, sessenta e 
dois mil, cento e vinte e três euros e noventa cêntimos), com o valor 
do IVA incluído;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto, nos termos con-
jugados, da alínea a) do n.º 2 do artigo 45.º da Lei 91/2001, de 20 de 
agosto, na sua atual redação e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 08 de junho, manda o Governo, pelos Secretário de Estado 
Adjunto e do Orçamento, no uso de competência delegada, nos termos 
do Despacho n.º 9459/2013, de 5 de julho, e Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, no uso de competência 
delegada, nos termos do Despacho n.º 12100/2013, de 23 de setembro, 
o seguinte:

1 — Fica a MP, Entidade Pública Reclassificada, autorizada a proceder 
ao pagamento do montante adicional referente à terceira prorrogação 
do Contrato de Subconcessão da Operação e Manutenção do Sistema 
de Metro Ligeiro na Área Metropolitana do Porto, no montante de 
9.947.893,64 euros (oito milhões, novecentos e quarenta e sete mil, 
oitocentos e noventa e três euros e sessenta e quatro cêntimos), com o 
valor do IVA incluído.

2 — Os encargos financeiros decorrentes da execução da presente 
portaria são satisfeitos por conta das verbas inscritas no orçamento 
da MP.

3 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

1 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes 
da Silva Monteiro.

208989644 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e do Mar

Portaria n.º 773/2015
O cumprimento da missão e das atribuições conferidas à Direção -Geral 

de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) pelo 
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Decreto -Lei n.º 49 -A/2012, de 29 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 237/2012, de 31 de outubro, no que respeita às funções da segurança 
marítima, inclui as funções de Estado costeiro, no que se refere à mo-
nitorização e acompanhamento da navegação comercial, através das 
funções de Autoridade Nacional de Controlo de Tráfego Marítimo, de 
acordo com o Decreto -Lei n.º 263/2009, de 28 de setembro, sendo as 
mesmas suportadas tecnológica e operacionalmente através do Sistema 
VTS do Continente. Acresce que esta missão do acompanhamento e 
controlo da navegação comercial serve para dar cumprimento nacional 
à Diretiva 2002/59/CE, de 27 de junho de 2002, relativa à instituição 
de um sistema comunitário de acompanhamento e de informação do 
tráfego de navios, alterada pelas Diretivas 2009/17/CE, de 23 de abril 
de 2009, 2011/15/UE, de 23 de fevereiro de 2011, e 2014/100/UE, de 
28 de outubro de 2014.

O Sistema VTS do Continente, constituído atualmente por cerca de 
35 instalações dispersas pelo território nacional continental, as quais aco-
modam diversas tecnologias de radiodeterminação e radio comunicação, 
exige uma política complexa em termos da gestão dos stocks de peças 
necessário ao Sistema, já que a solução tecnológica existente, assenta em 
diversos equipamentos que não podem ser facilmente substituídos por 
outros, sem que isso acarrete para o Estado Português elevados custos, 
traduzidos pela necessária gestão de projeto exigente a um sistema no 
âmbito da segurança, comando e controlo, atendendo à elevada disponi-
bilidade necessária e que tem de ser garantida em fase de pré -operação. 
Assim, opta -se em alguns casos e para alguns dos equipamentos, por 
recorrer a serviços de reparação eletrónica, uma vez que se revelam 
menos onerosos do que a aquisição de material novo. Das experiências 
de reparação já efetuadas, verifica -se que, em termos da vida útil do 
equipamento, não existe uma redução significava, pelo que a reparação 
sempre que possível é financeiramente mais vantajosa.

Contudo, a complexidade das diferentes etapas de reparação e teste, 
devido às especializações tecnológicas necessárias e ao equipamento 
de reparação, associado ao número de efetivos necessários para que de 
forma permanente fosse possível efetuar estas reparações, e uma vez 
que esta Direção -Geral não dispõe da abrangência dos conhecimentos, 
meios técnicos e do número de recursos qualificados necessários que lhe 
permitam assegurar as manutenções corretivas (reparações) tendo em 
vista a operacionalidade do Sistema VTS do Continente, torna imperioso 
proceder -se à aquisição de serviços externos e, bem assim, promover 
o respetivo procedimento pré -contratual que contemple a reparação 
eletrónica/elétrica de algumas das peças e equipamentos que compõem 
o sistema VTS do Continente.

A aquisição de serviços acima referida terá um preço contratual má-
ximo no montante de € 1.005.000,00, ao qual acresce o IVA à taxa 
legal em vigor, encontrando -se o início do procedimento pré -contratual 
condicionado à autorização dada pela presente portaria e o prazo má-
ximo de vigência do contrato é de 36 meses, o que implica a repartição 
plurianual dos encargos financeiros, resultante do contrato a celebrar, 
nos anos económicos de 2015 a 2018.

O procedimento a desencadear dá lugar a encargos orçamentais em 
mais anos do que o da sua adjudicação, pelo que, considerando também 
o montante da despesa prevista para os anos posteriores à adjudicação 
e o prazo máximo de vigência do contrato, a abertura do procedimento 
carece de prévia autorização conferida por portaria conjunta das finanças 
e da tutela, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, ainda em vigor por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação.

Assim, manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º 
da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, 
e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na 
sua atual redação, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento, 
no uso da competência delegada a que se referem as alíneas k) e l) do 
n.º 2 do Despacho n.º 9459/2013, de 19 de julho de 2013, da Ministra 
de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 138, de 19 de julho de 2015, e do Mar, no uso da competência dele-
gada a que se referem o ponto (ii) da alínea a) do n.º 6 e as alíneas h) e 
j) do n.º 8 do Despacho n.º 12256 -A/2014, de 3 de outubro de 2014, da 
Ministra da Agricultura e do Mar, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria autoriza a Direção -Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) a assumir um encargo pluria-
nual relativo à «Aquisição de serviços de reparação de equipamentos e 
peças do sistema VTS», até ao montante global de € 1.005.000,00, (um 
milhão e cinco mil euros), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Repartição dos Encargos Orçamentais

1 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

a) Em 2015 — € 60.000,00, ao qual acresce IVA;
b) Em 2016 — € 335.0000,00, ao qual acresce IVA;
c) Em 2017 — € 335.000,00, ao qual acresce IVA;
d) Em 2018 — € 275.000,00, ao qual acresce IVA.

2 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos por 
verbas inscritas e a inscrever no orçamento de investimento da DGRM, 
no projeto 1280 — SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICA-
ÇÕES — VTS e na classificação económica 02.02.03.00.00 — conser-
vação de bens.

Artigo 3.º
Entrada em Vigor e Produção de Efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
e produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado do 
Mar, Manuel Pinto de Abreu.

208993726 

 Portaria n.º 774/2015
O cumprimento da missão e das atribuições conferidas à Direção -Geral 

de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) pelo 
Decreto -Lei n.º 49 -A/2012, de 29 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 237/2012, de 31 de outubro, assenta, em grande medida, sobre os 
seus Sistemas de Informação, destacando -se, entre outras, algumas das 
funcionalidades implementadas ou em vias de atualização, designada-
mente através do Sistema Integrado de Informação e Apoio à Vigilância, 
Fiscalização e Controlo da Atividade da Pesca (SIFICAP), enquanto 
infraestrutura de recolha, tratamento e difusão de informação, bem como 
do Sistema de Monitorização Contínua da Atividade das Embarcações 
de Pesca (MONICAP), na componente de vigilância, monitorização e 
controlo da atividade das embarcações de pesca.

Acresce que o cumprimento e controlo, por parte de Portugal, da 
legislação da União Europeia relativa à Política Comum de Pescas, 
cujos instrumentos e procedimentos legais aplicáveis se encontram em 
constante evolução, exigem também uma permanente adequação dos 
Sistemas de Informação que suportam estes processos.

É igualmente digno de relevo, o Plano de Ação, destinado a permitir 
a Portugal corrigir as deficiências do sistema português de controlo 
das pescas, instrumento de grande exigência na adaptação e evolução 
das plataformas tecnológicas, forçando a criação de novas funcionali-
dades, bem como a harmonização e consolidação daquelas existentes.

A complexidade das diferentes vertentes das tecnologias de infor-
mação que suportam processos da DGRM, e uma vez que esta Direção-
-Geral não dispõe da abrangência dos conhecimentos técnicos e do 
número de recursos qualificados necessários que lhe permitam assegurar 
a manutenção e o bom funcionamento dos sistemas implementados, 
nem desenvolver novas funcionalidades ou as necessárias alterações 
corretivas e adaptativas que se revelem indispensáveis, torna imperioso 
proceder -se à aquisição de serviços de assistência técnica externa e, bem 
assim, promover o respetivo procedimento pré -contratual que contemple 
o desenvolvimento/manutenção aplicacional e administração de siste-
mas/base de dados, designadamente do MONICAP e aplicações conexas.

A aquisição de serviços acima referida terá um preço contratual má-
ximo no montante de €607.119,37, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor, encontrando -se o início do procedimento pré -contratual condi-
cionado à autorização dada pela presente portaria. Por outro lado, o 
prazo máximo de vigência do contrato é de 39 meses, o que implica a 
repartição plurianual dos encargos financeiros, resultante do contrato a 
celebrar, nos anos económicos de 2015 a 2018.

O procedimento a desencadear dá lugar a encargos orçamentais em 
mais anos do que o da sua adjudicação, pelo que, considerando também 
o montante da despesa prevista para os anos posteriores à adjudicação 
e o prazo máximo de vigência do contrato, a abertura do procedimento 
carece de prévia autorização conferida por portaria conjunta das finanças 
e da tutela, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, ainda em vigor por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação.
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Assim, manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º 
da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, 
e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
na sua atual redação, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-
mento, no uso da competência delegada a que se referem as alíneas k) 
e l) do n.º 2 do Despacho n.º 9459/2013, de 19 de julho de 2013, da 
Ministra de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 138, de 19 de julho de 2015, e do Mar, no uso da compe-
tência delegada a que se referem o ponto (ii) da alínea a) do n.º 6 e as 
alíneas h) e j) do n.º 8 do Despacho n.º 12256 -A/2014, de 3 de outubro 
de 2014, da Ministra da Agricultura e do Mar, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria autoriza a Direção -Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) a assumir um encargo pluria-
nual relativo à «Aquisição de Serviços de Assistência Técnica ao Sistema 
de Monitorização Contínua da Atividade das Embarcações de Pesca» 
(MONICAP), até ao montante máximo de €607.119,37 (seiscentos e 
sete mil, cento e dezanove euros e trinta sete cêntimos), ao qual acresce 
IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Repartição dos Encargos Orçamentais

1 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

a) Em 2015 — €46.701,49, ao qual acresce IVA;
b) Em 2016 — €186.805,96, ao qual acresce IVA;
c) Em 2017 — €186.805,96, ao qual acresce IVA;
d) Em 2018 — €186.805,96, ao qual acresce IVA.

2 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos por 
verbas inscritas e a inscrever no orçamento de investimento da DGRM, 
no projeto 1688 — DESENVOLVIMENTO DO MONICAP/SIFICAP e 
na classificação económica 02.02.20.A0.00 — Outros trabalhos espe-
cializados de natureza informática.

Artigo 3.º
Entrada em Vigor e Produção de Efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
e produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado do 
Mar, Manuel Pinto de Abreu.

208994009 

 Portaria n.º 775/2015
O Decreto -Lei n.º 16/2014, de 3 de fevereiro, que estabelece o regime 

de transferência da jurisdição portuária dos portos de pesca e marinas de 
recreio do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P., para a 
Docapesca — Portos e Lotas, S. A., determina, no seu artigo 18.º, que 
na área de jurisdição da Docapesca as funções respeitantes à proteção 
portuária e à realização de dragagens são confiadas à Direção -Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos.

O estado de degradação acelerada da estrutura do molhe sul da Nazaré 
e a sua evolução para trechos anteriormente mais preservados, exige 
trabalhos de recuperação urgentes, no sentido de restabelecer as melhores 
condições de segurança estruturais. Acresce que a ação de novos tem-
porais sobre o molhe em geral, e o seu terço central, em particular, sem 
a devida recuperação, poderá vir a agravar a sua condição, aumentando 
significativamente o custo da sua recuperação.

Pela execução da empreitada será pago um preço contratual máximo 
no montante de € 1.650.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor, prevendo -se que o prazo global de execução do contrato possa 
atingir os 340 dias. Como tal, é necessária a repartição plurianual dos 
encargos financeiros resultantes do contrato a celebrar nos anos econó-
micos de 2015 e 2016.

O procedimento a desencadear dá lugar a encargos orçamentais em 
mais anos do que o da sua adjudicação, pelo que, considerando também 
o montante da despesa prevista para o ano seguinte ao da adjudicação, 
a abertura do procedimento carece de prévia autorização conferida 

por portaria conjunta das finanças e da tutela, nos termos do n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, ainda em vigor por 
força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, na sua atual redação.

Assim, manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º 
da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, 
e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na 
sua atual redação, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento, 
no uso da competência delegada a que se referem as alíneas k) e l) do 
n.º 2 do Despacho n.º 9459/2013, de 5 de julho de 2013, da Ministra 
de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 138, de 19 de julho de 2015, e do Mar, no uso da competência dele-
gada a que se referem o ponto (ii) da alínea a) do n.º 6 e as alíneas i) e 
j) do n.º 8 do Despacho n.º 12256 -A/2014, de 3 de outubro de 2014, da 
Ministra da Agricultura e do Mar publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria autoriza a Direção -Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) a assumir um encargo pluria-
nual relativo ao contrato de «Empreitada de recuperação do molhe sul 
da Nazaré», até ao montante global de € 1.650.000,00 (um milhão, seis-
centos e cinquenta mil euros), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Repartição dos Encargos Orçamentais

1 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada 
ano económico, as seguintes importâncias, acrescidas de IVA à taxa 
legal em vigor:

a) Em 2015 — € 100.000,00, ao qual acresce IVA;
b) Em 2016 — € 1.550.000,00, ao qual acresce IVA.

2 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos por 
verbas inscritas e a inscrever no orçamento de investimento da DGRM, 
no projeto 9068 — DRAGAGENS E INTERVENÇÕES DE EMERGÊN-
CIA NOS PORTOS DO NORTE, CENTRO E SUL — DGRM e na clas-
sificação económica 07.01.04 — Construções diversas.

Artigo 3.º
Entrada em Vigor e Produção de Efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
e produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado do 
Mar, Manuel Pinto de Abreu.

208993556 

 Portaria n.º 776/2015
O Decreto -Lei n.º 16/2014, de 3 de fevereiro, que estabelece o regime 

de transferência da jurisdição portuária dos portos de pesca e marinas de 
recreio do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P., para a 
Docapesca — Portos e Lotas, S. A., determina, no seu artigo 18.º, que 
na área de jurisdição da Docapesca as funções respeitantes à proteção 
portuária e à realização de dragagens são confiadas à Direção -Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos.

O estado de grande degradação em que se encontra o troço final do 
molhe nascente da barra de Tavira (cabeça e os cinquenta metros adja-
centes), torna necessária a adoção de procedimento pré -contratual para 
a contratação da «Empreitada de Reabilitação do Molhe Nascente da 
Barra de Tavira». A empreitada a executar tem por objetivo a reposição 
das características geométricas e estruturais adequadas ao bom desem-
penho do molhe como obra de abrigo em relação à agitação incidente, 
bem como assegurar a manutenção das condições de segurança de 
navegabilidade na parte inicial do canal de acesso ao porto de Tavira. 
Sem a recuperação que se impõe, a sua degradação será agravada ao 
longo do tempo e aumentará significativamente o investimento da sua 
recuperação.

Pela execução da empreitada anterior referida será pago um preço 
contratual máximo no montante de €940.000,00, ao qual acresce IVA à 
taxa legal em vigor, prevendo -se que o prazo máximo de execução do 
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contrato seja de 12 meses, nos anos económicos de 2015 e 2016, nas 
condições do caderno de encargos.

O procedimento a desencadear dá lugar a encargos orçamentais em 
mais anos do que o da sua adjudicação, pelo que, considerando também 
o montante da despesa prevista para o ano seguinte ao da adjudicação, 
a abertura do procedimento carece de prévia autorização conferida 
por portaria conjunta das finanças e da tutela, nos termos do n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, ainda em vigor por 
força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, na sua atual redação.

Assim, manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º 
da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, 
e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na 
sua atual redação, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento, 
no uso da competência delegada a que se referem as alíneas k) e l) do 
n.º 2 do Despacho n.º 9459/2013, de 5 de julho de 2013, da Ministra 
de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 2ª série, 
n.º 138, de 19 de julho de 2015, e do Mar, no uso da competência dele-
gada a que se referem o ponto (ii) da alínea a) do n.º 6 e as alíneas i) e 
j) do n.º 8 do Despacho n.º 12256 -A/2014, de 3 de outubro de 2014, da 
Ministra da Agricultura e do Mar publicado no Diário da República, 
2ª série, n.º 191, de 3 de outubro de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria autoriza a Direção -Geral de Recursos Naturais, Se-
gurança e Serviços Marítimos (DGRM) a assumir um encargo plurianual 
relativo ao contrato de «Empreitada de Reabilitação do Molhe Nascente 
da Barra de Tavira», até ao montante máximo de €940.000 (novecentos 
e quarenta mil euros), ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Repartição dos Encargos Orçamentais

1 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada 
ano económico, as seguintes importâncias, acrescidas de IVA à taxa 
legal em vigor:

a) Em 2015 – €100.000,00;
b) Em 2016 – €840.000,00.

2 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos por 
verbas inscritas e a inscrever no orçamento de investimento da DGRM, 
no projeto 9068 — Dragagens e Intervenções de Emergência nos Por-
tos do Norte, Centro e Sul — DGRM e na classificação económica 
07.01.04 — Construções diversas.

Artigo 3.º
Entrada em Vigor e Produção de Efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
e produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado do 
Mar, Manuel Pinto de Abreu.

208993904 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento 

e da Solidariedade e da Segurança Social

Portaria n.º 777/2015
O Programa do XIX Governo Constitucional refere o Desporto como 

uma componente essencial do desenvolvimento integral dos cidadãos, 
com particular investimento na acessibilidade e aumento da participação 
desportiva por parte dos cidadãos mais vulneráveis, em especial dos 

cidadãos com deficiência, e pretende criar condições para estimular o 
desporto de alto rendimento e as seleções nacionais, também com par-
ticular aposta no Programa de Preparação Surdolímpica, em articulação 
com o movimento associativo federado e com o Comité Paralímpico 
de Portugal.

Este desígnio foi inscrito nas Grandes Opções do Plano para 2015, 
em função da orientação estratégica já definida nas Grandes Opções 
do Plano 2012 -2015, onde, de entre outras escolhas, se encontram 
elencados o alto rendimento onde se inclui o Programa de Preparação 
Paralímpica.

Os Jogos Surdolímpicos representam o maior evento desportivo inter-
nacional para pessoas com deficiência auditiva. O XIX Governo Cons-
titucional considera uma prioridade o apoio à preparação e participação 
portuguesa neste evento ímpar a nível mundial.

A Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, aprovada pela Lei 
n.º 5/2007, de 16 de janeiro, determina: (i) no n.º 1 do seu artigo 7.º, 
que incumbe à Administração Pública na área do desporto apoiar e de-
senvolver a prática desportiva regular e de alto rendimento, através da 
disponibilização de meios técnicos, humanos e financeiros; (ii) no n.º 2 
do artigo 13.º, que o Comité Paralímpico tem competência exclusiva para 
constituir, organizar e dirigir a delegação portuguesa participante nos 
Jogos Paralímpicos e nas demais competições desportivas realizadas sob 
a égide do Comité Paralímpico Internacional, e (iii) no seu artigo 45.º, 
que a participação nas seleções ou em outras representações nacionais 
é classificada como missão de interesse público e, como tal, objeto de 
apoio e garantia especial por parte do Estado.

O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. é o organismo 
público que apoia, através da disponibilização de meios técnicos e 
financeiros, o desenvolvimento da prática desportiva, designadamente 
o desporto de alto rendimento e as seleções nacionais.

Ao Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., está cometida a missão 
de assegurar o planeamento, execução e coordenação das políticas nacio-
nais destinadas a promover os direitos das pessoas com deficiência.

Nos últimos anos o apoio do Estado à preparação e participação nos 
Jogos Surdolímpicos tem -se efetivado em partes iguais entre o Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I. P. e o Instituto Português do Desporto 
e Juventude, I. P.

Verifica -se a necessidade de celebrar um contrato -programa ao abrigo 
do disposto no Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, para o Pro-
grama de Preparação Surdolímpica para Ancara 2017, de acordo com o 
modelo de gestão partilhada, entre o Comité Paralímpico de Portugal, 
o Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. e o Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P. que, de uma forma coerente e consequente, 
articula -se, verticalmente, com as demais medidas, programas e projetos 
desportivos.

Atendendo ao valor estimado da comparticipação financeira o contrato-
-programa a celebrar dá origem a encargos orçamentais em mais de um 
ano económico.

Nestes termos e em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, no artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, manda o 
Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e da 
Solidariedade e da Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Autorização para celebração de Contrato -Programa

de Desenvolvimento Desportivo
É autorizado o Conselho Diretivo do Instituto Nacional para a 

Reabilitação, I. P. a celebrar o contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo com o Comité Paralímpico de Portugal até ao montante 
global de € 344 670,00 (trezentos e quarenta e quatro mil seiscentos e 
setenta euros).

Artigo 2.º
Encargos anuais

Os encargos resultantes do contrato -programa referido no artigo an-
terior não podem, em cada ano económico, exceder as seguintes im-
portâncias:

2015 — até ao limite máximo de € 66 886,00 (sessenta e seis mil e 
oitocentos e oitenta e seis euros);

2016 — até ao limite máximo de € 109 159,50 (cento e nove mil cento 
e cinquenta e nove euros e cinquenta cêntimos);

2017 — até ao limite máximo de € 109 159,50 (cento e nove mil cento 
e cinquenta e nove euros e cinquenta cêntimos);

2018 — até ao limite máximo de € 59 465,00 (cinquenta e nove mil 
quatrocentos e sessenta e cinco euros).
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Artigo 3.º
Transição de saldos

A importância fixada para cada ano económico, nos termos cons-
tantes do artigo anterior, pode ser acrescida do saldo apurado no ano 
anterior.

Artigo 4.º
Encargos

Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos, pelas 
verbas inscritas ou a inscrever pelos respetivos montantes, no orçamento 
do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da sua 
publicação.

29 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Solidariedade e da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

208988064 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DA JUSTIÇA

Gabinetes da Ministra da Justiça e do Secretário 
de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.º 11309/2015
Nos termos do disposto na alínea a) no n.º 1 do artigo 283.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, é concedida, pela Ministra da Justiça e pelo Secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação, este último ao abrigo 
da competência delegada por Despacho do Ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiros n.º 10774 -B/2013, de 9 de agosto, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto de 2013, licença 
sem remuneração para o exercício de funções com carácter experimental 
em organismo internacional — funcionária estagiária da União Euro-
peia, como Assistant afeta à Direção Geral “Office — Infrastructures el 
Logistique” — Luxemburgo — à técnica superior do mapa de pessoal da 
Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, Licenciada Anabela 
de Albuquerque Barata Simões de Almeida, com início a 1 de outubro 
de 2015 e termo em 2 de fevereiro de 2016.

1 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz. — O Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros 
e da Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos Ferreira.

208987668 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 11310/2015
Considerando que a Marinha integra como membro de pleno direito 

o Multilateral Lynx Support Committee (MLSC), cujas atividades são 
regidas e orientadas por um Memorando de Entendimento (MoU) pró-
prio, ratificado pelo conjunto de países que operam o helicóptero Lynx 
da série 100 nas suas Forças Armadas, e que decorrente da revisão de 
2009 estipula a sua vigência até 1 de janeiro de 2015;

Considerando que como resultado das reuniões havidas sobre a ces-
sação/prolongamento deste MoU (concluídas no decorrer da 67ª reunião 
do MLSC em Setembro de 2014), foi decidida a pertinência da conti-
nuidade do MLSC e, consequentemente, do respetivo MoU que o rege, 
verificando -se existir, nos termos do mesmo, a latitude necessária para 
a formalização do seu prolongamento até 1 de janeiro de 2020;

Considerando que a participação da Marinha no fórum MLSC se tem 
revestido de particular importância para a frota Lynx Mk95, tendo em 
linha de conta os benefícios resultantes do debate de problemas técnicos 
associados à manutenção e operação destes meios e respetivos sistemas, 
bem como dos resultantes de mecanismos inerentes, do qual é exemplo 

o «Mutual Emergency Supply of Spares», disponibilizado a coberto do 
MoU em apreço;

Considerando que, nos termos da alínea h) do art.º 2.° do Decreto-
-Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, é atribuição do Ministério da 
Defesa Nacional coordenar e orientar as ações relativas à satisfação de 
compromissos militares decorrentes de instrumentos de Direito Inter-
nacional e, bem assim, as relações com organismos internacionais de 
caráter militar, sem prejuízo das atribuições próprias do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros;

Considerando, por fim, que não se verificam aspetos normativos e 
financeiros que inviabilizem a extensão deste MoU;

Assim:
1 — Concordo com a extensão do MoU, nos termos propostos e auto-

rizo a permanência da Marinha no MSLC até 1 de janeiro de 2020;
2 — Tendo presente o disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego, com faculdade de subdelegação, no 
Chefe de Estado -Maior da Armada, Almirante Luís Manuel Fourneaux 
Macieira Fragoso, a competência que me é conferida pela alínea g) do 
n.º 3 do artigo 14.º da Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei Orgâ-
nica n.º 1/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei Orgânica 
n.º 5/2014, de 29 de agosto, para assinar a alteração ao Memorando de 
Entendimento (MoU), que configura a extensão da vigência do Multi-
lateral Lynx Support Committee até 1 de janeiro de 2020, e demais atos 
e formalidades a ele conexos.

30 de setembro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar -Branco.

208990194 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 11311/2015
O Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, procedeu à 

reorganização da estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional 
(MDN).

Com a publicação do Decreto Regulamentar n.º 6/2015, de 31 de 
julho, foram definidas as atribuições e a tipologia de organização da 
Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional (SG/MDN).

Por seu turno, a Portaria n.º 290/2015, de 18 de setembro, fixa a estru-
tura orgânica e as competências das unidades orgânicas nucleares.

Assim e impondo -se proceder, por vacatura do lugar, à designação do 
dirigente para o cargo a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 1.º da 
Portaria n.º 290/2015, de 18 de setembro, de modo a garantir o normal 
funcionamento do serviço e verificando -se todos os requisitos legais 
exigidos, bem como a detenção da competência técnica, a aptidão e o 
perfil adequados ao exercício das inerentes funções, designo em regime 
de substituição, no cargo de Diretor de Serviços de Comunicação e 
Relações Públicas da SG/MDN, o Coronel ADMAER João Augusto 
Duarte Mata, nos termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual:

Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 19.º da citada Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, a nota curricular do agora designado é 
publicada em anexo ao presente despacho, que produz efeitos à data de 
assinatura do presente despacho.

O designado fica autorizado a optar pelo vencimento ou retribuição 
base da sua função, cargo ou categoria de origem, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 31.º da supra mencionada Lei.

28 de setembro de 2015. — O Secretário -Geral, Gustavo André Es-
teves Alves Madeira.

ANEXO

Nota Curricular
Coronel ADMAER João Augusto Duarte Mata
Nasceu em Terrugem, Sintra, em 1959 e frequentou os estudos se-

cundários no Liceu Nacional de Sintra.
Licenciou -se em Organização e Gestão de Empresas no Instituto 

Superior de Economia em 1982.
Cumpriu o Serviço Militar Obrigatório na Escola Prática de Infan-

taria em Mafra, entre março de 1983 e setembro de 1984, como oficial 
miliciano, onde foi instrutor e posteriormente adjunto do Comandante 
do Batalhão de Instrução.

Ingressou na Força Aérea em 1985 no quadro de Administração 
Aeronáutica, tendo sido colocado na Base Aérea n.º 1 em Sintra, onde 
desempenhou as funções de Chefe da Secção de Contabilidade e poste-
riormente de Comandante da Esquadra de Administração até 1990.
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Em outubro de 1990 foi colocado na Direção de Finanças da Força 
Aérea, onde desempenhou as funções de Chefe da Secção de Análises 
e Métodos e posteriormente de Chefe da Repartição de Auditoria Ad-
ministrativa até setembro de 1999.

Entre outubro de 1999 e setembro de 2002 desempenhou funções no 
Gabinete do General Comandante do Comando Logístico e Administra-
tivo da Força Aérea como elemento do Gabinete de Estudos e Projetos 
e posteriormente como Chefe de Gabinete.

De setembro de 2002 a setembro de 2004 desempenhou funções na 
Academia da Força Aérea como orientador da área científica de Contabi-
lidade e docente das disciplinas de Contabilidade Geral e Contabilidade 
Pública do Curso de Administração Aeronáutica.

A partir de 2004 assumiu as funções de coordenador da Força Aérea 
para a área financeira do Projeto do Sistema Integrado de Gestão do 
Ministério da Defesa Nacional (SIG DN) e em janeiro de 2006 foi no-
meado Coordenador da Área Financeira do Projeto SIG do Ministério 
da Defesa, funções que desempenhou até outubro de 2010.

Entre fevereiro de 2008 e janeiro de 2010 desempenhou, em acu-
mulação, as funções de Diretor de Serviços da Direção de Serviços de 
Organização e Sistemas de Informação da Secretaria -Geral do MDN.

Em outubro de 2010 regressou à Força Aérea, tendo sido nomeado 
Chefe do Serviço Administrativo e Financeiro da Direção de Finanças 
da Força Aérea, função que cessou em setembro de 2012.

Frequentou o Curso de Promoção a Oficial General no IESM no ano 
letivo de 2012/2013, após o que foi colocado na Secretaria -Geral do Mi-
nistério da Defesa Nacional, onde desempenhou as funções de Assessor 
Financeiro do Secretário -Geral até 27 de setembro de 2015.

Ao longo da sua carreira frequentou diversos cursos de formação, 
dos quais se destacam o curso “Planning and Financial Management in 
Practice” no Royal Military College of Science — Inglaterra em 1996, 
o curso de consultor internacional SAP/R3, na SAP em 2004.

Na sua folha de serviço constam vários louvores e condecorações, 
entre as quais duas Medalhas de Prata de Serviços Distintos, uma atri-
buída por S. Exª o Ministro da Defesa Nacional e outra pelo General 
CEMFA, as Medalhas de Mérito Militar de 2.ª e 3.ª Classe e a Medalha 
de Mérito Aeronáutico de 2.ª Classe.

208989336 

 Despacho n.º 11312/2015
O Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, procedeu à 

reorganização da estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional 
(MDN).

Com a publicação do Decreto Regulamentar n.º 6/2015, de 31 de 
julho, foram definidas as atribuições e a tipologia de organização da 
Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional (SG/MDN).

Por seu turno, a Portaria n.º 290/2015, de 18 de setembro, fixa a estru-
tura orgânica e as competências das unidades orgânicas nucleares.

Assim e impondo -se proceder, à designação do dirigente para o cargo a 
que se refere a alínea f) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 290/2015, de 
18 de setembro e verificando -se todos os requisitos legais exigidos, bem 
como a detenção da competência técnica, a aptidão e o perfil adequados 
ao exercício das inerentes funções, designo em regime de substituição, 
no cargo de Diretor de Serviços de Gestão e Inovação o licenciado Nuno 
Miguel Cameiro Bastos Cadete, nos termos do disposto no artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual:

Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 19.º da citada Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, a nota curricular do agora designado é 
publicada em anexo ao presente despacho, que produz efeitos a 1 de 
outubro de 2015.

O designado fica autorizado a optar pelo vencimento ou retribuição 
base da sua função, cargo ou categoria de origem, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 31.º da supra mencionada Lei.

29 de setembro de 2015. — O Secretário -Geral, Gustavo André Es-
teves Alves Madeira.

ANEXO

Nota Curricular
Nuno Miguel Cameiro Bastos Cadete.
Nascido a 12 de setembro de 1973.
Pós Graduação em Contabilidade Pública, Finanças Públicas, e Gestão 

Orçamental no ISEG/IDEFE — Instituto Superior de Economia e Gestão 
(mar/2006 -fev/2007).

Pós Graduação em Gestão de Negócios (U. Moderna) — 1999.
Curso de Especialização em Auditoria no CEMAF/ISCTE — Centro de 

Investigação de Mercados e Ativos Financeiros do ISCTE — 1998.
Licenciatura em Economia pela Universidade de Évora, em 1995.

Chefe da Unidade Ministerial de Compras da Secretaria -Geral do 
Ministério da Defesa Nacional entre 21 de março de 2013 e 30 de 
setembro de 2015.

Chefe de Divisão de Organização, Avaliação e Estatística da Secretaria-
-Geral do Ministério da Defesa Nacional, entre 4 de setembro de 2012 
e 20 de março de 2013.

Diretor do Departamento de Administração e Finanças da Câmara Mu-
nicipal de Sines, de 24 de agosto de 2010 a 3 de setembro de 2012.

Chefe do Departamento de Recursos Patrimoniais e Documentais da 
Direção de Gestão de Recursos do Instituto Nacional de Aviação Civil 
de 18 de maio de 2008 a 23 de agosto de 2010.

Chefe de Divisão do Gabinete de Gestão Financeira do Departamento 
Administrativo e Financeiro do Instituto Português da Juventude, entre 
7 de novembro de 2005 e 17 de maio de 2008.

Inspetor Tributário nível 2 (Serviço e categoria de origem) no Serviço 
de Inspeção Tributária da Direção de Finanças de Lisboa da Autoridade 
Tributária e Aduaneira (de Nov. 2000 a Nov. 2005).

Desempenho de Funções na área Financeira: Contabilidade, Gestão 
de Tesouraria e Pessoal na DINENSINO, CRL de 1998 a Out. 2000.

Estágio na Direção Financeira e Administrativa com funções ao nível 
de análise de custos, gestão do imobilizado, conciliação de contas e 
gestão de fornecedores, no Sector de Contabilidade e Orçamentos, na 
CIMPOR — Indústria de Cimentos S. A. em 1997.

Scalconta, L.da — Gabinete de Contabilidade e Assessoria Fiscal 
entre 1995 -1996.

Formação Profissional:
“FORGEP” — Programa de Formação em Gestão Pública
“Curso de Formação Prática em Gestão de Projetos”
“Curso de Especialização em Direito e Prática da Contratação Pú-

blica”
Seminários da APMEP e do OPET sobre “Os Desafios da Transposição 

das Novas Diretivas dos Contratos Públicos”
“Plataforma Eletrónica de Compras Públicas Gatewitt”
“Curso sobre Aquisição de Bens e Serviço”
“A Nova Diretiva dos Contratos Públicos: Desafios e Expectativas”
“Contrato de Empreitadas”
“Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional”
“Dashboards — Comunicar eficazmente a informação de gestão”
“Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso”
“OE 2012 e Implicações da Lei dos Compromissos”
“SIADAP — Aplicação SAD — Avaliação e gestão do desempenho”
“Seminário sobre a Contabilidade de Custos nas Autarquias Locais”
“Plataforma Eletrónica de Contratação ANCP “
“Curso sobre o novo sistema de Normalização Contabilística”
“Curso de Controlo e Avaliação dos Serviços Contratualizados pela 

Administração Pública”
“Curso Avançado sobre Avaliação de Propostas”
“Contratos Públicos”
“Curso de Contratação Pública”
“Gestão do Aprovisionamento”
“O novo Regime da Contratação Pública”
“O QREN e a Modernização da Administração Pública”
“O Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) e Prestação de 

Contas”
“Curso sobre o Sistema Tributário Português e formações diversas 

na área fiscal”
“Fiscalidade e Assessoria”

208989393 

 Autoridade Marítima Nacional

Direção-Geral da Autoridade Marítima

Despacho n.º 11313/2015
A Lei n.º 70/2014, de 1 de setembro, aprovou o regime jurídico apli-

cável ao mergulho profissional em todo o território nacional, tendo apro-
vado igualmente, o Regulamento do Mergulho Profissional publicado 
em anexo ao referido diploma.

No âmbito do artigo 5.º do Regulamento do Mergulho Profissional a 
Direção -Geral da Autoridade Marítima assume a condição de autoridade 
nacional competente para o reconhecimento e certificação no âmbito 
das matérias relativas ao mergulho profissional, competindo -lhe entre 
outras, promover as ações necessárias ao acompanhamento, monoto-
rização, regulação e garantia da qualidade daquela atividade. Neste 
âmbito, a avaliação constitui um processo regulador das aprendizagens, 
orientador e certificador das diversas aquisições de saberes realizadas 
pelos formandos ao longo dos cursos nos termos fixados nas normas 
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de frequência, avaliação e classificação dos cursos de formação de 
mergulhador profissional. Este processo culmina, necessariamente, na 
realização de exames finais compreendendo fases de provas escritas, 
orais, práticas e teórico -práticas conforme definido pelo artigo 37.º da 
Portaria n.º 129/2015, de 13 de maio, bem como na matriz de exames 
finais definida por despacho do Diretor -Geral da Autoridade Marítima.

Torna -se assim, necessária a nomeação dos elementos que farão parte 
da equipa de júri de exames nos termos do n.º 4 do artigo 23.º do Regu-
lamento do Mergulho Profissional e artigo 38.º da Portaria n.º 129/2015, 
de 13 de maio.

Por outro lado, as características profissionais e nível de conheci-
mentos técnicos específicos dos elementos que farão parte do grupo 
de elementos do júri de exames finais apresentam -se como igualmente 
adequados ao desempenho das funções inerentes à equipa de vistorias 
prevista no âmbito do artigo 11.º da Portaria n.º 129/2015, de 13 de 
maio, relativamente à comprovação das condições exigíveis para a 
certificação como Escola de Mergulho Profissional em conformidade 
com o Manual de Certificação de Entidades Formadoras aprovado pelo 
Despacho do Diretor -geral da Autoridade Marítima n.º 10434/2015, de 
7 de setembro, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 184, 
de 21 de setembro. Considerando não existir qualquer impedimento ou 
incompatibilidade legal para a acumulação de funções, entendo que 
os elementos que compõem a equipa de júris de exames finais devem 
assumir, igualmente, as funções de vistoria sempre que necessário no 
âmbito dos procedimentos de certificação de entidades formadoras de 
mergulho profissional.

Assim,
Nomeio os seguintes elementos para integrarem a equipa de júri 

de exames da Direção -Geral da Autoridade Marítima para a área do 
mergulho profissional e, consequentemente para a equipa de vistorias 
no âmbito dos procedimentos de certificação de entidades formadoras 
de mergulho profissional:

Membros efetivos:
Capitão -de -fragata Vítor Manuel Dias Martins;
Capitão -tenente Paulo Manuel Pedro Martins;
Subchefe da Polícia Marítima Pedro Miguel Moita Jardim;

Membros suplentes:
Segundo -tenente Bruno Ricardo Marques Guerreiro;
Agente de 1.ª Classe da Polícia Marítima Nuno Miguel Dias Pa-

rente.
25 de setembro de 2015. — O Diretor -Geral da Autoridade Marítima, 

António Silva Ribeiro, Vice -almirante.
208988729 

 Despacho n.º 11314/2015
A Lei n.º 70/2014, de 1 de setembro, aprovou o regime jurídico apli-

cável ao mergulho profissional em todo o território nacional, tendo apro-
vado igualmente, o Regulamento do Mergulho Profissional publicado 
em anexo ao referido diploma.

No âmbito do artigo 5.º do Regulamento do Mergulho Profissional a 
Direção -Geral da Autoridade Marítima assume a condição de autoridade 
nacional competente para o reconhecimento e certificação no âmbito 
das matérias relativas ao mergulho profissional, competindo -lhe entre 
outras, definir os procedimentos que assegurem o processo de certifica-
ção das entidades formadoras de acordo com os princípios que norteiam 
o sistema de certificação de entidades formadoras.

A formação de mergulhadores profissionais deve ter em conta a espe-
cificidade da atividade que de futuro os formandos irão desenvolver 
nomeadamente atento o meio subaquático hiperbárico em que é exercida, 
o que propicia uma multiplicidade de dificuldades do fórum fisiológico, 
psicológico e patológico com elevado índice de potencial mortalidade 
e morbilidade. Neste âmbito, a qualidade da formação ministrada deve 
ser objeto de eventuais auditorias ou ações de fiscalização no sentido 
de garantir o elevado patamar de qualidade do ensino que imperati-
vamente deve estar assegurado. Neste âmbito foi publicada a Portaria 
n.º 129/2015, de 13 de maio, na qual são estabelecidas as matérias 
referentes aos processos de auditoria e fiscalização.

Torna -se assim, necessária a nomeação dos elementos que farão parte 
da equipa de auditorias nos termos do n.º 4 do artigo 15.º da Portaria 
n.º 129/2015, de 13 de maio.

Assim,
Após indicação dos auditores designados pela entidade responsável 

pela formação no Ministério da Defesa Nacional, nomeio os seguintes 
elementos para integrarem a equipa de auditores da Direção -Geral da 
Autoridade Marítima para a área do mergulho profissional:

Capitão -de -fragata Vitor Manuel Dias Martins;
Capitão -de -fragata Rodrigo Gomes Fortes Nunes de Castro;

Capitão -tenente Otília Maria Costa Pereira;
Dr. António Miguel Cordeiro Capela;
Dra. Rute Alexandra Antunes Pereira de Oliveira Camilo.
25 de setembro de 2015. — O Diretor -Geral da Autoridade Marítima, 

António Silva Ribeiro, Vice -almirante.
208988656 

 MARINHA

Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 11315/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, os primeiros-
-sargentos da classe de torpedeiros -detetores:

410785 José Maria Romão Cachucho
910589 Pedro José Antunes Fernandes

(no quadro), que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 1 de outubro de 2015, data a partir da qual lhes conta a res-
petiva antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 176.º e para efeitos 
do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência das 
vacaturas resultantes da passagem à situação de adido ao quadro, ocor-
ridas em 23 de janeiro de 2015 do 223480 sargento -ajudante T António 
José Rações Guerreiro e da passagem à situação de reserva, em 30 de 
junho de 2015 do 261079 sargento -ajudante T Carlos António Rodrigues. 
As promoções produzem efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocados 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes sargentos, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, 
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à 
esquerda do 408387 sargento -ajudante T José Alberto Gomes Paz de 
Almeida.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208990323 

 Despacho n.º 11316/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro-
-sargento da classe de artilheiros:

6305791 Eugénio Carlos do Couto Marreiros

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 29 de junho de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º, e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequên-
cia da vacatura ocorrida nessa data, resultante da promoção ao posto 
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imediato do 400782 sargento -ajudante A Fernando José Pires Pascoal. A 
promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9308495 sargento-
-ajudante A Américo José Pires Verde.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208990356 

 Despacho n.º 11317/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, os primeiros-
-sargentos da classe de fuzileiros:

750982 Ivo Manuel Ramos Martins
712584 Eduardo Salvador Barroso Vieira

(no quadro) que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, a 
contar de 28 de julho de 2015, data a partir da qual lhes conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
das vacaturas ocorridas nessa data, resultantes das passagens à situação 
de reserva do 773982 sargento -ajudante FZ Vasco Maria Ferreira Soares 
Marinho e do 760983 sargento -ajudante FZ Carlos Alberto do Rosário 
Belo. As promoções produzem efeitos remuneratórios no dia seguinte ao 
da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocados 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes sargentos, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda 
do 743287 sargento -ajudante FZ Nelson Arlindo Ferreira Lopes.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208990648 

 Despacho n.º 11318/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo da 

alínea d) do número 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), e de 
harmonia com o número 1 do artigo 169.º do mesmo estatuto, ingressar 
na categoria de sargentos dos quadros permanentes, no posto de segundo-
-sargento da classe de eletrotécnicos, os seguintes militares:

9315609 Joana Edite Silva Vilanova
9332009 Ricardo Jorge da Silva Neto
9337708 João Pedro Leal Martins Peres
9320209 Bruno Miguel Faria Ribeiro
9329507 Andreia Patrícia Lopes Salvador
9305208 David José Vieira Damas
9345208 Luís Carlos Borralho Barrenho
9337208 Mário Filipe Coelho Duarte
9304208 Márcio André Abreu Velez
9305407 José Leandro da Costa Campos
9334707 Luís Miguel Bilro Barriga Negra
9315905 Luis Filipe Machado Morais

(no quadro), que concluíram com aproveitamento o Curso de Formação 
de Sargentos Eletrotécnicos, a contar de 1 de outubro de 2015, data a 
partir da qual lhes conta a respetiva antiguidade e lhes são devidos os 
vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto no número 2 do 

artigo 72.º, e cessando a graduação em segundo -sargento nos termos da 
alínea c) do número 1 do artigo 74.º, ambos daquele estatuto, ficando 
colocados na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme pre-
visto no número 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de 
outubro.

Estes militares, uma vez ingressados e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda 
do 9348403 segundo -sargento ETA André Evangelista Cunha Fontes.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208990753 

 Despacho n.º 11319/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, os primeiros-
-sargentos da classe de fuzileiros:

754081 Manuel de Jesus da Silva
707586 José Manuel Palma Romero
728182 Diamantino José Andrade Tavares
750281 António José Salsinha Ninitas

(no quadro) que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, a 
contar de 30 de junho de 2015, data a partir da qual lhes conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
das vacaturas ocorridas nessa data, resultantes das passagens à situação 
de reserva do 753782 sargento -ajudante FZ Paulo Jorge Ramos Tomaz e 
do 758682 sargento -ajudante FZ Manuel Henrique Rosa Riscado, e das 
promoções ao posto imediato do 772682 sargento -ajudante FZ António 
José dos Santos Moreira e do 733781 sargento -ajudante FZ António José 
Bento Gonçalves. As promoções produzem efeitos remuneratórios no dia 
seguinte ao da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando 
colocados na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto 
no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes sargentos, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados, 
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à 
esquerda do 746486 sargento -ajudante FZ Fernando Manuel Carvalho 
Nunes.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208990534 

 Despacho n.º 11320/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo da 

alínea d) do número 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio os primeiros-
-sargentos da classe de eletricistas:

315490 Miguel Ângelo Rodrigues Barradas
326186 Rui Manuel Gomes Galvão
225387 Virgílio Manuel Fortunato dos Reis
6301792 Rui Manuel Pinto Nogueira
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(no quadro) que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, a 
contar de 1 de outubro de 2015, data a partir da qual lhes conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com o número 2 do artigo 176.º e para efeitos 
do número 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
das vacaturas resultantes, da passagem à situação de reserva em 31 de 
dezembro de 2014 do 422581 sargento -ajudante E Arlindo Sargento 
Rodrigues, das promoções ao posto imediato, em 1 de janeiro de 2015 
do 419182 sargento -ajudante E João Paulo Oliveira Marques e em 28 de 
fevereiro de 2015 do 406681 sargento -ajudante E Edgar Cortês Pais, e 
da passagem à situação de reserva em 30 de junho de 2015 do 416782 
sargento -ajudante E José Rodolfo de Sousa Gouveia. As promoções 
produzem efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do 
presente despacho, nos termos da alínea a) do número 8 do artigo 38.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocados na 1.ª po-
sição remuneratória do novo posto, conforme previsto no número 1 do 
arti go 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes sargentos, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda 
do 344986 sargento -ajudante E António Manuel da Silva Claro.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208990664 

 Despacho n.º 11321/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, a primeiro-
-sargento da classe de enfermeiros:

8318392 Maria do Rosário Teixeira Henriques

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado esta-
tuto, a contar de 22 de agosto de 2015, data a partir da qual lhe conta a 
respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º, 
e para efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em con-
sequência da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à 
situação de reserva do 123084 sargento -ajudante H António Manuel 
Soares Crespo. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia se-
guinte ao da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando 
colocada na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto 
no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovida, deverá ser colocada na lista de an-
tiguidade do seu posto e classe à esquerda do 6305091 sargento -ajudante 
H Henrique Manuel Sousa Boulhosa.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente do Pes-
soal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra -almirante.

208990494 

 Despacho n.º 11322/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da De-
fesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015, e 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 2015, promover 
por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em conformidade com o 
previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º do preâmbulo do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro -sargento da classe de manobras:

912789 Júlio Manuel Mateus Marques

(no quadro) que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 24 de abril de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
adido ao quadro do 407981 sargento -ajudante M Manuel Fernando Pe-
reira Salgado. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 221482 sargento -ajudante 
M João Gabriel de Jesus Gomes.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente do Pes-
soal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra -almirante.

208990567 

 Despacho n.º 11323/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da De-
fesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015, e 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 2015, promover 
por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em conformidade com o 
previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º do preâmbulo do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro -sargento da classe de fuzileiros:

743287 Nelson Arlindo Ferreira Lopes

(no quadro) que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 16 de julho de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
reserva do 769783 sargento -ajudante FZ José Manuel de Jesus César. A 
promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 750281 sargento -ajudante 
FZ António José Salsinha Ninitas.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente do Pes-
soal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra -almirante.

208990591 

 Despacho n.º 11324/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da De-
fesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015, e 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 2015, promover 
por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em conformidade com o 
previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º do preâmbulo do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro -sargento da classe de fuzileiros:

748581 José da Conceição Saraiva Neves

(no quadro) que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 29 de julho de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
reserva do 774882 sargento -ajudante FZ José Manuel Areias Pratas. A 
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promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 712584 sargento -ajudante 
FZ Eduardo Salvador Barroso Vieira.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente do Pes-
soal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra -almirante.

208990697 

 Despacho n.º 11325/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), e de 
harmonia com o n.º 1 do artigo 169.º do mesmo estatuto, ingressar na 
categoria de sargentos dos quadros permanentes, no posto de segundo-
-sargento da classe de maquinistas navais, os seguintes militares:

9832609 Luís Carlos Barreira Fernandes
9347105 Tiago Filipe Messias Ferreira
9305909 Mário Miguel Mateus Capela
9306407 Décio Alexandre Falé Almas
9338608 Pedro Filipe Teodoro Lampreia

(no quadro), que concluíram com aproveitamento o Curso de Formação 
de Sargentos Maquinistas Navais, a contar de 1 de outubro de 2015, data 
a partir da qual lhes conta a respetiva antiguidade e lhes são devidos 
os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto no n.º 2 do 
artigo 72.º, e cessando a graduação em segundo -sargento nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 74.º, ambos daquele estatuto, ficando coloca-
dos na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no 
n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes militares, uma vez ingressados e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda 
da 9315106 segundo -sargento MQ Ana Margarida Canadas Bernardo.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, contra-
-almirante.

208990518 

 Despacho n.º 11326/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, a primeiro-
-sargento da classe de enfermeiros:

8315292 Patrícia Alexandra dos Santos Fernandes Crispim

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 30 de junho de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º, e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequên-
cia da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação 
de reserva do 423783 sargento -ajudante H António Manuel Marques 
Freire. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao 
da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocada 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovida, deverá ser colocada na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 783788 sargento -ajudante 
H Luís Miguel Ramos Nunes.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208990429 

 Despacho n.º 11327/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio 
de 2015, promover por antiguidadeao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro-
-sargento da classe de músicos:

6312191 Nelson Gaspar Caetano

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promo-
ção fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado 
estatuto, a contar de 16 de julho de 2015, data a partir da qual lhe 
conta a respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 176.º, e para efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele 
estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data, resultante 
da passagem à situação de reserva do 600882 sargento -ajudante B 
Amílcar Gonçalves da Silva.

A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 800989 sargento -ajudante 
B Edgar Rafael Quintela Nogueira.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, contra-
-almirante.

208990445 

 Despacho n.º 11328/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.ºdo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro-
-sargento da classe de enfermeiros:

6305091 Henrique Manuel Sousa Boulhosa

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado esta-
tuto, a contar de 24 de julho de 2015, data a partir da qual lhe conta a 
respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º, 
e para efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em con-
sequência da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à 
situação de reserva do 200483 sargento -ajudante H Carlos Augusto de 
Jesus Domingues.

A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de an-
tiguidade do seu posto e classe à esquerda da8315292 sargento -ajudante 
H Patrícia Alexandra dos Santos Fernandes Crispim.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, contra-
-almirante.

208990453 
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 Despacho n.º 11329/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.ºdo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, os primeiros-
-sargentos da classe de condutores de máquinas:

9317195 Vítor Manuel de Sousa Catarino
9315599 Ricardo Alexandre Nunes Prates
9324495 Sérgio Mendonça da Ponte
9331896 Lino Matos Pereira
9301201 David Pereira de Matos

(no quadro) que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, a 
contar de 1 de outubro de 2015, data a partir da qual lhes conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 176.º e para efeitos do n.º 2 
do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência das vacaturas 
resultantes das promoções ao posto imediato, em 1 de janeiro de 2015 
do 402486 sargento -ajudante CM Rui da Conceição Eduardo Carriço e 
em 8 de julho de 2015 do 406084 sargento -ajudante CM António Manuel 
Fernandes Vinhas, da passagem à situação de reserva em 21 de julho de 
2015 do 415683 sargento -ajudante CM Luís Manuel Ferreira Gomes 
Vieira, da passagem à situação de adido ao quadro em 28 de julho de 2015 
do 412483 sargento -ajudante CM Vasco Frederico Moreira Rodrigues 
e da passagem à situação de reserva em 29 de julho de 2015 do 410882 
sargento -ajudante CM Davide Jorge Cabrita Barreira.

As promoções produzem efeitos remuneratórios no dia seguinte ao 
da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocados 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes sargentos, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda 
do 404185sargento -ajudante CM João Adriano da Silva Pereira.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, contra-
-almirante.

208990478 

 Despacho n.º 11330/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio 
de 2015,promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro-
-sargento da classe de comunicações:

907290 João Ângelo Pereira Silveira

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 17 de julho de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.ºe para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
reserva do 412182 sargento -ajudante C Alfredo Manuel Mendonça da 
Fonseca Moura.

A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado na 
1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no número 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda 903688 sargento -ajudante 
C Carlos Jorge Pimenta Todo Bom.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, contra-
-almirante.

208990501 

 Despacho n.º 11331/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro-
-sargento da classe de artilheiros:

9333295 Paulo Jorge Menezes da Paz

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 14 de julho de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º, e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
reserva do 405781 sargento -ajudante A José Maria Fernandes Carva-
lho. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 6305791 sargento-
-ajudante A Eugénio Carlos do Couto Marreiros.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208990404 

 Despacho n.º 11332/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, promover por antiguidade ao posto de sargento -ajudante, em 
conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º do Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por remissão do artigo 13.º 
do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o primeiro-
-sargento da classe de músicos:

6312791 Rui Fernando Chainho Pereira Gonçalves

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 237.º do mencionado estatuto, 
a contar de 24 de julho de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º, e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
reserva do 600582 sargento -ajudante B Manuel Pedro Vieira Rocha dos 
Santos. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao 
da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.
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Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 6312191 sargento-
-ajudante B Nelson Gaspar Caetano.

1 de outubro de 2015. — Por subdelegação do Superintendente 
do Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208990486 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 11333/2015

1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por 
Despacho de 29 de setembro de 2015, promover ao posto de sargento-
-chefe, nos termos do artigo 183.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 
de maio e da alínea b) do artigo 262.º do Decreto -Lei n.º 236/99, de 
25 de junho, por remissão do artigo 13.º do preambulo do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio por satisfazerem as condições gerais e 
especiais de promoção estabelecidas no artigo 58.º e 63.º do Decreto-
-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do 
artigo 263.º do Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, por remissão do 
artigo 14.º do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, 
os Sargentos -ajudantes, a seguir indicados:

Infantaria 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ INF 11858287 José Pedro Mata Cordeiro
SAJ INF 03080986 António Cristiano Magalhães Gonçalves 

Veloso
SAJ INF 16816386 Bruno Vicente Costa Vieira
SAJ INF 02211985 Paulo Jorge Cruz da Costa Silva
SAJ INF 16718087 Jorge Manuel Morais Pereira
SAJ INF 09483387 João Carlos Gomes dos Santos
SAJ INF 13044187 Teófilo Leopoldino Madeira Vieira
SAJ INF 06124485 José António Monteiro da Fonseca

 Ficam posicionados na lista geral de antiguidade do seu quadro 
especial à esquerda do SCH INF 10900486 Aristides Martins Ri-
beiro.

Artilharia 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ ART 01143986 José Joaquim Coelho Segurado dos Santos
SAJ ART 05523187 Carlos José Repolho Narciso

 Ficam posicionados na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial à esquerda do SCH ART 03555486 Rui Adão da Costa Teixeira.

Cavalaria 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ CAV 17821787 Luís Manuel da Silva Ramos Senica
SAJ CAV 08383887 António Miguel da Silva Santos
SAJ CAV 17227387 Fernando Armandino Montenegro da Silva

 Ficam posicionados na lista geral de antiguidade do seu quadro 
especial à esquerda do SCH CAV 05168687 Jorge Manuel da Silva 
Ferreira.

Engenharia 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ ENG 00225087 Carlos Filipe Guerra
SAJ ENG 08034288 Paulo Alexandre Brás dos Santos

 Ficam posicionados na lista geral de antiguidade do seu quadro es-
pecial à esquerda do SCH ENG 16751187 Casimiro Carlos da Silva 
Cacho.

Transmissões 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ TM 02295787 Emílio Gouveia Miranda
SAJ TM 08440085 Victor Luís Tavira Catela Geitoeira

 Ficam posicionados na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial à esquerda do SCH TM 16330687 Jorge Manuel Carapuco Dias.

Administração Militar 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ AM 06789487 José Augusto Alves David

 Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial 
à esquerda do SCH AM 19240485 José Alberto Monteiro Rodrigues.

Material 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ MAT 17602987 Luís Filipe Nóbrega Ferreira Moita
SAJ MAT 19559287 José Júlio Gomes de Carvalho
SAJ MAT 07705188 Paulo Jorge Valentim Rebola
SAJ MAT 18876587 António Eduardo de Barros Oliveira Bi-

zarro
SAJ MAT 14360087 Fernando Manuel da Silva Prates

 Ficam posicionados na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial à esquerda do SCH MAT 13855686 Jacinto Martins Fernandes.

Medicina 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ MED 04178587 António João Alves Fernandes
SAJ MED 01213686 Mário Fernando da Silva Gonçalves

 Ficam posicionados na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial à esquerda do SCH MED 17140785 Paulo Jorge Alves Rana.

Serviço Geral do Exército 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ SGE 16502187 José Feliz Cartas Rosado
SAJ SGE 15159486 Carlos Augusto Nunes Ferreira
SAJ SGE 00698987 David Acácio Pinto Ferro Caetano
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 Ficam posicionados na lista geral de antiguidade do seu quadro 
especial à esquerda do SCH SGE 17824287 Carlos Manuel Duarte 
Freitas.

Músicos do Serviços de Bandas e Fanfarras do Exército 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ MUS 04005190 Luciano José Machado

 Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial 
à esquerda do SCH MUS 09346589 António José Baião Bravo.

Paraquedista 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ PQ 11232685 Carlos Alberto Matos dos Santos

 Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro es-
pecial à esquerda do SCH PQ 11789288 André Manuel Peixoto da 
Silva Pena.

2 — Os referidos Sargentos contam a antiguidade do novo posto 
desde 01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 176.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio. Ficam 
integrados na primeira posição da estrutura remuneratória do novo posto, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do diploma de promoção no Diário da República, 
de acordo com a disposição legal enunciada na alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

4 — Mantêm a situação relativamente ao Quadro, ao abrigo do ar-
tigo 172.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio.

5 — Estas promoções são efetuadas ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
Despacho n.º 5505 -B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015, de Suas Excelências o Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
nos termos do previsto no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

30 de setembro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel 
Alves Gonçalves Soares, COR INF.

208992876 

 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Despacho n.º 11334/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sar-
gento em seguida mencionado passe à situação de reserva, ao abrigo 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 153.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, conjugado com o n.º 3 do artigo 9.º do Decreto Preambular 
do EMFAR:

Quadro de Sargentos MMA

SMOR MMA 037645 -A Luís Alfredo Coutinho Bento — MUSAR

2 — Conta esta situação desde 3 de agosto de 2015.

30 de setembro de 2015. — Por subdelegação do Comandante 
do Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, 
MGEN/PILAV.

208988186 

 Despacho n.º 11335/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sar-
gento em seguida mencionado passe à situação de reserva, ao abrigo 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 153.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, conjugado com o n.º 3 do artigo 9.º do Decreto Preambular 
do EMFAR:

Quadro de Sargentos CMI

SMOR CMI 046279-K, Urbano Alves Branco Xavier — BA4

2 — Conta esta situação desde 30 de setembro de 2015.

30 de setembro de 2015. — Por subdelegação do Comandante 
do Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-
Maior da Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, 
MGEN/PILAV.

208988226 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 11336/2015
Por despacho de 12 de agosto de 2015 de Sua Ex.ª o Diretor Nacional, 

foi autorizado o regresso à efetividade de serviço da PSP, da situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração, do Agente Principal 
M/141586 — Carlos Alberto Melo Moreira, com destino ao Comando 
Metropolitano da PSP de Lisboa.

22 de setembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208990412 

 Despacho (extrato) n.º 11337/2015
Por despacho de 29 de setembro de 2015, de S. Exa. o Diretor Nacio-

nal, é nomeado, em Comissão de Serviço, pelo período de três anos, para 
o desempenho de funções Diretor-Adjunto do Instituto Superior de Ciên-
cias Policiais e Segurança Interna, o Superintendente M/100046 — Pedro 
Alexandre Nunes Teixeira, com efeitos a 30 de setembro de 2015, 
nos termos do artigo 58.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, que 
aprova a Lei Orgânica da Polícia de Segurança Pública e artigo 7.º do 
Decre to-Lei n.º 275/2009 de 2 de outubro, cessando as funções que 
vinha exercendo.

30 de setembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

208990348 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações

Despacho n.º 11338/2015
Considerando que, as «orientações comunitárias sobre os auxílios 

estatais aos transportes marítimos» adotadas pela Comissão Europeia, 
em 17 de janeiro de 2004 que enquadram as políticas de auxílios aos 
transportes marítimos dos Estados -Membros, tendo em vista atenuar a 
falta de competitividade das frotas sob bandeiras de países da União 
Europeia no mercado mundial;

Considerando que, do ponto de vista nacional e do ponto de vista da 
União Europeia, existem razões de fundo para a recuperação, a manuten-
ção e o incremento da frota comunitária de registo convencional, razões 
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que têm sido amplamente divulgadas e evidenciadas a nível interno e 
ao nível da própria Comissão;

Considerando o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 77/2014, de 14 de maio, que estabelece que o Insti-
tuto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), deve apoiar o 
Governo na implementação de políticas para o setor dos transportes 
marítimos;

Considerando que os encargos com a tripulação ao serviço de navios 
de registo convencional dos Estados -Membros da Comunidade consti-
tuem a componente de custo determinante para a falta de competitividade 
das respetivas frotas e que um número significativo de Estados -Membros 
da União Europeia tem vindo a implementar internamente medidas de 
auxílio tendo por referência a componente fiscal e social associada a 
esses encargos;

Reconhecendo a necessidade de apoiar a marinha de comércio na-
cional com este tipo de auxílios aos armadores portugueses, de forma a 
atenuar os encargos com tripulações afetas a navios de bandeira nacional 
registo convencional, está disponível no Orçamento do IMT para 2015 
a verba de € 3 237 500,00 para o presente Projeto de «Investimento 
Estruturante na Marinha de Comércio Nacional»;

Importa, agora, definir as regras de atribuição do montante em 
causa destinado a atenuar os encargos sociais e fiscais com tripu-
lações afetas a navios de comércio de bandeira nacional em registo 
convencional, relativamente às despesas assumidas pelos armadores 
em 2014;

Assim, e sem prejuízo das regras da União Europeia em matéria de 
auxílios de Estado, considerando as propostas apresentadas pelo Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), determino, nos termos 
estabelecidos nos números seguintes, que:

1 — É concedido um subsídio aos armadores nacionais, inscritos no 
IMT, I. P., nos termos do Decreto -Lei n.º 196/98, de 10 de julho, desti-
nado a atenuar os encargos com tripulações portuguesas ou comunitárias 
ao serviço de navios de comércio, de bandeira portuguesa de registo 
convencional e dos quais sejam proprietários, com exceção dos navios 
de passageiros e dos navios de tráfego local.

2 — O disposto no n.º 1 é igualmente aplicável aos armadores nacio-
nais locatários de navios adquiridos no âmbito de contratos de locação 
financeira ou que sejam afretadores de navios em casco nu, com opção 
de compra, registados a título temporário em bandeira em registo con-
vencional.

3 — O subsídio a atribuir a cada armador tem por referência:
a) O montante global de imposto sobre o rendimento das pessoas 

singulares correspondente ao ano 2014, relativo aos tripulantes embar-
cados em navios abrangidos pelo presente despacho;

b) O montante global das contribuições entregues no ano 2014 à segu-
rança social, relativo aos descontos efetuados aos tripulantes embarcados 
em navios abrangidos pelo presente despacho e ao valor suportado por 
parte do armador relativo aos mesmos tripulantes.

4 — O limite máximo do subsídio a conceder está balizado pela verba 
disponível para este projeto e obedece aos parâmetros estabelecidos nas 
linhas de orientação da Comissão Europeia.

5 — Caso o valor global das candidaturas apresentadas ultrapasse a 
verba disponível para este projeto, o montante a atribuir a cada candi-
datura deve ser calculado por distribuição pro rata dos montantes totais 
apurados nos termos do n.º 3.

6 — As candidaturas ao subsídio são dirigidas ao Secretário de Es-
tado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações e entregues no 
IMT, I. P., Avenida das Forças Armadas, 40, 1649 -022 Lisboa, devendo 
os processos de candidatura ser instruídos conforme consta do anexo 
ao presente despacho.

7 — A apresentação das candidaturas pelos armadores deve ser efe-
tuada nos 30 dias seguintes a contar da data da publicação do presente 
despacho no Diário da República.

8 — O IMT, I. P. aprecia as respectivas candidaturas e submete o 
processo a despacho do Secretário de Estado das Infraestruturas, Trans-
portes e Comunicações, para homologação, identificando os montantes 
de apoio a conceder por armador e por navio.

14 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado das Infra-
estruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

ANEXO

Elementos a apresentar pelos armadores 
no processo de candidatura

1 — Nos termos do n.º 6, as candidaturas devem ser dirigidas ao 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 

devendo do respetivo processo constar a identificação do armador, o 
valor global do subsídio a que se candidata, discriminando, por navio, 
o montante de:

a) Contribuições para a segurança social por parte do armador rela-
tivas aos tripulantes;

b) Contribuições para a segurança social por parte dos tripulantes;
c) Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares descontado 

aos mesmos tripulantes.

2 — Para efeitos de cálculo do valor de subsídio a que se candi-
data, o armador deve utilizar o Modelo «InvEst 2014», disponível em 
www.imt -ip.pt, opção «Formulários — Transporte Marítimo».

3 — O modelo referido no número anterior, depois de devidamente 
preenchido, é entregue no IMT,IP em suporte informático, ou enviado 
por correio eletrónico, para o endereço imt.tm@imt -ip.pt passando a 
ser parte integrante do processo de candidatura.

4 — O requerimento deve ainda ser acompanhado dos seguintes 
elementos:

a) Modelos de «Declaração de Remunerações» dos trabalhado-
res ao seu serviço entregues nos serviços do sistema de segurança 
social e comprovativo dos pagamentos efetuados relativos ao ano 
de 2013;

b) Declarações mensais de retenção na fonte de IRS dos traba-
lhadores ao seu serviço em 2013 e respetivos comprovativos de 
pagamento;

c) Listas ou rol de tripulação dos navios;
d) Cópia da declaração anual de rendimentos, conforme ar-

tigo 114.º do CIRS, por tripulante embarcado em navios abrangidos 
pelo presente despacho, devidamente assinada e carimbada pela 
entidade patronal.

5 — Os documentos referidos nas alíneas a) a c) podem ser apresen-
tados por cópia, a certificar pelos serviços do IMT, I. P., por comparação 
com o original, nos termos da lei.

208993872 

 Despacho n.º 11339/2015

Considerando que, no conjunto de medidas de apoio à marinha de 
comércio nacional incluem -se os projetos de investimento destinados 
à sua modernização;

Considerando ainda que tais medidas visam apoiar a introdução 
de novas tecnologias e transformações que contribuam para au-
mentar a capacidade competitiva dos navios de comércio nacionais, 
em registo convencional e, bem assim, a proteção e segurança da 
navegação, a prevenção da poluição e a qualidade e fiabilidade do 
serviço prestado;

Considerando também que os investimentos em equipamentos de 
proteção e segurança da navegação, a instalar a bordo dos navios e 
destinados a dar resposta aos requisitos do Código ISPS — International 
Ship & Port Facility Security, continuam abrangidos pelo presente 
despacho, em condições de comparticipação privilegiadas, atento o 
fim a que se destinam;

Considerando o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 77/2014, de 14 de maio, que estabelece que o Insti-
tuto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), deve apoiar o 
Governo na implementação de políticas para o setor dos transportes 
marítimos;

Reconhecendo a necessidade de apoiar a marinha de comércio 
com este tipo de auxílios aos armadores nacionais está disponível 
no Orçamento do IMT para 2015 a verba de € 229.687,00, para o 
presente Projeto de «Modernização da Frota da Marinha de Co-
mércio Nacional».

Pelo exposto, e sem prejuízo das regras da União Europeia em maté-
ria de auxílios de Estado, considerando as propostas apresentadas pelo 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), importa, 
agora, definir as regras de atribuição do montante em causa para o que 
determino o seguinte:

1 — São comparticipados a fundo perdido os projetos de investi-
mento realizados por armadores nacionais, inscritos no Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 196/98, de 10 de julho, que se destinem a equipamentos a 
instalar em navios de comércio, de bandeira portuguesa de registo 
convencional e dos quais sejam proprietários, com exceção dos na-



Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015  29109

vios de passageiros e dos navios de tráfego local, e que configurem 
investimentos dos seguintes tipos:

a) Equipamentos relacionados com a proteção dos navios, no 
âmbito do estabelecido no Código ISPS, a segurança marítima, 
a prevenção da poluição marinham e a prevenção da poluição at-
mosférica;

b) Equipamentos informáticos, de radiocomunicações e auxiliares 
de navegação;

c) Transformação de navios;
d) Equipamentos relacionados com novas tecnologias de transporte;
e) Equipamentos e componentes que permitam repor a operaciona-

lidade;
f) Sistemas de manutenção que venham a proporcionar aumento de 

rentabilidade.

2 — Para efeitos do presente despacho, consideram -se ainda pro-
prietários dos navios, os armadores nacionais que sejam locatários de 
navios, no âmbito de contratos de locação financeira, registados no 
registo convencional português.

3 — Com exceção dos projetos de investimento relativos à proteção 
dos navios no âmbito do Código ISPS, previstos na alínea a) do n.º 1 
do presente despacho, cujo subsídio será de 100 % e dos projetos de 
investimento previstos na alínea c) do n.º 1 do presente despacho, cujo 
subsídio não poderá ser superior a 15 % do valor do investimento reali-
zado, o montante máximo a atribuir por projeto é de 50 % do valor do 
investimento efetuado, não podendo, em qualquer caso, ultrapassar os 
€ 125 000,00.

4 — A comparticipação é avaliada e determinada em Euros, procedendo-
-se, se necessário, à respetiva conversão cambial de acordo com a cotação 
de referência do Banco de Portugal no dia de assinatura do contrato da 
aquisição dos equipamentos ou do contrato relativo às transformações 
a efetuar no navio.

5 — As candidaturas ao subsídio devem ser formuladas em requeri-
mento dirigido ao Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações e entregues no IMT, I. P., sito em Lisboa, na Avenida 
das Forças Armadas 40, 1649 -022 Lisboa, delas devendo constar os 
elementos a que se refere o Anexo I do presente despacho e que dele 
faz parte integrante.

6 — A apresentação das candidaturas deve ser efetuada nos 30 dias 
seguintes a contar da data da publicação do presente despacho no Diário 
da República.

7 — Os projetos de investimento apresentados serão sujeitos a ava-
liação técnica, visando a sua classificação e hierarquização de acordo 
com as alíneas a) a f) do n.º 1, tendo em conta os objetivos e critérios 
a que se refere o Anexo II do presente despacho e que dele faz parte 
integrante.

8 — Efetuada a hierarquização dos projetos o IMT, I. P., elabora 
lista de hierarquização a remeter a cada um dos armadores candi-
datos.

9 — Da lista de hierarquização, a que se refere o número anterior, deve 
constar a identificação, a classificação e a hierarquização dos projetos 
de investimento com indicação dos montantes de apoio a conceder, de 
acordo com os critérios de estabelecidos.

10 — Até 15 de novembro de 2015, os armadores devem apresen-
tar no IMT, I. P., os documentos comprovativos do pagamento dos 
investimentos que constam da lista de hierarquização e que tenham 
sido concluídos e cujo pagamento ao fornecedor tenha ocorrido até 
aquela data.

11 — Caso não sejam apresentados documentos comprovativos 
do pagamento dos investimentos de montante suficiente para esgo-
tar a verba destinada a qualquer dos projetos constantes da lista de 
hierarquização, o remanescente da verba disponível será atribuído 
aos restantes projetos constantes da citada lista, respeitando o or-
denamento referido no n.º 5 do Anexo II do presente despacho e as 
seguintes prioridades:

a) Atribuição de complementos de subsídios a projetos de investimento 
concluídos e que, embora inscritos na lista de hierarquização, não lhes 
estivesse destinado a totalidade do montante a que teriam direito se 
houvesse verba orçamentada suficiente para o efeito;

b) Atribuição de subsídios a projetos de investimento concluídos e 
que embora inscritos no despacho de hierarquização não seriam contem-
plados com qualquer apoio financeiro por falta de verba orçamentada 
e suficiente para o efeito.

12 — Concluída a análise dos documentos comprovativos de pa-
gamento apresentados, o IMT, I. P., submete proposta de despacho de 
concessão dos subsídios para homologação do Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações e publicação no Diário 
da República.

13 — O IMT, I. P., deve informar os armadores da homologação 
do despacho de concessão, logo que ocorra, e preparar o processo 
de pagamento, devendo os armadores, para recebimento do subsí-
dio concedido, proceder em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos no Anexo III ao presente despacho e que dele faz 
parte integrante.

14 — Após o recebimento do subsidio o armador fica obrigado a 
não alienar o navio beneficiado durante o prazo de 1 ano por cada 
€ 100 000,00 de subsídio recebido, ou fração, até ao limite de 3 anos e 
de o manter durante esse período no registo convencional, sob pena de 
ficar obrigado a restituir ao Estado, no todo ou em parte, as quantias 
recebidas, conforme se descreve no Anexo IV ao presente despacho e 
que dele faz parte integrante.

14 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado das Infra-
estruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

ANEXO I

Elementos a apresentar pelos armadores 
no processo de candidatura

1 — No processo de candidatura, a apresentar no IMT, I. P., os ar-
madores devem referir a denominação do projeto «Modernização da 
Frota da Marinha de Comércio Nacional» indicar, de forma explícita, o 
tipo de investimento a efetuar e os objetivos pretendidos, tomando por 
referência o estabelecido no n.º 1 do presente despacho e nas alíneas a), 
b), c) e d) do n.º 1 do Anexo II.

2 — O processo de candidatura deve ainda incluir os seguintes ele-
mentos:

a) Descrição das principais características, pressupostos e objetivos 
dos projetos;

b) Caracterização da aquisição no caso de equipamentos e memória 
descritiva do projeto, no caso de transformação de navios;

c) Identificação do navio objeto de subsídio;
d) Custo total do investimento;
e) Modelo «Moder 2014», disponível em www.imt -ip.pt, opção 

«Formulários -Transporte Marítimos», devidamente preenchido e en-
tregue em suporte informático ou enviado por correio eletrónico para o 
endereço: «imt.tm@imt -ip.pt».

ANEXO II

Objetivos e critérios de classificação e hierarquização 
dos projetos de investimento

1 — Para efeitos da avaliação técnica a que se refere o n.º 7 do presente 
despacho serão tidos em conta os seguintes objetivos:

a) Melhoria do sistema de comunicações do navio, que contribua 
para acelerar todo o processo relativo ao seu desembaraço e ao próprio 
encaminhamento da carga;

b) Aumento da proteção e segurança marítima e da prevenção da 
poluição marinha ou atmosférica;

c) Aumento da capacidade competitiva do navio e da qualidade do 
serviço prestado;

d) Otimização da participação dos armadores na cadeia multimodal 
de transporte.

2 — Os projetos de investimento apresentados são classificados em 
três grupos distintos, como segue:

1.º grupo — Equipamentos a que se referem as alíneas a), b) e d) do 
n.º 1 do presente despacho;

2.º grupo — Equipamentos e sistemas de manutenção a que se referem, 
respetivamente, as alíneas e) e f) do n.º 1 do presente despacho;

3.º grupo — Transformação de navios, a que se refere a alínea c) do 
n.º 1 do presente despacho.

3 — Uma vez classificados, os projetos de investimento serão hierar-
quizados, tomando por referência os grupos definidos no ponto anterior.

3.1 — Na hierarquização dos projetos de investimento do 1.º grupo 
será seguido o seguinte critério:

a) Em função do equipamento a instalar:

1.ª prioridade — Equipamentos que visam a satisfação dos objetivos 
referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do presente despacho;
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2.ª prioridade — Equipamentos relacionados com as novas tec-
nologias de transporte referidos na alínea d) do n.º 1 do presente 
despacho;

b) Respeitando as prioridades resultantes do critério definido na 
alínea a), os projetos devem ser ordenados em função da idade do navio 
em que os equipamentos vão ser instalados, dando prioridade aos navios 
de idade mais recente.

3.2 — Na hierarquização dos projetos de investimento do 
2.º grupo será dada prioridade aos equipamentos que visam a sa-
tisfação dos objetivos referidos na alínea e) do n.º 1 do presente 
despacho, devendo, seguidamente, ser ordenados em função da 
idade do navio onde os equipamentos vão ser instalados, dando -se 
prioridade aos projetos de investimento relativos a navios de idade 
mais recente.

3.3 — Na hierarquização dos projetos de investimento apresentados 
para o 3.º grupo, será dada prioridade aos projetos de investimento 
relativos a navios de idade mais recente.

4 — Caso se verifiquem sobreposições na hierarquização dos 
projetos em qualquer dos grupos, deve ser dada prioridade aos 
projetos de investimento relativos a navios de maior tonelagem de 
porte bruto.

5 — A cada um dos três grupos citados são destinados, respeti-
vamente, 35 %, 15 % e 50 % do montante total previsto para este 
projeto.

6 — Caso não sejam apresentados projetos de investimento suficientes 
para esgotar, em qualquer dos referidos grupos, a verba que lhes era 
destinada, o remanescente deve ser transferido para outro grupo, de 
acordo com as seguintes prioridades:

1.ª prioridade — projetos do 1.º grupo;
2.ª prioridade — projetos do 3.º grupo;
3.ª prioridade — projetos do 2.º grupo.

ANEXO III

Procedimentos para recebimento do subsídio concedido
Para que os armadores possam receber o subsídio concedido devem, 

previamente, apresentar:

a) Cópia autenticada dos documentos comprovativos do paga-
mento correspondente aos equipamentos ou fabricos efetuados ou, 
do pagamento de prestação ou prestações referente(s) ao contrato 
associado ao investimento efetuado, no caso de transformação efe-
tuada no navio;

b) Certidão do registo comercial comprovativa do registo do navio 
objeto de subsídio;

c) Garantia bancária e à primeira solicitação a favor do Estado, de 
valor igual ao do subsídio recebido e por um período que cubra o da 
respetiva responsabilidade de permanência do navio no registo conven-
cional, acrescido de dois meses;

d) Prova de que o navio possui a licença de estação e os certificados 
de segurança e de prevenção da poluição válidos;

e) Cópia autenticada do contrato celebrado para a transformação a 
efetuar no navio, podendo a autenticação ser feita pelo IMT, I. P., nos 
termos da lei.

ANEXO IV

Alienação do navio beneficiado
1 — Se o armador alienar o navio beneficiado, antes de decorrido o 

prazo de permanência no registo convencional a que se refere o n.º 14 
do presente despacho, fica obrigado a restituir ao Estado:

a) A totalidade do subsidio recebido, se a alienação se verificar no 
decurso do primeiro ano;

b) Um terço do valor do subsídio recebido por cada ano ou fração em 
falta até ao limite dos três anos, se a alienação ocorrer após ter decorrido 
um ano sobre a data de recebimento do subsidio;

c) Em qualquer dos casos referidos nas alíneas anteriores a 
quantia é devida a partir da data de incumprimento da referida 
obrigação.

2 — A alienação do navio beneficiado sem o cumprimento do prazo 
estipulado no n.º 14 do presente despacho pode ser autorizada pelo 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 11575/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da carreira/catego-
ria de Técnico Superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Economia.

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no ar-
tigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por meu despacho de 10 de julho de 2015, se encontra aberto 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicitação do presente aviso no Diário da República, 
para o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da carreira e 
categoria de técnico superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Economia, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação (INA), 
que, em 8 de julho de 2015, declarou a inexistência de trabalhadores em 
situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características do 
posto de trabalho em causa.

3 — O presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 

 Louvor n.º 481/2015
No momento em que finda a presente legislatura manifesto o reco-

nhecimento e expresso público louvor à mestre Joana Pereira Vaz Beja 
Baptista pela competência demonstrada no exercício das suas funções, 
a par da invulgar dedicação, lealdade e sentido de responsabilidade, 
que muito contribuíram para o sucesso do trabalho desenvolvido no 
Gabinete.

A sua experiência enquanto jurista no Banco de Portugal foi uma 
mais -valia para os processos desenvolvidos no Gabinete.

Sempre com exemplar rigor e um extraordinário espírito de iniciativa 
e cooperação na condução de todos os assuntos que lhe foram confiados, 
revelou ser merecedora da maior confiança e colheu a estima de todos 
com quem trabalhou.

A forma como desempenhou um papel relevante em diversos proces-
sos do Gabinete, do setor das comunicações eletrónicas às concessões 
de transportes levam -me a dar público testemunho das suas elevadas 
qualidades profissionais e humanas, decisivas para o trabalho realizado 
em prol do superior interesse público.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestru-
turas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva 
Monteiro.

208995508 

 Louvor n.º 480/2015
No momento em que finda a presente legislatura importa manifestar 

o meu reconhecimento e expressar público louvor ao Dr. Rui Pedro da 
Rocha Espírito Santo Leitão pela competência demonstrada no exercício 
das suas funções, a par da dedicação, disponibilidade, lealdade e sentido 
de responsabilidade.

Nesta esteira, é com particular apreço que dou público testemunho 
das suas elevadas qualidades profissionais e humanas, decisivas para o 
trabalho realizado em prol do superior interesse público.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestru-
turas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva 
Monteiro.

208996189 

Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 
nos seguintes casos:

a) Quando o proprietário ou locatário do navio objeto de subsídio 
registe em bandeira portuguesa (registo convencional) um navio equi-
valente destinado a substituir o navio objeto de subsídio;

b) Quando o navio objeto de subsídio mantenha o seu registo em 
bandeira portuguesa (registo convencional) e o novo proprietário se 
obrigue às condições estipuladas no presente despacho.

208993945 
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termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

4 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

5 — Local de trabalho: Direção de Serviços Jurídicos e Contencioso 
(DSJC), da Secretaria -Geral do Ministério da Economia, sita na Av. da 
República, n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
As funções a exercer enquadram -se nas competências da Direção 

de Serviços Jurídicos e Contencioso, conforme previstas na alínea b) e 
m) do n.º 2 do Decreto -Lei n.º 76/2015, de 12 de maio, especialmente 
a representação em juízo do Ministério da Economia, no âmbito do 
contencioso administrativo, bem como o apoio ao Ministério Público, 
nos processos contenciosos que respeitem a matérias da competência 
do Ministério da Economia; e ainda, a elaboração de pareceres jurídicos 
quando solicitados; a preparação e apreciação de projetos de diplomas 
e de outros atos normativos, bem como assegurar o apoio jurídico e a 
instrução de processos de inquérito, disciplinares ou outros de natureza 
similar.

6.1 — Requisitos preferenciais: Ser detentor de experiência profis-
sional comprovada na área de contencioso administrativo.

6.2 — Nível Habilitacional — Licenciatura em Direito, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

7 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posi-
cionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de 
negociação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª po-
sição de técnico superior, com os limites impostos pelo n.º 1 do 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2015).

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
8.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de fun-

ções públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho.

8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

8.3 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admi-
tidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão 
ou serviço idêntico aos postos de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, em 

suporte de papel, através do preenchimento do formulário tipo, de utili-
zação obrigatória, disponível na página eletrónica desta Secretaria -Geral, 
http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt, que, sob pena de exclusão, deverá ser 
devidamente preenchido e assinado de acordo com o estabelecido no 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.2 — As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, das 
9:00h às 12:30h e das 14:00h às 17:00, ou remetidas pelo correio, 
registado com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para 
a Secretaria -Geral do Ministério da Economia, Av. da República, 
n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

10 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, sob pena de ex-
clusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo 
constar, para além de outros elementos julgados necessários, as ha-
bilitações literárias, as funções e atividades que exerce, bem como 
as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração 
e atividades relevantes, assim como a formação profissional detida, 
com indicação das entidades promotoras, datas de realização e res-
petiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso, emi-

tida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 

titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria;

e) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou cartão de cidadão.

10.1 — A não apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas a) a d) do número anterior determina a exclusão do procedimento, nos 
termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, salvo 
quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada se tenha ficado 
a dever a causas não imputáveis ao candidato, devidamente comprovadas.

11 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

13 — Métodos de seleção: No presente recrutamento, e considerando 
que o procedimento é circunscrito a candidatos com vínculo de em-
prego público por tempo indeterminado previamente constituído, serão 
aplicados, nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, os métodos de seleção obrigatórios a Prova 
de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como método 
complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

13.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

13.1.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 90 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, não sendo permitida a con-
sulta da legislação e bibliografia.

13.1.2 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas e legislação:

Noção e sentidos de Administração Pública;
Administração Pública e direito administrativo;
A função administrativa e as outras funções do Estado;
Princípios fundamentais de direito administrativo;
A organização administrativa;
A atividade da Administração e o procedimento administrativo;
O ato administrativo;
Garantias dos administrados e formas de responsabilidade e controlo 

da Administração Pública;
O regime jurídico -laboral da Administração Pública;
O SIADAP;
A orgânica do Ministério da Economia e da Secretaria -Geral do 

Ministério da Economia;
Contagem de prazos processuais em contencioso administrativo;
A competência da jurisdição administrativa.

Legislação necessária à realização da prova de conhecimentos:
Constituição da República Portuguesa;
Código de Processo nos Tribunais Administrativos;
Código de Processo Civil;
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
Código do Procedimento Administrativo;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
Código do Trabalho;
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação de Desempenho na Admi-

nistração Pública;
Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, com as alterações efetuadas 

pelos Decretos -Leis n.os 246/2012, de 13 de novembro, 29/2013, de 21 
de fevereiro, 60/2013, de 9 de maio, e 119/2013, de 21 de agosto;

Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro;
Decreto -Lei n.º 76/2015, de 12 de maio.

13.1.3 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.
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13.2 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em requalificação, 
se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

13.2.1 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

13.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.3.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da já referida Portaria.

15 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, disponibilizada na página eletrónica da Secretaria -Geral, em 
http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt e afixada nas instalações da Secretaria-
-Geral do Ministério da Economia (SGME).

17 — Classificação Final:
17.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (PC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 13.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

19 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

20 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização obri-
gatória, disponível no sítio da SGME, em http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 

afixada em local visível e público das instalações da SGME e disponibi-
lizada na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica 
da SGME (http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt) e em jornal de expansão 
nacional, por extrato.

24 — Composição do Júri:
Presidente: Licenciada Maria Lídia Martins Francisco de Paula Jacob, 

Diretora de Serviços Jurídicos e Contencioso (DSJC) da Secretaria -Geral 
do Ministério da Economia;

Vogais Efetivos:
Licenciada Célia Maria Gouveia Quaresma, Técnica Superior da 

Direção de Serviços Jurídicos e Contencioso da Secretaria -Geral do 
Ministério da Economia, que substitui a Presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

Licenciada Maria Cristina Fernandes Alves Moreira, Técnica Superior 
da Direção de Serviços Jurídicos e Contencioso da Secretaria -Geral do 
Ministério da Economia;

Vogais Suplentes:
Licenciada Maria Leonor da Luz Peres, Técnica Superior da Direção 

de Serviços Jurídicos e Contencioso da Secretaria -Geral do Ministério 
da Economia;

Licenciada Luísa Augusta Nascimento Silva, Técnica Superior da 
Direção de Serviços Jurídicos e Contencioso da Secretaria -Geral do 
Ministério da Economia.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 de outubro de 2015. — A Secretária -Geral do Ministério da Econo-
mia, Maria Ermelinda Paulo Rodrigues da Silva Carrachás.

208989603 

 Despacho n.º 11340/2015
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro e posteriores alterações, conjugado com o Decreto -Lei 
n.º 76/2015, de 12 de maio e com a Portaria n.º 287/2015 de 16 de 
setembro, é designado, em regime de substituição, para o cargo de 
chefe de divisão de Estruturas de Comunicação e Segurança, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau desta Secretaria -Geral, o licenciado 
Helder Manuel de Matos.

2 — O designado possui o perfil, experiência e conhecimentos ade-
quados à prossecução das atribuições e objetivos da unidade orgânica em 
causa e é dotado da necessária competência e aptidão para o exercício 
do cargo, conforme evidenciado pela nota curricular anexa ao presente 
despacho.

3 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro e posteriores alterações, o designado fica autorizado 
a optar pelo vencimento ou retribuição base da sua função, cargo ou 
categoria de origem.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2015.

1 de outubro de 2015. — A Secretária -Geral, Maria Ermelinda Paulo 
Rodrigues da Silva Carrachás.

ANEXO

Nota curricular de Helder Manuel de Matos
1 — Dados pessoais

Nome: Helder Manuel de Matos
Data de nascimento: 4 de janeiro de 1972

2 — Habilitações académicas
Licenciatura em Engenharia Informática pela Universidade Autónoma 

de Lisboa, 2010

3 — Experiência profissional relevante

1994 a 1999 — Programador -Adjunto no Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo
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1999 a 2012 — Técnico de Informática no Gabinete de Estratégia e 
Planeamento do Ministério da Segurança Social

2013 — Técnico de Informática no GEE do Ministério da Economia
2013 à presente data — Coordenador do Núcleo de Estruturas e Co-

municações da Secretaria -Geral do Ministério da Economia

4 — Outras Atividades
Frequência de vários cursos de formação, designadamente:
Curso de “Introdução aos Sistemas de Cablagem e Redes Locais”
Curso de “Introdução aos Sistemas 8250, 6611 e 2210”
Curso de “IMS/DB”
Curso de “RISC/6000 (AIX) — Utilização Básica”
Curso de “RISC/6000 (AIX) — Utilização Avançada”
Curso de “RISC/6000 (AIX) — Introdução às Comunicações em 

AIX (TCP/IP)”
Curso de “RISC/6000 — AIX Segurança”
Curso de “RISC/6000 — AIX Gestão Básica”
Curso de “Fundamentos das Tecnologias de Rede”
Curso de “Networking Essencials”
Curso de “Secure Web Access using MS Proxy Server 2.0”
Curso de “C9 -Sistemas informáticos Distribuídos”
Curso de “C10 -Comunicação de Dados e Serviços Telemáticos”
Curso de “Designing a MS Windows 2000 Networking Services 

Infrastructure”
Curso de “Linux Administração”
Curso de “Introdução ao Linux”
Curso de “Oracle RAC 11g Administration”

208990615 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Deliberação n.º 1872/2015
Considerando que na sequência da entrada em vigor do Regime 

Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 66/2015, de 29 de abril, a Comissão de Jogos, no exercício dos pode-
res jurídico -administrativos de regulação, conferidos pelas disposições 
conjugadas do n.º 3 do artigo 5.º e do artigo 48.º RJO, com a alínea b) 
do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, iniciou oportunamente os 
procedimentos administrativos necessários à aprovação dos diversos 
regulamentos necessários à execução e aplicabilidade do novo regime 
jurídico;

Considerando ainda que pela natureza das matérias em regulação, 
designadamente, o regulamento que estabelece os requisitos técnicos 
do sistema de jogo, que contêm normas e regras técnicas na aceção da 
Diretiva n.º 98/34/CE, do Parlamento e do Conselho, de 22 de junho, 
os projetos foram notificados à Comissão Europeia, nos termos do 
procedimento de informação estabelecido no n.º 1 do artigo 8.º daquela 
Diretiva;

E que, por outro lado, atenta intercomunicabilidade do regulamento 
que estabelece os requisitos técnicos do sistema de jogo com os diver-
sos regulamentos das regras dos jogos e apostas é necessário assegurar 
que a entrada em vigor destes últimos ocorra em simultâneo com o 
primeiro;

Considerando por fim que o regulamento que aprova as regras do jogo 
do bingo online, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, 
de 20 de julho de 2015, entrou em vigor no dia seguinte e que para 
alcançar aquele objetivo, é indispensável suspender a sua vigência até 
à entrada em vigor do regulamento que estabelece os requisitos técnicos 
do sistema de jogo.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 5.º e 
do artigo 48.º do RJO com a alínea b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 66/2015, de 29 de abril, a Comissão de Jogos, na reunião de 27 de 
julho de 2015, delibera:

1 — Suspender a vigência do Regulamento que aprova as regras base 
de execução do jogo do bingo quando praticado à distância, em ambiente 
virtual, através de qualquer suporte eletrónico, informático, telemático 
e interativo ou por quaisquer outros meios (bingo online), publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 20 de julho de 2015, até a 
entrada em vigor do regulamento que estabelece os requisitos técnicos 
do sistema de jogo.

2 — A presente deliberação entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República, 2.ª série.

1 de outubro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

208989896 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1873/2015
Por deliberação de 30 de setembro de 2015, do Conselho Diretivo 

do LNEC, I. P., foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em período experimental, 
com José Fernandes Costa, como assistente técnico, na área funcional 
de apoio técnico a ciência e tecnologia — apoio à experimentação, 
posicionado na 2.ª posição remuneratória e no nível remuneratório 7, da 
tabela remuneratória única, com efeitos a 17 de setembro de 2015.

1 de outubro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos 
e Logística, Ana Paula Seixas Morais.

208988015 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 11341/2015
O Regulamento (UE) n.º 1151/2012, do Parlamento Europeu e do Con-

selho, de 21 de novembro, institui o quadro jurídico da União Europeia 
relativo à proteção das indicações geográficas e das denominações de 
origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios, nos termos 
do qual é permitida a concessão de proteção nacional transitória para as 
indicações geográficas a partir da data de receção formal dos pedidos 
pela Comissão Europeia, cessando tal proteção assim que seja tomada 
uma decisão da União Europeia.

A APMA — Associação dos Produtores de Maçã de Alcobaça, com 
sede em Alcobaça, apresentou um pedido de registo de Óbidos e Alco-
baça como Indicação Geográfica Protegida (IGP) para Ginja, na aceção 
do artigo 49.º do referido Regulamento, o qual obteve parecer favorável e 
foi objeto de consulta pública através do Aviso n.º 6387/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 16 de maio de 2013.

No âmbito do processo de consulta, não foi apresentada ao abrigo do 
n.º 3 do artigo 49.º do Regulamento (UE) n.º 1151/2012, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de novembro, qualquer declaração de 
oposição, crítica ou sugestão válida.

A Comissão Europeia foi notificada da receção do pedido de registo de 
Óbidos e Alcobaça como IGP para Ginja, e estão reunidas as condições 
para a atribuição da proteção nacional transitória solicitada pelo referido 
agrupamento de produtores.

Assim, nos termos do disposto no artigo 9.º do Regulamento (UE) 
n.º 1151/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novem-
bro, determino o seguinte:

1 — Na pendência da decisão da União Europeia sobre o pedido de 
registo, conforme o disposto no Aviso n.º 6387/2013, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 94, de 16 de maio de 2013, fica reservado 
o uso de Óbidos e Alcobaça como Indicação Geográfica (IG) para Ginja 
aos produtos que obedeçam às características e aos requisitos fixados no 
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante, e às restantes 
disposições constantes do respetivo caderno de especificações depositado 
na Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR).

2 — Apenas podem beneficiar do uso da denominação referida no 
número anterior os produtores que:

a) Sejam para o efeito expressamente autorizados pelo agrupamento 
de produtores requerente do registo da Indicação Geográfica Protegida 
(IGP);

b) Se obriguem a respeitar todas as disposições constantes do respetivo 
caderno de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo de controlo e 
certificação reconhecido nos termos do anexo IV do Despacho Norma-
tivo n.º 47/97, de 11 de agosto.

3 — Até à decisão da Comissão Europeia sobre o pedido de registo da 
IGP em causa, a menção “Ginja de Óbidos e Alcobaça IG” e o logótipo 
proposto pelo requerente podem constar da rotulagem dos produtos que 
cumpram o disposto no presente despacho.

4 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão 
da Comissão Europeia sobre o pedido de registo, a denominação re-
ferida no n.º 1 goza, a nível nacional, da proteção prevista no n.º 1 do 
artigo 13.º do Regulamento (UE) n.º 1151/2012, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 21 de novembro, designadamente, contra a sua utili-
zação comercial abusiva ou qualquer outra prática suscetível de induzir 
o público em erro quanto à verdadeira proveniência, origem, natureza 
ou qualidade dos produtos.
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5 — A APMA — Associação dos Produtores de Maçã de Alcobaça 
deve apresentar na DGADR, até 31 de março de cada ano, um relatório 
de atividades relativo à gestão da denominação em causa, que descri-
mine, nomeadamente, os produtores que utilizam a IG, as quantidades 
beneficiadas, as sanções aplicadas e seus fundamentos, nos termos do 
n.º 1 do Despacho Normativo n.º 32/2000, de 31 de julho.

6 — Ao abrigo do artigo 9.º do Regulamento (UE) n.º 1151/2012, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro, a DGADR 
solicita o registo de Óbidos e Alcobaça como IG para Ginja, no Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial, em seu nome, nos termos do Código 
da Propriedade Industrial.

7 — Sendo a indicação geográfica protegida um património público, 
a APMA — Associação dos Produtores de Maçã de Alcobaça não pode 
impedir o uso de Óbidos e Alcobaça IG como IG para Ginja aos produ-
tores que o solicitem formalmente, que respeitem o caderno de espe-
cificações e que se sujeitem a controlo por um organismo de controlo 
reconhecido para o efeito.

8 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de agosto de 
2013, data da receção do pedido formal de proteção junto da Comissão 
Europeia.

30 de setembro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

“Ginja de Óbidos e Alcobaça — IG’’
I — Descrição do produto
Designa -se por Ginja de Óbidos e Alcobaça os frutos da cultivar 

“Galega”, pertencente à família das rosáceas, subfamília das prunóideas, 
género Prunus e espécie Prunus cerasus L. que, obtidos na área geo-
gráfica, se caracterizam essencialmente pela cor vermelha, pela elevada 
percentagem em açúcar e por uma acidez também elevada, o que lhe 
confere um gosto agridoce equilibrado, particular e específico.

II — Delimitação da área geográfica
A área geográfica de produção da Ginja de Óbidos e Alcobaça está 

delimitada, do ponto de vista administrativo, aos concelhos de Óbidos, 
Alcobaça, Nazaré, Caldas da Rainha, Bombarral, Cadaval e ainda às 
freguesias de Juncal, Calvaria de Cima, Pedreiras, Porto de Mós (São 
João Baptista), Porto de Mós (São Pedro), Serro Ventoso e Arrimal do 
concelho de Porto de Mós.

III — Fases específicas da produção
A produção do fruto e a respetiva colheita são as fases específicas da 

área geográfica delimitada.
IV — Relação
As suas características específicas resultam da forte ligação à área 

geográfica.
É na fase de maturação do fruto que, da conjugação destas condições 

particulares (temperatura, humidade do ar, nebulosidade e insolação) 
originadas pela proximidade do mar e pelo sistema montanhoso Aire-
-Candeeiros -Montejunto que se desenvolve de norte para sul paralela-
mente ao oceano, se obtêm os frutos com maior quantidade de açúcares 
equilibrando com o teor de ácidos totais, que diferencia a Ginja de Óbidos 
e Alcobaça de outras produzidas noutras regiões.

208987546 

 Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.º 11342/2015
A Lei n.º 123/97, de 13 de novembro, estabelece as bases do interpro-

fissionalismo agroalimentar, assente em Organizações Interprofissionais 
(OI) representativas da produção, transformação ou comercialização 
de produtos agroalimentares especializados, por produto ou grupo de 
produtos.

Por sua vez, a Portaria n.º 967/98, de 12 de novembro, com as al-
terações introduzidas pela Portaria n.º 35/2008, de 11 de janeiro, veio 
concretizar alguns aspetos previstos na mencionada lei, nomeadamente, 
estabelecer as regras de aplicação do regime de reconhecimento das OI.

A figura da OI foi criada com o intuito de agregar os diferentes 
estádios de cada setor, tendo em vista a contribuição destas estruturas 
para uma maior eficiência e competitividade dos operadores e para a 
melhoria da qualidade e da promoção dos seus produtos, tendo em conta 
os interesses dos consumidores.

Os objetivos do Governo passam pelo reforço da organização da pro-
dução, face ao seu papel fundamental num maior equilíbrio na repartição 
de valor no seio da cadeia alimentar.

A evolução da Política Agrícola Comum e as atuais dinâmicas de 
mercado exigem, cada vez mais, um esforço articulado dos diversos 
setores na melhoria da qualidade dos produtos, da respetiva promoção 
e divulgação, bem como da investigação, inovação técnica e gestão, 
pelo que as OI, representativas das estruturas dos setores, afiguram -se 
como as entidades privilegiadas para permitir, no seu todo, a prossecução 
destes objetivos.

A VINIPORTUGAL — Associação Interprofissional para a Promo-
ção dos Vinhos Portugueses, com âmbito nacional, é representativa da 
fileira do vinho, produção, transformação e comercialização, e tem como 
objeto defender e promover a imagem de Portugal, enquanto produtor 
de vinhos por excelência, valorizando a marca “wines of Portugal” e 
contribuindo para um crescimento sustentado do volume e do preço 
médio dos vinhos portugueses, assim como da sua diversidade reunindo, 
assim, as condições legais para poder ser reconhecida como Organização 
Interprofissional.

Com este reconhecimento, o setor do vinho beneficia de capacidade 
para a promoção do diálogo e da transparência do mercado, visando 
o equilíbrio da distribuição de valor entre os vários agentes da fileira, 
num esforço de autorregulação, demonstrativo do dinamismo do setor 
que representa.

Nestes termos, na sequência do parecer técnico favorável do Gabi-
nete de Planeamento, Políticas e Administração Geral do Ministério 
da Agricultura e do Mar, ao abrigo do disposto no Regulamento (UE) 
n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezem-
bro, artigo 4.º da Lei n.º 123/97, de 13 de novembro, e no n.º 5 da Por-
taria n.º 967/98, de 12 de novembro, alterada pela Portaria n.º 35/2008, 
de 11 de janeiro, e no uso das competências delegadas pelo Despacho 
n.º 12256 -A/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, 
de 3 de outubro, reconheço a VINIPORTUGAL — Associação Interpro-
fissional para a Promoção dos Vinhos Portugueses, como Organização 
Interprofissional do Vinho.

1 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Agricultura, José 
Diogo Santiago de Albuquerque.

208987602 

 Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Aviso n.º 11576/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria 
de Técnico Superior do mapa de pessoal da Direção -Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por meu 
despacho de 01.10.2015, se encontra aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, para o preenchimento de um 
posto de trabalho da carreira/categoria de técnico superior do mapa de 
pessoal da Direção -geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
(INA), que, em 23 de setembro de 2015, declarou a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse 
às características do posto de trabalho em causa.

3 — Local de trabalho — Direção de Serviços de Informação, Gestão 
e Administração (DSIGA), Divisão de Organização e Recursos Humanos 
(DORH) da Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, sita 
na Avenida Afonso Costa, n.º 3, 1949 -002 Lisboa.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
Garantir a organização do arquivo da DGADR de acordo com as 

melhores práticas arquivísticas;
Participar nos projetos em curso ou a iniciar:
Implementar o Plano de Classificação conforme a Macroestrutura 

Funcional (MEF) — definição dos terceiros níveis para os processos de 
negócio da DGADR, nomeadamente no âmbito de Programa da Direção 



Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015  29115

Geral do Livro e do Arquivo (DGLAB) relativo à “Administração Pública 
eletrónica e interoperabilidade semântica”;

Acompanhamento do projeto com a DGLAB de “Avaliação Suprains-
titucional da informação arquivística” (ASIA);

Elaboração de Relatório de Massas Acumuladas;
Inventariação e tratamento de arquivo corrente, médio e histórico.

5 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª posição de 
técnico superior, com os limites impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei 
82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

6 — Requisitos gerais de admissão ao procedimento concursal:
6.1 — Deter os requisitos gerais, necessários para o exercício de 

funções públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho;

6.2 — Estar habilitado com o grau académico de licenciatura, não 
se colocando a possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional;

6.3 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Lei 35/2014, de 
20 de junho;

6.4 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publica o procedimento;

6.5 — Não podem ser admitidos candidatos oriundos das Adminis-
trações Autárquicas e Regionais, por inexistência do necessário parecer 
prévio dos Membros do Governo responsáveis pelas Finanças e pela 
Administração Pública, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 50.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

7 — Requisitos especiais e preferenciais:
7.1 — Os candidatos deverão ainda possuir curso de especialização 

em ciências documentais, opção em arquivo ou outros cursos de espe-
cialização pós -licenciatura, na área do arquivo;

7.2 — É requisito preferencial a experiência na área de arquivo e o 
conhecimento das principais normas arquivísticas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em suporte de papel, 

através do preenchimento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível na página eletrónica da DGA-
DR — www.dgadr.pt, que, sob pena de exclusão, deve ser devidamente 
preenchido e assinado de acordo com o estabelecido no artigo 27.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

8.2 — As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, das 9:00h 
às 12:30h e das 14:00h às 17:00h, ou remetidas pelo correio, registado 
com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para a Direção-
-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, Av. Afonso Costa, 
n.º 3, 1949 -002 Lisboa.

9 — As candidaturas devem ser acompanhadas, sob pena de exclusão, 
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado dele devendo constar 
para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações lite-
rárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, com 
indicação dos respetivos períodos de duração e atividades relevantes, 
assim como a formação profissional detida, com indicação das entidades 
promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e ainda das 
habilitações a que se refere o ponto 7.1 do presente aviso;

c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso, emi-

tida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 

titular;
iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública:
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril;

e) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão.

10 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da citada portaria, 
assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a apresentação 
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam 
relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — O Júri pode exigir, a qualquer candidato, em caso de dúvida 

sobre alguma situação constante do curriculum profissional apresentado, 
documentos comprovativos das mesmas.

13 — Métodos de seleção:
No presente recrutamento, e considerando que o procedimento é 

circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, são aplicados, nos termos do 
disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
os métodos de seleção obrigatórios a Prova de Conhecimentos (PC) ou 
a Avaliação Curricular (AC) e como método complementar a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

13.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades diferentes das caraterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caraterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

13.1.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 30 minutos, revestirá a forma oral e incidirá sobre 
as seguintes temáticas:

a) Gestão de documentos
Avaliação, seleção e eliminação de documentos;
Tabela de seleção de documentos: Funções -Meio;
Regime Geral dos Arquivos e do Património Arquivístico;
Regime jurídico dos documentos eletrónicos e da assinatura digital;

b) Interoperabilidade Semântica na Administração Pública
Metainformação para a interoperabilidade (MIT);
Macroestrutura funcional (MEF);

c) Orientações e normas

13.1.2 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos é a seguinte:

Decreto -Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro
Normas ISAD
Normas NP 4041.2005, Informação e Documentação — Terminologia 

arquivística
Normas NP 4438 -1.2005, Informação e Documentação — Gestão de 

Documentos de Arquivo — Parte 1
Normas NP 4438 -2.2005, Informação e Documentação — Gestão de 

Documentos de Arquivo — Parte 2
Documentos normativos e orientadores da DGLAB

13.1.3 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

13.2 — A Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem, ou tratando -se de candidatos colocados em requalificação, 
se tenham por último encontrado, a cumprir ou a exercer atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar:

a) Habilitação Académica;
b) Formação Profissional diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas à do posto de trabalho a ocupar.

13.2.1 — Este método de seleção será valorado numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

13.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
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comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.3.1 — A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para o método de seleção seguinte por uma das formas previstas 
no n.º 3 do artigo 30.º da já referida Portaria.

15 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na página eletrónica da DGADR em http://www.dgadr.pt e afixada no 
2.º andar da DGADR.

17 — As ponderações, para a valoração final, relativamente a cada 
método de seleção são de 70 % para a Prova de Conhecimentos ou Ava-
liação Curricular e de 30 % para a Entrevista Profissional de Seleção.

18 — Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

19 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitados.

20 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponibilizado na página eletrónica da DGADR em http://
www.dgadr.pt.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público da DGADR, e disponibilizada na 
sua página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da supra citada 
Portaria.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da supra citada 
Portaria, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), na página eletrónica da DGADR e em jornal de 
expansão nacional, por extrato.

24 — Composição do Júri:
Presidente: Maria do Rosário Santos Silva Galheto Coxilha, Chefe 

de Divisão de Organização e Recursos Humanos
1.º Vogal Efetivo: Rosália Maria Isabel Martins, Chefe de Divisão de 

Planeamento e Gestão de Informação; que substituirá a Presidente do 
Júri nas suas faltas e impedimentos

2.º Vogal Efetivo: Maria João Monteiro, Técnica Superior do GPP
1.º Vogal Suplente: Maria de Deus Pereira Amador Técnica Superior 

da DGADR
2.º Vogal Suplente: Maria Odete dos Santos Mealha, Técnica Superior 

da DGADR.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer espécie de discriminação.

1 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral em exercício de funções 
de suplência, Filipa Horta Osório.

208990031 

 Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Despacho n.º 11343/2015
O Decreto -Lei n.º 126/2015, de 7 de julho, transpôs para a ordem 

jurídica interna a Diretiva n.º 2014/63/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera a Diretiva n.º 2001/110/CE, 
de 20 de dezembro de 2001, relativa ao mel, e procede à primeira alte-
ração do Decreto -Lei n.º 214/2003, de 18 de setembro, o qual adotou as 
disposições relativas às definições e características do mel e às regras a 
que deve obedecer a sua produção e comercialização.

Este diploma que se consubstanciou numa alteração das definições e 
características do mel bem como das regras a que deve obedecer a sua 
produção e comercialização, incluiu, por isso, uma norma transitória 

que reproduz uma regra idêntica constante da Diretiva n.º 2014/63/EU, 
a qual prevê que os produtos colocados no mercado ou rotulados antes 
de 24 de junho de 2015, nos termos da Diretiva 2001/110/CE, pudessem 
ser comercializados até ao esgotamento das existências.

Deste modo, a Diretiva permitia que, durante um determinado período, 
após a sua publicação, fosse possível o escoamento das existências de 
produtos fabricados de acordo com as regras anteriormente vigentes.

Porém, a complexa tramitação do processo legislativo apenas pos-
sibilitou a publicação do Decreto -Lei n.º 126/2015, em 7 de julho de 
2015, ou seja, em data que ultrapassou o período transitório previsto 
na Diretiva.

Em consequência, a vigência das exigências da Diretiva n.º 2001/110/
CE que constavam do Decreto -Lei n.º 214/2003, de 18 de setembro, 
perduraram na ordem jurídica nacional, até ao dia 7 de julho de 2015.

Nestes termos, a 24 de junho os operadores económicos nacionais 
ainda se encontravam obrigados a cumprir as regras daqueles diplomas, 
situação que se manteve, sem qualquer alteração, até ao dia 7 de julho.

E, após a data de 24 de junho, o período transitório consagrado na 
Diretiva não é aplicável. Ora, esta situação que foi motivada por razões 
exógenas apenas pode ser corrigida por via legislativa, cuja morosi-
dade não se compadece com a urgência do escoamento dos produtos.

Todavia, através de instrumentos administrativos é possível dar cum-
primento aos princípios da justiça e da equidade, criando -se as condições 
para que os operadores económicos possam beneficiar de um período 
análogo, para efeitos de escoamento das existências, uma vez que ainda 
existem produtos que foram colocados no mercado e rotulados antes da 
publicação do Decreto -Lei n.º 126/2015, de 7 de julho.

Assim, atentos os fundamentos acima expressos, nos termos das dis-
posições conjugadas do n.º 1 e da alínea c) do n.º 2, ambos do artigo 2.º 
do Decreto Regulamentar n.º 31/2012, de 13 de março, determino o 
seguinte:

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 126/2015, 
de 7 de julho, os produtos a que se refere o artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 214/2003, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 126/2015, de 7 de julho, que tenham sido colocados 
no mercado e rotulados antes da data da publicação deste último di-
ploma, podem ser comercializados até ao esgotamento das existências.

2 — Os efeitos do presente despacho retroagem a 7 de julho de 2015.
1 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Ana Paula Cruz de 

Carvalho.
208990007 

 Gabinete de Planeamento, Políticas 
e Administração Geral

Despacho n.º 11344/2015
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, foi aberto procedimento concursal, através do aviso n.º 8732/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 10 -08 -2015, 
com vista ao preenchimento do cargo de Chefe de Divisão de Desen-
volvimento Organizacional, cargo de direção intermédia de 2.º grau do 
Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação para o cargo recaísse 
sobre a candidata Cristina Josefa Simas do Rosário Evaristo, a qual 
preenche os requisitos legais exigidos e possui o perfil e as características 
necessárias ao exercício das atribuições e à prossecução dos objetivos 
da Divisão de Desenvolvimento Organizacional.

Assim, designo para o cargo de Chefe de Divisão de Desenvolvimento 
Organizacional, a licenciada Cristina Josefa Simas do Rosário Evaristo, 
em comissão de serviço, pelo período de três anos, nos termos dos 
n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

O presente despacho produz efeitos à data da assinatura.
01/10/2015. — O Diretor -Geral, Eduardo Diniz.

ANEXO

Nota Curricular

Cristina Josefa Simas do Rosário Evaristo
06 -02 -74
Mestre em Gestão e Administração Pública (Universidade de Aveiro), 

licenciada em Ciência Política (Universidade Internacional), possui um 
Diploma de Especialização em Gestão Pública (INA).
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Enquanto Chefe de Divisão de Desenvolvimento Organizacional, em 
regime de substituição, no Gabinete de Planeamento, Políticas e Admi-
nistração Geral (GPP) do Ministério da Agricultura e do Mar (MAM), 
coordenou as seguintes matérias: acompanhamento dos subsistemas 
de avaliação do desempenho dos serviços SIADAP 1, 2 e 3 no MAM; 
elaboração dos instrumentos de gestão do GPP; auscultação dos serviços 
em matéria de modernização administrativa; implementação de plano 
de formação profissional para o Ministério. Acompanhou os trabalhos 
da Rede Interministerial para a Modernização Administrativa com vista 
dinamizar projetos de simplificação administrativa no MAM.

No Gabinete de Estratégia e Estudos, do extinto Ministério da Eco-
nomia e Inovação, foi Chefe da Divisão de Planeamento e Apoio onde 
coordenou a implementação do SIADAP 1 no Ministério e participou no 
Grupo de Trabalho do Conselho Coordenador de Avaliação dos Serviços 
(CCAS) e nas reuniões plenárias deste Conselho. Coordenou, ainda, as 
atividades de apoio à atividade operacional do gabinete, designadamente: 
conceção dos instrumentos de gestão; administração do SIADAP 1 2 3 e 
atividades de suporte no âmbito da prestação centralizada de serviços.

Desenvolveu grande parte do seu percurso profissional, como téc-
nica superior na Direção -Geral da Administração e Emprego Público 
(DGAEP), onde adquiriu experiência profissional nas áreas da avaliação 
e melhoria do desempenho organizacional com o modelo europeu de 
avaliação Common Assessment Framework (CAF), designadamente no 
desenvolvimento, promoção e apoio à sua implementação (criação de 
instrumentos) nos serviços da administração pública portuguesa.

Tem larga experiência como formadora (certificada), em diferentes 
formatos e em diversos serviços e organismos públicos, em particular 
através do INA.

Tem experiência internacional, como perita no grupo de trabalho IPSG 
(Innovative Public Services Working Group) e como membro efetivo e 
Correspondente Nacional junto do CAF Resource Centre do EIPA e no 
CAF Working Group (da rede EUPAN) onde participou nas reuniões 
e em conferências europeias sobre qualidade, designadamente eventos 
sobre a CAF. No âmbito da ajuda ao desenvolvimento foi consultora 
e formadora num projeto de aplicação do modelo CAF, desenvolvido 
pela UNIDO/ONU.

Frequentou diversas ações de formação e participou em seminários 
no âmbito das temáticas da gestão organizacional, designadamente 
qualidade e melhoria do desempenho.

208988875 

 Despacho n.º 11345/2015
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, foi aberto procedimento concursal, através do aviso 
n.º 7210/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, 
de 29 -06 -2015, com vista ao preenchimento do cargo de chefe de 
Divisão de Relações Internacionais, cargo de direção intermédia de 
2.º grau do Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação para o cargo recaísse 
sobre a candidata Ana Margarida de Albuquerque Pereira Cardoso de 
Menezes, a qual preenche os requisitos legais exigidos e possui o perfil e 
as características necessárias ao exercício das atribuições e à prossecução 
dos objetivos da Divisão de Relações Internacionais.

Assim, designo para o cargo de chefe de Divisão de Relações Interna-
cionais, a licenciada Ana Margarida de Albuquerque Pereira Cardoso de 
Menezes, em comissão de serviço, pelo período de três anos, nos termos 
dos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

O presente despacho produz efeitos à data da assinatura.
2 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Eduardo Diniz.

Nota curricular
Nome: Ana Margarida de Albuquerque Pereira Cardoso de Menezes
Formação Académica:
Licenciatura em Engenharia Agronómica, no ramo de Economia 

Agrária e Sociologia Rural, pelo Instituto Superior de Agronomia (1991);
Mestrado em Ciências Empresariais, na área de especialização em 

Gestão, Estratégia e Desenvolvimento Empresarial, dominante temática 
Marketing e Negócios Internacionais, no Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e da Empresa (ISCTE), 1993/94.

Experiência Profissional:
Chefe de Divisão de Relações Internacionais da nova orgânica do 

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral, em regime 
de substituição,

 
desde 12 de setembro de 2014;

Chefe de Divisão de Internacionalização e Promoção, em regime de 
substituição desde 1 de junho de 2012, no Gabinete de Planeamento 
e Políticas do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território (MAMAOT);

De 1 de abril de 2011 até 31 de maio de 2012, Chefe de Divisão 
de Promoção da Internacionalização, em regime de substituição, com 
funções de coordenação e articulação com entidades internas e externas 
responsáveis pela sua gestão:

De janeiro de 2010 até 31 de março de 2011, apoio à coordenação das 
atividades para a área da promoção da internacionalização dos sectores 
agroalimentar e florestal e da Comissão para a Internacionalização e 
dos Grupos Temáticos para a Internacionalização, criado por Despacho 
n.º 16664/2010, do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, de 3 de novembro;

De 1 de março de 2007 até 1 de janeiro de 2010, desempenho de 
funções no Gabinete de Planeamento e Políticas, na Direção de Servi-
ços de Estatística, Metodologia e Estudos, e na Direção de Serviços de 
Ambiente e Ordenamento do Espaço Rural;

De 14 de outubro de 2004 até 1 de março de 2007, Chefe de 
Divisão de Documentação e Informação, da Secretaria -Geral do 
MADRP;

De 16 de julho de 2004 até 14 de outubro de 2004, técnica superior 
no Gabinete de Planeamento e Políticas, na Divisão de Planeamento 
e Políticas;

De 2 de fevereiro de 2004 até 16 de julho de 2004, nomeada As-
sessora do Gabinete do Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural;

De 1 de janeiro de 2001 até 2 de fevereiro de 2004, técnica superior 
no Gabinete de Planeamento e Política Agro Alimentar, na Divisão de 
Planeamento e Políticas da Direção de Serviços de Estudos, Planeamento 
e Prospetiva;

De 4 de novembro de 1991 até 1 de janeiro de 2001, desempenho 
de funções no Gabinete de Planeamento e Política Agro Alimentar, 
na Divisão de Análise da Situação das Explorações Agrícolas da 
Direção de Serviços Rede de Informação de Contabilidades Agrí-
colas (RICA).

Formação Profissional:
Curso Específico para Alta Direção em Administração Pública (CA-

DAP), Instituto Nacional de Administração (2003/4).
208993223 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.
Aviso n.º 11577/2015

Por deliberação do Conselho Diretivo de 17 de setembro de 2015 e 
nos termos dos artigos 48.º, 49.º e 50.º da LTFP, aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com a cláusula 20.ª do ACT 
n.º 2/2009, torna -se público que Rosa Maria de Oliveira Correia concluiu 
com sucesso o período experimental, na sequência da celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
desempenho de funções de Assistente da carreira especial médica — área 
de Medicina Geral e Familiar, posição remuneratória 1.ª, nível remune-
ratório 45.º, em lugar do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde do Centro, I. P., ACES Dão Lafões, reportando -se o seu início 
a 1 de abril do corrente ano.

28 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208988534 

 Despacho (extrato) n.º 11346/2015
Por despachos de Suas Excelências o Senhor Secretário de Estado 

da Saúde de 18 -12 -2014 e 18 -02 -2015 e Senhor Secretário de Estado 
da Administração Pública, de 17 de agosto de 2015:

Autorizada a consolidação da cedência de interesse público de Rosa 
Maria Nunes Ferreira, Assistente Técnica, posição remuneratória entre 
a 1.ª e a 2.ª, nível remuneratório entre o 5.º e o 7.º, pertencente ao mapa 
de pessoal do Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco 
Gentil, E. P. E., no mapa de pessoal do Agrupamento de Centros de 
Saúde do Baixo Mondego, desta Administração Regional de Saúde, ao 
abrigo do n.º 9 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com 
efeitos a 1 de janeiro de 2015.

29 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208988575 
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 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 11578/2015
Para os efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, torna -se público que o trabalhador Nuno Ricardo 
Albuquerque Vicente, Técnico de Ambulância e Emergência, do mapa 
de pessoal do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P., cessou, 
a seu pedido, o exercício de funções neste Instituto, por denúncia do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a 6 de julho de 2015.

1 de outubro de 2015. — O Coordenador de Gabinete de Planeamento 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

208988689 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 11347/2015
A crescente procura pelo ensino do Mandarim, a língua mais fa-

lada em todo o Mundo, e a importância das relações entre Portugal 
e a China conduziram à criação de um projeto -piloto para o início da 
aprendizagem do Mandarim de forma sistemática na rede de ensino 
pública portuguesa.

O Ministério da Educação e Ciência assinou um protocolo de coo-
peração com o Hanban — Instituto Confúcio da República Popular da 
China, no qual foram definidos os termos da colaboração entre as duas 
instituições, nomeadamente a cedência graciosa de professores chineses 
e a sua colocação em escolas portuguesas.

Foram igualmente assinados protocolos de colaboração entre o Mi-
nistério da Educação e Ciência e as Instituições de Ensino Superior 
portuguesas parceiras, que preveem o acompanhamento dos docentes 
nas escolas secundárias públicas que integram o projeto, em colaboração 
com as respetivas direções.

O Despacho n.º 7031 -A/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 121, de 24 de junho, introduziu o Mandarim como oferta de 
Língua Estrangeira III no currículo dos Cursos Científico -Humanísticos 
do ensino secundário, a partir do ano letivo de 2015 -2016.

Para a elaboração de Orientações Curriculares para o ensino do Man-
darim no ensino secundário foi criado um grupo de trabalho coordenado 
pela Direção -Geral da Educação que integrou peritos indicados pelas 
Instituições de Ensino Superior e pelo Centro Científico e Cultural de 
Macau.

As Orientações Curriculares são a referência para o desenvolvimento 
do ensino do Mandarim, definindo os conhecimentos a adquirir, e as 
capacidades a desenvolver pelos alunos, bem como a sua progressão 
nos diferentes anos de escolaridade. Constituem -se igualmente como o 
referencial para a avaliação dos alunos.

Assim, atendendo a que o trabalho relativo à elaboração das referidas 
Orientações Curriculares se encontra concluído, nos termos do Despacho 
n.º 7031 -A/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, 
de 24 de junho, determino o seguinte:

1. Homologo as Orientações Curriculares da disciplina de Manda-
rim como Língua Estrangeira III no currículo dos Cursos Científico-
-Humanísticos do ensino secundário, que estão disponíveis a partir da 
data do presente despacho no Portal da Direção -Geral da Educação, em 
http://www.dge.mec.pt.

2. As Orientações Curriculares homologadas pelo presente despacho 
entram em vigor a partir do ano letivo de 2015 -2016 e constituem -se 
como o referencial para a avaliação dos alunos.

1 de outubro de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

208989506 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Alhandra, Sobralinho 
e São João dos Montes, Vila Franca de Xira

Aviso n.º 11579/2015
Em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, torna -se pública lista unitária de 

ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal comum de 
recrutamento para contratação de 9 Assistentes Operacionais em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
para o ano escolar 2015/2016.

Candidatos selecionados:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos 

Nome do candidato Avaliação
final

1 Sandra Maria Paulino Simões da Silva. . . . . . . . . 18,667
2 Elizabete Sarreira Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,000
3 Sónia Teresa Lopes Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,667
4 Ana Maria Sabença de Freitas Moura  . . . . . . . . . 17,667
5 Dina Maria de Oliveira Martins  . . . . . . . . . . . . . . 17,000
6 Maria Alice Pereira Carlos Constantino . . . . . . . . 17,000
7 Elsa Alexandra Silva Marchão Gato. . . . . . . . . . . 17,000
8 Victor Manuel Pereira Marques  . . . . . . . . . . . . . . 17,000
9 Maria dos Prazeres Pereira Freire Leitão . . . . . . . 16,333

 A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada nos serviços 
administrativos e foi disponibilizada na página eletrónica do agrupa-
mento.

16 de setembro de 2015. — A Diretora, Isabel Maria Alves Estevinha.
208988737 

 Agrupamento de Escolas de Almeirim

Aviso n.º 11580/2015
O Agrupamento de Escolas de Almeirim torna público que se encontra 

aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar do dia seguinte à publica-
ção deste aviso no Diário da República, procedimento concursal para 
preenchimento de quatro postos de trabalho da carreira de Assistente 
Operacional, em Regime de Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo 
Certo a Tempo Parcial, nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, na sequên-
cia do despacho de 03 de agosto de 2015, do Senhor Diretor -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares

1 — Número de trabalhadores: quatro.
2 — Local de trabalho: Escolas do Agrupamento de Escolas de Al-

meirim.
3 — Função: Serviços de limpeza e tarefas inerentes à categoria.
4 — Horário semanal: 20 horas semanais (4h/dia).
5 — Remuneração: Calculada com base na Remuneração Mínima 

Mensal Garantida (RMMG) 2,91€/hora mais subsídio de refeição nos 
termos da lei geral.

6 — Duração do contrato: até 09 de Junho de 2016.
7 — Prazo de Candidatura: 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao 

da data de publicação do Aviso de Abertura na 2.ª série do Diário da 
República.

8 — Requisitos legais de admissão: Ser detentor até à data limite 
para apresentação das candidaturas, dos requisitos de admissão previs-
tos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
f) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória que pode ser 

substituída por experiencia profissional, tendo em conta que se trata de 
um recrutamento para a carreira de assistente operacional, de grau 1, 
nos termos do artigo 34.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

9 — Métodos de Seleção: Considerando a urgência do recrutamento, 
de acordo com a faculdade prevista no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 junho, será utilizado apenas um método de seleção obrigatório:

Avaliação Curricular (AC) expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas de acordo com a seguinte fórmula:

AC = 4(EP) + HAB + 2(FP)*7
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9.1.1 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exercício 
das funções inerentes à carreira e categoria:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais
b) 18 Valores — 3 anos ou mais, e menos de 5 anos
c) 12 Valores — 2 anos ou mais, e menos de três
d) 10 Valores — até dois anos
e) 0 Valores — nenhuma experiência profissional

9.1.2 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de Grau Académico Superior;
b) 18 Valores — 12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equi-

parado;
c) 16 Valores — 11.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equi-

parado;
d) 14 Valores — 9.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equi-

parado;
e) 12 Valores — 6.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equi-

parado;
f) 10 Valores — 4.º ano de escolaridade.

9.1.3 — Formação Profissional (FP) — tempo de serviço no exercício 
das funções inerentes à carreira e categoria:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais
b) 18 Valores — 3 anos ou mais, e menos de 5 anos
c) 12 Valores — 2 anos ou mais, e menos de três
d) 10 Valores — até dois anos
e) 0 Valores — nenhuma experiência profissional

9.1.4 — Qualificação Profissional/Formação — direta ou indireta-
mente relacionada com a área funcional a recrutar. Será valorada no 
mínimo de 10 valores, a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce 
até o máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — formação diretamente relacionada com a área fun-
cional num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal num total de 15 horas (ou mais) e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — formação indiretamente relacionada num total de 60 
ou mais horas;

d) 2 Valores — formação indiretamente relacionada num total de 
15 horas (ou mais) e menos de 60 horas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, mediante preenchimento de formulário pró-
prio da escola, disponibilizado no endereço eletrónico da mesma, em 
www.ae -almeirim.pt, podendo ser obtido junto dos serviços de admi-
nistração escolar do Agrupamento de Escolas de Almeirim, na escola 
sede, Escola Secundária da Marquesa de Alorna, e entregues no prazo 
de candidatura, pessoalmente, nas instalações desta, sita na Rua Moi-
nho de Vento, 2080 -108 Almeirim, em envelope fechado, dirigido ao 
Diretor do Agrupamento de Escolas de Almeirim, com identificação 
do presente aviso de abertura do concurso no Diário da República, e 
identificação do candidato.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, 
obrigatoriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);
b) Certificado de habilitações literárias (fotocópia autenticada);
c) Curriculum Vitae datado e assinado;
d) Declarações da experiência profissional (fotocópia autenticada);
e) Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia 

autenticada)

12 — Composição do Júri:
a) Presidente — Helena Constança Coutinho Lopes, Subdiretora
b) Vogais Efetivos: Maria João Rito da Silva Lourencinho, Coordena-

dora Técnica e João Manuel Rufino Coelho, Encarregado Operacional 
da Escola Secundária Marquesa de Alorna

c) Vogais suplentes: Lurdes Norberto das Neves dos Santos, Adjunta 
do Diretor, e Maria do Céu Fernandes Vicente, Adjunta do Diretor.

d) O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
por um dos vogais efetivos.

13 — Exclusão e notificação de candidatos nos termos do n.º 1 e 
alínea a) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário 
próprio, aprovado por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado 

no endereço eletrónico da Direção -Geral da Administração e Emprego 
Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página 
eletrónica ou junto dos serviços administrativos do Agrupamento de 
Escolas, Escola Secundária da Marquesa de Alorna.

14 — A Ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento com aprovação é efetuada numa escala classificativa de 0 a 
20 valores com valoração às centésimas, de acordo com o artigo 34.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009.

15 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria referida no número 
anterior.

16 — A Lista unitária da ordenação final dos candidatos aprovados 
após homologação do Diretor do Agrupamento de Escolas de Almeirim, 
é afixada nas instalações da escola sede, em local visível e público e 
disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento de Escolas de 
Almeirim, em www. aehttp://www.ae -almeirim.pt/almeirim. pt.

1 de outubro de 2015. — O Diretor, José Manuel Batista Carreira.
208988834 

 Agrupamento de Escolas de Alpendurada, Marco de Canaveses

Despacho n.º 11348/2015
Maria de Fátima Silva Dias, Diretora do Agrupamento de Escolas 

de Alpendorada, nos termos do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, designa, para o desempenho de funções 
de assessoria, no âmbito do 1.º Ciclo, a docente Maria Isabel Couto 
dos Santos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 01 de setembro de 
2015.

01 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria de Fátima da Silva 
Dias.

208988234 

 Escola Secundária Camilo Castelo Branco, Vila Real

Aviso n.º 11581/2015
Nos termos do disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 127/2015, 

de 7 de julho, a Comissão Pedagógica do Centro de Formação da As-
sociação de Escolas de Vila Real, na sua sede sita na Escola Secundária 
Camilo Castelo Branco reconduziu o professor Carlos Alberto Santos 
Silva para o cargo de Diretor do Centro de Formação em reunião de 
2 de setembro de 2015.

01 de outubro de 2015. — A Diretora, Fátima Manuela dos Santos 
Duro Rodrigues.

208988931 

 Agrupamento de Escolas Campo Aberto, Póvoa de Varzim

Aviso n.º 11582/2015
Em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e nos termos do Aviso n.º 9409/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 24 de agosto 
de 2015, e Declaração de Retificação n.º 739/2015, no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 169, de 31 de agosto, torna -se pública a lista unitária 
de ordenação final, de admitidos ao procedimento concursal comum, 
para preenchimento de 9 postos de trabalho — Assistente Operacio-
nal — tendo em vista o exercício de funções em regime de contrato a 
termo resolutivo certo para a carreira e categoria de assistente operacional 
de grau 1, para o ano escolar de 2015 -2016.

Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos admitidos:
Carmen Emília Coelho do Vale Filipe — 18,25
Maria Teresa Pereira Veríssimo — 18,25
António Ferreira de Miranda — 17,25
Maria do Rosário Martins Pereira — 16,50
João Abílio Vianez Moita — 16,25
Carla Alexandra Evaristo da Costa e Silva — 16,00
Maria de Fátima Miranda Fonseca — 15,75
Maria do Céu Cardoso de Paiva de Oliveira — 15,50
Sónia Silveira Leitão — 15,50
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Maria das Dores Ribeiro Aurora — 15,25
Helena Maria de Paiva Lima de Oliveira — 15,25
Mónica da Conceição Rodrigues Caseira — 15,25
Joaquim Carlos Faria Barbosa — 15,25
Maria Alice Pinheira Martins — 14,25
Judite Raquel Ferreira Gomes Martins — 14,25
Eurico António Rodrigues Pinto — 14,00
Maria das Dores Ferreira Azevedo Martins — 14,00
João Fernandes Gonçalves — 14,00
Elsa Maria Gonçalves Vermelho Carvalho — 14,00
Matilde de Fátima Dias Novais Carvalho — 14,00

Colocados os primeiros 9 candidatos, os restantes são opositores a 
eventuais contratações que ocorram durante o presente ano escolar.

A lista foi homologada por despacho da Diretora, Ana Alexandra 
Ferreira Laranjeira Marques, em 29 de setembro de 2015, encontrando-
-se afixada no placard da entrada da escola -sede e publicitada na B.E. P. 
e na página eletrónica do Agrupamento.

01 de outubro de 2015. — A Diretora, Ana Alexandra Ferreira La-
ranjeira Marques.

208989555 

 Agrupamento de Escolas de Grândola

Aviso n.º 11583/2015

Procedimento Concursal Comum para ocupação de 1 (um) posto de 
trabalho, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo para o ano escolar de 2015 -2016, para a carreira e categoria 
de assistente operacional.

O Agrupamento de Escolas de Grândola Torna público que se encontra 
aberto procedimento concursal comum de recrutamento para a ocupação 
de 1 (um) posto de trabalho para a carreira e categoria de assistente 
operacional, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo para o ano escolar de 2015 -2016, por despacho do Senhor Diretor-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares de 16 de setembro de 2015.

1 — Legislação aplicável — o presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

2 — Âmbito do recrutamento — o presente contrato é a termo re-
solutivo certo com período definido a partir da data de sua assinatura 
até ao dia 31 de agosto de 2016, ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º 
da LTFP.

3 — Local de trabalho — Escola Secundária António Inácio da Cruz.
4 — Caracterização do posto de trabalho — assistente operacional de 

grau 1 com atribuições de vigilância e suporte às atividades escolares.
5 — Remuneração ilíquida mensal: 505,00 € (quinhentos e cinco 

euros).
6 — Requisitos legais de admissão exigidos:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão definidos na Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
nomeadamente:

i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: ser detentor de escolaridade obriga-
tória ou de curso que lhe seja equiparado. A escolaridade obrigatória 
poderá ser substituída por experiência profissional comprovada, pelo 
exercício de funções nesta área.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 (dez) dias úteis a contar da data da publicação do 

presente Aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — A formalização da candidatura é efetuada obriga-

toriamente através da apresentação de requerimento para o efeito, em 
modelo próprio, disponibilizado nos serviços administrativos da Escola 
Sede, durante o período de atendimento ao público. O requerimento está 
ainda disponível em anexo a este aviso de abertura, na página eletrónica 
do Agrupamento em www.ae -grandola.pt.

8 — Documentos a apresentar — o requerimento referido no ponto 
anterior deve ser acompanhado de fotocópia dos seguintes documentos, 
sob pena de exclusão:

a) Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão e n.º de Identificação 
Fiscal;

b) Certificado de habilitações académicas;
c) Curriculum vitae atualizado e quaisquer documentos que o can-

didato considere importantes, designadamente os comprovativos de 
formação e experiência profissional.

9 — Toda a documentação, incluindo o requerimento, deve ser en-
tregue nos serviços de administração escolar ou enviado por correio 
registado com aviso de receção, até à data limite definida para o procedi-
mento concursal, ao cuidado da Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória do Agrupamento de Escolas de Grândola, Avenida António 
Inácio da Cruz, 7570 -185 Grândola.

10 — Dada a urgência do procedimento o método utilizado para a 
seleção dos candidatos é a avaliação curricular (AC) e visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada.

11 — Os critérios de seleção e respetivas ponderações encontram -se 
publicados na página do Agrupamento e afixados junto aos serviços 
administrativos da Escola Sede.

12 — Os resultados do concurso do concurso serão afixados na página 
do Agrupamento no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da data 
limite de apresentação de candidaturas.

13 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o presente ano escolar. As candidaturas admitidas ao presente 
procedimento concursal integrarão uma bolsa de recrutamento para os 
procedimentos concursais semelhantes no conteúdo e na forma que 
ocorram no ano escolar de 2015 -2016.

1 de outubro de 2015. — A Presidente da CAP, Maria Ângela dos 
Santos Filipe.

208989166 

 Escola Artística do Instituto Gregoriano de Lisboa

Aviso n.º 11584/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
1 posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, para a carreira de Assistente 
Operacional grau 1.
O Instituto Gregoriano de Lisboa torna pública a abertura do proce-

dimento concursal em regime de Contrato de Trabalho a Termo Reso-
lutivo Certo, para a carreira e categoria de Assistente Operacional, nos 
termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

1 — Função: As funções inerentes à categoria de Assistente Ope-
racional, descritas no anexo III do Decreto -Lei n.º 184/2004 de 29 de 
julho.

2 — Número de trabalhadores: 1.
3 — Local de trabalho: Instituto Gregoriano de Lisboa.
4 — Horário Semanal: 40 horas semanais.
5 — Remuneração ilíquida — 505.00 €.
6 — Duração do contrato: até 31 de agosto de 2016 (início em data 

a definir posteriormente).
7 — Habilitações exigidas: Escolaridade obrigatória, que pode ser 

substituída por experiência profissional comprovada, tendo em conta 
que se trata de recrutamento para a carreira de assistente operacional 
de grau I.

8 — Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para apre-
sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção Internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

9 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis, 
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, pessoalmente, ou enviado pelo correio com registo e aviso de 
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receção, para o Instituto Gregoriano de Lisboa, Avenida 5 de Outubro, 
n.º 258, 1600 -038 Lisboa, conjuntamente com os documentos exigidos 
para o concurso que constam do ponto 10 deste aviso. Não serão aceites 
candidaturas enviadas por correio eletrónico.

10 — A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, de 
fotocópias dos seguintes documentos: certificado de habilitações literá-
rias, bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, número de identificação da segurança social, curriculum vitae 
atualizado e devidamente assinado, de declarações do tempo de serviço 
mencionado no curriculum vitae e da formação profissional realizada, 
e de outros documentos considerados de relevância.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — O método de seleção será por Avaliação Curricular (AC) e 

Entrevista (E) aos primeiros vinte da lista ordenada referente à Avaliação 
Curricular (AC).

11.2 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, sendo considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, que são os seguintes: Habilitação 
Académica de Base (HAB), Experiência Profissional (EP), Formação 
Profissional (FP) e a última Avaliação de Desempenho relativa ao pe-
ríodo não superior a três anos no desempenho de funções de assistente 
operacional (AD).

11.3 — A Avaliação Curricular será calculada de acordo com a se-
guinte fórmula:

AC = ((2 x HAB) + (4 × EP) + FP + AD)/8

11.3.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º, 12.º ou cursos que lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — Escolaridade obrigatória, ou experiência comprovada 

no desempenho das funções a que se candidata.

11.3.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria. Será valorizada com 
um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce, 
até um máximo de 20 valores, a experiência de desempenho de funções 
em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará 
as funções para as quais se promove o presente procedimento concursal;

11.3.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional di-
reta ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a desempe-
nhar. Será valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os 
candidatos, à qual acresce, até um máximo de 20 valores, a seguinte 
pontuação:

a) 10 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 25 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional num total inferior a 25 horas;

c) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 25 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional, num total inferior a 25 horas;

11.3.4 — Avaliação de Desempenho (AD) — classificação obtida na 
última avaliação de desempenho no período não superior a 3 anos, em 
que o candidato foi avaliado, nos termos do SIADAP. Só será considerada 
caso tenha havido lugar à mesma, do seguinte modo:

a) 20 valores — Desempenho Excelente ou reconhecimento da ex-
celência nos termos legais;

b) 16 valores — Desempenho Relevante;
c) 12 valores — Desempenho Adequado;
d) 0 valores — Desempenho Inadequado.

11.3.5 — Caso não tenha havido lugar à avaliação de desempenho 
nos termos legais, o parâmetro Avaliação de Desempenho (AD) não será 
considerado para efeitos do cálculo da Avaliação Curricular, sendo, neste 
caso, a mesma calculada de acordo com a seguinte fórmula:

AC = ((2 x HAB) + (4 × EP) + FP)/7

11.4 — A Entrevista (E), a realizar aos vinte primeiros da lista orde-
nada, visa avaliar o grau de motivação, disponibilidade, relacionamento 
interpessoal e outros, inerentes às funções a desempenhar e será clas-
sificada de 1 a 20 valores.

11.5 — A classificação final dos candidatos resulta da média ponde-
rada entre o resultado da Avaliação Curricular (80 %) e o resultado da 
Entrevista (20 %).

12 — O Júri pode exigir aos candidatos sujeitos a avaliação curricular 
que apresentem documentos comprovativos de factos por eles referidos 

no curriculum que possam relevar para apreciação do seu mérito e que 
se encontrem deficientemente comprovados.

13 — Em caso de igualdade na classificação final o critério de de-
sempate a adotar é o da melhor valoração na Entrevista.

14 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Luísa Machado Nunes de Oliveira, Diretora
Vogais efetivos: Ricardo Jorge Santa Rita Baptista Monteiro, Subdire-

tor e Custódia Augusta Galveia Cardoso Salgueiro, Chefe dos Serviços 
Administrativos em substituição.

Vogais suplentes: Manuel António Quintino Carvalho Fernandes, 
Adjunto da Direção e Almerinda da Silva Leitão Pinto, Coordenadora 
dos Assistentes Operacionais.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde conste a ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valorização final do método, 
desde que solicitado.

16 — Constituem motivos de exclusão dos candidatos do procedi-
mento:

a) O não cumprimento do prazo de candidatura;
b) A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 

aviso;
c) A não reunião dos requisitos de admissão.

17 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
6 de abril, para realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

18 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação pela Diretora do Instituto Gregoriano de Lisboa, é afixada na 
escola e disponibilizada na página eletrónica da escola.

20 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
eventuais contratações que ocorram durante o ano escolar 2015/2016.

21 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupamento de Escolas, 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à publicação no Diário da República, 2.ª série, e, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

1 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria Luísa Machado Nunes 
de Oliveira.

208989669 

 Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente

Aviso n.º 11585/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 1 posto de trabalho em regime de contrato a termo resolu-
tivo certo para a carreira de assistente operacional, grau 1, após 
consulta à Direção de Serviços de Recrutamento e Gestão da 
Mobilidade (INA).
1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, dos n.os 2, 3, 4 e 6 do artigo 36.º 

e artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e n.º 4 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, torna-se público que por 
despacho do Senhor Diretor-Geral dos Estabelecimentos Escolares de 
16/09/2015, se encontra aberto, pelo prazo de cinco dias úteis a contar 
do dia da publicação deste aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum de recrutamento para ocupação de 1 posto de traba-
lho em regime de contrato a termo resolutivo certo, com a duração de 
40 horas semanais, para a carreira de assistente operacional, grau 1.

2 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas Marinha Grande Poente, Rua Professor Alberto Nery Capucho, 
2430-231 Marinha Grande.

3 — Caracterização do posto de trabalho:
a) Providenciar a limpeza, arrumação e boa utilização das insta-

lações;
b) Cooperar nas atividades que visam a segurança de crianças e 

jovens na escola;



29122  Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015 

c) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

4 — Horário semanal: 40 horas semanais.
5 — Remuneração base prevista: a remuneração será 505 € (quinhen-

tos e cinco euros), com direito a subsídio de refeição.
6 — Duração do contrato: a partir da data de assinatura do contrato 

até ao dia 31 de agosto de 2016.
7 — Requisitos de admissão: Possuir escolaridade obrigatória, que 

pode ser substituída por experiência profissional comprovada, tendo 
em conta que se trata de um recrutamento para a carreira de assistente 
operacional, de grau 1.

8 — Condições de preferência:

a) Habilitações Literárias;
b) Experiência na Unidade Orgânica;
c) Experiência Profissional;
d) Qualificação Profissional/Formação na área.

9 — Critério de seleção: Avaliação curricular.
10 — Prazo do concurso: 5 dias úteis a contar do dia da publicação 

do presente aviso no Diário da República.
11 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 

formalizadas, obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário 
próprio, disponibilizado na página do Agrupamento de Escolas Marinha 
Grande Poente, entregues no prazo de candidatura, pessoalmente nos 
Serviços Administrativos do Agrupamento ou enviadas pelo correio, 
em carta registada com aviso de receção para a seguinte morada: Agru-
pamento de Escolas Marinha Grande Poente, Rua Prof. Alberto Nery 
Capucho, 2430-231 Marinha Grande.

12 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade;
b) Cartão de Identificação Fiscal (fotocópia);
c) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
d) Declarações da experiência profissional (fotocópia);
e) Certificados comprovativos da qualificação/formação profissional 

(fotocópia).

13 — Composição do júri:
Presidente:
Fernanda Maria da Silva Barosa Ferreira (Adjunta do Diretor)

Vogais efetivos:
Inês Alexandre Vaz (Adjunta do Diretor)
Maria José Alturas (Coordenadora dos Assistentes Operacionais)

Vogais suplentes:
Maria Isabel Romeiro Mendes (Chefe de Serviços de Administração 

Escolar)
Cristina Augusta Silva Melanda (Assistente Operacional)

14 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

01 de outubro de 2015. — O Diretor, Cesário António Gonçalves 
da Silva.

208990259 

 Aviso (extrato) n.º 11586/2015
De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se público que foi homo-
logada por despacho do Diretor, Cesário António Gonçalves da Silva 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento 
concursal comum de recrutamento para preenchimento de 4 postos 
de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, a tempo parcial, para a categoria de assistente 
operacional, conforme aviso n.º 9487/2015 publicado no D.R. 2.ª série 
n.º 165 de 25 de agosto de 2015.

A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada em local visível 
na escola sede do Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente bem 
como na sua página eletrónica.

02 de outubro de 2015. — O Diretor, Cesário António Gonçalves 
da Silva.

208990186 

 Aviso (extrato) n.º 11587/2015
De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se público que foi homo-
logada por despacho do Diretor, Cesário António Gonçalves da Silva 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento 
concursal comum de recrutamento para preenchimento de 15 postos 
de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, para a categoria de assistente operacional, 
conforme aviso n.º 9486/2015 publicado no DR 2.ª série n.º 165 de 
25 de agosto de 2015.

A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada em local visível 
na escola sede do Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente bem 
como na sua página eletrónica.

02 de outubro de 2015. — O Diretor, Cesário António Gonçalves 
da Silva.

208990129 

 Aviso (extrato) n.º 11588/2015
De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se público que foi homo-
logada por despacho do Diretor, Cesário António Gonçalves da Silva 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento 
concursal comum de recrutamento para preenchimento de 1 posto de 
trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, para a categoria de assistente operacional, conforme 
aviso n.º 9680/2015 publicado no DR 2.ª série n.º 167 de 27 de agosto 
de 2015.

A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada em local visível 
na escola sede do Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente bem 
como na sua página eletrónica.

02 de outubro de 2015. — O Diretor, Cesário António Gonçalves 
da Silva.

208990153 

 Escola Secundária de Paços de Ferreira

Aviso n.º 11589/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que foi extinto o vínculo de emprego 
público, por denúncia do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, de acordo com a alínea d) do n.º 1 do artigo 289.º 
e n.º 1 do artigo 304.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da Professora do Quadro 
de Escola Maria Alexandra Africano de Sousa e Silva posicionada no 
escalão 245, com efeitos a 30/10/2015

29/09/2015. — O Diretor da Escola Secundária de Paços de Ferreira, 
José Valentim Teixeira de Sousa.

208989596 

 Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
de Ponte de Lima

Aviso n.º 11590/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados no procedimento concursal comum de recruta-
mento para ocupação de dois postos de trabalho em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo resolutivo para ano letivo de 
2015 -2016, aberto pelo aviso n.º 9684/2015, da 2.ª série do DR, n.º 167, 
de 27 de agosto de 2015. Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, 
ficam notificados todos os candidatos, incluindo os que tenham sido 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção do ato de 
homologação das listas de ordenação final.

Lista unitária de ordenação final:
1.º Maria das Dores do Rego Fernandes — 17,0 valores;
2.º António da Fonte Fernandes Lima — 17,0 valores
1 de outubro de 2015. — O Diretor, Joaquim Amâncio Vieira Cerqueira.

208989693 
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 Escola Secundária Rainha Dona Amélia, Lisboa

Aviso n.º 11591/2015

Procedimento Concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato a termo resolu-
tivo certo a tempo parcial (horas de limpeza), com a duração de 
4 horas/dia, para a execução de tarefas inerentes ao conteúdo 
funcional da carreira e categoria de assistente operacional, de 
grau 1.

1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, n.os 2, 3, 4 e 6 do artigo 36.º 
e dos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de janeiro, e do dis-
posto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que, por despacho da Diretora da Escola Secundária Rainha 
Dona Amélia, Lisboa, de 24 de agosto de 2015, no uso das competên-
cias e por autorização do Senhor Delegado Regional de Educação de 
Lisboa e Vale do Tejo, de 3 de agosto de 2015, depois de executado o 
procedimento prévio de trabalhadores em situação de requalificação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3.º e 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, e Portaria n.º 48/2014 de, 26 de fevereiro, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste 
Aviso no Diário da República, o Procedimento Concursal Comum de 
recrutamento para ocupação de um posto de trabalho em regime de 
contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial (horas de limpeza), 
com período definido de 21 de setembro de 2015 até dia 9 de junho 
de 2016, com a duração de 4 horas/dia, para a execução de tarefas 
inerentes ao conteúdo funcional da carreira e categoria de assistente 
operacional, de grau 1.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á 
pelas disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo artigo 1.º da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, artigos 33.
º e 34.º, n.os 2, 3, 4 e 6 do artigo 36.º e dos artigos 37.º e 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de janeiro, e ainda no disposto na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e no Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Local de trabalho: Escola Secundária Rainha Dona 
Amélia, Lisboa, sita na Rua Jau — Alto de Santo Amaro, 
1349 -002 Lisboa.

4 — Caracterização do posto de trabalho: Um posto de trabalho, 
no exercício de funções inerentes ao conteúdo funcional da carreira 
e categoria de assistente operacional, correspondente ao exercício de 
funções de apoio geral, desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço 
pelo estabelecimento de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em 
comum, nele deve ser efetuado.

5 — Remuneração base prevista: Remuneração calculada com base 
na Remuneração Mínima Mensal Garantida, fixada em 2,91 euros (dois 
euros e noventa e um cêntimos) por hora, acrescido de subsídio de 
refeição.

6 — Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para apre-
sentação das candidaturas dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 8.º da Lei n.º 12A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
f) Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória que pode ser 

substituída por experiência profissional comprovada, tendo em conta 
que se trata de um recrutamento para a carreira de assistente operacio-
nal, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

6.1 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:

a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 
funções descritas no ponto 4 do presente aviso;

b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da publicação do 

presente Aviso, no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

7.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obri-
gatoriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, 
aprovado por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibi-
lizado no endereço eletrónico da Direção -Geral da Administração 
e Emprego Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser 
obtido na página eletrónica ou junto dos serviços administrativos 
da Escola Secundária Rainha Dona Amélia, Lisboa, e entregues 
no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações desta, ou 
enviadas pelo correio, para a morada identificada no n.º 3 do pre-
sente aviso, em carta registada com aviso de receção, dirigida à 
Diretora da Escola.

8 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias 

exigidas;
Curriculum Vitae, datado e assinado;
Fotocópia dos documentos comprovativos de experiência profissional 

relevante para o exercício das funções inerentes ao posto de trabalho 
a concurso e respetiva duração, emitidos pelas respetivas entidades 
empregadoras;

Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 
frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração;

Certificado do registo criminal.

8.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de seleção: Dada a urgência do procedimento, será 
utilizado como único método de seleção a Avaliação Curricular. A 
Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que obriga-
toriamente são os seguintes: Habilitação Académica de Base ou 
Curso equiparado, Experiência Profissional, Formação Profissio-
nal e Avaliação de Desempenho. Será expressa numa escala de 0 
a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar.

9.1 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores, no único método de seleção, Avaliação Curricular, consideram -se 
excluídos da lista unitária de ordenação final.

10 — Composição do Júri:

Presidente: Fernanda Maria Custódio Gil, Adjunta da Direção.
Vogais efetivos:
Ana Paula Teixeira de Almeida Rocha, Adjunta da Direção.
Maria Clara Araújo Hipólito Raposo Brites, Coordenadora Téc-

nica.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Miranda Conceição Nunes, Professora do Quadro de 
Escola de Nomeação Definitiva.

Nuno Paulo Marques Esteves, Encarregado de Coordenação dos 
Assistentes Operacionais.

10.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os critérios de apreciação e de pon-
deração dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação 
final dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, 
constam das atas das reuniões do júri do Procedimento, as quais 
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serão facultadas aos candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre 
que solicitadas.

12 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo. As alegações a proferir pelos 
mesmos devem ser feitas em formulário próprio, aprovado por 
Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado no en-
dereço eletrónico da Direção -Geral da Administração e Emprego 
Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na 
página eletrónica ou junto dos serviços administrativos da Escola 
Secundária Rainha Dona Amélia, Lisboa.

13 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar na Avaliação Curricular.

13.1 — Critérios de desempate: Em caso de igualdade de valoração os 
critérios de desempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º 
da Portaria n.º 83A/2009, de 22 de janeiro.

13.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

13.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela Lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional;
b) Valoração da Formação Profissional;
c) Valoração da Habilitação Académica de Base;
d) Preferência pelo candidato de maior de idade.

13.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos apro-
vados e dos excluídos no decurso da aplicação do único método de 
seleção Avaliação Curricular é notificada, para efeitos de audiência 
de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83A/2009, 
de 22 de janeiro.

13.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Diretora da Escola Secundária Rainha Dona Amélia, 
Lisboa, é afixada nas respetivas instalações em local visível e público e 
disponibilizada na página eletrónica da Escola Secundária Rainha Dona 
Amélia, Lisboa, sendo ainda publicado um aviso no Diário da República, 
2.ª série, com informação sobre a sua publicitação.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a «Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação».

15 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

16 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, bem como na página eletrónica desta Escola Secundária Rainha 
Dona Amélia, Lisboa, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série, 

 Aviso n.º 11592/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 

abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, homologada 
pela Sra. Diretora em 1/10/2015, relativa ao Procedimento Concursal 
Comum de recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho em 
regime de contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial, cada um 
deles com a duração de 4 horas/dia, com período definido de 21 de 
setembro de 2015 até ao dia 09 de junho de 2016, ao abrigo da alínea e) 
do artigo 57.º da LTFP, para a execução de tarefas inerentes ao conteúdo 
funcional da carreira e categoria de assistente operacional, de grau 1, 
aberto por Aviso n.º 9948/2015, publicado na Série II do Diário da 
República n.º 170, de 1 de setembro de 2015.

Esta lista encontra -se afixada nas instalações dos Serviços de Admi-
nistração Escolar da Escola Secundária Rainha Dona Amélia e dispo-
nibilizada na página eletrónica da escola, www.esrda.com.

Lista Unitária de Ordenação Final 

Nome Classificação

Simone Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50 
Luísa Sofia Matias João   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50 
Rita Isabel Lopes Marques Ferreira Gonçalves   . . . . . . . 18,50 
Nair Patrícia Baptista   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50 
Rute Alexandra Ferreira Rodrigues   . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 
Luísa Patrícia Gonçalves Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 
Deolinda Henriques Miguel Carreiro   . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 
Ana Rute Girardi Curato da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 
Susana Rita Rodrigues Campelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 
Maria de Fátima Tavares da Silva Leonardo   . . . . . . . . . 9,50 

 1 de outubro de 2015 — A Diretora, Maria Isabel Tavares Pereira 
de Almeida Le Gué.

208988997 

 Agrupamento de Escolas de São Bruno, Oeiras

Despacho n.º 11349/2015
Por despacho da Diretora do Agrupamento de Escolas de São 

Bruno, foram homologados os Contratos de Trabalho em Funções Pú-
blicas a Termo Resolutivo, celebrados nos termos da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, decorrentes do procedimento concursal previsto 
no Decreto -Lei n.º 132/2012, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, pela Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro e pelo Decreto -Lei n.º 83 -A/2014, de 23 de 
maio, retificado pela Declaração de Retificação n.º 36/2014, pu-
blicada no DR, 1.ª série, n.º 139, de 22 de julho, referentes ao ano 
escolar 2014/2015, dos Docentes/Técnicos Especializados a seguir 
indicados: 

e, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

17 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar de 2015 -2016.

1 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria Isabel Tavares Pereira 
de Almeida Le Gué.

208989563 

Nome Grupo Data de início 
de contrato

Andreia Silva dos Santos Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 — Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -09 -2014
Ana Cristina Antão de Sousa Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 — Francês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -03 -2015
António Benjamim Campos Pacheco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 — Educação Visual e Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . 20 -02 -2015
Carla Maria Lourenço Real  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 — Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -09 -2014
Cecília Varela Chá Chá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 — 1.º ciclo do Ensino Básico  . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -09 -2014
Célia Maria Guedes Pinto de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 — 1.º ciclo do Ensino Básico  . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 -11 -2014
Constança Filipa Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 — 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . 05 -11 -2014
Eva Cristina Martins Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 — Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -09 -2014
Florbela Maria Aleixo Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 — Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -09 -2014
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Nome Grupo Data de início 
de contrato

Hugo Daniel Baptista Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 — História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 -04 -2015
Iris Rossana Farinha Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 — Matemática e Ciências da Natureza. . . . . . . . . . 28 -11 -2014
Isa Alexandra Patrício Silvestre   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Especializada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -10 -2014
João Pedro Balão Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 — 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . 20 -11 -2014
Liliana Raquel de Oliveira Ventura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 910 — Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014
Maria Fátima Barbosa Boa Alma   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 — Português e Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 -01 -2015
Maria Olinda de Barros Nóbrega Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 — Português e Estudos Sociais/História. . . . . . . . . 27 -11 -2015
Margarida Antónia Miranda da Vinha Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 — Matemática e Ciências da Natureza. . . . . . . . . . 21 -01 -2015
Nuno Miguel Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 — Educação Moral e Religiosa Católica  . . . . . . . . 01 -09 -2014
Sandro Miguel Afonso Barão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 — História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 -10 -2015
Susana Clara Barata Santos Silva Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 — Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09 -03 -2015
Vera Lúcia Miranda Pires Morgado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 — 1.º Ciclo do Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -10 -2014

 1 de outubro de 2015. — A Diretora, Isabel Lourenço.
208988778 

 Escola Secundária São Pedro, Vila Real

Aviso (extrato) n.º 11593/2015
Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa dos docentes que obtiveram 

lugar no quadro desta Escola no ano letivo 2015/2016: 

Grupo Nome
Transferido

de
QZP/QA/QE

Índice/Escalão Código Para a Escola Código

300 Sónia Maria Barros de Moura Nogueira  . . . . . . . QZP 167 — 1.º 01 Escola S/3 S. Pedro — Vila Real 402874
500 Manuel Joaquim Silva de Carvalho . . . . . . . . . . . QE 205 — 3.º 401079 Escola S/3 S. Pedro — Vila Real 402874
500 Maria José Teixeira do Nascimento . . . . . . . . . . . QE 218 — 4.º 401079 Escola S/3 S. Pedro — Vila Real 402874
550 Carla Alice Peixoto da Mota Diegues Marques QE 188 — 2.º 401079 Escola S/3 S. Pedro — Vila Real 402874
910 Maria José Pinto Martins da Silva . . . . . . . . . . . . QA 245 — 6.º 151853 Escola S/3 S. Pedro — Vila Real 402874

 01 de outubro de 2015. — O Diretor, Manuel da Conceição Coutinho.
208987992 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1874/2015

O Conselho Diretivo do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), no uso da competência que lhe foi dele-
gada pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Solidarie-
dade, Emprego e Segurança Social, através do Despacho n.º 16371/2013, 
de 5 de dezembro de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 245, de 18 de dezembro.

Considerando o processo de contratação a desenvolver pelo Instituto 
do Emprego e Formação Profissional, I. P., (IEFP, I. P.), para prestação 
de serviços de limpeza para as instalações das Unidades Orgânicas da 
Delegação Regional do Norte, Delegação Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo e Delegação Regional do Alentejo do IEFP, I. P., através do Acordo 
Quadro em vigor, nos termos dos artigos 257.º e 259.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008 de 29 de janeiro;

Considerando que:

a) O contrato a celebrar vigorará por um período de 5 meses, com 
início a 1 de novembro de 2015 e conclusão a 31 de março de 2016, e terá 
um valor global que não excede o montante de 962.882,10 € acrescidos 
de IVA à taxa legal em vigor;

b) Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, o presente procedimento dará lugar a encargo orçamental 
que não o da sua realização;

c) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P.;

d) O Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., não tem 
quaisquer pagamentos em atraso.

Foi deliberado na reunião do Conselho Diretivo de 24 de setembro 
de 2015:

1 — Autorizar a assunção dos encargos decorrentes da celebração 
do contrato de prestação dos serviços de limpeza para as instalações 
das Unidades Orgânicas da Delegação Regional do Norte, Delega-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo e da Delegação Regional do 
Alentejo do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., 
para o período de 1 de novembro de 2015 a 31 março de 2016, até ao 
montante máximo da despesa de 988.075,09 € (novecentos e oitenta 
e oito mil, setenta e cinco euros e nove cêntimos) acrescidos de IVA 
à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos financeiros resultantes da presente deliberação são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P., a inscrever no seu orçamento para o ano de 2015 e 
2016, a saber:

2015 — 400.223,54 €;
2016 — 597.851,55 €

3 — A presente deliberação produz efeitos na data da sua publi-
cação.

2015 -10 -01. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco 
d’Aguiar.

208990048 
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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 11350/2015

Por despacho do Ex.mo Senhor Vice -Presidente do Conselho Superior 
da Magistratura, de 30 de setembro de 2015, foi a Dr.ª Raquel Patrícia 
Rocha de Matos Rolo, Juíza de Direito interina da Instância Central 

de Santarém — Secção Criminal — Juiz 2, da Comarca de Santarém, 
nomeada, como requereu, Juíza de Direito efetiva no mesmo lugar, nos 
termos do artigo 45.º, n.º 1 e 5 do Estatuto dos Magistrados Judiciais.

(Posse imediata.)
1 de outubro de 2015. — O Juiz-Secretário do Conselho Superior da 

Magistratura, Joel Timóteo Ramos Pereira.
208988429 

PARTE E

 ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS

Diretiva n.º 15/2015 

  
 208988761 
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 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Deliberação n.º 1875/2015
1 — Nos termos e para efeitos do disposto nos artigos 44.º e 47.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e dos artigos 20.º, 36.º e 109.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro (Código dos Contratos Públicos), o Conselho 
de Gestão por ato de 27 de julho de 2015 delibera delegar, sem prejuízo 
dos poderes de avocação, nos Diretores de Escola do ISCTE — Instituto 
Universitário de Lisboa (ISCTE — IUL), designadamente:

Doutor José Paulo Afonso Esperança — Diretor da Escola de Gestão;
Doutor Filipe Marcelo Correia Brito Reis — Diretor da Escola da 

Ciências Sociais e Humanas;
Doutor Ricardo Parreira de Azambuja Fonseca — Diretor da Escola 

de Tecnologias e Arquitetura;
Doutora Helena Maria Barroso Carvalho — Diretora da Escola de 

Sociologia e Políticas Públicas;

a competência para a prática do ato abrangido por este despacho e que 
a seguir se enumera:

a) autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços, salvo 
aquisição de equipamento e contratação de trabalhadores docentes e não 
docentes, cujo valor global não ultrapasse o montante de € 5 000,00 
(cinco mil euros).

2 — A presente deliberação produz efeitos de 01 de setembro de 2015 
a 31 de agosto de 2016.

01 de setembro de de 2015. — O Presidente do Conselho de Gestão, 
Luís Antero Reto.

208989385 

 Edital n.º 905/2015
Torna -se público que, por meu despacho de 05 de maio de 2014 se 

encontra aberto, pelo prazo de trinta dias úteis, a contar do dia imediato 
ao da publicação do presente Edital no Diário da República, concurso 
documental internacional de recrutamento, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para um posto 
de trabalho para a categoria de Professor Catedrático, na área disciplinar 
de Física e Eletromagnetismo do ISCTE -IUL.

O concurso é aberto nos termos dos artigos 37.º a 51.º e 62.º -A do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo ao Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio, adiante designado por ECDU, e demais legislação aplicável, de-
signadamente do Regulamento de Recrutamento, Seleção e Contratação 
de Pessoal Docente de Carreira do ISCTE -IUL, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 193, de 4 de outubro de 2010, e esgota -se com 
o preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso.

A avaliação do período experimental, quando aplicável, é feita nos 
termos do Regulamento do Regime de Vinculação do Pessoal Docente do 
ISCTE -IUL tendo em conta o estabelecido no Regulamento de Serviço 
dos Docentes do ISCTE -IUL e no Regulamento de Avaliação de De-
sempenho dos Docentes do ISCTE -IUL em vigor aquando da admissão.

I — Requisitos de admissão
1 — Ser titular do grau de doutor há mais de cinco anos, na área de 

Física;
2 — Ser detentor do título de agregado na área de Física;
3 — Possuir domínio da língua portuguesa falada e escrita, podendo 

o candidato vir a ser sujeito a provas específicas, no caso de não ser 
oriundo de países de língua oficial portuguesa;

4 — Possuir domínio da língua inglesa falada e escrita, podendo 
o candidato vir a ser sujeito a provas específicas, no caso de não ser 
oriundo de países cuja língua oficial inglesa.

II — Apresentação das candidaturas
1 — As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante o ho-

rário normal de expediente, ou remetidas por correio, registado e com aviso 
de receção, até ao termo do prazo, para Unidade de Recursos Humanos 
do ISCTE -IUL, sita na Avenida das Forças Armadas, 1649 -026, Lisboa.

2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

III — Local de trabalho
ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Av. das Forças Armadas
1649 -026 Lisboa, Portugal
IV — Instrução da candidatura
A candidatura deve ser instruída com os seguintes documentos:
1 — Requerimento dirigido ao Reitor do ISCTE -IUL, solicitando 

a aceitação da candidatura e contendo identificação completa, mo-

rada, número de telefone, endereço eletrónico e situação laboral 
presente;

2 — Documento comprovativo da titularidade do grau de doutor e 
do título de agregado. Caso o doutoramento tenha sido conferido por 
instituição de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de ser reco-
nhecido por instituição de ensino superior portuguesa, nos termos do 
disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 341/2007, publicado no Diário 
da República 1.ª série, n.º 197, de 12 de outubro.

A presente formalidade tem de estar cumprida até à data do termo do 
prazo para a candidatura.

3 — Sete exemplares, impressos ou policopiados e um em formato 
eletrónico não editável (pdf) do curriculum vitae do candidato, com a indi-
cação das obras e trabalhos efetuados e publicados, bem como da atividade 
pedagógica desenvolvida. O candidato deve assinalar cinco trabalhos e/ou 
obras que considere mais representativos da atividade desenvolvida na área 
disciplinar para que o concurso é aberto. A apresentação do curriculum 
vitae pelos candidatos, deve observar o modelo disponível em: http://www.
iscte -iul.pt/servicos/other_services/Rectory_Support_Office.aspx

4 — Para além da documentação referida nos números anteriores, 
os candidatos devem juntar sete exemplares em formato eletrónico não 
editável (pdf) do relatório científico/pedagógico apresentando o projeto 
académico que o candidato se propõe desenvolver para a área disciplinar 
em concurso, com particular relevo para as atividades do departamento 
e que demonstre ser uma mais -valia e como se enquadra nas atividades 
existentes nas vertentes de investigação e pedagógica.

5 — Dois exemplares em formato eletrónico não editável (pdf) de 
cada um dos trabalhos mencionados no curriculum vitae;

6 — Sete exemplares em pdf do relatório de citações obtido no ISI 
Web -of -Knowledge onde se encontre calculado o ‘fator  -h’ do candidato, 
de acordo com a secção VI. 2. A -1).

7 — Fotocópia simples do Bilhete de Identidade/ Cartão de Cidadão 
ou documento equivalente;

8 — Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua aptidão 
para o exercício do cargo a prover.

9 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos 
da posse dos requisitos gerais de constituição de relação jurídica de 
emprego público, bastando a declaração do candidato, sob compromisso 
de honra, no requerimento de candidatura ou em documento à parte, da 
situação precisa em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada 
uma das seguintes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser apresen-
tados em língua portuguesa ou inglesa.

11 — A não apresentação dos documentos exigidos nos termos do 
presente edital, a sua apresentação fora do prazo estipulado ou a apre-
sentação de documento falso determina a exclusão do procedimento.

V — Aprovação dos candidatos em mérito absoluto
Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que seja apro-

vado por maioria absoluta dos membros do júri votantes, em que o voto 
é favorável sempre que o membro do júri atribua uma pontuação igual 
ou superior a 50, de acordo com a metodologia de avaliação curricular 
descrita na secção VI -3.

O júri procede, de seguida, à avaliação e ordenação dos candidatos 
aprovados em mérito absoluto, adiante designados por opositores.

VI — Método de seleção e critérios de avaliação
1 — Aos opositores, será aplicado o método de seleção por avaliação cur-

ricular de acordo com os critérios de avaliação definidos no ponto seguinte;
2 — Critérios de avaliação
A ordenação dos candidatos ao concurso terá por fundamento, o mérito 

científico e pedagógico dos candidatos na área disciplinar de Física e 
Eletromagnetismo, dando -se particular importância ao curriculum vitae 
do candidato nos últimos 10 anos, tendo em consideração o perfil defi-
nido no presente edital e os seguintes indicadores de avaliação:

A — Mérito científico (60 %)
Na avaliação do mérito científico, ter -se -á em consideração os se-

guintes itens:
A -1) Produção científica (30 %) — Qualidade e quantidade da pro-

dução científica na área para que é aberto o concurso (livros, artigos em 
revistas, comunicações em congressos) expressa pelo número e tipo de 
publicações, e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comunidade 
científica (através das citações obtidas no ISI Web -of -Knowledge).
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A -2) Coordenação e realização de projetos científicos (10 %) — coorde-
nação e participação em projetos científicos, com financiamento nacional, 
internacional, público ou privado. Na avaliação deste parâmetro deverá 
ser tida em consideração a quantidade, o grau de inserção do projeto (rede 
nacional ou internacional), o caráter competitivo do projeto em termos 
de financiamento, o contributo em termos de património e recursos para 
as estruturas de investigação e o tipo de envolvimento do investigador 
(coordenador ou participante).

A -3) Coordenação e liderança científica (10 %) — criação e liderança 
de equipas de investigação, gestão científica de unidades orgânicas e de 
investigação, e coordenação de órgãos de gestão científica ou académica 
de institutos, escolas, departamentos e unidades de investigação. Na 
avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em consideração a duração 
da atividade e a amplitude da função.

A -4) Orientação de alunos (5 %) — Orientação de investigadores em 
trabalhos de pós  -doutoramento, doutoramento e mestrado.

A -5) Reconhecimento pela comunidade científica internacional 
(5 %) — Prémios e distinções, participação em júris nacionais ou in-
ternacionais de provas académicas e a participação em painéis nacionais 
ou internacionais de avaliação e consultoria científica de bolsas, projetos, 
investigadores ou unidades de investigação, participação em comissões 
de eventos científicos, colaboração ativa na edição, avaliação e revisão 
de publicações científicas nacionais ou internacionais. Na avaliação 
deste parâmetro deverão ser tidas em consideração a qualidade dos 
prémios e distinções, o número, o papel desempenhado e diversidade 
das atividades.

B — Mérito pedagógico (25 %)
Na avaliação do mérito pedagógico ter -se -á em consideração os se-

guintes itens:
B -1) Atividade docente (10 %) — lecionação de unidades curricu-

lares, desempenho pedagógico, envolvimento na gestão das unidades 
curriculares (docente ou coordenador) e lecionação em universidades 
internacionais. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em con-
sideração o número e diversidade das unidades curriculares lecionadas 
e a avaliação do desempenho pedagógico.

B -2) Coordenação de projetos pedagógicos (5 %) — Coordenação e 
dinamização de novos projetos pedagógicos (e.g. desenvolvimento de 
novos programas de unidades curriculares, criação e coordenação de 
novos cursos ou programas de estudos, etc.) ou reforma e melhoria de 
projetos existentes (e.g. reformular programas de unidades curriculares 
existentes, participar na reorganização de cursos ou programas de exis-
tentes), bem como realização de projetos com impacto no processo de 
ensino/aprendizagem. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas 
em consideração o número, natureza e diversidade dos projetos.

B -3) Projeto académico (5 %) — relatório apresentando o projeto 
académico que o opositor se propõe desenvolver para a área disciplinar 
em concurso, com particular relevo para as atividades do departamento 
e que demonstre ser uma mais -valia e como se enquadra nas atividades 
existentes nas vertentes de investigação e pedagógica.

B -4) Publicações pedagógicas (5 %) — Qualidade e quantidade do 
material pedagógico produzido pelo opositor, bem como as publicações 
de índole pedagógica em revistas ou conferências internacionais de 
prestígio. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em consi-
deração o número, a qualidade, a originalidade e o impacto (tiragem) 
das publicações.

C — Extensão universitária (5 %)
Na avaliação da participação em tarefas de extensão universitária 

ter -se -á em consideração os seguintes itens:
C -1) Patentes, registo e titularidade de direitos, elaboração de nor-

mas técnicas e de legislação. Autoria e coautoria de patentes, registos 
de titularidade de direitos de propriedade intelectual sobre software, 
métodos matemáticos e regras de atividade mental. Participação em 
comissões de normalização e na elaboração de projetos legislativos e 
de normas técnicas. A avaliação deste critério deve ainda ter em conta a 
valorização económica resultante das patentes e direitos de propriedade 
intelectual.

C -2) Outras atividades relevantes para a investigação, designadamente 
serviço à comunidade no âmbito da organização, serviço de cooperação 
e consultadoria a outras instituições.

D — Outros Serviços à Instituição (10 %)
Na avaliação da participação em órgãos universitários ter -se -á em 

consideração os seguintes itens:
D -1) A realização de atividades resultantes da participação em órgãos 

de gestão universitária, promoção da instituição, comissões ad hoc, 
recrutamento de novos alunos e demais atividades para o regular fun-
cionamento das instituições de ensino superior.

D -2) Outros cargos desempenhados: exercício de cargos a que 
alude o artigo 73.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária 
(ECDU) e de cargos em organizações científicas nacionais e inter-
nacionais.

3 — Metodologia das classificações
Cada membro do júri faz o seu exercício avaliativo, pontuando cada 

opositor em relação a cada indicador de avaliação, numa escala de 
0 a 100, com um grau de exigência ajustado à categoria para que o 
concurso é aberto.

A Pontuação Final (PF) da avaliação de cada opositor por cada mem-
bro do júri é calculado através da seguinte fórmula de ponderação para 
os indicadores considerados:

PF = 0,6*A + 0,25*B + 0,05*C + 0,10*D

em que: A — Mérito científico, B — Mérito pedagógico, C — Extensão 
universitária e D — Outros Serviços à Instituição, de acordo com o 
especificado na secção VI -2.

4 — Deliberações do júri
As deliberações são tomadas por maioria absoluta, isto é, por mais de 

metade dos votos dos membros do júri presentes na reunião, não sendo 
permitidas abstenções, nos termos vertidos no artigo 12.º do Despacho 
n.º 15108/2010, de 4 de outubro.

Para o efeito, o júri delibera através de votação nominal fundamentada 
de acordo com os critérios de avaliação adotados e divulgados. Cada 
membro do júri deverá apresenta um documento escrito, que integrará 
a ata, no qual propõe, se for o caso, a ordenação dos opositores, devi-
damente classificados.

5 — Audições Públicas
O júri delibera sobre a necessidade de proceder à realização de au-

dições públicas dos candidatos admitidos, as quais, a realizarem -se, 
obedecem ao preceituado nos artigos 8.º, n.º 2 e 20 do Regulamento de 
Recrutamento, Seleção e Contratação do Pessoal Docente de Carreira 
do ISCTE -IUL.

VII — Constituição do Júri:
Presidente: O júri é presidido pelo Professor Doutor Francisco Antó-

nio Bucho Cercas, Professor Catedrático do ISCTE-IUL e constituído 
pelos seguintes professores, que no entendimento do Conselho Cien-
tífico do ISCTE -IUL, pertencem à área disciplinar para que é aberto 
o concurso.

Vogais:
Professor Doutor Manuel Joaquim Batista Fiolhais, Professor Ca-

tedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra;

Professor Doutor Vítor José Babau Torres, Professor Catedrático da 
Universidade de Aveiro;

Professor Doutor Orfeu Bertolami Neto, Professor Catedrático da 
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto;

Professor Doutor Vladimir Vladlenovitch Konotop, Professor Cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

Professor Doutor Nuno Miguel Machado Peres, Professor Catedrático 
da Escola de Ciências da Universidade do Minho.

VIII — Das listas de candidatos admitidos e excluídos bem como 
das listas de classificação final e ordenação dos candidatos será dado 
conhecimento aos interessados mediante afixação na vitrine da Unidade 
de Recursos Humanos do ISCTE -IUL e notificação através de endereço 
eletrónico.

O processo de concurso poderá ser consultado pelos candidatos na 
Unidade de Recursos Humanos, nos termos indicados na notificação 
referida no ponto anterior.

IX — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 de outubro de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.
208989296 

 Edital n.º 906/2015

Torna -se público que, por meu despacho de 05 de maio de 2014 se 
encontra aberto, pelo prazo de trinta dias úteis, a contar do dia imediato 
ao da publicação do presente Edital no Diário da República, concurso 
documental internacional de recrutamento, na modalidade de contrato de 
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trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para um posto 
de trabalho para a categoria de Professor Catedrático, na área disciplinar 
de Telecomunicações do ISCTE -IUL.

O concurso é aberto nos termos dos artigos 37.º a 51.º e 62.º -A do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo ao Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio, adiante designado por ECDU, e demais legislação aplicável, de-
signadamente do Regulamento de Recrutamento, Seleção e Contratação 
de Pessoal Docente de Carreira do ISCTE -IUL, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 193, de 4 de outubro de 2010, e esgota -se com 
o preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso.

A avaliação do período experimental, quando aplicável, é feita nos 
termos do Regulamento do Regime de Vinculação do Pessoal Docente do 
ISCTE -IUL tendo em conta o estabelecido no Regulamento de Serviço 
dos Docentes do ISCTE -IUL e no Regulamento de Avaliação de De-
sempenho dos Docentes do ISCTE -IUL em vigor aquando da admissão.

I — Requisitos de admissão
1 — Ser titular do grau de doutor há mais de cinco anos e detentor 

do título de agregado numa das seguintes áreas: Ciências e Tecnologias 
da Informação, Engenharia Eletrotécnica, Engenharia Eletrotécnica e 
Computadores, Engenharia de Telecomunicações e Informática, Enge-
nharia de Telecomunicações e Eletrónica ou outra que o júri considere 
relevante para Professor Catedrático de Telecomunicações;

2 — Possuir domínio da língua portuguesa falada e escrita, podendo 
o candidato vir a ser sujeito a provas específicas, no caso de não ser 
oriundo de países de língua oficial portuguesa;

3 — Possuir domínio da língua inglesa falada e escrita, podendo 
o candidato vir a ser sujeito a provas específicas, no caso de não ser 
oriundo de países cuja língua oficial inglesa.

II — Apresentação das candidaturas
1 — As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante 

o horário normal de expediente, ou remetidas por correio, registado e 
com aviso de receção, até ao termo do prazo, para Unidade de Recur-
sos Humanos do ISCTE -IUL, sita na Avenida das Forças Armadas, 
1649 -026, Lisboa.

2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

III — Local de trabalho
ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Av. das Forças Armadas
1649 -026 Lisboa, Portugal

IV — Instrução da candidatura
A candidatura deve ser instruída com os seguintes documentos:
1 — Requerimento dirigido ao Reitor do ISCTE -IUL, solicitando a 

aceitação da candidatura e contendo identificação completa, morada, 
número de telefone, endereço eletrónico e situação laboral presente;

2 — Documento comprovativo da titularidade do grau de doutor e 
do título de agregado. Caso o doutoramento tenha sido conferido por 
instituição de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de ser reco-
nhecido por instituição de ensino superior portuguesa, nos termos do 
disposto no artigo 4.º do Decreto  -Lei n.º 341/2007, publicado no Diário 
da República 1.ª série, n.º 197, de 12 de outubro.

A presente formalidade tem de estar cumprida até à data do termo do 
prazo para a candidatura.

3 — Sete exemplares, impressos ou policopiados e um em formato 
eletrónico não editável (pdf) do curriculum vitae do candidato, com a 
indicação das obras e trabalhos efetuados e publicados, bem como da 
atividade pedagógica desenvolvida. O candidato deve assinalar cinco 
trabalhos e/ou obras que considere mais representativos da atividade 
desenvolvida na área disciplinar para que o concurso é aberto. A apre-
sentação do curriculum vitae pelos candidatos, deve observar o modelo 
disponível em: http://www.iscte -iul.pt/servicos/other_services/Rectory_
Support_Office.aspx

4 — Para além da documentação referida nos números anteriores, 
os candidatos devem juntar sete exemplares em formato eletrónico não 
editável (pdf) do relatório científico/pedagógico apresentando o projeto 
académico que o candidato se propõe desenvolver para a área disciplinar 
em concurso, com particular relevo para as atividades do departamento 
e que demonstre ser uma mais -valia e como se enquadra nas atividades 
existentes nas vertentes de investigação e pedagógica.

5 — Dois exemplares em formato eletrónico não editável (pdf) de 
cada um dos trabalhos mencionados no curriculum vitae;

6 — Sete exemplares em pdf do relatório de citações obtido no ISI 
Web -of -Knowledge onde se encontre calculado o ‘fator  -h’ do candidato, 
de acordo com a secção VI. 2. A -1).

7 — Fotocópia simples do Bilhete de Identidade/ Cartão de Cidadão 
ou documento equivalente;

8 — Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua aptidão 
para o exercício do cargo a prover.

9 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos 
da posse dos requisitos gerais de constituição de relação jurídica de 
emprego público, bastando a declaração do candidato, sob compromisso 
de honra, no requerimento de candidatura ou em documento à parte, da 
situação precisa em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada 
uma das seguintes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser apresen-
tados em língua portuguesa ou inglesa.

11 — A não apresentação dos documentos exigidos nos termos do 
presente edital, a sua apresentação fora do prazo estipulado ou a apre-
sentação de documento falso determina a exclusão do procedimento.

V — Aprovação dos candidatos em mérito absoluto
Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que seja apro-

vado por maioria absoluta dos membros do júri votantes, em que o voto 
é favorável sempre que o membro do júri atribua uma pontuação igual 
ou superior a 50, de acordo com a metodologia de avaliação curricular 
descrita na secção VI -3.

O júri procede, de seguida, à avaliação e ordenação dos candidatos 
aprovados em mérito absoluto, adiante designados por opositores.

VI — Método de seleção e critérios de avaliação
1 — Aos opositores, será aplicado o método de seleção por avaliação 

curricular de acordo com os critérios de avaliação definidos no ponto 
seguinte;

2 — Critérios de avaliação
A ordenação dos candidatos ao concurso terá por fundamento, o mérito 

científico e pedagógico dos candidatos na área disciplinar de Teleco-
municações, dando -se particular importância ao curriculum vitae do 
candidato nos últimos 10 anos, tendo em consideração o perfil definido 
no presente edital e os seguintes indicadores de avaliação:

A — Mérito científico (60 %)
Na avaliação do mérito científico, ter -se -á em consideração os se-

guintes itens:
A -1) Produção científica (30 %) — Qualidade e quantidade da pro-

dução científica na área para que é aberto o concurso (livros, artigos em 
revistas, comunicações em congressos) expressa pelo número e tipo de 
publicações, e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comunidade 
científica (através das citações obtidas no ISI Web -of -Knowledge).

A -2) Coordenação e realização de projetos científicos (10 %) — coorde-
nação e participação em projetos científicos, com financiamento nacional, 
internacional, público ou privado. Na avaliação deste parâmetro deverá 
ser tida em consideração a quantidade, o grau de inserção do projeto (rede 
nacional ou internacional), o caráter competitivo do projeto em termos 
de financiamento, o contributo em termos de património e recursos para 
as estruturas de investigação e o tipo de envolvimento do investigador 
(coordenador ou participante).

A -3) Coordenação e liderança científica (10 %) — criação e liderança 
de equipas de investigação, gestão científica de unidades orgânicas e de 
investigação, e coordenação de órgãos de gestão científica ou académica 
de institutos, escolas, departamentos e unidades de investigação. Na 
avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em consideração a duração 
da atividade e a amplitude da função.

A -4) Orientação de alunos (5 %) — Orientação de investigadores em 
trabalhos de pós  -doutoramento, doutoramento e mestrado.

A -5) Reconhecimento pela comunidade científica internacional 
(5 %) — Prémios e distinções, participação em júris nacionais ou in-
ternacionais de provas académicas e a participação em painéis nacionais 
ou internacionais de avaliação e consultoria científica de bolsas, projetos, 
investigadores ou unidades de investigação, participação em comissões 
de eventos científicos, colaboração ativa na edição, avaliação e revisão 
de publicações científicas nacionais ou internacionais. Na avaliação 
deste parâmetro deverão ser tidas em consideração a qualidade dos 
prémios e distinções, o número, o papel desempenhado e diversidade 
das atividades.
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B — Mérito pedagógico (25 %)
Na avaliação do mérito pedagógico ter -se -á em consideração os se-

guintes itens:
B -1) Atividade docente (10 %) — lecionação de unidades curricu-

lares, desempenho pedagógico, envolvimento na gestão das unidades 
curriculares (docente ou coordenador) e lecionação em universidades 
internacionais. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em con-
sideração o número e diversidade das unidades curriculares lecionadas 
e a avaliação do desempenho pedagógico.

B -2) Coordenação de projetos pedagógicos (5 %) — Coordenação e 
dinamização de novos projetos pedagógicos (e.g. desenvolvimento de 
novos programas de unidades curriculares, criação e coordenação de 
novos cursos ou programas de estudos, etc.) ou reforma e melhoria de 
projetos existentes (e.g. reformular programas de unidades curriculares 
existentes, participar na reorganização de cursos ou programas de exis-
tentes), bem como realização de projetos com impacto no processo de 
ensino/aprendizagem. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas 
em consideração o número, natureza e diversidade dos projetos.

B -3) Projeto académico (5 %) — relatório apresentando o projeto 
académico que o opositor se propõe desenvolver para a área disciplinar 
em concurso, com particular relevo para as atividades do departamento 
e que demonstre ser uma mais -valia e como se enquadra nas atividades 
existentes nas vertentes de investigação e pedagógica.

B -4) Publicações pedagógicas (5 %) — Qualidade e quantidade do 
material pedagógico produzido pelo opositor, bem como as publicações 
de índole pedagógica em revistas ou conferências internacionais de 
prestígio. Na avaliação deste parâmetro deverão ser tidas em consi-
deração o número, a qualidade, a originalidade e o impacto (tiragem) 
das publicações.

C — Extensão universitária (5 %)
Na avaliação da participação em tarefas de extensão universitária 

ter -se -á em consideração os seguintes itens:
C -1) Patentes, registo e titularidade de direitos, elaboração de normas 

técnicas e de legislação. Autoria e coautoria de patentes, registos de titu-
laridade de direitos de propriedade intelectual sobre software, métodos 
matemáticos e regras de atividade mental. Participação em comissões de 
normalização e na elaboração de projetos legislativos e de normas técnicas. 
A avaliação deste critério deve ainda ter em conta a valorização económica 
resultante das patentes e direitos de propriedade intelectual.

C -2) Outras atividades relevantes para a investigação, designadamente 
serviço à comunidade no âmbito da organização, serviço de cooperação 
e consultadoria a outras instituições.

D — Outros Serviços à Instituição (10 %)
Na avaliação da participação em órgãos universitários ter -se -á em 

consideração os seguintes itens:
D -1) A realização de atividades resultantes da participação em ór-

gãos de gestão universitária, promoção da instituição, comissões ad 
hoc, recrutamento de novos alunos e demais atividades para o regular 
funcionamento das instituições de ensino superior.

D -2) Outros cargos desempenhados: exercício de cargos a que alude 
o artigo 73.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) e de 
cargos em organizações científicas nacionais e internacionais.

3 — Metodologia das classificações
Cada membro do júri faz o seu exercício avaliativo, pontuando cada 

opositor em relação a cada indicador de avaliação, numa escala de 
0 a 100, com um grau de exigência ajustado à categoria para que o 
concurso é aberto.

A Pontuação Final (PF) da avaliação de cada opositor por cada mem-
bro do júri é calculado através da seguinte fórmula de ponderação para 
os indicadores considerados:

PF = 0,6*A + 0,25*B + 0,05*C + 0,1*D

em que: A — Mérito científico, B — Mérito pedagógico, C — Exten-
são universitária e D — Outros Serviços à Instituição, de acordo com o 
especificado na secção VI -2.

4 — Deliberações do júri
As deliberações são tomadas por maioria absoluta, isto é, por mais de 

metade dos votos dos membros do júri presentes na reunião, não sendo 
permitidas abstenções, nos termos vertidos no artigo 12.º do Despacho 
n.º 15108/2010, de 4 de outubro.

Para o efeito, o júri delibera através de votação nominal fundamentada 
de acordo com os critérios de avaliação adotados e divulgados. Cada 
membro do júri deverá apresenta um documento escrito, que integrará 
a ata, no qual propõe, se for o caso, a ordenação dos opositores, devi-
damente classificados.

5 — Audições Públicas
O júri delibera sobre a necessidade de proceder à realização de au-

dições públicas dos candidatos admitidos, as quais, a realizarem -se, 
obedecem ao preceituado nos artigos 8.º, n.º 2 e 20 do Regulamento de 
Recrutamento, Seleção e Contratação do Pessoal Docente de Carreira 
do ISCTE -IUL.

VII — Constituição do Júri
Presidente: O júri é presidido pelo Professor Doutor Francisco António 

Bucho Cercas, Professor Catedrático do ISCTE — IUL e constituído pelos 
seguintes professores, que no entendimento do Conselho Científico do 
ISCTE -IUL, pertencem à área disciplinar para que é aberto o concurso.

Vogais:
Professor Doutor Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema, Professor 

Aposentado do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;
Professor Doutor Victor Alberto Neves Barroso, Professor Catedrático 

do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;
Professor Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, Professor Cate-

drático da Universidade de Aveiro;
Professor Doutor José Carlos da Silva Neves, Professor Catedrático 

da Universidade de Aveiro;
Professor Doutor Américo Manuel Carapeto Correia, Professor Ca-

tedrático do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa.

VIII — Das listas de candidatos admitidos e excluídos bem como 
das listas de classificação final e ordenação dos candidatos será dado 
conhecimento aos interessados mediante afixação na vitrine da Unidade 
de Recursos Humanos do ISCTE -IUL e notificação através de endereço 
eletrónico.

O processo de concurso poderá ser consultado pelos candidatos na 
Unidade de Recursos Humanos, nos termos indicados na notificação 
referida no ponto anterior.

IX — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

01 de outubro de 2015. — O Reitor, Luís Antero Reto.
208989271 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 704/2015
Na sequência da celebração de Contrato -programa entre a Fundação 

para a Ciência e a Tecnologia e a Universidade do Algarve, em 31 de 
dezembro de 2014, no âmbito do Programa Investigador FCT, foi au-
torizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo com a Doutora Raquel Campos Herrera, como Investigadora 
Auxiliar Convidada, em regime de Dedicação Exclusiva, para o Centro 
para os Recursos Biológicos e Alimentos Mediterrânicos (MEDITBio) 
da Universidade do Algarve, no período de 1 de novembro de 2015 
a 30 de outubro de 2018, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória aplicável ao pessoal da 
carreira de investigação.

02/10/2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

208990526 

 Serviços Académicos

Despacho n.º 11351/2015
Sob proposta da Escola Superior de Educação e Comunicação da 

Universidade do Algarve e nos termos das disposições legais em vigor, 
nomeadamente ao abrigo do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro e do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, ainda nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 22/DIR/2010, 
na sequência de decisão favorável à acreditação prévia, por parte da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, e do registo 
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da Direção -Geral do Ensino Superior, com o n.º R/A -CR 254/2015, de 
9 de setembro de 2015, é criado o mestrado em Ensino de Educação 
Visual e Tecnológica no Ensino Básico.

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação e Comunicação.
3 — Ciclo de estudos: Ensino de Educação Visual e Tecnológica no 

Ensino Básico.
4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação 

de Professores.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura (se aplicável): não 
aplicável.

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

Área da Docência. . . . . . . . . . . . . . . AD  18 0
Área Educacional Geral . . . . . . . . . . AEG  21 0
Iniciação à Prática Profissional  . . . . IPP  51 0
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . . . DE  30 0

Total. . . . . . . . . . 120 0

 10 — Plano de Estudos: 

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

QUADRO N.º 1 

 Ciclo de estudos: Ensino de Educação Visual e Tecnológica no Ensino Básico

Grau: Mestre

Ano/semestre: 1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Metodologias de Observação e Interpretação em Artes Visuais AD Semestral 168 45 TP + 2.5 OT 6
Cultura Visual e Sociedade Contemporânea  . . . . . . . . . . . . AD Semestral 168 45 TP + 2.5 OT 6
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral 84 10 T + 12.5 TP + 2.5 OT 3
Desenvolvimento Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral 84 10 T + 12.5 TP + 2.5 OT 3
Políticas de Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral 84 10 T + 12.5 TP + 2.5 OT 3
Laboratório das Expressões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral 168 45 TP + 2.5 OT 6
Metodologias de Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . IPP Semestral 84 15 TP + 7.5 OT 3

 Ano/semestre: 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Oficina de Artes e Tecnologias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral 168 45 TP + 2.5 OT 6
Gestão da Qualidade nas Escolas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral 168 45 TP + 2.5 OT 6
Comunicação e Literacias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral 168 45 TP + 2.5 OT 6
Aprendizagens com Técnicas de Imagem Animada  . . . . . . DE Semestral 168 45 TP + 2.5 OT 6
Didática da Educação Visual e Tecnológica I  . . . . . . . . . . . DE Semestral 168 45 TP + 2.5 OT 6

 Ano: 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral 84 22.5 TP + 2.5 OT 3
Psicologia da Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral 84 10 T + 12.5 TP + 2.5 OT 3
Didática da Educação Visual e Tecnológica II. . . . . . . . . . . DE Semestral 168 45 TP + 2.5 OT 6
Iniciação à Prática Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral 504 153 P + 27 S + 2.5 OT 18
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 Ano: 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Prática de Ensino Supervisionada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral 840 255 P +45 S + 2.5 OT 30

 1 de outubro de 2015. — A Diretora dos Serviços Académicos, Maria Carlos Ferreira.
208989206 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 11594/2015
Por despacho exarado a 18/08/2015, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 5154/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 95, de 18 de maio, foi autorizada a contratação 
de Maria Manuela Pereira Vilar e celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em período experimental, 
com a duração de cinco anos, como Professora Auxiliar, em regime de 
dedicação exclusiva, para o exercício de funções na Faculdade de Psico-
logia e de Ciências da Educação, desta Universidade, sendo que o início 
retroage a 18/07/2015, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, na sua redação atual e do 
artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, com o posi-
cionamento remuneratório entre o 53.º e o 54.º níveis remuneratórios da 
Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, a que corresponde a remuneração de € 3.191,82. 
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25/09/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Elsa Marques.

208989709 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 11352/2015
1 — Terminado o procedimento concursal para provimento do cargo 

de Coordenador da Área Contabilística do Departamento Financeiro dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa e após ter sido dado cum-
primento ao disposto no n.º 6 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro e alterada 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, com a designação da técnica su-
perior do mapa de pessoal dos Serviços Partilhados da Universidade de 
Lisboa, Carla Filipa Vicente Jorge, por possuir a experiência profissional, 
o perfil, a competência técnica e a aptidão mais adequadas ao exercício 
das respetivas funções, destacando -se o elevado nível na análise e sentido 
crítico, orientação para resultados, com rigor e autonomia, relaciona-
mento interpessoal e tolerância à pressão e contrariedades.

2 — Nos termos do estabelecido nos números 9.º e 10.º do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a última redação dada pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, designo Carla Filipa Vicente Jorge, 
para o cargo de Coordenador da Área Contabilística do Departamento 
Financeiro dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, cargo de 
direção intermédia de 2.º grau, em comissão de serviço, com efeitos a 
15 de setembro de 2015, pelo período de 3 anos, renováveis por iguais 
períodos de tempo.

3 — A nota curricular vai anexa ao presente despacho.

Nota curricular
Mestrado em Contabilidade e Finanças — Ramo Contabilidade, no 

Instituto Politécnico de Setúbal — Escola Superior de Ciências Empre-
sariais, julho de 2012.

Pós -Graduação em Contabilidade e Finanças — Ramo Contabilidade, 
no Instituto Politécnico de Setúbal — Escola Superior de Ciências Em-
presariais, julho de 2011.

Licenciatura em Gestão na Universidade de Évora, julho de 2007.

Coordenadora da Área Contabilística do Departamento Financeiro dos 
Serviços Centrais da Universidade de Lisboa, em regime de substituição, 
fevereiro de 2015 até ao presente.

Técnica Superior nos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, 
no Departamento Financeiro, novembro de 2013 até janeiro de 2015.

Técnica Superior na Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisio-
nais, na Área do Controlo Orçamental, julho a novembro de 2013.

Técnica Superior no Centro de Recursos Comuns e Serviços Parti-
lhados da Universidade de Lisboa, exercendo as mesmas funções, abril 
2010 a junho de 2013.

Técnica Superior na Reitoria da Universidade de Lisboa, no Depar-
tamento Financeiro exercendo funções inerentes à área, fevereiro de 
2008 a abril de 2010.

Administrativa na Companhia de Distribuição Integra2 — 
Logista, S. A.

Formação em diversos cursos como: Formação Profissional de Au-
ditoria Financeira, Formação Profissional de Fiscalidade, Formação 
Profissional de «O sistema de Contabilidade Analítica no Sector de 
Educação», Formação Profissional QUAR, Orçamento e Estratégia, 
Formação Profissional de Higiene e Segurança no Trabalho e Primeiros 
Socorros, Formação Profissional «A Prestação de Contas e Responsa-
bilidades Financeiras nos Serviços com Autonomia Administrativa e 
Financeira» e Formação de Oracle E -Business nas áreas de Planeamento, 
Receita, Compras, Stocks, Despesa, Património e Contabilidade.

Participação e Oradora no Seminário «Desafios da Investigação na 
área financeira» e XVI Jornadas Luso -Espanholas de Gestão Cientifica 
organizada pela Universidade de Évora.

15 de setembro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208988526 

 Faculdade de Direito

Aviso n.º 11595/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa 
de pessoal da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
para o Gabinete de Consultoria Jurídica e Centro de Arbitragem 
e de Resolução de Litígios do Gabinete de Apoio à Gestão da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final
1 — Nos termos do previsto nos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da mesma Portaria, torna -se pública 
a homologação da lista unitária de ordenação final, por despacho do 
Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, de 25 de 
setembro de 2015, referente ao procedimento concursal comum para o 
preenchimento de um posto de trabalho, do mapa de pessoal não docente 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, na carreira geral e 
categoria de técnico superior aberto pelo Aviso n.º 4506/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de abril.

2 — A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afi-
xada nas instalações da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
sitas na Alameda da Universidade, 1649 -014 Lisboa, bem como, na 
página eletrónica da Universidade de Lisboa em www.fd.ulisboa.pt

25 de setembro de 2015. — O Presidente do Júri, Miguel Martins.
208990307 
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 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 11596/2015
Por despacho de 9 de setembro de 2015, do Senhor Presidente do 

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de 
Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Pedro Veiga Vaz da Silva Goulart, autorizada a celebração de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, na 
categoria de Professor Associado Convidado, pelo período de um ano, 
em regime de tempo parcial (50 %), com vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 220 da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários, produzindo efeitos a 19 de setembro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
28 de setembro de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 

Santos.
208987854 

 Aviso (extrato) n.º 11597/2015
Por despacho de 9 de setembro de 2015, do Senhor Presidente do 

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de 
Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Pedro Miguel Alves Ribeiro Correia, autorizada a celebração 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, 
na categoria de Professor Associado Convidado, pelo período de um ano, 
em regime de tempo parcial (50 %), com vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 220 da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários, produzindo efeitos a 1 de setembro de 2015. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de setembro de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 
Santos.

208987765 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extrato) n.º 11353/2015
Por despacho de 27.07.15 do Reitor, da Universidade do Minho:
Concedida a dispensa de serviço docente (sabática), aos docentes a 

seguir mencionados:
Doutor Armando Domingos Batista Machado, professor catedráti-

co — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves professor catedráti-
co — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor Gueorgui Vitalievitch Smirnov, professor catedrático — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.03.2016.

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.10.2015.

Doutor José António Cadima Ribeiro, professor catedrático — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutora Maria Beatriz Ferreira Leite Oliveira Pereira, professora 
catedrática — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor Alberto Filipe Ribeiro Abreu Araújo, professor catedráti-
co — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor José Nuno Fonseca Oliveira, professor catedrático — conce-
dida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutor José Carlos Fernandes Teixeira, professor catedrático — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutor Albertino José Ribeiro Gonçalves, professor associado com 
agregação — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor Luís Manuel Fernandes Rebouta, professor associado com 
agregação — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutora Maria Céu Pinho Ferreira Pinto Arena, professora associada 
com agregação — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) 
pelo período de um ano, com início em 01.03.2016.

Doutor José Carlos Soares Brandão, professor associado com agrega-
ção — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.10.2015.

Doutor José Manuel Ferreira Machado, professor associado com 
agregação — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor Fernando Batista Nunes Ferreira, professor associado — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutor Wolfram Erlhagen, professor associado — concedida a dis-
pensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com início 
em 01.09.2015.

Doutora Ana Paula Assunção Esteves, professora associada — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutora Sílvia Maria Vale Mendes Camões, professora associa-
da — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor José Carlos Martins Rodrigues Pinho, professor associa-
do — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor Luís Manuel Dias Coelho Soares Barbosa, professor associa-
do — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor Mário João Ferreira Monte, professor associado — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutor Jorge Manuel Gonçalves Branco, professor auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutora Maria Manuela Carruço Laranjeira, professora auxi-
liar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.03.2016.

Doutor Arnaldo Rui Azevedo Sousa Melo, professor auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.03.2016.

Doutor António Manuel Clemente Lázaro, professor auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.04.2016.

Doutora Paula Cristina Marques Martins, professora auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutor Carlos José Macedo Tavares, professor auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutor António Manuel Gonçalves Baptista, professor auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutor João Pedro Santos Hall Agorreta Alpuim, professor auxi-
liar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.03.2016.

Doutor Paulo José Gomes Coutinho, professor auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.03.2016.

Doutora Maria Teresa Silva Craveiro Martins Almeida, professora 
auxiliar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutora Zhang Yulin, professora auxiliar — concedida a dispensa 
de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com início em 
01.09.2015.

Doutor Salvatore Cosentino, professor auxiliar — concedida a dis-
pensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com início 
em 01.09.2015.

Doutora Maria Rosário Ribeiro Fernandes, professora auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutora Maria Fernanda Pires Costa, professora auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.03.2016.

Doutor José Carlos Soares Espírito Santo, professor auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.03.2016.

Doutora Benilde Maria Nascimento Oliveira, professora auxi-
liar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor Paulo Jorge Reis Mourão, professor auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutora Priscila Andrea Marques Ferreira, professora auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.



29134  Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015 

Doutor José Luís Jesus Coelho Silva, professor auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutora Maria Teresa Jacinto Sarmento Pereira, professora auxi-
liar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutora Anabela Cruz Santos, professora auxiliar — concedida a 
dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutor António Carvalho Silva, professor auxiliar — concedida a 
dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutor António Manuel Nestor Ribeiro, professor auxiliar — conce-
dida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutor Joaquim Melo Henriques Macedo, professor auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.03.2016.

Doutora Helena Cristina Coutinho Duarte Rodrigues, professora 
auxiliar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutora Ana Maria Silva Ribeiro, professora auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutora Custódia Alexandra Almeida Martins, professora auxi-
liar — concedida a dispensa de serviço docente

(sabática) pelo período de um ano, com início em 01.09.2015.
Doutor Floriano Augusto Veiga Viseu, professor auxiliar — concedida 

a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutor José Araújo Mendes, professor auxiliar — concedida a dis-
pensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com início 
em 01.09.2015.

Doutora Laurinda Sousa Ferreira Leite, professora catedrática — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis 
meses, com início em 01.09.2015.

Doutora Isabel Flávia Gonçalves Fernandes Ferreira Vieira, professora 
catedrática — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de seis meses, com início em 01.09.2015.

Doutora Maria Graça Pereira Alves, professora associada — conce-
dida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis meses, 
com início em 01.03.2016.

Doutora Maria Manuela Marques Raposo, professora associa-
da — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de seis meses, com início em 01.09.2015.

Doutor Filipe Pereira Pinto Cunha Alvelos, professor associa-
do — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de seis meses, com início em 01.09.2015.

Doutor Daniel Souto Rodrigues, professor auxiliar — concedida a 
dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis meses, com 
início em 01.03.2016.

Doutor João Pedro Lourenço Gil Nunes, professor auxiliar — conce-
dida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis meses, 
com início em 01.03.2016.

Doutora Ana Maria Santos Bettencourt, professora auxiliar com 
agregação — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de seis meses, com início em 01.03.2016.

Doutora Carlota Maria Fernandes Santos, professora auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis 
meses, com início em 01.03.2016.

Doutora Maria Céu Taveira Castro Silva Brás Cunha, professora 
auxiliar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de seis meses, com início em 01.02.2016.

Doutora Idalete Maria Silva Dias, professora auxiliar — concedida a 
dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis meses, com 
início em 01.03.2016.

Doutora Paula Alexandra Varanda Ribeiro Guimarães, professora 
auxiliar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de seis meses, com início em 01.03.2016.

Doutor José Alberto Gomes Precioso, professor auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis meses, com 
início em 01.03.2016.

Doutor José Manuel Henriques Telhada, professor auxiliar — conce-
dida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis meses, 
com início em 01.09.2015.

Doutora Maria Aldina Bessa Ferreira Rodrigues Marques, professora 
auxiliar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de seis meses, com início em 01.03.2016.

Doutora Anabela Leal Barros, professora auxiliar — concedida a 
dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis meses, com 
início em 01.09.2015.

Doutor Fernando Carlos Cabrita Romero, professor auxiliar — conce-
dida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis meses, 
com início em 01.03.2016.

1 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208988364 

 Despacho (extrato) n.º 11354/2015
Por despacho de 28.07.15 do Reitor, da Universidade do Minho:

Concedida a dispensa de serviço docente (sabática), aos docentes a 
seguir mencionados:

Doutor Filipe Samuel Correia Pereira Silva, professor catedráti-
co — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutora Maria Teresa Jesus Simões Campos Tavares, professora 
associada — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutora Senhorinha Fátima Capela Fortunas Teixeira, professora 
associada — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor Sérgio Paulo Carvalho Monteiro, professor auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutor Pedro Sérgio Oliveira Branco, professor auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 04.09.2015.

Doutora Maria Cândida Lobo Guerra Vilarinho, professora auxi-
liar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutora Paula Fernanda Varandas Ferreira, professora auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutor Eusébio Manuel Pinto Nunes, professor auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutor Miguel António Sousa Abrunhosa Brito, professor auxi-
liar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de um ano, com início em 01.10.2015.

Doutora Natália Maria Araújo Alves, professora auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis meses, com 
início em 01.09.2015.

Doutor João Miguel Amorim Novais Costa Nóbrega, professor auxi-
liar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período 
de seis meses, com início em 01.03.2016.

Doutora Maria Conceição Jesus Rego Paiva, professor auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de seis 
meses, com início em 01.09.2015.

1 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208988486 

 Despacho (extrato) n.º 11355/2015
Por despacho de 30.07.15 do Reitor, da Universidade do Minho:

Concedida a dispensa de serviço docente (sabática), aos docentes a 
seguir mencionados:

Doutor Fernando José Fraga Azevedo, professor associado com 
agregação — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutor José Sousa Teixeira, professor associado — concedida a dis-
pensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com início 
em 01.09.2015.

Doutor João Luis Afonso, professora associada — concedida a dis-
pensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com início 
em 01.09.2015.

Doutor Carlos Alberto Batista Silva, professor auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.



Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015  29135

Doutor Sérgio Adriano Fernandes Lopes, professor auxiliar — con-
cedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutora Ana Cristina Silva Braga, professora auxiliar — concedida 
a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, com 
início em 01.09.2015.

Doutora Elisabete Maria Santos Castanheira Coutinho, professora 
auxiliar — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de um ano, com início em 01.09.2015.

Doutora Maria Manuela Ribeiro Costa, professora auxiliar — conce-
dida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo período de um ano, 
com início em 01.09.2015.

Doutor Cláudio Manuel Martins Alves, professor associado com 
agregação — concedida a dispensa de serviço docente (sabática) pelo 
período de seis meses, com início em 01.03.2016.

1 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

208988591 

 Despacho (extrato) n.º 11356/2015
Por despacho de 03.08.15 do Reitor, da Universidade do Minho:
Doutor Vincenzo Riso, concedida a dispensa serviço docente (sabática) 

pelo período de um ano, com início em 01.03.2016.
2 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 

Fernandes.
208990397 

 Reitoria

Despacho n.º 11357/2015
Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente competentes do 

Instituto de Educação da Universidade do Minho, nos termos do 
artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e dos 
Estatutos da Universidade do Minho, publicados pelo Despacho 
Normativo n.º 61/2008, de 14 de novembro, Diário da República, 
2.ª série, n.º 236, de 5 de dezembro, mediante parecer favorável 
da Comissão Pedagógica do Senado Académico, Deliberação 
n.º 12/2015, aprovo a criação do Mestrado em Ensino do Inglês no 
1.º Ciclo do Ensino Básico.

O ciclo de estudos foi acreditado pela Agência de Avaliação e Acre-
ditação do Ensino Superior, em 21 de julho de 2015, e registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/A — Cr 266/2015, em 
17 de setembro de 2015.

Área científica Sigla Área
formação

ECTS
obrigatórios

Formação Educacional Geral   . . . . . . . FEG AEG 15
Formação na Área de Docência   . . . . . FAD AD 20
Prática de Ensino Supervisionada  . . . . PES IPP 32,5
Didática Específica  . . . . . . . . . . . . . . . DID DE 22,5

Total . . . . . . . . . . . 90

 Componentes de formação 
(artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 79/2014, de 14 de Maio) 

Componentes de formação Créditos

Área de Docência (AD) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Área Educacional Geral (AEG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Didáticas Específicas (DE)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,5
Iniciação à Prática Profissional (IPP)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90

Assim, determino:
A Universidade do Minho, através do Instituto de Educação, confere 

o grau de mestre em Ensino do Inglês no 1.º Ciclo do Ensino Básico.
A estrutura curricular e o plano de estudos são os que constam do 

anexo ao presente Despacho.
O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano letivo de 

2015/2016.
30 de setembro de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

ANEXO

I — Estrutura Curricular
1 — Unidade orgânica: Instituto de Educação.
2 — Ciclo de estudos: Mestrado em Ensino do Inglês no 1.º Ciclo 

do Ensino Básico.
3 — Grau: Mestre.
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação 

de Professores.
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 90 ECTS.
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 semestres.
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture: Não aplicável.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau: 

 II — Plano de Estudos

Universidade do Minho

Instituto de Educação

Mestrado em Ensino do Inglês no 1.º Ciclo do Ensino Básico

1.º ano/ 1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Regime

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS
Total Contacto

Inglês Precoce — Língua e Cultura   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . . . 280 45 TP 10
Psicologia do Desenvolvimento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 140 45 TP 5
Opção I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 140 45 TP 5
Metodologia de Ensino de Inglês a Crianças I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID Semestral  . . . . . . 280 75 TP 10

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 210 30
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 Listam -se, no quadro seguinte, a título exemplificativo, unidades curriculares oferecidas no âmbito da UC Opção I 

Unidades curriculares Área
científica Regime

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS
Total Contacto

Organização e Gestão da Educação Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 140 45 TP 5
Educação, Cidadania e Infância. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 140 45 TP 5

 1.º ano/ 2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Regime

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS
Total Contacto

Literatura Inglesa — Narrativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . . . 140 30 TP 5
Língua e Cultura Inglesas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . . . 140 30 TP 5
Abordagens Curriculares Integradas no Ensino Básico. . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 140 45 TP 5
Metodologia de Ensino de Inglês a Crianças II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID Semestral  . . . . . . 210 45 TP 7,5
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PES Semestral  . . . . . . 210 7 S, 21 OT 7,5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 178 30

 2.º ano/ 3.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Regime

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS
Total Contacto

Conceção e Avaliação de Materiais Didáticos de Inglês para Crianças. . . DID Semestral  . . . . . . 140 45 TP 5
Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PES Semestral  . . . . . . 700 23 S, 69 OT 25

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 137 30

 208989888 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 11358/2015
Por despacho reitoral de 2015/06/16, sob proposta do Conselho Cien-

tífico da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, foi aprovada, 
nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, a alteração da Estrutura Curricular do 1.º ciclo de estudos em 
Ciências e Tecnologia do Ambiente, ministrado pela Universidade do 
Porto, através da Faculdade de Ciências, adequado em 25 de outubro de 
2006, conforme consta da Deliberação n.º 723/2007, publicada no DR 
n.º 81, 2.ª série, de 26 de abril de 2007, com a última alteração constante 
da Deliberação n.º 1899/2008, publicada no DR n.º 135, 2.ª série, de 
15 de julho de 2008, e acreditado pelo Conselho de Administração da 
A3ES na sua reunião de 13 de abril de 2015.

A alteração da estrutura curricular e plano de estudos que a seguir 
se publicam foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior em 
23 de junho de 2015 e registada a 17 de julho de 2015 sob o n.º R/A -Ef 
2614/2011/AL01, de acordo com o estipulado no artigo 76.º -B, n.º 1, 
alínea a) do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

1 — Instituição(ões) de ensino superior: Universidade do Porto
2 — Faculdade(s): Faculdade de Ciências
3 — Ciclo de estudos: Ciências e Tecnologia do Ambiente
4 — Grau: Licenciado
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Ciências do 

Ambiente
6 — Classificação da área principal do ciclo de estudos (3 algarismos) 

de acordo com a portaria n.º 256/2005, de 16 de março (CNAEF): 422
7 — Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau: 

180 — ECTS
8 — Duração do ciclo de estudos: 6 semestres

9 — Percursos alternativos como ramos, variantes, áreas de especia-
lização do mestrado ou especialidades do doutoramento em que o ciclo 
de estudos se estrutura (se aplicável): Não aplicável

10 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos 

Ciências do Ambiente  . . . . . . . . . . . . AMB 81 –
Biologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BIOL 30 –
Geologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEOL 12 –
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q 18 –
Engenharia Geográfica. . . . . . . . . . . . EGEO 6 –
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS 12 –
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 12 –
Arquitetura Paisagista  . . . . . . . . . . . . ARQTP 3 –
Qualquer área científica da UPorto . . . QACUP – 6

Total. . . . . . . . . . . 174 6

 11 — Observações:
O ciclo de estudos é composto por:
a) um conjunto organizado de unidades curriculares a que correspon-

dem 180 créditos ECTS cuja aprovação confere o grau de licenciado 
em “Ciências e Tecnologia do Ambiente”.

A alteração agora apresentada ao Plano de Estudos entrará em vigor 
no ano letivo 2016/2017.
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12 — Plano de estudos: 

 Universidade do Porto

Faculdade de Ciências

Ciências e Tecnologia do Ambiente

Licenciado

Área científica predominante — Ciências do Ambiente

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
T TP Total

Fundamentos de Matemática . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 162 28 28 56 6 CR; CH; DEN
Física I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS Semestral  . . . . . . 162 28 28 56 6 CR; CH; DEN
Introdução à Microbiologia  . . . . . . . . . . . . . BIOL Semestral  . . . . . . 162 24 24 48 6 N
Biologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BIOL Semestral  . . . . . . 162 24 24 48 6 CR; CH; DEN
Geodinâmica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEOL Semestral  . . . . . . 162 28 28 56 6 CR; CH

810 264 30

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
T P TP Total

Fundamentos de Estatística  . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 CR; D; DEN
Física II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 CR; CH; DEN
Ecologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BIOL Semestral  . . . . . 162 24 – 24 48 6 CR; CH; D
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q Semestral  . . . . . 162 28 28 – 56 6 CR; CH; DEN
Introdução à Análise Ambiental. . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . 162 – 28 28 56 6 N

810 272 30

 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
T P TP Total

Geologia e ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEOL Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 CR
Química Analítica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q Semestral  . . . . . 162 28 14 14 56 6 CR
Química orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q Semestral  . . . . . 162 28 28 – 56 6 CR
Energia e ambiente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 D; CR; CH
Biologia Vegetal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BIOL Semestral  . . . . . 162 24 – 24 48 6 CR; CH; DEN; D

810 272 30

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
T P TP Total

Climatologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 N
Fundamentos de informação geográfica  . . . EGEO Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 CR; CH
Biogeoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . 162 28 14 14 56 6 CR; CH
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Unidades curriculares Área
científica Duração

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
T P TP Total

Avaliação de risco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 CR; AO
Técnicas de análise ambiental  . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . 162 – 28 28 56 6 N

810 280 30

 3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
T P TP Total

Gestão de recursos naturais  . . . . . . . . . . . . . BIOL Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 N
Resíduos sólidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 CR; AO
Métodos de tratamento de água e de efluentes 

líquidos.
AMB Semestral  . . . . . 162 28 14 14 56 6 CR; DEN; AO

Qualidade dos solos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . 162 28 14 14 56 6 CR;CHT; AO
Gestão da água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . 162 28 – 28 56 6 N

810 280 30

 3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Duração

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto

ECTS Observações
T TP Total

Introdução ao ordenamento do território . . . ARQTP Semestral  . . . . . . 81 14 14 28 3 N
Qualidade do ar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . . 162 28 28 56 6 CR; DEN; D
Avaliação de impacte ambiental  . . . . . . . . . AMB Semestral  . . . . . . 162 28 28 56 6 CR; DEN
Economia, direito e qualidade do ambiente AMB Semestral  . . . . . . 162 28 28 56 6 N
Caracterização, monitorização e recuperação 

ambiental.
AMB Semestral  . . . . . . 81 14 14 28 3 CR; CH; AO

Opção UP. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QACUP Semestral  . . . . . . 162 Depende da uc escolhida * 6 Optativa.

810 252 ** 30

* Cálculo para 28 horas de contacto.
** Valor aproximado uma vez que depende da unidade curricular de opção escolhida pelo estudante.

N — nova; D — deslocada de ano ou semestre; DEN — denominação alterada; CH — alteração das horas de contacto; CHT — alteração da 
tipologia das horas de contacto; CR — alteração do número de créditos; AO — alterada de obrigatória para optativa ou de optativa para obrigatória; 
AC — alteração da área científica.

 29 de setembro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo.
208989969 

 Faculdade de Engenharia

Despacho n.º 11359/2015

Delegações na Subdiretora da Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto

Ao abrigo do disposto no artigo 100.º do regime Jurídico das ins-
tituições de ensino superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro e do artigo 65.º, n.º 6 dos Estatutos da Universidade do Porto, 
conjugados com o disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, tendo em vista uma gestão mais eficiente em 
matéria económico -financeira e de gestão de recursos humanos:

1 — Delego na Subdiretora da Faculdade de Engenharia da Univer-
sidade do Porto, Prof. Doutora Ana Maria Rodrigues de Sousa Faria de 
Mendonça, as competências que a lei originariamente me confere para 
a prática dos atos enumerados nas alíneas seguintes:

a) Executar as deliberações vinculativas do Conselho Científico que 
tenham implicação direta na gestão de recursos humanos, com exceção 
da homologação da distribuição do serviço docente;

b) Decidir quanto à nomeação e contratação de pessoal, a qualquer 
título;

c) Arrecadar e gerir receitas e autorizar a realização de despesas e 
pagamentos;

d) Nomear e exonerar, nos termos da lei e dos estatutos, os dirigentes 
dos serviços da FEUP;

e) Exercer as demais funções previstas na lei em matéria económico-
-financeira e de gestão de recursos humanos, sem prejuízo das delegadas 
pelo Reitor no Diretor da Faculdade.

2 — As delegações de competências aqui estabelecidas realizam -se sem 
prejuízo do poder de superintendência e de avocação que é conferido ao Diretor 
e sem prejuízo da possibilidade de substituição do Diretor pela Subdiretora, 
nas faltas e impedimentos temporários daquele, a que se refere o artigo 18.º, 
n.º 5 dos Estatutos da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

3 — O presente despacho considera -se efetuado por urgente conve-
niência de serviço, produzindo efeitos a partir da presente data e sendo 
divulgado, para além da publicação no Diário da República, no sistema 
de informação da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

4 — Consideram -se ratificados todos os atos praticados no âmbito das 
competências ora delegadas, desde o dia 20 de outubro de 2014, até à 
data da publicação do presente despacho no Diário da República.

1 de outubro de 2015. — O Diretor da FEUP, Professor Doutor João 
Falcão e Cunha.

208987562 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Despacho (extrato) n.º 11360/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

23 de julho de 2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, em período experimental, com a 
Doutora Ana Filipa Martinó da Silva Pontes Prior para exercer as fun-
ções de Professora Adjunta, da carreira de pessoal docente do Ensino 
Superior Politécnico, sendo remunerada pelo escalão 1 — índice 185, 
em regime de Dedicação Exclusiva, no Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa, pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 26 de 
junho de 2015.

28 de setembro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador c/ Agregação Dou-
tor Elmano da Fonseca Margato.

208987684 

 Despacho (extrato) n.º 11361/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

25 de junho de 2015, foi autorizado o contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, em período experimental, 
com o Doutor Hiren Canacsinh para exercer as funções de Professor 
Adjunto, da carreira de pessoal docente do Ensino Superior Politéc-
nico, sendo remunerado pelo escalão 1 — índice 185, em regime de 
Dedicação Exclusiva, no Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, 
pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 15 de maio de 2015.

28 de setembro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador c/ Agregação Dou-
tor Elmano da Fonseca Margato.

208987587 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras

Aviso n.º 11598/2015
De acordo com o previsto no artigo 36.º, n.º 6 da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, informa -se que a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de um 
posto de trabalho em regime de contrato em funções públicas por tempo 
indeterminado, na carreira e categoria de Técnico Superior, para o Ser-
viço de Comunicação e Relações Externas, aberto através do Aviso 
n.º 4516/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 
27 de abril, homologada por despacho de 29 de setembro de 2015, 
da Senhora Presidente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Felgueiras do Instituto Politécnico do Porto, se encontra disponível 
na página eletrónica da ESTGF, www.estgf.ipp.pt, e afixada em local 
próprio nesta Escola.

1 de outubro de 2015. — A Presidente da ESTGF.IPP, Prof.ª Dou-
tora Dorabela Gamboa.

208989628 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.º 11362/2015
Por Despacho da Senhora Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 

Santarém de 30/09/2015, sob proposta da Escola Superior de Saúde de 
Santarém e da Escola Superior de Tecnologia e Gestão obtida delibera-
ção favorável dos Conselhos Técnico -Científicos das mesmas unidades 
orgânicas, foi aprovada a criação do Curso de Pós Graduação de Gestão 
de Unidades de Saúde, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 27.º 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 56/2008, publicados na 2.ª série do Diário da 
República n.º 214, de 4 de novembro de 2008.

O Instituto Politécnico de Santarém, através da sua Escola Superior de 
Saúde de Santarém e da sua Escola Superior de Tecnologia e Gestão, em 
cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto, no Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, cria o Curso de Pós-Graduação de 
Gestão de Unidades de Saúde.

O Plano de estudos é o que consta em anexo ao presente despacho, 
dele fazendo parte integrante.

30/09/2015. — A Vice -Presidente, Maria Teresa Pereira Serrano.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Santarém.
2 — Unidade Orgânica — Escola Superior de Saúde de Santarém e 

Escola Superior de Tecnologia e Gestão.
3 — Curso — Pós Graduação de Gestão de Unidades de Saúde.
4 — Grau ou diploma — Não aplicável.
5 — Área cientifica predominante do curso — Gestão.
6 — Número de crédito, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessários à obtenção do grau — 60.
7 — Duração normal do ciclo de estudos — 1 ano (2 semestres).
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para 

obtenção do grau:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão e Administração . . . . . . . . . . . 345 20
Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 15
Ciências Sociais e do Comportamento 319 5
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462 5
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 5
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 5
Finanças, Banca e Seguros. . . . . . . . . 343 5

Total. . . . . . . . . . . 60

 1 — Observações:
As áreas científicas e as siglas estão de acordo com a classificação 

nacional de áreas de educação e formação (CNAEF), e respetivos códi-
gos, aprovada pela portaria n.º 256/2005, de 16 de março.

9 — Plano de estudos: 

 Instituto Politécnico de Santarém

Escola Superior de Saúde de Santarém e Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Santarém

Curso de Pós -Graduação de Gestão de Unidades de Saúde

Pós -Graduação

1.º ano/1.º semestre
QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Economia da Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 S 125 31 T(15); S(2); OT(4); TP(10); TC(0) 5
Governance em Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 S 150 37.5 T(25); OT(2,5); S (5); TC(5) 6
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Sistemas de Informação em Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . 720 S 125 31 T(14); S(7) OT(3); TP(7) TC(0) 5
Financiamento e Análise Financeira  . . . . . . . . . . . . . . . 343 S 125 31 T(0); S(0) OT(0); TP(31); TC(0) 5
Gestão Estratégica e Qualidade em Saúde. . . . . . . . . . . 345 S 125 31 T(16); S(5) OT(5); TP(0); TC(5) 5
Comportamento e Desenvolvimento Organizacional . . . 319 S 125 31 T(11); S(4) OT(5); TP(11); TC(0) 5

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Direito em Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 S 125 31 T(15); S(0) OT(0); TP(14); TC(2) 5
Logística em Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 125 31 T(10); S(0); OT(3);TC(0), TP(18) 5
Gestão da Inovação e do Risco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 S 100 25 S(4), TC(3), OT (3), T (15) 4
Gestão de Recursos Humanos na Saúde  . . . . . . . . . . . . 345 S 125 31 T(0); S(0); OT(0);TC(0), TP(31) 5
Análise de Dados para a Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462 S 125 31 T(0); S(0); OT(0);TC(0), TP(31) 5
Turismo em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 125 31 T(12); S(4); OT(5);TC(0), TP(10) 5

 208988826 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 11363/2015
Por meu despacho de 22 de setembro de 2015:
No âmbito do Acordo para Atribuição do Título de Especialista ce-

lebrado entre o Instituto Politécnico do Porto, o Instituto Politécnico de 
Castelo Branco e o Instituto Politécnico de Setúbal e de acordo com o 
disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo e no 
n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego na 
Diretora da Escola Superior de Ciências Empresariais, Professora Doutora 
Boguslawa Maria Barszczak Sardinha, a presidência do júri das provas 
públicas para Atribuição do Título de Especialista na área 3.34.345 — Ges-
tão e Administração, requeridas por José Alberto Machado Simões.

30 de setembro de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

208987749 

 Despacho n.º 11364/2015
Por meu despacho de 22 de setembro de 2015:
No âmbito do Acordo para Atribuição do Título de Especialista cele-

brado entre o Instituto Politécnico do Porto, o Instituto Politécnico de 
Viana do Castelo e o Instituto Politécnico de Setúbal e de acordo com 
o disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo 
e no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, 
delego na Diretora da Escola Superior de Ciências Empresariais, Pro-

 Despacho n.º 11365/2015
Por meu despacho de 22 de setembro de 2015:
No âmbito do Acordo para Atribuição do Título de Especialista ce-

lebrado entre o Instituto Politécnico de Tomar, o Instituto Politécnico 
de Santarém e o Instituto Politécnico de Setúbal e de acordo com o 
disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo e 
no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, 
delego na Diretora da Escola Superior de Ciências Empresariais, Pro-
fessora Doutora Boguslawa Maria Barszczak Sardinha, a presidência 
do júri das provas públicas para Atribuição do Título de Especialista 
na área 3.34.342 — Marketing e Publicidade — Marketing, requeridas 
por Duarte Miguel da Costa Xara Brasil.

30 de setembro de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

208987887 

fessora Doutora Boguslawa Maria Barszczak Sardinha, a presidência 
do júri das provas públicas para Atribuição do Título de Especialista na 
área 3.34.349 — Ciências Empresariais — Programas não classificados 
noutra área de formação, requeridas por Susana Maria Melo Fernandes 
Afonso Lucas.

30 de setembro de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

208987838 

PARTE F

 HOSPITAL DO DIVINO ESPÍRITO SANTO DE PONTA DELGADA, E. P. E.

Aviso n.º 72/2015/A

Procedimento Concursal comum para ocupação de um posto de tra-
balho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, na categoria de Assistente Graduado 
Sénior de Urologia, da carreira especial médica.

1 — Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 
agosto, que estabelece o regime da carreira especial médica e da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 maio, que regulamenta a tramitação do procedi-

mento concursal de recrutamento para os postos de trabalho em funções 
públicas, no âmbito da carreira especial médica, alterada pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de Dezembro, e de despacho conjunto de sua Ex-
celência e o Vice -Presidente do Governo Regional e sua Excelência o 
Secretário Regional da Saúde de 30 julho 2014, torna -se público que por 
deliberação do Conselho de Administração do Hospital Divino Espírito 
Santo de Ponta Delgada, E. P. E.R., de 20 fevereiro de 2014, se encontra 
aberto procedimento concursal comum para ocupação de 1 (um) posto 
de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado na categoria de assistente graduado sénior 
de Urologia da carreira especial médica — área hospitalar, previsto no 
Quadro Regional da Ilha de São Miguel.
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2 — Requisito de admissão — Podem candidatar -se a este procedi-
mento concursal os médicos que reúnam até ao termo do prazo fixado no 
n.º 5 do presente aviso, os requisitos referidos no artigo 17.º do Anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 junho, e no n.º 3 do artigo 15.º do Decreto - Lei 
n.º 177/2009, de 4 agosto, nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º 
da Portaria n.º 207/2011 de 24 maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 dezembro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquica indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

3 — Requisitos específicos:
a) Possuir o grau de consultor na especialidade da Urologia;
b) Possuir no mínimo três anos de exercício efetivo com a categoria 

assistente graduado;
c) Encontrar -se provido em regime de contrato de trabalho em fun-

ções públicas, afeto ao Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta 
Delgada, E. P. E.R.

4 — Serão excluídos os candidatos que não apresentem os documen-
tos comprovativos da posse dos requisitos ou que cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o procedimento;

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, contados 
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República 
e na BEP — Açores.

6 — Prazo de Validade — o procedimento concursal é válido para a 
vaga anunciada e extingue -se com o seu preenchimento.

7 — Local de Trabalho — Hospital Divino Espírito Santo de Ponta 
Delgada, E. P. E.R.

8 — Caraterização do posto de trabalho — Ao posto de trabalho cuja 
ocupação aqui se pretende, corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 agosto, com redação introduzida 
pelo Decreto - Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Remuneração: A remuneração base corresponderá ao regime de 
trabalho — posição 1. Nível 70, de acordo com o previsto no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 - D/2012, de 31 de dezembro, conjugado com 
o artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, traduzindo -se 
no seguinte valor:

Para 40 horas semanais — € 4033,54
10 — Métodos de seleção a aplicar: nos termos da Portaria 

n.º 207/2011, de 24 maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro:

a) Avaliação e discussão curricular;
b) Prova prática

10.1 — A avaliação e discussão curricular consiste na apreciação 
e discussão do currículo profissional dos candidatos, e visa analisar a 
sua qualificação, designadamente a competência profissional e cientí-
fica dos mesmos, tendo como referência o perfil de exigências profis-
sionais, genéricas e específicas dos postos de trabalho a ocupar, bem 
como o percurso profissional, a relevância da experiência adquirida e 
da formação realizada, o tipo de funções exercidas, e a avaliação de 
desempenho obtida.

10.1.1 — Na avaliação curricular, dos elementos de maior relevância, 
serão considerados os seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico profissional, o tempo de 
exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de apoio 
e enquadramento especializado à prática clínica, com especial enfoque 
para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados de saúde 
primários, e a avaliação de desempenho obtida.

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas;

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse científico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo;

d) Não aplicável
e) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau 

de consultor da respetiva área de formação específica;

f) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações;

g) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a res-
petiva área profissional;

h) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos.

10.1.2 — Os resultados da avaliação curricular são classificados 
na escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos fatores 
estabelecidos nas alíneas anteriores:

Alínea a) — 0 a 6 valores
Alínea b) — 0 a 2 valores
Alínea c) — 0 a 4 valores
Alínea d) — não aplicável
Alínea e) — 0 a 1 valor
Alínea f) — 0 a 5 valores
Alínea g) — 0 a 1 valor
Alínea h) — 0 a 1 valor

10.2 — A prova prática destina -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 
âmbito da respetiva área profissional da especialidade, com a apresen-
tação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade 
da área de especialização a que concorre, tendo em vista a maximização 
da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a 
alcançar e a forma e seguimento e avaliação de resultados.

10.3 — Os resultados da prova prática são classificados na escala 
de 0 a 20 valores.

10.3.1 — A prova prática constará de duas partes:
a) Apresentação pública do projeto;
b) Discussão pública do projeto.

11 — Sistema de valoração final:
11.1 — A avaliação final será o resultado da média aritmética ponde-

rada de 70 % (avaliação e discussão curricular) e 30 % (prova prática) 
das classificações quantitativas obtidas na avaliação curricular e na 
prova prática, respetivamente.

11.2 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada por ordem decrescente.

12 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Os candidatos serão notificados de acordo com o previsto no 
artigo 16.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 maio.

14 — A lista unitária de ordenação final será publicitada na 2.ª série 
do Diário da República, na BEP — Açores, afixada no placard do Ser-
viço de Recursos Humanos do HDESPD, E. P. E.R. e na Intranet do 
HDESPD, E. P. E.R.

15 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas, em suporte de papel, mediante requerimento dirigido ao 
Presidente do Conselho de Administração do Hospital do Divino Espírito 
Santo Ponta Delgada, E. P. E.R. e entregues no Serviço de Recursos Hu-
manos, sito na Avenida D. Manuel I, 9500 -370 Ponta Delgada ou reme-
tidas pelo correio, registado com aviso de receção para a mesma morada.

16 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número e data de bilhete/cartão de cidadão, número de 
identificação fiscal, morada com código postal, endereço eletrónico e 
telefone)

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o realiza, 
com a indicação do aviso e data de publicação no Diário da República 
ou na BEP  — Açores;

c) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo detido e 
estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

17 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes do-
cumentos:

a) Comprovativo do grau de Consultor na especialidade de Urolo-
gia;

b) Comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo de vínculo 
passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer 
funções;

c) Comprovativo de robustez física e perfil psíquico indispensáveis 
ao exercício das funções bem como do cumprimento das leis de vaci-
nação obrigatória;

e) Certificado do Registo Criminal;
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f) Comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae, embora elaborado em mo-

delo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas;
h) Cinco exemplares do projeto de gestão clínica de um serviço/uni-

dade ou um trabalho de investigação.

18 — Composição e Identificação do Júri:

Presidente: Dr. Francisco Agostinho Rolo Marques de Oliveira — As-
sistente Graduado Sénior de Urologia — Centro Hospitalar e Univer-
sitário de Coimbra.

Vogais Efetivos:

1.º Vogal: Dr. Francisco José Holbeche Fino Correia — Assistente 
Graduado Sénior de Urologia — Hospital de Beja

2.º Vogal: Dr. José António Santos Cardoso Neves — Assistente Gra-
duado Sénior de Urologia — Hospital de Faro

3.º Vogal: Dr. Francisco Alves Carrasquinho Gomes — Assistente 
Graduado Sénior de Urologia — Hospital Prof. Dr. Fernando Fonseca

4.º Vogal: Prof. Dr. José Maria La Fuente de Carvalho — Assistente 
Graduado Sénior de Urologia — Hospital de Santo António do Porto 

Vogais Suplentes:
1.º Vogal: Dr. António Manuel Ferreira Amaral Barros Canelas — Assis-

tente Graduado Sénior de Urologia — Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.
2.º Vogal: Dr. Carlos Alberto Bastos Ferreira — Assistente Graduado 

Sénior de Urologia — Centro Hospitalar Universitário de Coimbra.
30 de setembro. —  A Diretora de Recursos Humanos, Ana Isabel 

Bouzon de Almeida.
208987732 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Aviso n.º 11599/2015

Processo de recrutamento de médico para preenchimento
de um posto de trabalho correspondente à categoria de assistente 

graduado sénior de Pediatria Médica
Nos termos do Despacho n.º 10062 -A -C/2015, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 173, de 04 de setembro de 2015, e por deliberação 
do Conselho de Administração de 23 -09 -2015, faz -se público que se 
encontra aberto concurso para preenchimento de um posto de trabalho 
para assistente graduado sénior de pediatria médica da carreira médica e 
especial médica hospitalar, com os requisitos de habilitação profissional, 
progressão profissional e diferenciação técnico -científica.

1 — Tipo de concurso — comum, aberto a todos os médicos deten-
tores dos requisitos de admissão, com relação jurídica de Contrato de 
Trabalho em Função Pública e Contrato Individual de Trabalho por 
tempo indeterminado.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento 
do lugar indicado.

3 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis, contados a partir da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, 
Decreto -Lei n. 177/2009, de 4 de agosto, Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, com as alterações na Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e 
com a redação dada pela Portaria n.º 229 -A/2015, 03 de agosto, Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, Acordo Coletivo de Trabalho 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2/2009, de 13 de 
outubro de 2009, Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, Acordo 
Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

5 — Caracterização do posto de trabalho — o posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional no artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, no artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, e na cláusula 10.ª do ACT n.º 41, 
de 08/11/2009.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações que integram o Centro Hospitalar do Baixo 
Vouga, E. P. E.

7 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam até ao termo do prazo da candidatura, os 
seguintes requisitos:

7.1 — Possuir o grau de consultor e duração mínima de três anos de 
exercício de funções com a categoria de assistente graduado no âmbito 
desta especialidade, inscrição na Ordem dos Médicos, bem como demais 
requisitos previstos na lei.

8 — Horário de trabalho — o período normal de trabalho para a 
carreira médica é estabelecido no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto, no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, e no Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Posicionamento remuneratório — a remuneração a atribuir 
será de acordo com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, e no Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de 
dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão 
ser formalizadas em requerimento, dirigido ao Exmo. Senhor Presi-
dente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Baixo 
Vouga, E. P. E., entregue diretamente no Serviço de Gestão de Recursos 
em dias úteis no período compreendido entre as 9:00 horas e as 16:00 ho-
ras, sito na Avenida Artur Ravara 3814 -501 Aveiro, ou remetida por 
correio, registada e com aviso de receção, para o Centro Hospitalar do 
Baixo Vouga, E. P. E., Avenida Artur Ravara 3814 -501 Aveiro, até ao 
termo do prazo fixado, devendo constar do requerimento os seguintes 
elementos:

a) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, estado civil, 
número bilhete de identidade/cartão de cidadão, nacionalidade, morada, 
código postal, telefone e endereço eletrónico caso exista);

b) Identificação do procedimento concursal, com referência ao aviso, 
número e data do Diário da República da publicação do presente aviso, 
solicitando admissão ao concurso;

c) Identificação da relação jurídica de emprego público ou privado, 
com a indicação da categoria, carreira e instituição do exercício de 
atividade;

d) Identificação dos documentos exigidos para admissão ao concurso.

10.1 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área profissional 
a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo do vínculo e antiguidade como exercício 
da categoria de assistente graduado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, elaborados em modelo 

europeu, devidamente rubricados, datados e assinados, incluindo a 
descrição das atividades desenvolvidas;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade para discussão na prova prática;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, e no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto.

10.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei penal e constituem infração disciplinar.

10.3 — O Júri pode solicitar aos candidatos, sempre que exista dúvida, 
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção — os métodos de seleção a aplicar são 
a avaliação e discussão curricular (n.os 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio e n.os 1 e 2 da cláusula 22.ª do ACT, Boletim 
do Trabalho, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011) e prova prática (n.os 1 
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e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e cláusulas 21.ª e 22.ª e os 
n.os 1 e 2 da cláusula 23.ª do ACT, Boletim do Trabalho, n.º 48, de 29 de 
dezembro de 2011).

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados.

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam  -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, e no ACT, Boletim de Trabalho, n.º 48, de 29 de dezembro 
de 2011.

15 — A lista unitária de ordenação final após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard do Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos e disponibilizada na sua página 
eletrónica.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

17 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Professora Doutora Luísa Maria de Abreu Freire Diogo 

Matos, Assistente Graduada Sénior, de Pediatria Médica, Centro Hos-
pitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.

Vogais Efetivos:
1.º Vogal efetivo: Dra. Maria de Fátima Sampaio Sotto Mayor Negrão, 

Assistente Graduada Sénior, de Pediatria Médica, da Maternidade Bis-
saya Barreto do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.

2.º Vogal efetivo: Dra. Alzira Maria Venâncio Ferrão, Assistente 
Graduada Sénior, de Pediatria Médica, Centro Hospitalar Tonde-
la — Viseu, E. P. E.

Vogais Suplentes:
1.º Vogal Suplente: Dra. Elisa Maria Pereira Cardoso, Assistente 

Graduada Sénior, de Pediatria Médica, do Centro Hospitalar Tonde-
la — Viseu, E. P. E.

2.º Vogal Suplente: Dr. António Figueira Mendes, Assistente 
Graduada Sénior, de Pediatria Médica, Unidade Local de Saúde da 
Guarda, E. P. E.

O primeiro vogal efetivo substitui o presidente nas suas faltas e im-
pedimentos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
01 de outubro de 2015. — A Técnica Superior do Serviço de Gestão 

de Recursos Humanos, Aida Maria Marques Teixeira Valente Monteiro.
208990112 

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1876/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 24 de setembro de 2015, foi a Luís Filipe Bernardes 
Oliveira, enfermeiro chefe do mapa de pessoal deste centro hospitalar, 
autorizada a acumulação de funções públicas na Escola Superior de 
Saúde — Instituto Politécnico de Leiria, no período de 9 de novembro 
de 2015 a 29 de janeiro de 2016.

1 de outubro de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

208987984 

 Deliberação (extrato) n.º 1877/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 24 de setembro de 2015, foi a Adélia da Concei-
ção Rodrigues, enfermeira do mapa de pessoal deste centro hospitalar, 
autorizada a acumulação de funções públicas na Escola Superior de 
Saúde — Instituto Politécnico de Leiria, no período de 09 de novembro 
de 2015 a 29 de janeiro de 2016.

01 de outubro de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

208987968 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 11600/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que, por Deliberação do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., 
de 3 de setembro de 2015, na sequência de aprovação em concurso de 
habilitação ao grau de consultor, são providos na categoria de Assistente 
Graduado, nos termos infra indicados, os trabalhadores seguintes:

a) José António Fernandes Ferreira, Assistente Graduado de Cirurgia 
Geral, com efeitos a 30 de janeiro de 2013;

b) Maria Alice Gonçalves Fortes, Assistente Graduada de Nefrologia, 
com efeitos a 13 de março de 2012;

c) Paulo Jorge Barquinha Tavares Sequeira, Assistente Graduado de 
Neuroradiologia, com efeitos a 17 de julho de 2013.

1 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208988056 

 CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1878/2015
Torna -se público que por deliberação do Conselho de Administração 

do Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., datada de 30/09/2015, foi 
homologada a lista de classificação final, referente ao procedimento 
concursal comum para o provimento de um lugar de assistente graduado 
sénior de Imunoalergologia da carreira especial médica/carreira médica 
deste Centro Hospitalar, aberto por aviso n.º 6601/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n. 114.º de 15/06:

Professor Doutor Filipe Fernando da Cruz Inácio — 16.04 valores
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
1 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração 

do Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., Dr. Alfredo Lacerda Cabral.
208989369 

 CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1879/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Tondela Viseu EPE, de 9 de setembro de 2015, foram nomeados para as fun-
ções de direção e de chefia, em comissão de serviço pelo período de 3 anos, 
com efeitos a 14 de setembro de 2015, os enfermeiros a seguir indicados:

Funções de Direção
Enfermeiro Chefe Carlos Martins dos Santos Portugal
Enfermeira Chefe Jaquelina Assunção Pinto
Enfermeira Chefe Madalena Lopes Lourenço Carvalho
Enfermeira Chefe Natália Maria Oliveira Soares
Funções de Chefia
Enfermeira Leopoldina de Fátima Cabral Rodrigues Veiga
Enfermeira Maria Helena Rosário Rodrigues
Enfermeira Maria Lisete Pereirinha Teixeira Sousa
Enfermeira Teresa Graça Guerra dos Santos Nisa

Aos enfermeiros acima referidos é aplicado o disposto no artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 122/2010 de 11 de novembro. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

01 de outubro de 2015. — O Diretor dos Recursos Humanos, 
Dr. Fernando José Andrade Ferreira de Almeida.

208987846 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 11601/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de assistente graduado sénior, 
da área hospitalar — reumatologia — da carreira médica e es-
pecial médica.
Faz -se público que, por despacho de SS. Ex.ª o Secretário de Es-

tado Adjunto e do Orçamento, em substituição de S. Ex.ª a Ministra 
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de Estado e das Finanças, e do Ministro da Saúde — cf. Despacho 
n.º 8320 -A/2015, de 29 julho, do despacho de SS. Secretário de Estado 
da Saúde — cf. Despacho n.º 10062 -A/2015, de 4 de setembro, e por 
Deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde 
do Alto Minho, E. P. E., de 17 de setembro de 2015, se encontra aberto 
procedimento concursal comum conducente ao recrutamento para ocu-
pação de 1 (um) posto de trabalho, para a categoria de assistente gra-
duado sénior, da área hospitalar — reumatologia — da carreira médica 
e especial médica, previsto, e não ocupado no mapa de pessoal desta 
Unidade Local de Saúde.

1 — Tipo de concurso
Comum, aberto a todos os médicos detentores dos requisitos de ad-

missão, vinculados a instituição do Serviço Nacional de Saúde, por 
relação jurídica de emprego público ou privado.

2 — Prazo de validade
O concurso é válido para a ocupação do posto de trabalho enunciado, 

terminando com o seu preenchimento.
3 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
4 — Legislação aplicável
O procedimento concursal comum aberto pelo presente aviso rege -se 

pelo disposto nos Decretos -Leis n.º 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de 
agosto, na redação que lhes foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) celebrado 
entre os Sindicatos representativos do setor e pelas entidades públicas 
empresariais nele identificadas, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE) n.º 41, de 08 -11-2009, com as alterações constantes do 
ACT celebrado entre os mesmos intervenientes, publicado no BTE n.º 1, 
de 08 -01-2013 e no ACT relativo à tramitação concursal de recrutamento 
para postos de trabalho da carreira médica, publicado no BTE n.º 48, 
de 29 -12 -2011, no ACT n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores alterações, e na Por-
taria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pelas 
Portarias n.º 355/2013, de 10 de dezembro e 229 -A/2015, de 03 de agosto.

5 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o con-

teúdo funcional da carreira médica e especial médica na categoria de 
assistente graduado sénior, tal como estabelecido nos artigos 13.º dos 
Decretos-Leis n.º 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de agosto, e na 
cláusula 10.ª do ACT publicado no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 
2009 e no n.º 3 da cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 198 de 13 de outubro e posteriores alterações.

6 — Local de trabalho
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instalações 

que integram a Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.
7 — Requisitos de admissão
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
Possuir o grau de assistente graduado/consultor e duração mínima de 

três anos de exercício efetivo de funções com a categoria de assistente 
graduado no âmbito desta especialidade;

Inscrição na Ordem dos Médicos, bem como os demais requisitos 
previstos na lei.

8 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados, previamente, 
ao Serviço Nacional de Saúde, por tempo indeterminado ou médicos que 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Remuneração
A remuneração a atribuir aos postos de trabalho objeto de recrutamento 

deve respeitar o princípio da equiparação remuneratória prevista no ar-
tigo 34.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, não podendo exceder 
o montante previsto para a mesma categoria na carreira especial médica 
prevista para trabalhadores com contrato de trabalho em funções públicas.

10 — O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
11 — Formalização das candidaturas
A candidatura deverá ser efetuada através de requerimento dirigido ao 

Presidente do Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde 
do Alto Minho, EPE, em suporte papel, e ser entregue pessoalmente 
no Serviço de Apoio Administrativo Geral, sito nas instalações da Uni-
dade Local de Saúde do Alto Minho, EPE, na Rua José Espregueira, 
n.º 96 - 126, 4901 -871 Viana do Castelo, nos dias úteis, no período 
compreendido entre as 8:30 horas e as 17:30 horas, ou remetidos pelo 
correio, para a mesma morada, com aviso de receção, até à data limite 
fixada na publicação, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e catividade caracterizadora do posto de trabalhado a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista);

d) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da 
situação precisa em que o candidato se encontra perante cada um dos 
requisitos de admissão exigidos, designadamente os relativos aos pre-
vistos no artigo 17.º da LTFP e nos artigos 14.º e 15.º dos Decretos-Lei 
n.º 176/2009 e n.º 177/2099, respetivamente, ao vínculo ao SNS, ao nível 
habilitacional e à área de formação académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, da 
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do vínculo ao SNS;
b) Documento comprovativo da posse do grau de consultor;
c) Documento comprovativo do exercício efectivo de três anos de 

funções na categoria de assistente graduado;
d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

f) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica,

12 — Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de documentos 
comprovativos de factos por eles referidos no currículo que possam 
relevar para a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficiente-
mente comprovados.

13 — Método de seleção e respetiva ponderação
Os métodos de seleção a utilizar são os definidos no artigo 19.º da 

Portaria n.º 207/2011de 24 de maio, com as alterações introduzidas pelas 
Portarias n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 229 -A/2015, de 03 de 
agosto e da cláusula 21.ª do ACT:

a) Avaliação e discussão curricular (n.º 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio com as alterações introduzidas pelas Portarias 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto e 
n.º 1 e 2 da cláusula 22.º do ACT);

b) Prova prática (n.º 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 
24 de maio com as alterações introduzidas pelas Portarias n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto e n.º 1 e 2 da 
cláusula 23.º do ACT).

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e 
discussão curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o 
sistema de classificação final, constam de ata de reunião do júri do 
procedimento concursal, que será facultada aos candidatos desde 
que solicitada.

15 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pelas Porta-
rias n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto, 
para a realização de audiência dos interessados, nos termos do Código 
de Procedimento Administrativo.

16 — A lista de admissão será afixada nas instalações do Serviço de 
Recursos Humanos da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., 
sito na Rua José Espregueira, n.º 96 - 126, 4901 -871 Viana do Castelo 
e notificada aos candidatos por ofício registado.

17 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-
crescente, de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores em 
resultado da média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classifi-
cações quantitativas obtidas, respetivamente, na avaliação curricular e 
na prova prática.

18 — A lista unitária de ordenação final, depois de homologada, é 
publicada no Diário da República, disponibilizada na página eletrónica, 
afixada nas instalações no Serviço de Recursos Humanos da Unidade 
Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., sito na Rua José Espregueira, 
n.º 96 - 126, 4901 -871 Viana do Castelo e notificada aos candidatos por 
ofício registado.

19 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pelas Porta-
rias n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto, 
e na cláusula 25.ª do ACT.

20 — Composição do júri: o júri terá a seguinte composição, sendo 
que o 1.º vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Dr. José António Martins Canas da silva, Assistente 
Graduado Sénior — Centro Hospitalar Garcia da Horta, E. P. E.
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Vogais efetivos:
1.º Prof. Dr. Jaime da Cunha Branco, Assistente Graduado Sénior, 

Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E. — Hospital Egas 
Moniz, E. P. E.

2.º Dr. Armando Manuel de Carvalho Boavista Malcata, Assistente 
Graduado Sénior, Centro Hospitalar da Universidade de Coimbra

Vogais suplentes:
1.º Dr. Guilherme António Almas Correia de Figueiredo, Assistente 

Graduado Sénior, Centro Hospitalar Divino Espírito Santo de Ponta 
Delgado (Açores)

2.º Dr. Mário Filipe Soares Rodrigues, Assistente Graduado Sé-
nior — Centro Hospitalar Central do Funchal (Madeira).

1 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208988583 

 Aviso (extrato) n.º 11602/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de assistente graduado sénior, 
da área hospitalar — urologia — da carreira médica e especial 
médica.
Faz -se público que, por despacho de SS. Ex.ª o Secretário de Estado 

Adjunto e do Orçamento, em substituição de S. Ex.ª a Ministra de Estado 
e das Finanças, e do Ministro da Saúde — cf. Despacho n.º 8320 -A/2015, 
de 29 julho, do despacho de SS. Secretário de Estado da Saúde — cf. Des-
pacho n.º 10062 -A/2015, de 4 de setembro, e por Deliberação do Conselho 
de Administração da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., 
de 17 de setembro de 2015, se encontra aberto procedimento concursal 
comum conducente ao recrutamento para ocupação de 1 (um) posto de 
trabalho, para a categoria de assistente graduado sénior, da área hospita-
lar — urologia — da carreira médica e especial médica, previsto, e não 
ocupado no mapa de pessoal desta Unidade Local de Saúde.

1 — Tipo de concurso
Comum, aberto a todos os médicos detentores dos requisitos de ad-

missão, vinculados a instituição do Serviço Nacional de Saúde, por 
relação jurídica de emprego público ou privado.

2 — Prazo de validade
O concurso é válido para a ocupação do posto de trabalho enunciado, 

terminando com o seu preenchimento.
3 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
4 — Legislação aplicável
O procedimento concursal comum aberto pelo presente aviso rege -se 

pelo disposto nos Decretos-Leis n.º 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de 
agosto, na redação que lhes foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) celebrado 
entre os Sindicatos representativos do setor e pelas entidades públicas 
empresariais nele identificadas, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE) n.º 41, de 08 -11 -2009, com as alterações constantes do 
ACT celebrado entre os mesmos intervenientes, publicado no BTE n.º 1, 
de 08 -01 -2013 e no ACT relativo à tramitação concursal de recrutamento 
para postos de trabalho da carreira médica, publicado no BTE n.º 48, 
de 29 -12 -2011, no ACT n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores alterações, e na 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pelas Portarias n.º 355/2013, de 10 de dezembro e 229 -A/2015, de 03 
de agosto.

5 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o con-

teúdo funcional da carreira médica e especial médica na categoria de 
assistente graduado sénior, tal como estabelecido nos artigos 13.º dos 
Decretos-Leis n.º 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de agosto, e na 
cláusula 10.ª do ACT publicado no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 
2009 e no n.º 3 da cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 198 de 13 de outubro e posteriores alterações.

6 — Local de trabalho
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instalações 

que integram a Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.
7 — Requisitos de admissão
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos:
— Possuir o grau de assistente graduado/consultor e duração mínima 

de três anos de exercício efetivo de funções com a categoria de assistente 
graduado no âmbito desta especialidade;

— Inscrição na Ordem dos Médicos, bem como os demais requisitos 
previstos na lei.

8 — Não podem ser admitidos médicos não vinculados, previamente, 
ao Serviço Nacional de Saúde, por tempo indeterminado ou médicos que 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Remuneração
A remuneração a atribuir aos postos de trabalho objeto de recruta-

mento deve respeitar o princípio da equiparação remuneratória prevista 
no artigo 34.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, não podendo 
exceder o montante previsto para a mesma categoria na carreira espe-
cial médica prevista para trabalhadores com contrato de trabalho em 
funções públicas.

10 — O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
11 — Formalização das candidaturas
A candidatura deverá ser efetuada através de requerimento di-

rigido ao Presidente do Conselho de Administração da Unidade 
Local de Saúde do Alto Minho, EPE, em suporte papel, e ser entre-
gue pessoalmente no Serviço de Apoio Administrativo Geral, sito 
nas instalações da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, EPE, 
na Rua José Espregueira, n.º 96 - 126, 4901 -871 Viana do Castelo, 
nos dias úteis, no período compreendido entre as 8:30 horas e as 
17:30 horas, ou remetidos pelo correio, para a mesma morada, com 
aviso de receção, até à data limite fixada na publicação, contendo 
os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da 
carreira, categoria e atividade caracterizadora do posto de trabalhado 
a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista);

d) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da 
situação precisa em que o candidato se encontra perante cada um dos 
requisitos de admissão exigidos, designadamente os relativos aos pre-
vistos no artigo 17.º da LTFP e nos artigos 14.º e 15.º dos Decretos -Lei 
n.º 176/2009 e n.º 177/2099, respetivamente, ao vínculo ao SNS, ao nível 
habilitacional e à área de formação académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, da 
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do vínculo ao SNS;
b) Documento comprovativo da posse do grau de consultor;
c) Documento comprovativo do exercício efetivo de três anos de 

funções na categoria de assistente graduado;
d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

f) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica,

12 — Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de documentos 
comprovativos de factos por eles referidos no currículo que possam 
relevar para a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficiente-
mente comprovados.

13 — Método de seleção e respetiva ponderação
Os métodos de seleção a utilizar são os definidos no artigo 19.º da 

Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pelas Portarias n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 229 -A/2015, de 
03 de agosto e da cláusula 21.ª do ACT:

a) Avaliação e discussão curricular (n.º 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio com as alterações introduzidas pelas Portarias 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto e 
n.º 1 e 2 da cláusula 22.º do ACT);

b) Prova prática (n.º 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 
24 de maio com as alterações introduzidas pelas Portarias n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto e n.º 1 e 2 da 
cláusula 23.º do ACT).

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e 
discussão curricular, da prova prática dos candidatos, bem como o 
sistema de classificação final, constam de ata de reunião do júri do 
procedimento concursal, que será facultada aos candidatos desde 
que solicitada.

15 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do artigo 16.º 
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da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações in-
troduzidas pelas Portarias n.º 355/2013, de 10 de dezembro e 
n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto, para a realização de audiência 
dos interessados, nos termos do Código de Procedimento Admi-
nistrativo.

16 — A lista de admissão será afixada nas instalações do Serviço de 
Recursos Humanos da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., 
sito na Rua José Espregueira, n.º 96 - 126, 4901 -871 Viana do Castelo 
e notificada aos candidatos por ofício registado.

17 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-
crescente, de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores em 
resultado da média aritmética ponderada de 70 % e 30 % das classifi-
cações quantitativas obtidas, respetivamente, na avaliação curricular e 
na prova prática.

18 — A lista unitária de ordenação final, depois de homologada, é 
publicada no Diário da República, disponibilizada na página eletrónica, 
afixada nas instalações no Serviço de Recursos Humanos da Unidade 
Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., sito na Rua José Espregueira, 
n.º 96 - 126, 4901 -871 Viana do Castelo e notificada aos candidatos por 
ofício registado.

19 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pelas Porta-
rias n.º 355/2013, de 10 de dezembro e n.º 229 -A/2015, de 03 de agosto, 
e na cláusula 25.ª do ACT.

20 — Composição do júri: o júri terá a seguinte composição, sendo que 
o 1.º vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Dr. Francisco Adelino Xavier Esteves Madeira Pina, 
Assistente Graduado Sénior — Centro Hospitalar São João, E. P. E.

Vogais efetivos:
1.º Dr. Armando Manuel Bernardo Reis, Assistente Graduado Sénior, 

Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.
2.º Prof. Dr. Paulo Dinis Oliveira, Assistente Graduado sénior — Cen-

tro Hospitalar São João, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Prof. Dr. José Maria Ferreira La Fuente de Carvalho, Assistente 

Graduado sénior, Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.
2.º Dr. Luís Ferrás Silva, Assistente Graduado Sénior — Centro Hos-

pitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E.
1 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.
208988697 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação n.º 1880/2015
Por deliberação de 27 de julho de 2015 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., autorizado a 
Assistente Graduado de Medicina Geral e Familiar Maria Cristina Cunha 
Lopes Morgado Bento, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde 
do Litoral Alentejano, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por Tempo Indeterminado a redução de uma hora do 
seu horário semanal (passando para 39 horas semanais) nos termos do 
artigo 5.º n.º 2 alínea c) do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31/12. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2015 -10 -01. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 
Sanches.

208988145 

 Deliberação n.º 1881/2015
Deliberação: Por deliberação do Conselho de Administração da Uni-

dade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. de 25 de agosto 
de 2015:

Maria Dulce Pinto Pascoalinho, assistente de Medicina Interna — au-
torizada a passagem para assistente graduado, após aprovação em con-
curso de habilitação ao grau de consultor da carreira médica hospitalar, 
com efeitos a partir da data da publicação da lista de classificação final 
(11 de agosto de 2015).

01/10/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 
Sanches.

208988007 

 Deliberação n.º 1882/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. de 25 de agosto de 2015:

Maria João Cunha Vilas, assistente de Medicina Interna — autorizada 
a passagem para assistente graduado, após aprovação em concurso de 
habilitação ao grau de consultor da carreira médica hospitalar, com 
efeitos a partir da data da publicação da lista de classificação final 
(11 de agosto de 2015).

01/10/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 
Sanches.

208988023 

 Deliberação n.º 1883/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. de 25 de agosto de 2015:
Henrique José Barrelas Rita, assistente de Medicina Interna — autori-

zada a passagem para assistente graduado, após aprovação em concurso 
de habilitação ao grau de consultor da carreira médica hospitalar, com 
efeitos a partir da data da publicação da lista de classificação final
(11 de agosto de 2015).

1 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Jorge Sanches.

208987976 

 Deliberação n.º 1884/2015
Por deliberação de 21 de julho de 2015 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., autorizado a 
Assistente de Medicina Geral e Familiar Maria Manuela Ventura Leite, 
pertencente ao mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Litoral 
Alentejano, E. P. E. em regime de Contrato de Trabalho em Funções por 
Tempo Indeterminado, a redução de uma hora do seu horário semanal 
(passando para 38 horas semanais) nos termos do artigo 5.º n.º 2 alínea c) 
do Dec. Lei n.º 266 -D/2012 de 31/12.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Jorge Sanches.

208988283 

 Deliberação n.º 1885/2015
Por deliberação de 21 de julho de 2015 do Conselho de Adminis-

tração da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., 
autorizado a Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar Maria 
Margarida Pinto de Matos Coelho, em regime de Cedência de Interesse 
Publico na Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., a 
redução de uma hora do seu horário semanal (passando para 36 ho-
ras semanais) nos termos do artigo 5.º n.º 2 alínea c) do Decreto-Lei 
n.º 266-D/2012 de 31/12.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
2015-10-01. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 

Sanches.
208988097 

 Deliberação n.º 1886/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da 

Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, datado de 21 de 
julho p.p., foi autorizado o pedido de transição para o regime de 
trabalho a que correspondem 40 horas semanais, nos termos e ao 
abrigo do artigo 5.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 
de dezembro, a assistente de Medicina Geral e Familiar, da carreira 
especial médica Graça Maria Godinho Pacheco Chaves Coito, vin-
culado ao mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Litoral 
Alentejano, E. P.E

O mesmo produzirá efeitos a 01/08/2015.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2015 -10 -01. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 
Sanches.

208988567 
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE BARRANCOS

Regulamento n.º 694/2015

Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos
Urbanos de Barrancos

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, (posteriormente alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 92/2010 de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014 de 
6 de março) e a Portaria 34/2011 de 13 de janeiro, vieram revelar a 
necessidade de proceder à elaboração de um Regulamento Municipal 
do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos, atendendo especialmente às 
exigências de funcionamento dos serviços do Município de Barrancos, 
às condicionantes técnicas aplicáveis no exercício da sua atividade e às 
necessidades dos utilizadores.

Este Regulamento Municipal tem como legislação habilitante, 
o artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Lei 
n.º 75/2013 — Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias 
locais, de 12 de setembro, a Lei n.º 11/87 de 7 de abril — Lei de 
Bases do Ambiente alterada pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, 
o Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro que estabelece o re-
gime geral da gestão de resíduos e demais legislação complementar, 
o artigo 21.º da Lei n.º 73/2013 — Lei do Regime Financeiro das 
Autarquias Locais, de 03 de setembro, e a Lei n.º 23/96, de 26 de 
julho, com as alterações conferidas pela Lei n.º 12/2008 — Lei 
da Proteção do Utilizador de Serviços Públicos Essenciais, de 
26 de fevereiro e pela Lei n.º 24/2008, de 2 de junho e ainda a Lei 
n.º 10/2014, de 6 de março, o Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de 
julho e a deliberação 928/2014 da ERSAR.

Atendendo ao enquadramento legislativo decorrente do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, o presente regulamento pretende definir 
o sistema municipal de gestão dos Resíduos, Limpeza e Higiene Urbana 
adotando medidas que visem, designadamente:

Incentivar a redução da produção de Resíduos Urbanos (RU);
Responsabilizar os produtores de resíduos, através da aplicação do 

princípio do poluidor — pagador;
Definir as normas respeitantes à recolha, transporte e destino final 

dos RU;
Promover uma política energética baseada no aproveitamento 

racional e sustentado dos recursos renováveis, segundo o princí-
pio reduzir, reutilizar, reciclar, bem como na racionalização do 
consumo;

Despertar mudanças de atitudes e comportamentos cívicos dos ci-
dadãos para a higiene pública, designadamente o asseio e limpeza dos 
arruamentos, passeios e outros espaços públicos.

A necessidade de afirmação do princípio do poluidor — pagador con-
duz à responsabilização prioritária dos produtores de bens, produtores e 
detentores de resíduos, quanto aos custos da gestão dos resíduos.

Por sua vez o Regime Geral de Gestão de Resíduos e a Lei das Fi-
nanças Locais, estabelecem instrumentos destinados à compensação 
dos custos sociais e ambientais gerados à comunidade pelos produtores 
de resíduos, impondo que as prestações a fixar garantam a cobertura 
dos custos suportados pelo município com a prestação dos serviços de 
recolha, tratamento o valorização dos resíduos.

A proposta de Regulamento após aprovação pelo órgão executivo, foi 
submetida a consulta pública, por um período de 30 dias úteis, através da 
sua colocação no sítio da internet, da Câmara Municipal de Barrancos, 
e nos locais e publicações de estilo. Em cumprimento do disposto no 
n.º 4, do artigo 62.º, Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho e a Lei n.º 10/2014, de 
6 de março, foi o presente regulamento em simultâneo com o decurso 
da consulta pública, submetido a parecer da Entidade Reguladora que, 
conforme o artigo 76.º, do decreto -lei em apreço, conjugado com o 
Decreto -Lei n.º 277//2009, é a Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos.

Na sequência deste procedimento foi o regulamento revisto e, pos-
teriormente, aprovado pela deliberação n.º 17/AM/2015, em sessão 
ordinária da Assembleia Municipal de Barrancos, realizada a 09 de 
setembro de 2015.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, com respeito pelas exigências constantes 
da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro, todos na redação atual.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento define as regras a que deve obedecer a pres-
tação do serviço de gestão de Resíduos Urbanos no Município de Bar-
rancos, bem como a gestão de Resíduos de Construção e Demolição 
(RCD’s) sob sua responsabilidade e à limpeza e higiene urbana.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece as regras a que fica sujeita a recolha 
e transporte da gestão de resíduos urbanos e a limpeza e higiene urbana 
na área do Município de Barrancos.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) Armazenagem — Deposição controlada de resíduos, antes do seu 

tratamento e por prazo determinado, antes do seu tratamento, valorização 
ou eliminação;

b) Área predominante rural — Freguesia do território nacional clas-
sificada de acordo com a tipologia de áreas urbanas, publicada pelo 
instituto Nacional de Estatística;

c) Aterro — Instalação de eliminação utilizada para a deposição con-
trolada de resíduos, acima ou abaixo da superfície do solo;

d) Contrato — vínculo jurídico estabelecido entre a Entidade Gestora 
e qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, referente à 
prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira à segunda 
nos termos e condições do presente Regulamento, no caso em apreço 
o Município de Barrancos;

e) Detentor — A pessoa singular ou coletiva que tenha resíduos, pelo 
menos, na sua simples detenção, nos termos da legislação civil;

f) Deposição — Acondicionamento dos resíduos urbanos nos locais 
ou equipamentos previamente determinados pela Entidade Gestora, a 
fim de serem recolhidos;

g) Deposição indiferenciada — Deposição de resíduos urbanos sem 
prévia seleção;

h) Deposição seletiva — Deposição efetuada de forma a manter o 
fluxo de resíduos separados por tipo e natureza (como resíduos de papel 
e cartão, vidro de embalagem, plástico de embalagem, resíduos urbanos 
biodegradáveis, resíduo de equipamento elétrico e eletrónico, Resíduo 
de construção e demolição, resíduos volumosos, verdes, pilhas), com 
vista a tratamento específico;

i) Distribuidor — Qualquer entidade que forneça comercialmente 
Equipamentos Elétricos e Eletrónicos a utilizadores;

j) Ecocentro — Centro de receção dotado de equipamentos de grande 
capacidade para a recolha seletiva de materiais passíveis de valorização, 
tais como, papel, embalagens de plástico e metal, aparas de jardim, 
objetos volumosos fora de uso, ou de outros materiais que venham a 
ter viabilidade técnica de valorização;

k) Ecoponto — Conjunto de contentores, colocado na via pública, 
escolas, ou outros espaços públicos, e destinados à recolha seletiva de 
embalagens de papel, vidro, plástico e metal ou outros materiais para 
valorização;

l) Eliminação — Qualquer operação que não seja de valorização, 
mesmo que tenha como consequência secundária a recuperação de 
substâncias ou de energia nomeadamente as previstas no anexo I do 
Decreto -Lei n.º 73/2011, de 17 de junho;
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m) m)Entidade Gestora: Entidade a quem compete a gestão de resí-
duos urbanos e da limpeza e higiene urbana em relação direta com os 
utilizadores, nos termos da legislação aplicável;

n) Estação de transferência — Instalação onde o resíduo é descarre-
gado com o objetivo de o preparar para ser transportado para outro local 
de tratamento, valorização ou eliminação;

o) Estação de triagem — Instalação onde o resíduo é separado me-
diante processos manuais ou mecânicos, em diferentes materiais cons-
tituintes destinados a valorização ou a outras operações de gestão;

p) Estrutura tarifária — Conjunto de regras de cálculo expressas 
em termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e 
outros parâmetros;

q) Gestão de resíduos — Recolha, o transporte, a valorização e a 
eliminação de resíduos, incluindo a supervisão destas operações, a 
manutenção dos locais após encerramento e as medidas tomadas na 
qualidade de comerciante ou corretor;

r) Óleo Alimentar Usado (OAU) — O óleo alimentar que constitui um 
resíduo de acordo com a definição constante da alínea ee) do artigo 3.º 
do Decreto  -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro;

s) Prevenção — Medidas tomadas antes de uma substância, material 
ou produto se ter transformado em resíduos, destinadas a reduzir;

i) A quantidade de resíduos, designadamente através da reutilização 
de produtos ou do prolongamento do tempo de vida dos produtos;

ii)  Os impactos adversos no ambiente e na saúde humana resultantes 
dos resíduos gerados; ou

iii) O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos pro-
dutos.

t) Produção: quaisquer atividades ou qualquer ato geradores de re-
síduos;

u) Produtor de resíduos — Qualquer pessoa, singular ou coletiva, 
cuja atividade produza resíduos (produtor inicial de resíduos) ou que 
efetue operações de pré -tratamento, de mistura ou outras que alterem a 
natureza ou a composição desses resíduos;

v) Reciclagem — Qualquer operação de valorização através da qual 
os materiais constituintes dos resíduos são novamente transformados em 
produtos, materiais ou substâncias para o seu fim original ou para outros 
fins. Inclui o reprocessamento de materiais orgânicos, mas não inclui a 
valorização energética nem o reprocessamento em materiais que devam 
ser utilizados como combustível ou em operações de enchimento;

w) Recolha — Coleta de resíduos, incluindo a triagem e o armaze-
namento preliminares dos resíduos para fins de transporte para uma 
instalação de tratamento de resíduos;

x) Recolha especial — Efetuada a pedido dos utentes, nomeadamente, 
promotores de festividades concelhias, de espetáculos ocasionais ou itine-
rantes assim como de outras pessoas singulares ou coletivas, sem itinerários 
definidos, destinando -se fundamentalmente, a resíduos que, pela sua 
natureza, peso ou dimensões, não possam ser objeto de recolha normal;

y) Recolha indiferenciada — Recolha de resíduos urbanos sem prévia 
seleção;

z) Recolha seletiva — Recolha efetuada de forma a manter o fluxo 
de resíduos separados por tipo e natureza, com vista a tratamento es-
pecífico;

aa) Remoção — Conjunto de operações que visem o afastamento 
dos resíduos dos locais de produção, mediante a deposição, recolha e 
transporte;

bb) Resíduo — Qualquer substância ou objeto de que o detentor se 
desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer, nomeadamente os 
identificados na Lista Europeia de Resíduos;

cc) Resíduo de construção e demolição (RCD) — Resíduo prove-
niente de obras de construção, reconstrução, ampliação, conservação e 
demolições de edifícios e da derrocada de edificações;

dd) Resíduo de embalagem — Qualquer embalagem ou material de 
embalagem abrangido pela definição de resíduo, adotada na legislação 
em vigor aplicável nesta matéria, excluindo os resíduos de produção;

ee) Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE) — Equipa-
mento elétrico e eletrónico que constitua um resíduo, incluindo todos os 
componentes, subconjuntos e consumíveis que fazem parte integrante 
do equipamento no momento em que é descartado;

ff) Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE) proveniente 
de particulares — REEE proveniente do sector doméstico, bem como o 
REEE proveniente de fontes comerciais, industriais, institucionais ou 
outras que, pela sua natureza e quantidade, seja semelhante ao REEE 
proveniente do sector doméstico;

gg) Resíduo urbano (RU) O resíduo proveniente de habitações bem 
como outro resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja seme-
lhante ao resíduo proveniente de habitações, incluindo -se igualmente 
nesta definição os resíduos a seguir enumerados:

i) Resíduos sólidos domésticos — Os resíduos caracteristicamente 
produzidos nas habitações ou estabelecimentos de restauração, nomea-

damente os provenientes das atividades de preparação de alimentos e 
de limpeza normal desses locais.

ii) Resíduos sólidos de limpeza urbana — Os resíduos provenientes 
da limpeza urbana, entendendo -se esta como o conjunto de atividades 
destinadas a recolher os resíduos sólidos existentes nas vias e outros 
espaços públicos.

iii) Resíduos urbanos de origem comercial — Os resíduos produzidos 
em estabelecimentos, comerciais ou de serviços, com uma administração 
comum relativa a cada local de produção de resíduos, que pela sua natu-
reza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos.

iv) Resíduos urbanos de origem industrial — Os resíduos produzidos 
por uma única entidade, em resultado de atividades acessórias das unida-
des industriais, que, pela sua natureza ou composição, sejam semelhantes 
aos resíduos sólidos domésticos, nomeadamente os provenientes de 
refeitórios e escritórios.

v) Resíduos urbanos de origem hospitalar — Os resíduos produzidos 
em unidades prestadoras de cuidados de saúde, incluindo as atividades 
médicas de diagnóstico, prevenção e tratamento da doença, em seres 
humanos ou em animais, e ainda as atividades de investigação relacio-
nadas, que não estejam contaminados em termos de legislação em vigor, 
que pela sua natureza ou composição sejam semelhantes aos resíduos 
sólidos domésticos

vi) Resíduo volumoso — Objeto volumoso fora de uso, proveniente 
das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensão, não possa 
ser recolhido pelos meios normais de remoção. Este objeto designa -se 
vulgarmente por “monstro” ou “mono”;

vii) Resíduo verde — Resíduo proveniente da limpeza e manutenção 
de jardins, espaços verdes públicos, ou zonas de cultivo e das habitações, 
nomeadamente aparas, troncos, ramos, corte de relva e ervas;

viii) Dejetos de animais — Os resíduos provenientes da defeção de 
animais na via pública ou outros espaços públicos; resíduo de embala-
gem»: qualquer embalagem ou material de embalagem abrangido pela 
definição de resíduo, adotada na legislação em vigor aplicável nesta 
matéria, excluindo os resíduos de produção;

hh) Resíduo urbano de grandes produtores — Resíduo urbano produ-
zido por particulares ou unidades comerciais, industriais e hospitalares 
cuja produção diária exceda os 1100 litros por produtor e cuja respon-
sabilidade pela sua gestão é do seu produtor;

ii) Reutilização — Qualquer operação mediante a qual produtos ou 
componentes que não sejam resíduos são utilizados novamente para o 
mesmo fim para que foram concebidos;

jj) Serviços auxiliares — Serviços prestados pela Entidade Gestora, 
de carácter conexo com o serviço de gestão de resíduos urbanos, mas 
que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados 
pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, são objeto 
de faturação específica;

kk) Sistema municipal de resíduos urbanos — Conjunto de obras 
de construção civil, equipamentos mecânicos e ou elétricos, viaturas, 
recipientes e acessórios, recursos humanos, institucionais e financeiros e 
estruturas de gestão, destinados a assegurar, em condições de eficiência, 
conforto, segurança e inocuidade, a deposição, recolha, e transporte a 
destino final dos resíduos, sob quaisquer das formas enunciadas no 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro;

ll) Tarifário  -Conjunto de valores unitários e outros parâmetros e re-
gras de cálculo que permitem determinar o montante exato a pagar pelo 
utilizador final à Entidade Gestora em contrapartida do serviço;

mm) Titular do contrato — Qualquer pessoa individual ou coletiva, 
pública ou privada, que celebra com a Entidade Gestora um Contrato, 
também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou 
utilizadores;

nn) Transferência — Transbordo dos resíduos urbanos recolhidos 
pelas viaturas de pequena e média capacidade, para viaturas ou equi-
pamento especial de grande capacidade, com ou sem compactação, 
efetuado em estações de transferência;

oo) Transporte — Operação de transporte de resíduos em veículos 
próprios, desde os locais de deposição até ao tratamento e/ou destino 
final com ou sem passagem por estações de transferência.

pp) Tratamento — Qualquer operação de valorização ou de eliminação 
de resíduos, incluindo a preparação prévia à valorização ou elimina-
ção e as atividades económicas referidas no anexo IV do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual;

qq) Utilizador final — Pessoa singular ou coletiva, pública ou pri-
vada, a quem seja assegurado de forma continuada o serviço de gestão 
de resíduos urbanos e que não tenha como objeto da sua atividade 
a prestação desses mesmos serviços a terceiros, podendo ainda ser 
classificado como:

i) Utilizador doméstico — Aquele que use o prédio urbano servido 
para fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes 
comuns, nomeadamente as dos condomínios;
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ii) Utilizador não -doméstico — Aquele que não esteja abrangido 
pela alínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fun-
dos e serviços autónomos e as entidades dos sectores empresariais do 
Estado e Local.

rr) Valorização — Qualquer operação, nomeadamente as constantes 
no anexo II do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, cujo resultado 
principal seja a transformação dos resíduos de modo a servirem um fim 
útil, substituindo outros materiais que, no caso contrário, teriam sido 
utilizados para um fim específico, ou a preparação dos resíduos para 
esse fim, na instalação ou no conjunto da economia;

ss) Veículos em fim de vida que sejam considerados resíduos, nos 
termos da legislação em vigor.

Artigo 5.º
Entidade titular e entidade gestora do sistema

1 — O Município de Barrancos é a entidade titular que, nos termos 
da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de gestão de 
resíduos urbanos e limpeza urbana no respetivo território.

2 — Em toda a área do concelho de Barrancos, o Município de Bar-
rancos é a Entidade Gestora responsável pela recolha e encaminhamento 
para destino final adequado dos resíduos urbanos indiferenciados.

3 — Em toda a área do Município de Barrancos, a Resialentejo é a 
Entidade Gestora responsável pela recolha seletiva, triagem, valorização 
e eliminação dos resíduos urbanos recolhidos seletivamente.

Artigo 6.º
Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e exploração do sistema de gestão, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 7.º
Princípios

Os serviços municipais de gestão de resíduos urbanos e de limpeza 
e higiene urbana são prestados de acordo com os seguintes princípios:

a) Da universalidade e da igualdade no acesso;
b) Da garantia da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção 

dos interesses dos utilizadores;
c) Da transparência na prestação dos serviços;
d) Da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos 

recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às 
melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Da promoção da qualidade da vida das populações, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

g) Da sustentabilidade económica e financeira dos sistemas;

Artigo 8.º
Disponibilização do Regulamento

O Regulamento está disponível no sítio da Internet da Entidade Ges-
tora e nos serviços de atendimento, sendo neste último caso fornecidos 
exemplares mediante o pagamento da quantia definida no tarifário em 
vigor e permitida a sua consulta gratuita.

CAPÍTULO II

Direitos e Deveres

Artigo 9.º
Deveres da entidade gestora

Ao Município de Barrancos, compete:
1 — Recolher e gerir os resíduos urbanos produzidos no Município 

de Barrancos cuja produção diária não exceda os 1.100 litros por produ-
tor, produzidos na sua área geográfica, bem como outros resíduos cuja 
gestão lhe seja atribuída por lei e ainda assegurar a limpeza pública na 
sua área de jurisdição.

2 — Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que recolhe, 
sem que tal responsabilidade isente os munícipes do pagamento das 
correspondentes tarifas pelo serviço prestado;

3 — Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, 
salvo em casos fortuitos ou de força maior, que não incluem as greves, 
sem prejuízo da tomada de medidas imediatas para resolver a situação, 

e, em qualquer caso, com a obrigação de avisar de imediato os utili-
zadores;

4 — Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
do sistema de gestão de resíduos urbanos nas componentes técnicas 
previstas no presente regulamento;

5 — Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão do sistema;

6 — Manter atualizado o cadastro dos equipamentos e infraestruturas 
afetas ao sistema de gestão de resíduos;

7 — Promover a instalação, a renovação, o bom estado de funcio-
namento e conservação dos equipamentos e infraestruturas do sistema 
de gestão de resíduos;

8 — Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição dos resíduos 
e área envolvente;

9 — Promover a atualização tecnológica do sistema de gestão de 
resíduos, nomeadamente, quando daí resulte um aumento da eficiência 
técnica e da qualidade ambiental;

10 — Disponibilizar pelos meios ao seu dispor, entre os quais um 
sítio na Internet, informação essencial sobre a prestação de serviço e a 
sua atividade, nomeadamente:

a) Identificação, atribuições e âmbito de atuação;
b) Regulamento Municipal do Serviço de Gestão de Resíduos, Lim-

peza e Higiene Urbana de Barrancos;
c) Tarifários;
d) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos recolhi-

dos — indiferenciados, OAU, REEE, RCD, identificando a respetiva 
infraestrutura;

e) Contactos e horários de atendimento.

11 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores (presen-
cial, telefónico e via internet), direcionados para a resolução dos seus 
problemas relacionados com o sistema de gestão de resíduos, nomea-
damente:

a) Modalidades e facilidades de pagamento e procedimentos a adotar;
b) Esclarecimentos relativos a faturação;
c) Outras informações úteis.

12 — Proceder em tempo útil, à emissão e envio das faturas corres-
pondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

13 — Dispor de serviços de cobrança, por forma a que os utilizadores 
possam cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível;

14 — Manter um registo atualizado das reclamações e sugestões dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

15 — Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.
16 — Outros deveres decorrentes da legislação que lhe é aplicável.

Artigo 10.º
Direitos dos utilizadores

Os utilizadores gozam de todos os direitos que resultem das disposi-
ções deste Regulamento e das disposições legais em vigor aplicáveis e 
em particular dos seguintes direitos:

1 — Direito à prestação do serviço, sempre que o equipamento de 
recolha indiferenciada se encontre instalado a uma distância inferior a 
100 m do limite do prédio, e o Município de Barrancos efetue uma fre-
quência mínima de recolha que salvaguarde a saúde pública, o ambiente 
e a qualidade de vida dos cidadãos.

2 — Direito à informação de forma clara e conveniente pelo Município 
de Barrancos das condições em que o serviço é prestado, em especial 
no que respeita aos tarifários aplicáveis.

Artigo 11.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores, designadamente:
a) Cumprir o disposto no presente regulamento e nos diplomas em 

vigor, na parte que lhes é aplicável, e respeitar as instruções e recomen-
dações do Município de Barrancos;

b) Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resí-
duos e garantir a sua boa utilização;

c) Acondicionar corretamente os resíduos;
d) Reportar ao Município de Barrancos eventuais anomalias existentes 

no equipamento destinado à deposição de resíduos urbanos;
e) Avisar o Município de Barrancos de eventual subdimensionamento 

do equipamento de deposição de resíduos urbanos;
f) Cumprir as regras de deposição/separação dos resíduos urbanos;
g) Cumprir o horário de deposição dos resíduos urbanos;
h) Pagar no tempo devido os montantes a que está obrigado, nos termos 

do presente Regulamento e do contrato e até ao termo deste;



29150  Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015 

i) Denunciar o contrato com o Município de Barrancos no caso de 
existir transmissão da posição de utilizador;

j) Adotar, em situações de acumulação de resíduos, os procedimentos 
indicados pelo Município de Barrancos, no sentido de evitar o desen-
volvimento de situações de insalubridade pública;

k) Promover pela preservação do ambiente, limpeza, higiene e salu-
bridade dos espaços públicos e privados.

Artigo 12.º
Direito à informação

1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e 
conveniente pelo Município de Barrancos enquanto Entidade Gestora 
das condições em que o serviço é prestado, em especial no que respeita 
aos tarifários aplicáveis.

2 — O Município de Barrancos dispõe de um sítio na Internet no 
qual é disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, 
designadamente:

a) Identificação do município, suas atribuições e âmbito de atuação;
b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 

contas;
c) Regulamentos de serviço;
d) Tarifários;
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos utili-

zadores, em especial horários de deposição e recolha e tipos de recolha 
utilizados com indicação das respetivas áreas geográficas;

f) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
g) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos recolhidos, 

identificando a respetiva infraestrutura;
h) Informações sobre interrupções do serviço;
i) Contactos e horários de atendimento.

Artigo 13.º
Atendimento ao público

1 — A Entidade Gestora dispõe de um local de atendimento ao público 
e de um serviço de atendimento telefónico e via internet, através dos 
quais os utilizadores a podem contactar diretamente.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 
com o horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da entidade 
gestora, tendo uma duração mínima de 7 horas diárias.

CAPÍTULO III

Sistema de Gestão de Resíduos

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 14.º
Tipologia de resíduos a gerir

Os resíduos a gerir classificam -se quanto à tipologia em:
a) Resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda os 1100 litros 

por produtor;
b) Outros resíduos que por atribuições legislativas, sejam da compe-

tência do Município de Barrancos, nomeadamente resíduos de construção 
e demolição produzidos em obras particulares isentas de licença e não 
submetidas a comunicação prévia.

Artigo 15.º
Origem dos resíduos a gerir

Os resíduos a gerir têm a sua origem nos utilizadores domésticos e 
não -domésticos.

Artigo 16.º
Componentes do sistema de gestão de resíduos

1 — O sistema de gestão de resíduos engloba, no todo ou em parte, 
os seguintes componentes técnicos:

a) Produção;
b) Remoção ou recolha;
c) Transporte.

SECÇÃO II

Acondicionamento e Deposição

Artigo 17.º
Acondicionamento

Todos os produtores de resíduos urbanos são responsáveis pelo 
acondicionamento adequado dos mesmos, devendo a deposição dos 
resíduos urbanos ocorrer em boas condições de higiene e estanqui-
dade, nomeadamente em sacos devidamente fechados, não devendo a 
sua colocação ser a granel, de forma a não causar o espalhamento ou 
derrame dos mesmos.

Artigo 18.º
Deposição

Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos, o Mu-
nicípio de Barrancos decidirá sobre a disponibilização aos utilizadores 
dos seguintes tipos:

a) Deposição porta a porta, coletiva ou individual, em contentores 
ou sacos não reutilizáveis;

b) Deposição coletiva por proximidade.

Artigo 19.º
Responsabilidade de deposição

Os produtores de resíduos urbanos cuja produção diária não exceda 
os 1.100 litros por produtor, independentemente de serem provenien-
tes de habitações, condomínios ou de atividades comerciais, serviços 
industriais ou outras, são responsáveis pela sua deposição no sistema 
disponibilizado pelo Município de Barrancos.

Artigo 20.º
Regras de deposição

1 — Só é permitido depositar resíduos urbanos em equipamento ou 
local aprovado para o efeito, o qual deve ser utilizado de forma a respeitar 
as condições de higiene e salubridade adequadas.

2 — Sempre que, no local de produção de RU, exista equipamento 
de deposição seletiva, os produtores devem utilizar os equipamentos 
de deposição das frações valorizáveis de resíduos a que se destinam, 
tendo em atenção o cumprimento das regras de separação de resíduos 
urbanos designadamente:

a) Vidro — preferencialmente enxaguado e sem rótulos, cápsulas 
e/ou rolhas, sendo colocado no Vidrão, contentor identificado com a 
marca de cor verde e devidamente assinalado com o dístico indicativo 
dos resíduos que ali devem ser colocados;

b) Papel e Cartão — preferencialmente sem agrafos, fita -cola, esfe-
rovite ou plástico, a colocar no Papelão, contentor identificado com a 
marca de cor azul e devidamente assinalado com o dístico indicativo 
dos resíduos sólidos que ali deve ser colocado, com exclusão de papel 
ou cartão contaminado com resíduos de outra natureza, nomeadamente 
alimentares;

c) Pilhas, Acumuladores — a colocar no Pilhão, identificado com a 
marca de cor vermelha e devidamente assinalado com o dístico indicativo 
dos resíduos sólidos que ali devem ser colocados;

d) Embalagens de Plásticos, Metal — preferencialmente, escorridas e 
espalmadas, a colocar no Embalão, contentor identificado com a marca 
de cor amarela e devidamente assinalado com o dístico indicativo dos 
resíduos que ali devem ser colocados, com exclusão de embalagens que 
contenham produtos considerados perigosos ou gordurosos.

3 — Sempre que os equipamentos colocados na via pública para uso 
geral estiverem cheios, não podem ser depositados resíduos junto aos 
mesmos, sendo que nestes casos os responsáveis pela deposição de RU 
devem reter os resíduos nos locais de produção ou depositar noutro 
equipamento próximo.

4 — A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras:
a) É obrigatória a deposição dos resíduos urbanos no interior dos 

equipamentos para tal destinados, deixando sempre fechada a respetiva 
tampa;

b) Não é permitido o despejo de OAU nos contentores destinados 
a RU, nas vias ou outros espaços públicos, bem como o despejo nos 
sistemas de drenagem, individuais ou coletivos, de águas residuais e 
pluviais, incluindo sarjetas e sumidouros;

c) Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser acondicio-
nados em garrafa de plástico, fechada, e colocada nos equipamentos 
específicos;
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d) Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qualquer material 
incandescente nos contentores destinados a RU;

e) Não é permitida a colocação de cadáveres de animais nos conten-
tores destinados a RU;

f) Não é permitido colocar resíduos volumosos, REEE’s e resíduos 
verdes nos contentores destinados a RU, nas vias e outros espaços públi-
cos, exceto quando acordado e autorizado pelo Município de Barrancos;

5 — Para a deposição de RCD’s são obrigatoriamente utilizados con-
tentores adequados, caixas de carga ou sacos próprios para a deposição 
desse tipo de material, devidamente identificados e colocados em local 
que não perturbe as operações de trânsito.

6 — Não é permitida a deposição de RCD’s nos contentores destinados 
à deposição de resíduos urbanos, nas vias ou espaços públicos ou em 
terrenos particulares.

7 — A deposição e armazenamento de resíduos urbanos provenientes 
da atividade comercial, industrial e hospitalar não perigoso deve efetuar-
-se no interior das instalações e de forma a não causar risco para a saúde 
pública e ambiente.

8 — Sempre que estejam em causa grandes quantidades de resíduos 
(superiores a 1100 lts/dia) passíveis de reciclagem, devem os respetivos 
produtores dirigir -se diretamente, para a sua deposição, às Estações de 
Transferência ou Ecocentro, sendo proibida a sua deposição nos eco-
pontos localizados na via pública.

Artigo 21.º
Tipos de equipamentos de deposição

1 — Compete ao Município de Barrancos definir o tipo de equipa-
mento de deposição de resíduos urbanos a utilizar.

2 — Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos são 
disponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Contentores herméticos, colocados nos edifícios ou na via pública, 
com capacidades de 90 a 240 L;

b) Contentores herméticos com capacidade de 800 a 1100 litros;
c) Contentores enterrados e semienterrados com capacidade de 1000 

a 7000 litros;
d) Outro equipamento de deposição, designadamente papeleiras, de 

capacidade variável, distribuído pelos locais de produção de RU, em 
áreas específicas do município;

e) Outro equipamento de Utilização Coletiva, de capacidade variá-
vel, colocado nas vias e em outros espaços públicos, nomeadamente 
contentores 2500 a 7500 L para recolha dos resíduos verdes, RCD e 
resíduos volumosos.

3 — No caso do Município de Barrancos optar pela solução exclusiva 
de recolha porta a porta, deixarão de ser disponibilizados os equipamen-
tos referidos no número anterior.

Artigo 22.º
Propriedade dos equipamentos para deposição dos RU

1 — Os contentores referidos no artigo anterior, são propriedade do 
Município de Barrancos, estando devidamente identificados.

2 — O uso e desvio para outros fins, em proveito pessoal, dos con-
tentores distribuídos pelo Município de Barrancos são passíveis de 
responsabilidade contraordenacional e criminal.

3 — Não é permitida a destruição e ou danificação, incluindo a afi-
xação de anúncios e publicidade, em qualquer equipamento de recolha.

Artigo 23.º
Localização e colocação de equipamento de deposição

1 — Compete ao Município de Barrancos definir a localização de 
instalação de equipamento de deposição indiferenciada.

2 — A localização e a colocação de equipamentos de deposição de 
resíduos urbanos respeitam os seguintes critérios:

a) Zonas pavimentadas, de fácil acesso e em condições de segurança 
aos utilizadores;

b) Zonas de fácil acesso às viaturas de recolha evitando -se nomeada-
mente becos, passagens estreitas, ruas de grande pendente, que originem 
manobras difíceis que coloquem em perigo a segurança dos trabalhadores 
e da população em geral;

c) Evitar a obstrução da visibilidade de peões e condutores, nomea-
damente através da colocação junto a passagens de peões, saídas de 
garagem, cruzamentos;

d) Aproximar a localização do equipamento de deposição indiferen-
ciada do de deposição seletiva;

e) Assegurar uma distância média entre equipamentos adequada, 
designadamente à densidade populacional e à otimização dos circuitos 
de recolha, garantindo a salubridade pública;

f) Os equipamentos de deposição devem ser colocados com a abertura 
direcionada para o lado contrário ao da via de circulação automóvel 
sempre que possível.

3 — O Município de Barrancos deve assegurar a existência de equi-
pamentos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos a uma dis-
tância inferior a 100 metros do limite dos prédios em todas as áreas do 
município.

Artigo 24.º
Dimensionamento do equipamento de deposição

1 — O Município de Barrancos implementa espaços reservados a 
contentores, com acesso público, em determinadas zonas urbanas a 
definir.

2 — De acordo com a legislação em vigor, os projetos de cons-
trução de estabelecimentos comerciais, de serviços ou industriais, 
assim como os projetos de loteamento, ou de outras operações com 
impacte semelhante a loteamento, devem prever, obrigatoriamente, 
um espaço destinado à localização de equipamentos de deposição 
normalizados.

3 — Os projetos de construção, ampliação ou reconstrução de edi-
fícios plurifamiliares, devem prever a existência de um equipamento 
para deposição indiferenciada por cada 20 fogos e um equipamento 
para deposição seletiva por cada 40 fogos.

4 — Todos os projetos de loteamento ou de operações com impacte 
semelhante a loteamento, deve representar na planta de síntese a implan-
tação de equipamentos de deposição de resíduos indiferenciados e de 
deposição seletiva, calculados de forma a satisfazer as necessidades dos 
projetos de construção referidos nos números anteriores, considerando -se 
um equipamento para deposição indiferenciada por cada 20 fogos e um 
equipamento para deposição seletiva por cada 40 fogos.

5 — É condição necessária para a vistoria e receção provisória do 
loteamento, que o equipamento previsto anteriormente esteja colocado 
nos locais definidos e aprovados ou entregue em local a definir pelo 
Município de Barrancos.

6 — O dimensionamento para o local de deposição de resíduos ur-
banos é efetuado com base na:

a) Produção diária de resíduos urbanos, estimada tendo em conta a 
população expectável, a capitação diária e o peso específico dos resí-
duos;

b) Produção de resíduos urbanos provenientes de atividades não 
domésticas, estimada tendo em conta o tipo de atividade e a sua área 
útil;

c) Frequência de recolha;
d) Capacidade de deposição do equipamento previsto para o local.

Artigo 25.º
Horário de deposição

1 — A deposição de RU nos recipientes propriedade do município só 
poderá ser efetuada de segunda a sábado entre as 19 horas e as 6 horas, 
sem prejuízo de o município proceder à alteração do respetivo horário 
por razões de interesse público;

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos RU reciclá-
veis ou valorizáveis, podendo a deposição dos mesmos ser efetuada a 
qualquer hora, exceto o vidro e as embalagens de folha metálica, que 
deverão ser colocados entre as 8 horas e as 22 horas, de modo a evitar 
a produção de ruído.

SECÇÃO III

Recolha e Transporte

Artigo 26.º
Recolha e transporte

1 — A recolha e o transporte dos resíduos urbanos indiferenciados, 
é da responsabilidade do Município de Barrancos.

2 — A recolha e o transporte dos resíduos da recolha seletiva é da 
responsabilidade da Resialentejo, EIM.

3 — A recolha e transporte dos resíduos urbanos efetua -se por circuitos 
predefinidos, de acordo com critérios a definir pelos respetivos serviços, 
tendo em consideração a frequência mínima que permita salvaguardar a 
saúde pública, o ambiente e a qualidade de vida dos cidadãos.
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Artigo 27.º
Recolha e transporte de óleos alimentares usados

1 — A recolha seletiva de OAU provenientes processa -se por con-
tentores, localizados junto aos ecopontos, em circuitos predefinidos em 
toda área de intervenção do Município de Barrancos.

2 — Os OAU são transportados para uma infraestrutura sob respon-
sabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município de 
Barrancos no respetivo sítio na Internet.

Artigo 28.º
Recolha e transporte de resíduos de equipamentos

elétricos e eletrónicos
1 — O detentor de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos 

deve assegurar o seu transporte e encaminhamento nas devidas condi-
ções de segurança.

2 — Caso o detentor não possua os meios necessários para o cumpri-
mento do número anterior, pode requerer ao Município de Barrancos a 
execução gratuita do serviço de recolha até ao volume de 1100 litros.

3 — Na situação prevista no número anterior, a recolha processa -se 
por solicitação aos serviços municipais, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.

4 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o munícipe.

5 — Compete ao munícipe interessado transportar e acondicionar 
os REEE no local indicado, seguindo as instruções fornecidas pelos 
serviços municipais.

6 — Os REEE são transportados para uma infraestrutura sob respon-
sabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município de 
Barrancos no respetivo sítio na Internet.

7 — Os distribuidores, devem assegurar a recolha de REEE sem 
encargos para o detentor, à razão de um por um, no âmbito do forneci-
mento de um novo EEE, desde que os resíduos sejam de equipamentos 
equivalentes e desempenhem as mesmas funções que os equipamentos 
fornecidos.

Artigo 29.º
Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição

1 — A recolha seletiva de RCD produzidos em obras particulares 
isentas de licença e não submetidas a comunicação prévia, cuja gestão 
cabe ao Município de Barrancos processa -se por solicitação aos serviços 
municipais, por escrito, por telefone ou pessoalmente.

2 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o munícipe.

3 — Os RCD previstos no n.º 1 são transportados para uma infraes-
trutura sob responsabilidade de um operador legalizado, identificado 
pelo Município de Barrancos no respetivo sítio na Internet.

Artigo 30.º
Recolha e transporte de resíduos volumosos

1 — O detentor de resíduos volumosos deve assegurar o seu transporte 
e encaminhamento nas devidas condições de segurança.

2 — Caso o detentor não possua os meios necessários para o cumpri-
mento do número anterior, pode requerer ao Município de Barrancos a 
execução gratuita do serviço de recolha até ao volume de 1100 litros.

3 — Na situação prevista no número anterior, a recolha processa -se 
por solicitação aos serviços municipais, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.

4 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o Munícipe;

5 — Os resíduos volumosos são transportados para uma infraestru-
tura sob responsabilidade de um operador legalizado, identificado pelo 
Município de Barrancos no respetivo sítio na Internet.

Artigo 31.º
Recolha e transporte de resíduos verdes urbanos

1 — O detentor de resíduos verdes deve assegurar o seu transporte e 
encaminhamento nas devidas condições de segurança.

2 — Caso o detentor não possua os meios necessários para o cum-
primento do número anterior, pode requerer aos serviços municipais a 
execução gratuita do serviço de recolha até ao volume de 1100 litros.

3 — Na situação prevista no número anterior, a recolha processa -se 
por solicitação aos serviços municipais, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.

4 — A recolha efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o munícipe.

5 — Tratando -se de ramos de árvores, estes não podem exceder 1 m 
de comprimento e os troncos com diâmetro superior a 20 cm, não podem 
exceder 0.5 m de comprimento, sob pena da sua não recolha.

6 — Os resíduos verdes são transportados para uma infraestrutura sob 
responsabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município 
de Barrancos no respetivo sítio na Internet.

7 — As empresas de jardinagem são responsáveis pelo destino final 
adequado dos resíduos verdes.

SECÇÃO IV

Resíduos Urbanos de Grandes Produtores

Artigo 32.º
Responsabilidade e pedido de recolha dos resíduos

urbanos de grandes produtores
1 — Os produtores ou detentores de quaisquer resíduos equiparados 

a urbanos cuja produção diária exceda 1.100 litros, são responsáveis por 
lhes dar destino adequado, devendo promover a sua recolha, armazena-
gem, transporte e eliminação ou utilização, de tal forma que não ponham 
em perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente.

2 — Não obstante a responsabilidade prevista no número anterior 
pode haver acordo com o Município de Barrancos para a realização da 
sua recolha, mediante a celebração de contrato escrito.

3 — O Município de Barrancos pode recusar a celebração do contrato 
nas seguintes situações:

a) O tipo de resíduos depositados nos contentores não se enquadrar 
na categoria de resíduos urbanos, conforme previsto no presente regu-
lamento;

b) Inacessibilidade dos contentores à viatura de recolha, quer pelo 
local, quer por incompatibilidade do equipamento ou do horário de 
recolha;

c) Indisponibilidade do serviço.

4 — Na situação prevista nos números 2 e 3 do presente artigo, os 
encargos definidos ficam, todavia, a expensas do produtor.

5 — Quando o Município de Barrancos vier a intervir na recolha, 
transporte ou encaminhamento destes resíduos, os produtores devem 
adquirir contentores ou outros equipamentos de deposição adequados, 
de acordo com os modelos aprovados pelo município, e por aquela 
mantidos, sendo vedado a tais produtores a utilização dos contentores 
públicos.

SECÇÃO V

Limpeza de Espaços Públicos

Artigo 33.º
Limpeza urbana

A Limpeza Pública efetuada pelos serviços municipais, integra -se na 
componente técnica da recolha, e compreende um conjunto de ações 
de limpeza e remoção de sujidades e resíduos das vias e outros espaços 
públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos passeios, arruamentos, pracetas, logradouros e de-
mais espaços públicos, incluindo a varredura, a limpeza de valetas caso 
existam, a desobstrução de sarjetas e sumidouros, o corte de ervas e a 
lavagem de pavimentos;

b) Recolha dos resíduos urbanos contidos em papeleiras e outros 
recipientes com finalidades idênticas, colocados em espaços públicos;

c) Remoção de cartazes e outra publicidade indevidamente colocada 
e “graffiti”;

d) Outras limpezas públicas que se julguem necessárias.

Artigo 34.º
Limpeza e remoção de dejetos de animais

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder 
à limpeza e remoção dos dejetos destes animais na via ou outros espaços 
públicos, devendo para o efeito, fazer -se acompanhar de equipamento 
apropriado.

2 — A limpeza e remoção dos dejetos de animais deve ser imediata e 
estes devem ser devidamente acondicionados, de forma hermética, para 
evitar qualquer insalubridade.

3 — A deposição dos dejetos animais acondicionados nos termos 
do número anterior, deve ser efetuada nos recipientes existentes na 
via pública.



Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015  29153

4 — Os detentores de animais são responsáveis pelo destino final 
adequado dos dejetos produzidos pelos animais em propriedade pri-
vada, sendo proibida a remoção dos mesmos através de lavagem para 
a via pública.

5 — O disposto nos n.os 1, 2 e 3, não se aplica a cães -guia, acompa-
nhantes de portadores de deficiência visual.

Artigo 35.º
Veículos abandonados

1 — Nos arruamentos, vias e outros espaços públicos é proibido aban-
donar viaturas automóveis em estado de degradação, impossibilitadas de 
circular pelos seus próprios meios e que, de algum modo prejudiquem 
a higiene desses lugares.

2 — Os veículos considerados abandonados são retirados, nos termos 
da legislação em vigor, pelos serviços municipais para locais apropria-
dos, a expensas do seu proprietário ou responsável pelo abandono sem 
prejuízo da instauração do adequado processo contraordenação.

3 — Compete aos serviços de fiscalização municipal bem como à 
autoridade policial, verificar os casos de abandono de veículos na via 
pública, proceder às respetivas notificações e coordenar as operações 
de remoção para local definido.

SECÇÃO VI

Limpeza de Áreas Exteriores de Estabelecimentos Comerciais
e de Serviços, Estaleiros de Obras, Terrenos e Logradouros

Artigo 36.º
Áreas de ocupação comercial e confinantes

1 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à limpeza diária 
das áreas confinantes aos mesmos e da sua zona de influência, bem 
como das áreas objeto de licenciamento para ocupação da via pública, 
removendo os resíduos provenientes da sua atividade.

2 — Para efeitos deste Regulamento, estabelece -se como área de 
influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2 m a contar 
do perímetro da área de ocupação da via pública.

3 — Os RU provenientes da limpeza das áreas referidas no número 
anterior devem ser depostos adequadamente nos recipientes para a de-
posição dos resíduos provenientes dos respetivos estabelecimentos.

Artigo 37.º
Estaleiros e áreas confinantes

1 — É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção de terras, 
RCD e outros resíduos dos espaços exteriores confinantes com os estaleiros, 
e limpeza dos órgãos de drenagem de águas pluviais, quando estes se encon-
trem parcial ou totalmente obstruídos pelo resultado da própria atividade.

2 — No final da obra, os estaleiros devem ser retirados na íntegra, 
sendo a área ocupada e a zona envolvente totalmente limpas.

Artigo 38.º
Terrenos e logradouros

1 — Os proprietários ou detentores de terrenos não edificados ou de 
logradouros, devem manter os mesmos em condições de salubridade, 
sem resíduos, sem espécies vegetais que proporcionem condições de 
insalubridade ou risco de incêndio, ou qualquer outro fator com prejuízo 
para a saúde humana e/ou suscetíveis de dano para o ambiente.

2 — Os proprietários ou detentores dos prédios devem proceder à 
remoção das espécies vegetais ou resíduos no prazo que lhes for desig-
nado, sob pena de ser efetuada pelos serviços municipais a expensas dos 
proprietários ou detentores, sem prejuízo da instauração do procedimento 
contraordenacional.

3 — Em caso de impossibilidade da determinação do produtor do 
resíduo, a responsabilidade pela respetiva gestão recai sobre o seu de-
tentor.

CAPÍTULO IV

Contratos

Artigo 39.º
Contrato de gestão de resíduos urbanos

1 — Salvo os contratos que forem objeto de cláusulas especiais, os 
serviços de Abastecimento de Água, Saneamento de Águas Residuais e 

Gestão de Resíduos urbanos são objeto de um único contrato, celebrado 
entre o Município de Barrancos e os utilizadores que disponham de título 
válido para a ocupação do imóvel.

2 — Para efeitos do número anterior, a contratação do serviço de 
resíduos urbanos deve considerar -se indissociável da contratação do 
serviço de abastecimento de água e ou serviço de saneamento de águas 
residuais, desde que este esteja disponível.

3 — Por solicitação do utilizador nos casos em que o serviço de abas-
tecimento não se encontre disponível ou o serviço de resíduos urbanos só 
venha a ser disponibilizado em data posterior à da celebração do contrato 
de abastecimento, pode ser contratado aquele serviço.

4 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo próprio 
do Município de Barrancos e instruídos em conformidade com as dis-
posições legais em vigor à data da sua celebração.

5 — O contrato é posto gratuitamente à disposição dos utilizadores 
pelo Município de Barrancos.

6 — O Município de Barrancos, no momento da celebração do con-
trato, entrega ao utilizador o duplicado do contrato, incluindo informação 
clara e precisa acerca dos principais direitos e obrigações dos utilizadores 
e do Município de Barrancos.

7 — Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de gestão 
de resíduos urbanos, o novo utilizador, que disponha de título válido para 
ocupação do local de consumo, deve informar o Município de Barran-
cos, salvo se o titular do contrato autorizar expressamente tal situação.

8 — Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja 
em seu nome, devem comunicar ao Município de Barrancos, por escrito 
e no prazo de 30 dias, a saída dos inquilinos.

9 — O titular do contrato considera -se domiciliado na morada por si 
fornecida, para efeito da receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço, comunicando ao Município de Barrancos, no prazo 
de 15 dias, qualquer alteração ao domicílio convencionado.

Artigo 40.º
Aplicação no tempo

O objeto dos contratos celebrados em data anterior à entrada em vigor 
do presente Regulamento, valida -se automaticamente de acordo com o 
previsto e na data de entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 41.º
Contratos especiais

1 — O Município de Barrancos, por razões de salvaguarda da saúde 
pública e de proteção ambiental, admite a contratação temporária do 
serviço de recolha de resíduos urbanos nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população, tais 

como comunidades nómadas e atividades com caráter temporário: feiras, 
festivais e exposições.

2 — O Município de Barrancos admite a contratação do serviço de 
recolha de resíduos urbanos em situações especiais, como as a seguir 
enunciadas, e de forma temporária:

a) Litígios, entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

3 — Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de gestão de resíduos, a nível de qualidade e de 
quantidade.

Artigo 42.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de gestão de resíduos urbanos, quando conjunto com 
o contrato de serviço de abastecimento de água, produz os seus efeitos 
a partir da data do início da prestação do serviço.

2 — Nos casos referidos no número anterior, considera -se que a data 
referida no número anterior coincide com o início do fornecimento de 
água.

3 — Nos contratos autónomos para a prestação do serviço de gestão 
de resíduos urbanos considera -se que o contrato produz efeitos a partir 
da data do início da prestação de serviços.

4 — A cessação do contrato ocorre por denúncia ou caducidade.
5 — Os contratos de gestão de resíduos urbanos celebrados com o 

construtor ou com o dono da obra a título precário caducam com a ve-
rificação do termo do prazo, ou suas prorrogações, fixado no respetivo 
alvará de licença ou autorização.
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Artigo 43.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
gestão de resíduos urbanos e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de gestão de resíduos urbanos suspende -se quando seja soli-
citada a suspensão do serviço de abastecimento de água e é retomado 
na mesma data que este.

2 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a suspensão do contrato de gestão de 
resíduos, por motivo de desocupação temporária do imóvel, pelo prazo 
de doze meses renovável.

3 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado 
o contrato.

Artigo 44.º
Denúncia

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
gestão de resíduos sólidos e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de saneamento de gestão de resíduos sólidos é denunciado 
quando ocorrer a denúncia do contrato de abastecimento de água.

2 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos 
de gestão de resíduos que tenham celebrado, por motivo de deso-
cupação do local de consumo, desde que o comuniquem por escrito 
ao Município de Barrancos, produzindo a denúncia efeitos a partir 
dessa data.

3 — O Município de Barrancos denuncia o contrato, na sequência da 
interrupção do serviço de abastecimento de água por mora no pagamento, 
caso o utilizador não proceda ao pagamento em dívida com vista ao 
restabelecimento do serviço no prazo de trinta dias.

Artigo 45.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo dos prazos respetivos.

2 — Os contratos referidos no número anterior podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

CAPÍTULO V

Tarifas de RU

Artigo 46.º
Incidência

Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de gestão de resíduos 
urbanos os utilizadores finais a quem sejam prestados os respetivos 
serviços.

Artigo 47.º
Estrutura tarifária

1 — Para assegurar o equilíbrio económico e financeiro do serviço 
público de gestão a Câmara Municipal de Barrancos fixa anualmente o 
valor das tarifas de acordo com a estrutura tarifária constante do presente 
regulamento. Esta é composta por:

a) Tarifa de gestão de resíduos urbanos;
b) Tarifas de serviços auxiliares.

2 — Pela prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos são 
faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de RU é devida em função do intervalo temporal objeto 
de faturação e expressa em euros por cada trinta dias.

b) A tarifa variável de RU, devida em função da quantidade de resí-
duos recolhidos durante o período objeto de faturação e expressa em m3, 
sendo diferenciada de forma progressiva de acordo com escalões de 
consumo de água para utilizadores domésticos em função da tipologia 
dos utilizadores não -domésticos, para os quais serão utilizados critérios 
em função da estimativa de resíduos produzidos.

Artigo 48.º
Tarifa fixa

1 — A tarifa fixa corresponde à aplicação de um indexante sobre o 
SMNE.

2 — Estão sujeitos à tarifa fixa do serviço de gestão de resíduos 
urbanos os utilizadores finais abrangidos pelo artigo 46.º, relati-
vamente aos quais o serviço se encontre disponível, nos termos 
definidos no artigo 59.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de 
agosto.

Artigo 49.º
Tarifa variável

1 — A tarifa variável do serviço aplicável aos utilizadores domésticos 
é diferenciada de forma progressiva de acordo com os seguintes escalões 
de consumo de água, expresso em m3 por cada 30 dias.

a) 1.º Escalão 0 a 5 m3

b) 2.º Escalão 6 a 10 m3

c) 3.º Escalão 11 a 15 m3

d) 4.º Escalão 16 a 25 m3

e) 5.º Escalão > 25 m3

2 — A tarifa variável do serviço aplicável aos utilizadores das restantes 
categorias corresponde a um escalão único aplicando -se ao consumo de 
água expresso em m3 por cada 30 dias.

3 — Durante o período de convergência o valor final da componente 
variável do serviço devido pelo utilizador é calculado pela soma das 
parcelas correspondentes a cada escalão.

4 — No período de convergência os escalões domésticos evoluirão 
do seguinte modo:

a) Nos dois primeiros anos convergirão com os escalões de consumo 
de água;

b) No terceiro ano de convergência o 3.º escalão incorporará o 4.º e 
o 5.º escalão;

c) No quarto ano de convergência o segundo escalão incorporará o 
1.º escalão;

d) No quinto ano todos os escalões convergirão para o 3.º escalão 
do primeiro ano.

5 — A todos os utilizadores do sistema de RU que não detêm contrato 
de abastecimento de água é aplicado o 3.º escalão dos consumidores 
domésticos ou tarifa variável de consumidores de comércio e serviços 
consoante se trate de famílias ou de outros utilizadores, estimando -se o 
respetivo consumo em função do consumo médio tendo por referência 
os utilizadores com características similares, no âmbito do território 
municipal, verificado no ano anterior.

6 — O valor final da componente variável do serviço devido pelo 
utilizador é calculado pela soma das parcelas correspondentes a cada 
escalão.

7 — O tarifário social é aplicável aos utilizadores finais cujo agregado 
familiar possua rendimento bruto englobável para efeitos de Imposto 
sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRS) que não ultrapasse do 
valor do salário mínimo nacional.

8 — O tarifário social para utilizadores domésticos consiste na isenção 
das tarifas fixas e na aplicação da tarifa variável do 1.º escalão indexada 
a consumos de água até 15 m3.

9 — Tarifário social é aplicável a instituições particulares de soli-
dariedade social, organizações não -governamentais sem fim lucrativo 
ou outras entidades de reconhecida utilidade pública cuja ação social o 
justifique, legalmente constituídas.

10 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos consiste na 
aplicação de uma redução de 30 % face aos valores das tarifas aplicadas 
pela Entidade Gestora a utilizadores finais não -domésticos do mesmo 
tipo.

Artigo 50.º
Tarifas por outros serviços

No âmbito do serviço público o Município de Barrancos cobra aos 
utilizadores os seguintes serviços de recolha de RU de grandes produtores 
tais como os produzidos por estabelecimentos industriais, comerciais 
e hospitalares.

Artigo 51.º
Tarifas por serviços auxiliares

1 — Para além da tarifa fixa, variável e por serviços auxiliares 
do serviço de gestão de resíduos são cobradas pela câmara muni-
cipal de Barrancos tarifas por contrapartida da prestação de outros 
serviços, tais como a recolha de resíduos de grandes produtores de 
resíduos urbanos.

2 — As tarifas de serviços auxiliares correspondem às respetivas 
tarifas de deposição em aterro acrescidas de 40 %.
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Artigo 52.º
Aprovação de tarifários

1 — O tarifário do serviço de gestão de resíduos urbanos é aprovado 
pela Câmara Municipal de Barrancos até ao termo do mês de novembro 
do ano civil anterior àquele a que respeita.

2 — A informação sobre a alteração do tarifário acompanha a primeira 
fatura subsequente à sua aprovação, a qual tem de ser comunicada aos 
utilizadores antes da respetiva entrada em vigor.

3 — O tarifário produz efeitos relativamente às produções de resíduos 
entregues a partir de 1 de janeiro de cada ano civil

4 — O tarifário é publicado nos serviços de atendimento, nos respeti-
vos sítios da Internet da Câmara Municipal de Barrancos e nos restantes 
locais definidos na legislação em vigor.

SECÇÃO I

Faturação

Artigo 53.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade de emissão das faturas pelo Município de Bar-
rancos é mensal e engloba os serviços de abastecimento, saneamento e 
gestão de resíduos. As faturas emitidas discriminam os serviços prestados 
e as correspondentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou 
em estimativas de consumo.

2 — A fatura deve conter obrigatoriamente os seguintes elementos:
a) Valor unitário da componente fixa do preço do serviço de gestão 

de resíduos e valor resultante da sua aplicação ao período de prestação 
do serviço identificado que está a ser objeto de faturação.

b) Indicação do método de aplicação da componente variável do 
preço do serviço de gestão de resíduos, designadamente se por medição, 
estimativa ou indexação a um indicador de base específica.

c) Quantidade de resíduos urbanos recolhidos, repartida por escalões 
de consumo, enquanto estes se mantiverem em vigor nos termos do 
artigo 49.º

d) Valor da componente variável do serviço de gestão de resíduos 
discriminando eventuais acertos face a quantidades ou valores já fa-
turados.

e) Tarifas aplicadas a eventuais serviços auxiliares do serviço de 
gestão de resíduos que tenham sido prestados.

f) Informação relativa ao custo médio unitário do serviço prestado pela 
Resialentejo, enquanto entidade gestora do serviço em “alta”.

3 — A reclamação do consumidor contra a faturação apresentada não 
o exime da obrigação do seu pagamento, sem prejuízo da restituição 
das diferenças que posteriormente se verifique que venham a ter direito.

4 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

Artigo 54.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos das faturas de fornecimentos emitidas pelo 
Município de Barrancos devem ser feitos até a data limite fixada na 
fatura/recibo, pela forma e nos locais de cobrança postos à disposição 
dos utilizadores pelo Município de Barrancos.

2 — Expirado o prazo a que alude o número anterior, o pagamento 
só pode ser efetuado nos postos de cobrança existentes no Município 
de Barrancos.

3 — O prazo, a forma e o local de pagamento das tarifas avulsas, são 
os fixados no respetivo aviso ou fatura.

4 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de 
pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal 
em vigor.

5 — No caso da falta de pagamento das faturas e na situação prevista 
no n.º 4 do artigo seguinte, o Município de Barrancos pode proceder à 
suspensão do serviço de fornecimento de água e à cobrança coerciva, 
desde que o utilizador seja notificado com uma antecedência mínima de 
20 dias úteis relativamente à data em que venha a ocorrer.

6 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Essenciais 
quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para pagamento da 
fatura não pode ser inferior a 20 dias a contar da data da sua emissão.

7 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda 
efetuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa 
serviços funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de 

resíduos urbanos face aos serviços de abastecimento público de água e 
de saneamento de águas residuais.

8 — Não é admissível o pagamento parcial da fatura quando estejam 
em causa as tarifas fixas e variáveis associadas ao serviço de gestão de 
resíduos urbanos, bem como a taxa de gestão de resíduos associada.

Artigo 55.º
Pagamento em Prestações

1 — Em casos excecionais, pode ser facultado o pagamento dos débi-
tos em prestações mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento 
fundamentado, dentro do prazo limite de pagamento da referida fatura, 
aos utilizadores.

2 — O número de prestações mensais não pode ser superior a seis e 
o valor de cada uma delas não pode ser inferior ao valor médio mensal 
das faturas calculado com base nos últimos doze meses.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, a primeira prestação 
vencer -se -á no prazo de 30 dias a contar da notificação do deferimento, 
vencendo -se as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 30 dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras.

5 — O deferimento do pedido de pagamento em prestações é decidido 
pelo Presidente da Câmara Municipal, ou em quem este delegar.

6 — O pagamento em prestações permite a cobrança de juros à taxa 
legal em vigor.

Artigo 56.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do Município de 
Barrancos, tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao 
consumo efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença 
caduca dentro de seis meses após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto o Município de Barrancos não puder 
realizar a leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 57.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído é objeto de arre-

dondamento, em respeito pelas exigências do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 
26 de março, cumprindo fazer notar que as tarifas principais do serviço 
de gestão de resíduos urbanos prestados pelo Município de Barrancos 
estão isentas de IVA (n.º 2 do artigo 2.º do Código do IVA). Será apenas 
aplicado IVA à taxa normal de 23 % às tarifas devidas por serviços au-
xiliares ou ao serviço de recolha de resíduos urbanos que não sejam da 
responsabilidade do município, como os resíduos urbanos de grandes 
produtores (alínea c) do n.º 1 do artigo 18.º do Código do IVA).

Artigo 58.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de gestão de resíduos são 
efetuados:

a) Quando o Município de Barrancos proceda a uma leitura, efetuando-
-se o acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de águas ou de efluentes medidos.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente no prazo de 20 dias, 
procedendo, o Município de Barrancos à respetiva compensação no 
período de faturação subsequente caso essa opção não seja utilizada.

CAPÍTULO VI

Contraordenações e Coimas

Artigo 59.º
Regime aplicável

1 — As infrações às disposições do presente Regulamento consti-
tuem contraordenações puníveis com as coimas indicadas nos artigos 
seguintes.
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2 — O regime legal das contraordenações obedece ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho e a Lei n.º 10/2014, de 6 de março e ao 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua atual redação e respetiva 
legislação complementar.

Artigo 60.º
Regra geral

A violação de qualquer norma deste Regulamento que não esteja espe-
cialmente prevista no artigo 61.º, é punida com uma coima a fixar entre o 
mínimo de 150,00 € (cento e cinquenta euros e o máximo de 3.740,00 € 
(três mil, setecentos e quarenta euros), sendo aqueles montantes elevados 
para o dobro, quando o infrator for uma pessoa coletiva.

Artigo 61.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima, as seguintes 
infrações:

a) Lançar, despejar, ou abandonar quaisquer resíduos urbanos fora 
dos recipientes destinados à sua deposição, é punível com a coima 
€ 50 a € 150;

b) Lançar alimentos ou detritos para alimentação dos animais, na via 
pública, é punível com a coima de € 50 a € 150;

c) A lavagem de montras, portadas ou passeios fronteiros às fachadas 
dos estabelecimentos, com água corrente, bem como qualquer operação 
de limpeza doméstica ou rega de plantas das quais resulte o derrama-
mento de águas para a via pública, quando efetuadas entre as 08:00 e 
as 20:00 horas, é punível com a coima de € 50 a € 150;

d) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou objetos, 
águas poluídas, tintas, óleos ou quaisquer ingredientes perigosos, é 
punível com coima de € 200 a € 1000;

e) Lançar na via pública águas correntes de que resulte lameiro ou 
estagnação é punível com coima de € 50 a € 150;

f) Lançar ou depor dejetos na via pública, é punível com a coima de 
€ 100 a € 350;

g) Quaisquer operações de carga e descarga, transporte e ou circulação 
de viaturas, das quais resulte o desprendimento de materiais líquidos ou 
sólidos com prejuízo para a limpeza urbana, para além do pagamento das 
operações de limpeza, são puníveis com a coima de € 50 a € 250;

h) Deixar permanecer carga ou resíduos provenientes de carga ou 
descarga de veículos total ou parcialmente, nas vias e outros espaços 
públicos com prejuízo para a limpeza urbana, é punível com coima de 
€ 50 a € 250;

i) Colocar materiais de construção, nomeadamente areias e britas 
na via pública não licenciadas para o efeito, é punível com coima de 
€ 150 a € 500;

j) Não efetuar a limpeza de quaisquer materiais transportados em 
viaturas e derramados nas vias e outros espaços públicos é passível 
de coima graduada de € 250 a € 2.500, podendo o Município de Bar-
rancos proceder à respetiva limpeza, ficando as despesas a cargo dos 
responsáveis;

k) Abandonar animais domésticos, quer de boa saúde, quer estropiados, 
doentes, mortos ou lançar parte deles nos contentores, ou outros espaços 
públicos, é punível com coima de € 200 a € 1.000;

l) Lavar, reparar ou pintar viaturas na via pública ou outros espaços 
públicos, é punível com a coima de € 150 a € 500;

m) Vazar ou deixar correr águas poluídas, imundices, tintas, óleos ou 
outros líquidos poluentes nas vias públicas ou outros espaços públicos, 
é punível com coima de € 100 a € 1.000;

n) Lançar ou abandonar objetos cortantes ou contundentes como 
frascos, vidros, latas, garrafas, etc., que possam constituir perigo para 
a circulação de pessoas, animais ou veículos, na via pública, é punível 
com coima de € 50 a € 150;

o) Urinar ou defecar na via pública, é punível com coima de € 75 
a € 250;

p) Lançar papéis, cascas de fruta e quaisquer outros detritos fora 
dos recipientes destinados à sua recolha, é punível com coima de € 50 
a € 125;

q) Acender fogueiras na via pública, salvo se existir licença prévia, 
é punível com coima de € 50 a €150;

r) Fazer estendal em espaços públicos, de roupa, panos, tapetes, 
peles de animais, ou quaisquer objetos, é punível com coima de € 50 
a € 125;

s) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino, em terrenos 
pertencentes ao município, ou em condições suscetíveis de afetar a cir-
culação automóvel ou de peões, ou afetar a limpeza urbana, é punível 
com coima de €50 a €250;

t) Lançar panfletos na via pública, aplicar cartazes, inscrições ou outra 
publicidade em monumentos, fachadas de prédios ou outros locais não 
apropriados, é punível com coima de € 50 a € 250;

u) Abandonar ou escorrência de líquidos, lixos, dejetos, detritos ou 
outras imundices para terrenos anexos às edificações urbanas, pátios, 
quintais e outros espaços livres ou logradouros de utilização singular ou 
comum de moradores, é punível com coima de €50 a €500.

v) Manter nos terrenos ou logradouros dos prédios arbustos, silvados, 
sebes ou resíduos de qualquer espécie, que possam constituir insalubri-
dade, perigo de incêndio, de saúde pública ou produzam impacte visual 
negativo, é passível de coima graduada de € 100 a € 500.

w) Manter árvores, arbustos, silvados, sebes pendentes para a via 
pública, que estorvem a livre e cómoda passagem, impeçam a limpeza 
urbana e que possam constituir insalubridade, é passível de coima gra-
duada de € 100 a € 500.

x) Manter nos terrenos vegetação daninha ou infestante que ocupe 
ou invada terrenos vizinhos particulares ou a via pública é passível de 
coima graduada de € 100 a € 500.

y) Manter árvores, arbustos, silvados, sebes pendentes de terrenos 
habitados para a via pública, que estorvem a livre e cómoda passagem, 
impeçam a limpeza urbana e que possam constituir insalubridade, é 
passível de coima graduada de € 100 a € 500.

2 — Constituem ainda contraordenações puníveis com coimas, as 
seguintes infrações:

a) Lançar nos recipientes que o Município de Barrancos coloca à 
disposição dos utilizadores, resíduos distintos daqueles a que os mesmos 
se destinam nomeadamente objetos domésticos fora de uso, resíduos 
especiais entre outros, é punível com coima de € 100 a € 1.000, salvo 
se, em função da natureza dos resíduos, outra disposição assinalar pena 
diversa, caso em que esta é aplicável;

b) Não fechar devidamente a tampa dos recipientes que a possuam, 
é punível com coima de € 50 a € 150;

c) Destruir e/ou danificar recipientes e equipamentos destinados à 
recolha de resíduos urbanos, para além do pagamento da sua reparação 
ou substituição, é punível com a coima de € 125 a € 500;

d) Destruir e/ou danificar equipamentos destinados à recolha dife-
renciada de materiais passíveis de valorização para além do pagamento 
da sua reparação ou substituição é punível com a coima de € 250 a 
€ 1.000.

3 — Relativamente à deposição de resíduos urbanos, constitui con-
traordenação punível com coima as seguintes infrações:

a) Acondicionar e depositar RU em inobservância do prescrito no 
presente regulamento, é punível com a coima de € 100 a € 250;

b) Depositar RU fora dos horários e dias estabelecidos no presente 
regulamento é punível com a coima de € 100 a € 250;

c) Retirar, remexer ou escolher resíduos contidos nos contentores e 
equipamentos próprios para a deposição de RU, é punível com a coima 
de € 50 a € 150;

d) Alterar a localização dos contentores estabelecida pelos Serviços 
Municipais, é punível com a coima de € 50 a € 150;

e) Depositar resíduos diferentes daqueles a que se destinam os re-
cipientes de deposição seletiva, é punível com a coima de € 100 a 
€ 1.000;

f) Descarregar e/ou abandonar resíduos na via pública, ou em qualquer 
área pública ou privada, constitui contraordenação e é punível com a 
coima de € 100 a € 500;

g) Impedir, por qualquer meio, aos munícipes ou aos serviços munici-
pais de limpeza, o acesso aos recipientes colocados na via pública para 
a deposição de resíduos, é punível com coima de € 50 a € 250;

h) Utilizar outros recipientes destinados à deposição de resíduos 
urbanos, que não os previstos neste Regulamento ou aprovados pelo 
órgão — Câmara Municipal e/ou que não cumpram o disposto no pre-
sente regulamento é punível com coima de € 50 a € 150, considerando -se 
tais recipientes de tara perdida, pelo que são removidos conjuntamente 
com os resíduos;

i) Afixar publicidade e outro tipo de informação em papeleiras, con-
tentores e demais equipamentos públicos é punível com coima de € 100 
a € 250.

j) Abandonar e/ou depositar objetos domésticos, vulgo monos, em 
violação ao disposto no presente regulamente é punível com a coima 
de € 200 a €5 00.

k) Depositar resíduos verdes ou sobrantes em violação do disposto no 
presente regulamento é punível com coima de € 100 a € 250.

4 — Constitui contraordenação punível com coima de € 100 a € 1.000 
a violação do disposto no presente regulamento quanto à deposição de 
RCD, pneus usados e sucata, quando praticados por pessoa singular, 
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sendo o seu limite máximo elevado para € 3.000 quando praticadas por 
pessoas coletivas.

5 — Despejar, lançar, depositar ou abandonar em local público ou 
privado qualquer dos resíduos especiais referidos no presente regula-
mento é punível com coima de € 150 a € 1.500.

6 — Despejar, colocar ou depositar os resíduos referidos no número 
antecedente em equipamentos destinados aos RU’s, ou em qualquer outro 
equipamento colocado para o efeito pelo interessado na via ou espaço 
público, é igualmente punível com coima de € 150 a € 1.500.

7 — A infração do disposto no presente regulamento relativamente aos 
resíduos sólidos provenientes do uso privativo de espaços do domínio 
público é punível com coima de € 75 a € 750.

8 — A queima a céu aberto de resíduos de qualquer natureza é punível 
nos termos da legislação em vigor.

Artigo 62.º
Responsabilidade Civil e Criminal

1 — A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrator da 
responsabilidade civil e criminal emergente dos atos praticados.

2 — O infrator é obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado, e a ele são 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para o Município de Barrancos.

Artigo 63.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas nos artigos anteriores são puní-
veis a título de negligência.

Artigo 64.º
Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas, previstas para as infrações 
tipificadas no artigo 60.º e 61.º, são elevadas para o dobro no montante 
mínimo permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 65.º
Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A instrução dos processos de contraordenação, a graduação e 
aplicação das coimas previstas neste Regulamento é da competência do 
Presidente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.

2 — A graduação das coimas tem em conta a gravidade da contraordena-
ção, o grau de culpa do agente e a sua situação económica, e considerando 
os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação infracional, se for continuada.

4 — Salvo estipulação expressa da lei em contrário, o produto das 
coimas consignadas neste Regulamento constitui receita Municipal.

CAPÍTULO VII

Reclamações e Recursos

Artigo 66.º
Reclamações

1 — Aos utilizadores assistem o direito de reclamar, por qualquer 
meio, perante o Município de Barrancos, contra qualquer ato ou omissão 
deste ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus 
direitos ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — A reclamação é apreciada pelo Município de Barrancos no prazo 
de 22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e res-
petiva fundamentação.

3 — Discordando da decisão ou da deliberação tomada, pode o inte-
ressado dela recorrer, nos termos da legislação em vigor.

4 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro de 
reclamações, onde os utilizadores podem apresentar as suas reclamações.

5 — Para além do livro de reclamações o Município de Barrancos 
disponibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclama-
ções que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da 
mesma, designadamente através do seu sítio na Internet.

Artigo 67.º
Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é suscetível de impugnação judicial, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 68.º
Casos Omissos

Em tudo o omisso neste Regulamento é aplicável o disposto na le-
gislação em vigor.

Artigo 69.º
Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares que contrariem o 
disposto no presente Regulamento.

Artigo 70.º
Norma transitória

1 — Aos processos que decorram nos Serviços da Câmara Municipal 
de Barrancos à data da entrada em vigor do presente regulamento é 
aplicável o regime anteriormente vigente.

2 — Sem prejuízo no disposto no número anterior, a requerimento do 
interessado pode o Presidente da Câmara autorizar a que aos procedimen-
tos em cursos e aplique o regime constante do presente Regulamento.

Artigo 71.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 20 do mês seguinte 
ao da sua publicação.

10 de setembro de 2015. — O Presidente, Dr. António Pica Tereno.
208987643 

 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 11603/2015
António Vassalo Abreu, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

da Barca, torna público que foi aprovada a Alteração ao Regulamento 
Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia do Município de 
Ponte da Barca, em reunião do Executivo de 22 de junho de 2015 
e pela Assembleia Municipal, em sua sessão de 08 de setembro de 
2015, a qual se publica, nos termos do artigo 139.º do Código do 
Procedimento Administrativo, na 2.ª série do Diário da República 
e se encontra disponível no site da Autarquia em www.cmpb.pt, 
para consulta.

1 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Ponte 
da Barca, António Vassalo Abreu.

Alteração ao Regulamento Municipal de Toponímia
e Numeração de Polícia

do Município de Ponte da Barca

Nota Justificativa
Tendo em consideração as alterações legislativas que ocorreram 

desde da aprovação do regulamento, bem como a necessidade de 
efetuar pequenas correções, torna -se necessário proceder a uma 
alteração ao regulamento municipal de toponímia e numeração 
de polícia.

Assim ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8 e 241 da Cons-
tituição da República Portuguesa, e para efeitos de aprovação pela 
Assembleia da Municipal, nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
em conjugação com o disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, am-
bos do anexo I à da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, propõe -se à 
Câmara Municipal a aprovação da presente alteração ao Regulamento 
Municipal de toponímia e numeração de polícia do Município de Ponte 
da Barca.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 2.º
[…]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) (…)
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) […]
j) Rua — Via pavimentada de circulação pedonal e automóvel, 

em regra ladeada por edifícios e inserida em área urbana ou outros 
aglomerados populacionais. O seu traçado pode não ser uniforme 
e apresentar ou não estrutura verde. No seu percurso pode incluir 
elementos urbanos de outra ordem — Praças, Largos, etc.  -sem que 
tal comprometa a sua identidade.

k) […]
l) […]
m) […]
n) Praceta — Espaço público geralmente com origem num alarga-

mento de via ou resultante de um impasse. Geralmente associado à 
função habitar, podendo também reunir funções de outra ordem.

o) Parque — Espaço verde público, de grande dimensão, destinado 
ao uso indiferenciado de população residente no núcleo urbano que 
serve. Espaço informal com funções de recreio e lazer, eventualmente 
vedado e preferencialmente fazendo parte de uma estrutura verde 
mais vasta.

p) Jardim — Espaço verde urbano, com funções de recreio e estar 
das populações residentes nas imediações e cujo acesso é predomi-
nantemente pedonal. Integra geralmente uma estrutura verde mais 
vasta que enquadra a estrutura urbana.

Artigo 3.º
[…]

A denominação das ruas e praças, ou sua alteração, é da competên-
cia da Câmara Municipal, depois de ouvida a Comissão Municipal de 
Toponímia e as Juntas de Freguesia em questão, nos termos do artigo 
n.º 33, alínea ss) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 8.º
Revogado (Lei n.º 75/2013)

Artigo 15.º
Revogado (Lei n.º 75/2013)

Artigo 16.º
Revogado (Lei n.º 75/2013)

CAPÍTULO III

Fiscalização e Regime Sancionatório

Artigo 24.º
Fiscalização

Compete aos serviços municipais e as autoridades policiais a fis-
calização do disposto no presente regulamento.

Artigo 25.º
[…]

A instrução dos processos de contraordenação e aplicação das 
coimas previstas no artigo seguinte compete ao Presidente da Câmara 
Municipal de Ponte da Barca, cujo o produto reverte integralmente 
para o município.

Artigo 26.º
[…]

1 — As infrações ao preceituado neste Regulamento constituem 
contraordenação, sancionadas com coima a afixar entre o mínimo 
de € 25 (vinte e cinco euros) e o máximo de € 125 (cento e vinte e 
cinco euros).

2 — A colocação dos suportes das placas toponímicas fora dos 
locais previamente aprovados pela Câmara Municipal será punida 
com coima de € 50 (cinquenta euros a € 150 (cento e cinquenta euros).

3 — […]
4 — […].

208987805 

 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Edital n.º 907/2015

Abertura do período de discussão pública da Unidade
de Execução de S. Bartolomeu — Proença -a -Nova

João Paulo Marçal Lopes Catarino, Presidente da Câmara Munici-
pal de Proença -a -Nova, torna público nos termos do estipulado nos 
n.os 1 e 2 do artigo 89.º conjugado com o n.º 4 do artigo 148.º, todos 
do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara Municipal 
de Proença -a -Nova, na reunião ordinária pública de 21 de setembro de 
2015, deliberou aprovar o início do procedimento de delimitação da 
Unidade de Execução de S. Bartolomeu em Proença -a -Nova e proceder 
à abertura de um período de discussão pública da proposta de Unidade 
de Execução.

O período de discussão pública decorrerá durante 20 dias contados 
a partir do 5.º dia útil após a publicação deste aviso no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

Os interessados poderão consultar a proposta de delimitação da Uni-
dade de Execução de S. Bartolomeu no sítio da internet do município 
(www.cm -proencanova.pt), ou na Divisão de Obras, Planeamento Urba-
nístico, Serviços e Equipamentos Urbanos e Ambiente, da Câmara Muni-
cipal de Proença -a -Nova, sita na Avenida do Colégio, 6150 -401 Proença-
-a -Nova, nos dias úteis das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h00.

Os interessados poderão apresentar por escrito reclamações, observa-
ções, sugestões ou pedidos de esclarecimentos, até ao termo do período 
referido, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Proença -a-
-Nova utilizando para o efeito impresso próprio que poderá ser obtido no 
Balcão Único de Atendimento da Câmara Municipal de Proença -a -Nova 
ou no sítio da internet do Município, enviadas para o endereço postal 
Avenida do Colégio 6150 -401 Proença -a -Nova, ou através do endereço 
de correio eletrónico geral@cm -proencanova.pt ou ainda por entrega 
presencial no Balcão Único de Atendimento da Câmara Municipal de 
Proença -a -Nova.

1 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, João Paulo Marçal 
Lopes Catarino.

208988397 

 MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Aviso n.º 11604/2015

Regulamento de Publicidade, Outras Utilizações do Espaço
Público e Mobiliário Urbano do Município de Rio Maior

Isaura Maria Elias Crisóstomo Bernardino Morais, Presidente da Câ-
mara Municipal de Rio Maior, torna público, para os efeitos previstos no 
artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que a Assembleia Municipal de 
Rio Maior, na sua sessão ordinária de 26 de setembro de 2015, aprovou 
o Regulamento de Publicidade, Outras Utilizações do Espaço Público e 
Mobiliário Urbano do Município de Rio Maior, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprovada em reunião ordinária de 21 de setembro de 2015.

Mais torna público que o Regulamento de Publicidade, Outras 
Utilizações do Espaço Público e Mobiliário Urbano do Município de 
Rio Maior foi objeto de apreciação pública, pelo período de 30 dias 
úteis, publicada em jornal local e no sítio da internet do Município de 
Rio Maior e que foram solicitados contributos às entidades entendidas 
como tendo competências nestas matérias, nomeadamente a Direção 
Geral do Património Cultural, a Estradas de Portugal, S. A., o Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes, I. P., o Turismo de Portugal, I. P., 
o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., a Au-
toridade Nacional Segurança Rodoviária, a Autoridade Nacional 
de Proteção Civil, a Associação Empresarial do Concelho de Rio 
Maior, a Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor e a 
Comissão Nacional de Eleições. Das entidades consultadas foram 
recebidos contributos da Direção Geral do Património Cultural, do 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., da As-
sociação Portuguesa para a Defesa do Consumidor e da Comissão 
Nacional de Eleições.
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O referido regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República, e será disponibilizado nas páginas da internet 
da autarquia.

28 de setembro de 2015. — A Presidente da Câmara, Isaura Maria 
Elias Crisóstomo Bernardino Morais.

Regulamento de Publicidade, Outras Utilizações
do Espaço

Público e Mobiliário Urbano do Município de Rio Maior

Preâmbulo
O Regulamento Municipal de Publicidade para o Concelho de Rio 

Maior, aprovado pela Assembleia Municipal em 27 de novembro de 
2000, na sua atual redação, encontra -se, por um lado, face à realidade 
atual e, por outro lado, face à evolução normativa, mais recentemente o 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, com as alterações subsequentes, 
e a Portaria n.º 131/2011, de 4 de abril, desatualizado.

Acresce ainda, a necessidade de se rever o disposto sobre ocupação do 
espaço público e mobiliário urbano, matéria sobre a qual apenas existe 
uma Postura Municipal em vigor desde 2 de janeiro de 1987, através 
da inclusão de normas especialmente dirigidas à qualidade do ambiente 
urbano e ao correto uso dos bens públicos, os quais devem prevalecer 
sobre a apropriação para uso privado.

Importa ainda realçar as alterações à Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, na 
redação que lhe foi dada pela Lei n.º 23/2000, de 23 de agosto, introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, na sua redação atual, 
o qual simplifica o regime de ocupação do espaço público, da afixação 
e da inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial, no 
âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero” destinada a reduzir encargos 
administrativos sobre as empresas, através, nomeadamente, da elimina-
ção de licenças e autorizações. O Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril 
veio assim introduzir uma profunda alteração ao modelo de controlo 
prévio de afixação de mensagens publicitárias e de ocupação do espaço 
público, identificando um conjunto de situações que passaram a estar 
isentas de licenciamento, bem como de qualquer outro ato permissivo e 
ainda situações que passam a estar sujeitas a um regime simplificado de 
mera comunicação prévia ou comunicação prévia com prazo, esta última 
recentemente substituída com o regime jurídico de acesso e exercício 
de atividades de comércio, serviços e restauração.

Também relevante no regime do Licenciamento Zero foi a criação 
e disponibilização de um balcão único eletrónico, onde é possível ao 
munícipe cumprir vários atos e formalidades, com o objetivo de des-
materializar procedimentos e modernizar a relação da Administração 
Pública com os particulares, sendo que a sua real concretização implica 
a definição clara de regras e taxas que permitam que os interessados 
conhecer inequivocamente as condições de comunicação e instalação 
do pretendido. Esta redução da incidência da atividade administrativa 
na fase do controlo prévio implica, no entanto, o reforço da fiscalização 
a posteriori, bem como a criação de mecanismos de maior responsabi-
lização efetiva dos promotores.

A simplificação do regime da ocupação do espaço público e da afi-
xação e da inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial 
decorrente, inicialmente do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril e mais 
recentemente do Decreto -Lei n.º 10/2015, 16 de janeiro, que regula o 
acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e restauração 
(RJACSR), levou à alteração dos procedimentos das comunicações 
prévias e procedimentos de controlo que se encontram agora adequados 
neste regulamento.

Importa referir que este Regulamento deve ser lido e aplicado em 
conjugação com o Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas 
do Município, pois que é aí que, por referência aos factos aqui enun-
ciados, estarão previstas as taxas municipais, bem como as matérias 
referentes à sua liquidação.

Foram ouvidas as entidades entendidas como tendo competências 
nestas matérias, nomeadamente a Direção Geral do Património Cul-
tural, a Estradas de Portugal, S. A., o Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I. P., o Turismo de Portugal, I. P., o Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P., a Autoridade Nacional Segurança 
Rodoviária, a Autoridade Nacional de Proteção Civil, a Associação 
Empresarial do Concelho de Rio Maior, a Associação Portuguesa para 
a Defesa do Consumidor e a Comissão Nacional de Eleições. Das en-
tidades consultadas foram recebidos pareceres da Direção Geral do 
Património Cultural, do Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P., da Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 
e da Comissão Nacional de Eleições pelos quais foram introduzidas as 
alterações necessárias salvaguardando o cumprimentos das orientações 
das entidades e a consulta prévia no que se refere a áreas de servidões e 
restrições administrativas. O projeto foi submetido a apreciação pública, 
por 30 dias, contados a partir da sua publicação no Diário da República, 
2.ª série, n.º 81, de 27 de abril de 2015.

Assim, no uso dos poderes regulamentares conferidos às autarquias 
locais pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e pela 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, conjugado com a alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi aprovado 
o presente regulamento na sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Rio Maior de 26 de setembro de 2015.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no n.º 8 
do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República Portu-
guesa, da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e a alínea k) do n.º 1 do ar-
tigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho e, ainda, no disposto nos artigos 1.º e 
11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, alterada pela Lei n.º 23/2000, de 
23 de agosto, Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, na sua atual redação 
e pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento estabelece os critérios a que está sujeita a 
ocupação e utilização de espaços públicos ou afetos ao domínio público 
municipal, bem como aos requisitos a observar na afixação, inscrição e 
difusão de mensagens publicitárias de natureza comercial, no concelho 
de Rio Maior.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — O regulamento aplica -se a toda a área do concelho Rio Maior, 
sem prejuízo de regulamentação especial para determinadas zonas da 
cidade e das restrições impostas por lei geral, nomeadamente, as que se 
encontram abrangidas por servidões de Imóveis classificados, em vias 
de classificação ou respetivas zonas de proteção, obrigando, nesse caso, 
a apreciação prévia pela Direção Geral do Património Cultural.

2 — O presente regulamento fixa os critérios a que está sujeita a 
ocupação do espaço público e a inscrição e afixação de mensagens 
publicitárias quando visíveis ou audíveis do espaço público, estabele-
cendo o procedimento de licenciamento para tais ações, articulando e 
complementando os regimes de mera comunicação prévia e de autoriza-
ção resultantes do Licenciamento Zero, também designado por regime 
simplificado, conforme o disposto no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril, na sua redação atual.

3 — O disposto neste regulamento não prejudica a disciplina de 
gestão e ocupação do domínio público quanto a atividades, eventos ou 
ocupações específicas consagradas em outros regulamentos municipais 
ou por lei geral.

4 — O espaço público é entendido como área de acesso livre e de uso 
coletivo afeta ao domínio público das autarquias locais, comportando o 
subsolo, o solo e espaço aéreo.

5 — Excluem -se do âmbito de aplicação do presente regulamento:
a) A afixação de editais, notificações e demais formas de informação 

que se relacionem, direta ou indiretamente, com o cumprimento de 
prescrições legais ou com a utilização de serviços públicos;

b) A difusão de comunicados, notas oficiosas ou outros esclareci-
mentos sobre a atividade de órgãos de soberania e da administração 
central, regional ou local;

c) A indicação de marcas, dos preços ou da qualidade, colocados nos 
artigos à venda no interior dos estabelecimentos e neles comercializados, 
mesmo que visíveis do espaço público a partir das montras;

d) A publicidade difundida pela imprensa, rádio e televisão;
e) As afixações ou inscrições respeitantes a serviços de transportes 

coletivos públicos;
f) A ocupação do espaço público com suportes para sinalização de 

tráfego horizontal, vertical e luminoso;
g) A publicidade afixada ou inscrita ao abrigo de contratos de conces-

são de exploração de publicidade celebrados pela Câmara Municipal, a 
qual se regerá pelo contrato;

h) Os distintivos de qualquer natureza, destinados a indicar que nos 
estabelecimentos onde estejam apostos se concedem regalias inerentes 
à utilização de sistemas de crédito.

i) A afixação e inscrição de mensagens de propaganda de natureza 
política, eleitoral e sindical.
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6 — A afixação e a inscrição de mensagens publicitárias de natureza 
comercial não estão sujeitas a licenciamento, a autenticação, a validação, 
a certificação, a atos emitidos na sequência de autorizações, a registo 
ou a qualquer outro ato permissivo, nem a mera comunicação prévia 
nos seguintes casos:

a) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são 
afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas 
possuidoras ou detentoras entidades privadas e não são visíveis ou 
audíveis a partir do espaço público;

b) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são 
afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas 
possuidoras ou detentoras entidades privadas e a mensagem publicita os 
sinais distintivos de comércio do estabelecimento ou do respetivo titular 
da exploração ou está relacionada com bens ou serviços comercializados 
no prédio em que se situam, ainda que sejam visíveis ou audíveis a partir 
do espaço público;

c) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial ocupam 
o espaço público contíguo à fachada do estabelecimento e publicitam 
os sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respetivo 
titular da exploração ou estão relacionadas com bens ou serviços co-
mercializados no estabelecimento.

7 — No caso dos bens imóveis, a afixação ou a inscrição de mensagens 
publicitárias no próprio bem consideram -se abrangidas pelo disposto na 
alínea b) do número anterior.

8 — A afixação e a inscrição de mensagens publicitárias nas situações 
referidas nas alíneas b) e c) do n.º 6 deverão, contudo, cumprir o especi-
ficamente determinado no anexo I do presente regulamento.

9 — Para efeitos de aplicação da alínea c) do n.º 6, considera -se 
que as mensagens publicitárias que ocupam espaço público contíguo 
à fachada, deverão ter qualquer contacto, suporte ou apoio na fachada 
em consideração.

Artigo 4.º
Conceitos gerais

1 — Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) Atividade publicitária — conjunto de operações relacionadas com a 

difusão de uma mensagem publicitária junto dos seus destinatários, bem 
como as relações jurídicas e técnicas daí emergentes entre anunciantes, 
profissionais, agências de publicidade e entidades que explorem os 
suportes publicitários ou que efetuem as referidas operações tais como: 
operações de conceção, criação, produção, planificação e distribuição 
publicitárias;

b) Alpendre, Palas e similares — o elemento rígido de proteção aos 
vãos contra agentes climatéricos, fixado na fachada do estabelecimento, 
com apoios ao solo no qual podem ser/estar inscritas mensagens pu-
blicitárias;

c) Anunciante — a pessoa singular ou coletiva no interesse de quem 
se realiza a publicidade;

d) Anúncio — suporte instalado nas fachadas dos edifícios, com 
mensagem publicitária em uma ou ambas as faces, com ou sem ilu-
minação;

e) Anúncio eletrónico e eletromagnético — sistema computorizado 
de emissão de mensagens e imagens com possibilidade de ligação a 
circuitos de TV e vídeo;

f) Anúncio iluminado — o suporte publicitário sobre o qual se faça 
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

g) Anúncio luminoso — o suporte publicitário que emita luz pró-
pria;

h) Arca e máquina de gelados — os equipamentos de refrigeração 
que visam a venda de gelados ao público;

i) Área de exposição — a área contígua ao estabelecimento para 
apresentação de produtos comercializados no seu interior;

j) Bandeira — insígnia, inscrita em pano, de uma ou mais cores, 
identificativa de países, entidades, organizações e outros, ou com fins 
comerciais;

k) Bandeirola — suporte publicitário rígido que permaneça oscilante, 
fixo a um poste ou equipamento semelhante;

l) Campanha publicitária de rua — os meios ou formas de publicidade, 
de caráter ocasional e efémero, que impliquem ações de rua e o contacto 
direto com o público;

m) Cartaz — o suporte de mensagem publicitária inscrita em papel, 
ou material biodegradável colado ou afixado em paramentos ou estru-
turas amovíveis;

n) Cavalete — o suporte não luminoso colocado junto à entrada do 
estabelecimento, destinado à afixação de informações deste;

o) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em paramento 
visível e liso, cuja maior dimensão não excede 0,60 m e a máxima 
saliência não excede 0,05 m;

p) Coluna publicitária — suporte de publicidade urbano de forma 
predominantemente cilíndrica, dotada de iluminação interior, apre-
sentando por vezes uma estrutura dinâmica que permite a rotação das 
mensagens publicitárias;

q) Contentor para resíduos — a papeleira ou cinzeiro destinado à 
recolha de resíduos, servindo de apoio ao estabelecimento, esplanada 
ou outro elemento de mobiliário urbano, excluindo -se desta definição 
os contentores para resíduos resultantes de obras ou de resíduos sólidos 
urbanos e ecopontos;

r) Contíguo/junto à fachada do estabelecimento: i) Para efeito de 
ocupação do espaço público, corresponde à área que, não excedendo a 
largura da fachada do estabelecimento, se estende até ao limite de 1 m 
medidos perpendicularmente à sobredita fachada ou até à barreira física 
que eventualmente se localize nesse espaço; ii) Para efeito de instalação 
de suportes publicitários e de afixação e inscrição de mensagens publi-
citárias de natureza comercial, corresponde à área que, não excedendo 
a largura da fachada do estabelecimento, se estende até ao limite de 
0,30 m medidos perpendicularmente à sobredita fachada;

s) Cortina — o elemento vertical de proteção contra agentes clima-
téricos, feito de lona ou material similar, colocado isoladamente em 
vãos envidraçados pelo exterior ou interior, e ainda em vãos abertos 
de galerias, entre pilares ou colunas, no qual pode estar inscrita uma 
mensagem publicitária;

t) Dispositivos publicitários aéreos cativos — refere -se maioritaria-
mente aos dispositivos publicitários insufláveis, sem contacto com o 
solo, mas a ele espiados;

u) Dispositivos publicitários aéreos não cativos — os dispositivos 
publicitários instalados em aeronaves, helicópteros, balões, parapen-
tes, asas -deltas, pára -quedas, e semelhantes, que não estejam fixados 
ao solo;

v) Equipamento urbano — conjunto de elementos instalados no espaço 
público com função de assegurar a gestão das estruturas e sistemas urba-
nos, nomeadamente, sinalização viária, vertical, horizontal, informativa 
ou semafórica, candeeiros de iluminação pública, armários técnicos, 
guardas metálicas, pilaretes e outros;

w) Espaço Público — área de acesso livre e de uso coletivo afeta ao 
domínio público municipal, abrangendo solo, subsolo e espaço aéreo;

x) Esplanada aberta — a instalação no espaço público de mesas, cadei-
ras, guarda -ventos, guarda -sóis, estrados, floreiras, tapetes, aquecedores 
verticais e outro mobiliário urbano, sem qualquer tipo de proteção fixa ao 
solo, destinada a apoiar estabelecimentos de restauração ou de bebidas 
e similares ou empreendimentos turísticos;

y) Esplanada coberta — a ocupação do espaço público com instalação 
de um conjunto de mesas e cadeiras destinados a apoiar estabelecimentos 
de restauração ou de bebidas e similares ou empreendimentos turísticos, 
com uma estrutura amovível de sombreamento fixa ao solo, admitindo 
outros elementos de proteção contra agentes climatéricos, e ainda estra-
dos, floreiras, contentores para resíduos, tapetes, aquecedores verticais 
e outro mobiliário urbano;

z) Esplanada encerrada — a construção aligeirada e encerrada no 
espaço público, destinada a ampliar áreas de atendimento a clientes em 
estabelecimentos de restauração ou de bebidas e similares ou empreendi-
mentos turísticos, e sujeita à prévia celebração de contrato de concessão 
da utilização privativa do domínio público mediante contraprestação e 
condicionada à aprovação de um projeto de licenciamento;

aa) Estabelecimento — a instalação, de carácter fixo e permanente, 
onde é exercida, exclusiva ou principalmente, de modo habitual e pro-
fissional, uma ou mais atividades económicas;

bb) Estrado — a estrutura apoiada no solo constituída por superfícies 
planas e horizontais para instalação de mobiliário de esplanada;

cc) Expositor — estrutura própria para apresentação de produtos 
comercializados no interior do estabelecimento comercial, instalada 
no espaço público de exposição destinada a apoiar estabelecimentos 
de comércio;

dd) Fachada do estabelecimento — a parede exterior do edifício onde 
o estabelecimento se situa;

ee) Faixas/Fitas — suportes de mensagem publicitária inscrita em 
tela;

ff) Floreira — vaso ou recetáculo para plantas, destinado ao embele-
zamento, marcação ou proteção do espaço público;

gg) Guarda -vento — a armação que protege do vento o espaço ocu-
pado por uma esplanada;

hh) Letras soltas ou símbolos — a mensagem publicitária não lu-
minosa, diretamente aplicada nas fachadas dos edifícios, nas montras, 
nas portas e janelas;

ii) Lona/Tela — dispositivo de suporte de mensagem publicitária 
inscrita em tela, afixada nas empenas dos edifícios ou outros elementos 
de afixação;

jj) Máquina de venda de preservativos — a caixa fechada instalada 
na fachada, embutida ou saliente, destinada à venda automática de 
preservativos;



Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015  29161

kk) Mastro/poste — o suporte fixado no solo ou numa fachada desti-
nado a ostentar bandeiras ou bandeirolas publicitárias

ll) Mobiliário urbano — as coisas instaladas, projetadas ou apoiadas 
no espaço público, destinadas a uso público, que prestem um serviço 
coletivo ou que complementem uma atividade, ainda que de modo 
sazonal ou precário;

mm) Mupi — O suporte constituído por estrutura dupla face podendo, 
ou não, ser dotado de iluminação interior e mecanismo de rotação de 
mensagens publicitarias;

nn) Ocupação do espaço público — qualquer implantação, ocupação, 
difusão, instalação, afixação ou inscrição, através de equipamento ou 
mobiliário urbano, suportes publicitários ou outros meios;

oo) Painel/outdoor/outdoor -mini — o painel publicitário constituído 
por moldura e respetiva estrutura fixada diretamente ao solo;

pp) Pala — o elemento rígido de proteção aos vãos contra agentes 
climatéricos, fixado na fachada do estabelecimento sem quaisquer apoios 
ao solo, no qual podem ser/estar inscritas mensagens publicitárias;

qq) Películas adesivas ou vinil — o suporte publicitário não luminoso 
constituído por película opaca ou transparente com face adesiva, para 
afixação em vidros de montras, janelas ou portas de estabelecimentos;

rr) Pendão — o suporte não rígido que permaneça oscilante, afixado 
em poste ou estrutura idêntica;

ss) Placa — suporte não luminoso aplicado em paramento visível, com 
ou sem emolduramento, cuja maior dimensão não excede 1, 50 m;

tt) Posto de promoção imobiliária — o elemento de mobiliário urbano 
de construção temporária de carácter amovível, que funcione de apoio 
ao promotor junto ao empreendimento ou imóvel em transação, sem 
estar permanentemente inserida no solo;

uu) Propaganda eleitoral — toda a atividade que vise diretamente 
promover candidaturas, seja atividade dos candidatos, dos subscritores 
das candidaturas, bem como a publicação de textos ou imagens que 
exprimam ou reproduzam o conteúdo dessa atividade;

vv) Propaganda política — toda a atividade de natureza ideológica 
ou partidária de cariz não eleitoral que visa diretamente promover os 
objetivos desenvolvidos pelos seus subscritores;

ww) Propaganda sindical — toda a atividade que vise diretamente, 
de forma organizada, defender os interesses de determinados grupos 
profissionais;

xx) Publicidade — qualquer forma de comunicação feita por qualquer 
entidade pública ou privada, no âmbito de uma atividade económica, 
a fim de promover a comercialização de quaisquer bens ou serviços, 
bem como qualquer forma de comunicação que vise promover ideias, 
princípios, iniciativas ou instituições;

yy) Publicidade direcional — o suporte único instalado junto às vias 
mais movimentadas do concelho para orientação dos acessos a múltiplos 
estabelecimentos comerciais situados nas imediações daquela posição;

zz) Publicidade exterior — todas as formas de comunicação publici-
tária quando visíveis do espaço público;

aaa) Publicidade móvel — a que se refere a dispositivos publicitá-
rios instalados, inscritos ou afixados em veículos terrestres, marítimos, 
fluviais ou aéreos, seus reboques, ou similares, cuja finalidade principal 
seja a transmissão de mensagens publicitárias;

bbb) Publicidade sonora — a atividade publicitária que utiliza o som 
como elemento de divulgação de uma mensagem publicitária;

ccc) Quiosque — o elemento de mobiliário urbano de construção 
aligeirada, composto de um modo geral por uma base, balcão, corpo 
e proteção;

ddd) Relógios termómetro — dispositivos com indicação elétrica ou 
eletrónica recorrendo ou não a dados inseridos em suporte informático 
que divulgue as horas e a temperatura ambiente;

eee) Sanefa — o elemento vertical de proteção contra agentes climaté-
ricos, feito de lona ou material similar, colocado transversalmente na parte 
inferior dos toldos, no qual pode estar inserida uma mensagem publicitária;

fff) Sinalização publicitária — todo o tipo de sinal vertical orientador e 
identificador do local onde é desenvolvida qualquer atividade económica, 
seja com caráter permanente ou temporário;

ggg) Suporte publicitário — meio utilizado para a transmissão de 
uma mensagem publicitária;

hhh) Tabuleta — suporte não luminoso, afixado perpendicularmente 
às fachadas dos edifícios, que permite a afixação de mensagens publi-
citárias em ambas as faces;

iii) Toldo — elemento de proteção contra agentes climatéricos feito 
de lona ou material similar, rebatível, aplicável em qualquer tipo de 
vãos, como montras, janelas ou portas de estabelecimentos comerciais, 
no qual pode estar inserido uma mensagem publicitária;

jjj) Totem — o suporte publicitário de informação ou de identificação, 
singular ou coletivo, normalmente constituído por estrutura de dupla 
face em suporte monolítico, podendo ser luminoso, iluminado ou não 
iluminado e conter motor que permite a rotação;

kkk) Unidade móveis publicitárias — veículos utilizados exclusiva-
mente para o exercício da atividade publicitária;

lll) Veículos automóveis e outros meios de locomoção utilizados como 
suporte publicitário — são todos aqueles que não servindo exclusiva-
mente para o exercício da atividade publicitária, também servem como 
suporte publicitário;

mmm) Via pública — todo o espaço público ou afeto ao domínio 
público, designadamente, passeios, avenidas, ruas, praças, caminhos, 
parques, jardins, largos e demais bens imóveis integrantes do património 
municipal;

nnn) Vitrina/Moldura — qualquer mostrador envidraçado ou trans-
parente, embutido ou saliente, colocado na fachada dos estabeleci-
mentos comerciais, onde se expõem objetos e produtos ou se afixam 
informações;

2 — Os suportes referidos no número anterior, independentemente 
da mensagem inscrita ter ou não natureza publicitária, estão sujeitos ao 
cumprimento do disposto no presente regulamento.

CAPÍTULO II

Princípios

Artigo 5.º
Princípio geral

O licenciamento, a autorização e comunicação previstas no âmbito 
do presente regulamento visam definir critérios de localização, insta-
lação e adequação, formal e funcional, dos diferentes tipos de suportes 
publicitários e outras utilizações do espaço público, relativamente à 
envolvente urbana, numa perspetiva de qualificação do espaço público, 
de respeito pelas componentes ambientais e paisagísticas e de melhoria 
da qualidade de vida no Município, o que implica a observância dos 
critérios constantes nos artigos seguintes e anexos.

Artigo 6.º
Segurança de pessoas e bens

1 — A ocupação do espaço público, com suportes publicitários ou ou-
tros meios de utilização do espaço público, não é permitida sempre que:

a) Prejudique a segurança de pessoas e bens, a circulação pedonal 
e rodoviária;

b) Prejudique a saúde e o bem -estar de pessoas, nomeadamente por 
reproduzir níveis de ruído acima dos admissíveis por lei;

c) Prejudique, de qualquer forma, a visibilidade dos automobilistas;
d) Apresente mecanismos, disposições, formatos ou cores que pos-

sam confundir, distrair ou provocar o encandeamento dos peões ou 
automobilistas;

e) Dificulte o acesso dos peões a edifícios, jardins, praças e restantes 
espaços públicos;

f) Prejudique, a qualquer título, a acessibilidade a pessoas com de-
ficiência condicionadas na sua mobilidade a edifícios, jardins, praças 
e restantes espaços públicos ou a imóveis de propriedade privada. Os 
percursos pedonais devem ter em todo o seu desenvolvimento um canal 
de circulação contínuo e desimpedido de obstruções com uma largura 
não inferior a 1,2 m, medida ao nível do pavimento.

g) Diminua a eficácia da iluminação pública ou da sinalização de 
trânsito;

h) Prejudique ou dificulte a circulação de veículos de socorro ou 
emergência;

i) Cause prejuízos a terceiros.

2 — É interdita a ocupação do espaço público com suportes publicitá-
rios de qualquer tipo em cruzamentos, entroncamentos, curvas, rotundas 
e outras situações semelhantes, que correspondam ao prolongamento 
visual das faixas de circulação automóvel, passíveis de prejudicar a 
segurança rodoviária.

3 — Não é permitida a instalação, afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias, designadamente, em postes públicos e candeeiros de 
iluminação pública, placas toponímicas, sinais de trânsito e semáforos, 
papeleiras ou outros recipientes utilizados para a higiene e limpeza pú-
blicas, salvo nos casos referidos no anexo II do presente regulamento.

4 — É proibida a afixação de quaisquer mensagens de publicidade ou 
de propaganda em locais, edifícios ou monumentos de interesse histórico, 
paisagístico, cultural e arquitetónico, nomeadamente:

a) Imóveis classificados;
b) Edifícios religiosos;
c) Cemitérios;
d) Sedes de órgãos de soberania ou de autarquias locais e demais 

edifícios públicos ou franqueados ao público;
e) Obras de arte.
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Artigo 7.º
Preservação e valorização dos espaços públicos

A ocupação do espaço público com suportes publicitários ou outros 
meios de utilização do espaço público não é permitida sempre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, direta ou indiretamente, para a 
degradação da qualidade dos espaços públicos;

b) Possa impedir, restringir ou interferir negativamente no funciona-
mento das atividades urbanas ou de outras utilizações do espaço público, 
ou quando dificulte os utentes na fruição dessas mesmas atividades em 
condições de segurança e conforto;

c) Contribua para o mau estado de conservação e salubridade dos 
espaços públicos;

d) Dificulte o acesso e ação das entidades competentes às infraes-
truturas existentes no município, para efeitos da sua manutenção e/ou 
conservação;

e) Provoque obstrução de perspetivas panorâmicas ou afete a estética 
dos lugares ou das paisagens;

f) Prejudique a beleza ou o enquadramento de monumentos, de edifí-
cios de interesse público ou outros susceptíveis de serem classificados 
por entidades públicas.

Artigo 8.º
Preservação e valorização das áreas verdes

A ocupação do espaço público com suportes publicitários ou outros 
meios de utilização do espaço público, não é permitida sempre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, direta ou indiretamente, para a 
degradação da qualidade das áreas verdes;

b) Implique ocupar ou pisar superfícies ajardinadas ou canteiros;
c) Implique afixação em árvores ou arbustos, designadamente com 

perfuração, amarração ou colagem;
d) Impossibilite ou dificulte a conservação das áreas verdes.

Artigo 9.º
Publicidade nas vias municipais e vias geridas

pelas Estradas de Portugal S. A.
1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, a publicidade 

a afixar nas imediações das vias municipais, fora das áreas urbanas, 
deve ainda obedecer ao disposto nos artigos n.os 68.º a 70.º e 79.º do 
Regulamento Geral das Estradas e Caminhos Municipais, aprovado 
pela Lei n.º 2110, de 19 de agosto de 1961, designadamente quanto aos 
seguintes condicionalismos:

a) Nas estradas municipais, a publicidade deve ser colocada a uma dis-
tância mínima de 25 metros do limite exterior da faixa de rodagem;

b) Nos caminhos municipais, a publicidade deve ser colocada a uma 
distância mínima de 20 metros do limite exterior da faixa de rodagem;

c) Em caso de proximidade de cruzamento ou entroncamento com 
outras vias de comunicação, a publicidade deve ser colocada a uma 
distância mínima de 50 metros do limite exterior da faixa de rodagem.

2 — Os condicionalismos previstos nas alíneas do número anterior, 
não são aplicáveis aos meios de publicidade relativos a serviços de in-
teresse público e a casos especiais em que se reconheça não ser afetado 
o interesse público da viação e trânsito, designadamente aos meios de 
publicidade de interesse cultural ou turístico.

3 — A publicidade a afixar nas imediações das vias sob jurisdição 
da EP — Estradas de Portugal S. A., deve ainda observar os seguintes 
critérios adicionais, definidos por esta entidade, nos termos do n.º 5 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril:

a) A mensagem e seus suportes não podem ocupar a zona da estrada 
que constitui domínio público rodoviário do Estado;

b) A ocupação temporária da zona da estrada para instalação ou 
manutenção das mensagens ou dos seus suportes está sujeita ao prévio 
licenciamento da Estradas de Portugal S. A.;

c) A mensagem ou os seus suportes não devem interferir com as 
normais condições de visibilidade da estrada e/ou com os equipamentos 
de sinalização e segurança;

d) A mensagem ou seus suportes não devem constituir obstáculos 
rígidos em locais que se encontrem na direção expectável de despiste 
de veículos;

e) A mensagem ou seus suportes não devem possuir qualquer fonte 
de iluminação direcionada para a estrada capaz de provocar encadea-
mento;

f) A luminosidade das mensagens publicitárias não deve ultrapassar 
4 candeias por m2;

g) Não devem ser inscritas ou afixadas quaisquer mensagens nos 
equipamentos de sinalização e segurança da estrada;

h) A afixação ou inscrição das mensagens publicitárias não pode 
obstruir os órgãos de drenagem ou condicionar de qualquer forma, o 
livre escoamento das águas pluviais;

i) Deve ser garantida a circulação de peões em segurança, desig-
nadamente os de mobilidade reduzida, devendo a zona de circulação 
pedonal livre de qualquer mensagem ou suporte publicitário ser inferior 
a 1,5 m.

Artigo 10.º
Exclusivos

A Câmara Municipal pode conceder, nos termos legais, exclusivos 
de exploração de mobiliário urbano, bem como de ocupação do espaço 
público, e ainda para a afixação, inscrição ou difusão de mensagens 
publicitárias.

Artigo 11.º
Reserva do Município

A Câmara Municipal pode estabelecer condição de reserva de deter-
minado espaço ou espaços para difusão de mensagens e informações 
relativas a atividades municipais ou outras apoiadas pelo Município.

Artigo 12.º
Projetos de ocupação do espaço público

1 — A Câmara Municipal pode aprovar projetos de ocupação do es-
paço público, estabelecendo os locais passíveis de instalação de elemen-
tos de mobiliário urbano, suportes publicitários ou outras ocupações, bem 
como as características formais e funcionais a que devem obedecer.

2 — As ocupações do espaço público que se pretendam efetuar em 
áreas de intervenção que venham a ser definidas pela Câmara Municipal 
têm de obedecer cumulativamente ao disposto no presente regulamento 
e às condições técnicas complementares que forem definidas.

Artigo 13.º
Sinalização direcional

1 — Só é autorizada a colocação no espaço público de setas indica-
tivas de sinalização direcional de âmbito comercial quando resultem de 
autorização municipal.

2 — A sinalização direcional deve obedecer ao modelo definido pela 
Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Regimes simplificados

Artigo 14.º
Licenciamento Zero

1 — A ocupação do espaço público para fins conexos com o exercício 
de atividade económica em estabelecimento, no âmbito do designado 
Licenciamento Zero, é regulada nos termos do Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril, na sua redação atual, e diplomas complementares, e tra-
tada através do regime simplificado da mera comunicação prévia ou da 
autorização, no Balcão do Empreendedor.

2 — A ocupação do espaço público, tratada por este regime simplifi-
cado, encontra -se sujeita ao cumprimento das regras e critérios estabe-
lecidos no anexo I do presente regulamento, bem como ao pagamento 
das taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas do Município de 
Rio Maior, doravante RTTMRM.

3 — Toda a informação respeitante aos fins de ocupação do espaço 
público no âmbito do Licenciamento Zero está disponível, de modo 
claro e de fácil acesso, na plataforma eletrónica designada por Balcão 
do Empreendedor, incluindo as regras, critérios e as taxas municipais 
referidas no número precedente.

Artigo 15.º
Finalidades admissíveis

1 — Nos termos do regulado no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, 
na sua atual redação, o interessado na exploração de um estabelecimento 
deve usar o Balcão do Empreendedor para declarar que pretende ocupar 
o espaço público, entendido como a área de acesso livre e de uso coletivo 
afeta ao domínio público das autarquias locais, para algum ou alguns 
dos seguintes fins:

a) Instalação de toldo e respetiva sanefa;
b) Instalação de esplanada aberta;
c) Instalação de estrado e guarda -vento;
d) Instalação de vitrina e expositor;
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e) Instalação de suporte publicitário, nos casos em que é dispensado 
o licenciamento da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias 
de natureza comercial, conforme disposto na alínea c) do n.º 6 e no n.º 9 
do artigo 3.º deste regulamento;

f) Instalação de arcas e máquinas de gelados;
g) Instalação de brinquedos mecânicos e equipamentos similares;
h) Instalação de floreira;
i) Instalação de contentor para resíduos.

2 — Aplica -se o regime da mera comunicação prévia quando as ca-
racterísticas e localização do mobiliário urbano respeitarem os limites 
fixados no n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, 
na sua atual redação, e o regime da autorização quando as características 
e localização do mobiliário urbano não respeitarem esses limites.

3 — Para efeitos do regime simplificado de ocupação do espaço 
público, no âmbito do Licenciamento Zero, entende -se por:

a) Mera comunicação prévia: a declaração que permite ao interessado 
proceder imediatamente à ocupação do espaço público, após o pagamento 
das taxas devidas;

b) Autorização: permissão administrativa de ocupação de espaço 
público emitida pela Câmara Municipal no prazo de 20 dias a contar 
da receção do pedido.

Artigo 16.º
Ocupação temporária

1 — A ocupação do espaço público com publicidade temporária é 
tratada através de um regime simplificado de autorização e encontra -se 
sujeita ao cumprimento das regras e critérios estabelecidos no plano de 
publicidade e ocupação de espaço público a aprovar pela Câmara Mu-
nicipal que constituirá o anexo II ao presente regulamento, bem como 
ao pagamento das taxas previstas no RTTMRM.

2 — O procedimento inicia -se através de requerimento dirigido ao 
Presidente da Câmara Municipal, segundo modelo uniforme obtido junto 
dos serviços municipais ou em www.cm -riomaior.pt, submetido com a 
antecedência mínima de 20 dias em relação à data pretendida para o 
início da ocupação, afixação, inscrição ou difusão pretendidas.

3 — Do requerimento deve constar a indicação do pedido ou objeto em 
termos claros e precisos, designadamente através das seguintes menções:

a) Tratando -se de pessoa singular:
i) Identificação do requerente, com o nome, número de documento 

de identificação e residência, número de identificação fiscal, contato 
telefónico e eletrónico;

ii) Consentimento de consulta da declaração de início ou de alteração 
de atividade;

b) Tratando -se de pessoa coletiva:
i) Identificação do representante legal, com o nome, número de docu-

mento de identificação, identificação da firma, número de identificação 
fiscal e sede, contato telefónico e eletrónico;

ii) Código de acesso à certidão permanente do registo comercial, caso 
se trate de pessoa coletiva sujeita a registo comercial;

c) A indicação, em termos claros e precisos, do objeto do pedido e as 
características da publicidade a afixar;

d) A indicação do período de tempo pretendido.

Artigo 17.º
Ocupação concessionada

1 — A ocupação do espaço público nas modalidades a que se referem 
os artigos 10.º e 11.º do presente regulamento, são tratadas através de 
um regime simplificado previsto no próprio programa de concessão e 
encontra -se sujeita ao cumprimento das regras e critérios estabelecidos 
no plano de publicidade e ocupação de espaço público a aprovar pela 
Câmara Municipal que constituirá o anexo II ao presente regulamento, 
bem como ao pagamento das taxas previstas no RTTMRM.

2 — O procedimento de concessão de espaço público segue a legis-
lação própria que lhe é aplicável.

CAPÍTULO IV

Regime de Licenciamento

Artigo 18.º
Aplicabilidade do regime de licenciamento

1 — Aplica -se o regime geral de licenciamento a todas as situações 
de ocupação do espaço público ou afixação, inscrição ou difusão de 

mensagens publicitárias não abrangidas pelo Licenciamento Zero e que 
não estejam, por força de lei geral ou regulamento municipal, dispensadas 
de controlo prévio pelo Município de Rio Maior.

2 — A ocupação do espaço público e a afixação, inscrição ou difusão 
de mensagens publicitárias obedecem aos princípios, regras e critérios 
estabelecidos no presente regulamento, em especial no anexo I e, quando 
aplicável, no anexo II.

Artigo 19.º
Instrução

1 — O procedimento de licenciamento inicia -se através de requeri-
mento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, segundo modelo 
uniforme obtido junto dos serviços municipais ou em www.cm -riomaior.
pt, submetido com a antecedência mínima de 30 dias em relação à data 
pretendida para o início da ocupação, afixação, inscrição ou difusão 
pretendidas.

2 — Do requerimento deve constar a indicação do pedido ou objeto 
em termos claros e precisos, designadamente através das seguintes 
menções:

a) Tratando -se de pessoa singular:
i) Identificação do requerente, com o nome, número de documento 

de identificação e residência, número de identificação fiscal, contacto 
telefónico e eletrónico;

ii) Consentimento de consulta da declaração de início ou de alteração 
de atividade ou documento comprovativo do início de atividade;

iii) Autorização para notificações eletrónicas.

b) Tratando -se de pessoa coletiva:
i) Identificação do representante legal, com o nome, número de docu-

mento de identificação, identificação da firma, número de identificação 
fiscal e sede, contato telefónico e eletrónico;

ii) Código de acesso à certidão permanente do registo comercial, caso 
se trate de pessoa coletiva sujeita a registo comercial;

c) Endereço do edifício ou estabelecimento objeto da pretensão, o 
respetivo nome ou insígnia e o ramo de atividade exercido no estabe-
lecimento;

d) Menção do número e data do alvará de licença ou de autorização 
de utilização, quando for caso disso;

e) A indicação, em termos claros e precisos, do objeto do pedido;
f) A identificação da localização, área e características do mobiliário 

ou suporte objeto do pedido;
g) A indicação do período de tempo pretendido.

Artigo 20.º
Elementos Instrutórios

1 — Sem prejuízo dos demais elementos a aditar em função da espe-
cificidade dos fins pretendidos, o requerimento deve ser acompanhado 
dos seguintes elementos instrutórios:

a) Documento comprovativo de que o requerente é proprietário, 
possuidor, locatário, mandatário ou titular de outro direito sobre o bem 
no qual se pretende afixar ou inscrever a mensagem publicitária ou que 
baseie a sua pretensão de ocupação do espaço público;

b) No caso de o requerente não possuir qualquer direito sobre os 
bens a que se refere o pedido de licenciamento, deve juntar -se autori-
zação do respetivo proprietário, bem como documento que prove essa 
qualidade;

c) No caso de edifícios submetidos ao regime de propriedade hori-
zontal nos termos da lei em vigor, quando haja utilização, ocupação ou 
afixação em alguma parte comum do condomínio, deve juntar -se ata 
de reunião do condomínio ou documento equivalente da qual conste 
deliberação de autorização para a pretensão, sempre que tal se mostre 
exigível nos termos do Código Civil;

d) Memória descritiva indicativa dos materiais, configuração, cores, 
dizeres a utilizar, e demais informações necessárias à apreciação do 
pedido;

e) Planta de localização à escala de 1:2.000, com a indicação do local 
objeto da pretensão;

f) Fotografia a cores do local objeto da pretensão, incluindo, caso se 
justifique, fotomontagem de integração;

g) Declaração do requerente, comprometendo -se a repor o espaço 
público no estado anterior após a desocupação.

h) Termo de responsabilidade subscrito pelo titular do direito ou 
contrato de seguro de responsabilidade civil celebrado para período 
compatível com o licenciamento pretendido para meio ou suporte pu-
blicitário ou para uma ocupação que possa, eventualmente, representar 
um perigo para a segurança de pessoas ou coisas;



29164  Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015 

2 — Quando se trate de ocupação do espaço público, o pedido deve 
ser instruído com os elementos mencionados no número anterior, e ainda 
com os seguintes elementos:

a) Planta de implantação à escala adequada à ocupação pretendida, 
1:100, 1:200 ou 1:500, devidamente cotada, assinalando as dimensões 
(comprimento e largura) do espaço público, as distâncias do mobiliário 
ou suporte objeto do pedido a lancis, candeeiros, árvores ou outros 
elementos existentes;

b) Fotografias ou desenhos das peças a instalar, contendo plantas, 
cortes, alçados, perspetivas, com indicação das suas dimensões incluindo 
balanço e distância vertical ao pavimento, quando for o caso.

3 — Quando se trate de instalação de suporte publicitário, o pedido 
deve ser instruído com os elementos mencionados no n.º 1, e ainda com 
os seguintes elementos:

a) Desenho, à escala 1:50 ou 1:20, que pormenorize a instalação, 
incluindo meio ou suporte com a indicação da forma, cor, dimensão, 
materiais, dizeres a utilizar, balanço de afixação e distância ao extremo 
do passeio respeitante e largura deste;

b) Fotomontagem a cores dos alçados de conjunto numa extensão de 
10 m para cada lado, com a integração do suporte publicitário na sua 
forma final, tratando -se de instalação em fachada, incluindo empena;

c) Quando o pedido respeite a publicidade em unidades móveis e o 
suporte publicitário utilizado exceda as dimensões do veículo, ou seja 
um atrelado, o pedido deve ser acompanhado de autorização emitida 
pela entidade competente, de acordo com o Código da Estrada e demais 
legislação aplicável.

Artigo 21.º
Saneamento

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal decidir as questões 
de ordem formal e processual que possam obstar ao conhecimento do 
pedido.

2 — O Presidente da Câmara Municipal profere despacho de aperfei-
çoamento do pedido, no prazo de 8 dias a contar da respetiva apresenta-
ção, sempre que o requerimento esteja deficientemente instruído ou faltar 
qualquer documento instrutório considerado essencial à boa apreciação 
da pretensão e que não possa ser oficiosamente suprido.

3 — No caso do previsto no número anterior, será o requerente con-
vidado a corrigir ou completar o pedido no prazo de 10 dias, ficando 
suspenso os termos ulteriores do procedimento, sob pena de rejeição 
liminar.

4 — No prazo de 10 dias, a contar da apresentação do requerimento, 
o Presidente da Câmara Municipal pode igualmente proferir despacho 
de rejeição liminar, quando da análise dos elementos instrutórios se 
verifique que o pedido é manifestamente contrário às normas legais ou 
regulamentares aplicáveis.

Artigo 22.º
Consulta a entidades externas

1 — No âmbito do procedimento de licenciamento, o interessado pode 
colher previamente os pareceres legal e regulamentarmente exigidos, 
em função do caso concreto, nomeadamente junto da Direção Geral 
do Património Cultural, da Estradas de Portugal, S. A., do Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes, I. P., do Turismo de Portugal, I. P., 
do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. ou da 
Autoridade Nacional Segurança Rodoviária.

2 — Caso o pedido de licenciamento não venha instruído com os pa-
receres mencionados no número anterior, o Município efetua a consulta 
no prazo de 10 dias, contados da data de apresentação do requerimento 
corretamente instruído.

Artigo 23.º
Deliberação

1 — A Câmara Municipal, sob análise fundamentada do serviço 
camarário competente, delibera sobre o pedido de licença no prazo de 
30 dias contados a partir:

a) Da data da receção do pedido ou dos elementos solicitados no 
termos do n.º 3 do artigo 21.º;

b) Da data da receção do último dos pareceres, autorizações ou apro-
vações emitidos pelas entidades externas ao Município, quando tenha 
havido lugar a consultas nos termos do n.º 2 do artigo 22.º;

c) Do termo do prazo para receção dos pareceres, autorização ou 
aprovações, sempre que alguma das entidades consultadas não se pro-
nuncie até essa data.

2 — A análise técnica a efetuar pelo serviço camarário competente 
referida no n.º anterior deve ser efetuada no prazo máximo 15 dias.

Artigo 24.º
Indeferimento

O pedido de licenciamento é indeferido com base em qualquer dos 
seguintes fundamentos:

a) Emissão de parecer negativo de entidade externa, com carácter 
vinculativo;

b) Não se enquadrar nos princípios gerais e nas condições específicas 
de instalação expressos nos anexos ao presente regulamento;

c) Não respeitar normas imperativas expressas no presente regula-
mento;

d) A não garantia a segurança dos utentes do espaço público;
e) Não respeitar os limites impostos pela legislação aplicável a ati-

vidades ruidosas, quando se tratar de licenciamento de publicidade 
sonora;

f) Sempre que razões de interesse público, devidamente justificados, 
assim o imponham.

Artigo 25.º
Audiência Prévia

1 — Em caso de projetado indeferimento do pedido de licenciamento 
deve o direito de audiência do requerente ser assegurado nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 26.º
Notificação

Havendo deferimento do pedido de licença, o requerente deve ser 
notificado, no prazo de 10 dias, do:

a) Ato licenciador e eventuais condições impostas;
b) Ato de liquidação;
c) Prazo de 10 dias para o pagamento e levantamento do alvará.

Artigo 27.º
Alvará de Licença

1 — As licenças de ocupação do espaço público, bem como de afi-
xação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias de natureza 
comercial são tituladas por alvará, cuja emissão é condição de eficácia 
das mesmas.

2 — No caso de a licença respeitar a ocupação do espaço público 
e ainda a afixação, inscrição e difusão de mensagens publicitárias de 
natureza comercial é emitido um único alvará, para os efeitos previstos 
no número anterior.

Artigo 28.º
Validade e condições de renovação

1 — As licenças têm como prazo de validade aquele que for deter-
minado pelo ato licenciador, não podendo ser concedidas por período 
superior a 1 ano.

2 — A licença anual deve ser sempre emitida até ao termo do ano 
civil a que reporta.

3 — A licença concedida por prazo inferior a 1 ano e igual ou superior 
a 1 mês é suscetível de renovação, por igual período, a requerimento 
do interessado, desde que solicitado expressamente com a antecedên-
cia de 10 dias sob o termo do prazo de validade da licença, devendo o 
requerente declarar por sua honra e sob pena de responsabilidade penal, 
a manutenção das condições que presidiram ao licenciamento inicial 
e bem assim o cumprimento das regras previstas na lei e no presente 
regulamento.

4 — A renovação das licenças de prazo inferior a 1 ano e igual ou 
superior a 1 mês, nos termos referidos no número precedente, dispensa 
a apresentação de outros elementos instrutórios e ocorre desde que:

a) Sejam pagas as taxas devidas até ao fim do período anterior;
b) A Câmara Municipal, ou a quem esta delegar, não delibere ex-

pressamente a não renovação até ao último dia do período da licença 
em vigor.

5 — As licenças concedidas pelo prazo de 1 ano renovam -se auto-
mática e sucessivamente, nos seguintes termos:

a) Se não houver notificação ao titular, pela Câmara Municipal, com 
a antecedência mínima de 15 dias, da decisão de não renovação;

b) Se não houver manifestação do titular da intenção de não renovar 
até ao termo do prazo.

6 — A renovação a que se refere o número anterior ocorre desde que 
se mostrem pagas as taxas devidas, a tratar junto do serviço competente 
da Câmara Municipal até ao termo do prazo fixado no respetivo alvará 
de licença.
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7 — A licença renovada considera -se concedida nos termos e con-
dições da licença inicial, sem prejuízo de atualização do valor da taxa 
devida.

Artigo 29.º
Averbamento

1 — Sempre que haja alteração de quaisquer elementos constantes 
do alvará de licença, a entidade titular do mesmo deve, para efeitos de 
averbamento, comunicar esse facto ao Município de Rio Maior no prazo 
de 30 dias a contar da data da sua verificação, podendo utilizar, para o 
efeito, o modelo uniforme obtido junto dos serviços municipais ou em 
www.cm -riomaior.pt.

2 — Pelo averbamento previsto no número anterior são devidas as 
taxas estabelecidas nos termos do RTTMRM.

Artigo 30.º
Transmissão da licença

1 — A licença é pessoal e intransmissível, não podendo ser cedida a 
qualquer título, definitiva ou temporariamente, total ou parcialmente, 
salvo mudança de titularidade autorizada nos termos do presente re-
gulamento.

2 — A substituição do titular da licença está sujeita a autorização da 
Câmara Municipal e ao averbamento no respetivo alvará, sendo devida 
uma taxa nos termos do RTTMRM.

3 — O pedido de autorização da transmissão da titularidade da licença 
deve ser formalizado através de requerimento dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal, no prazo de 15 dias, a contar da verificação dos factos 
que o justificam, e deve ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) Prova documental da legitimidade do interesse do requerente;
b) Declaração em que o requerente assume que não pretende quaisquer 

alterações aos termos e condições da licença.

4 — O deferimento do pedido implica a manutenção de todas as 
condições da licença.

5 — O disposto no presente artigo aplica -se, com as devidas adapta-
ções, aos demais procedimentos constantes do presente regulamento que 
sigam a tramitação da mera comunicação prévia e autorização.

Artigo 31.º
Caducidade

1 — A licença caduca, designadamente, quando se verifique alguma 
das seguintes situações:

a) Renúncia voluntária do seu titular;
b) Morte do titular ou dissolução, quando se trate de pessoa coletiva, 

sem prejuízo da eventual transmissão da titularidade da licença nos 
casos em que essa possibilidade se encontra prevista, nomeadamente 
nos termos do artigo anterior;

c) O titular não proceda ao levantamento do alvará de licença no 
prazo de 30 dias a contar da notificação de decisão do deferimento do 
pedido;

d) Decurso do prazo fixado no alvará de licença, inicial ou reno-
vada;

e) Falta de pagamento da taxa devida pela renovação da licença no 
prazo fixado para o efeito;

f) Perda, por parte do respetivo titular, do direito ao exercício da 
atividade a que se reporta a licença.

2 — O disposto no presente artigo aplica -se, com as devidas adapta-
ções, aos demais procedimentos constantes do presente regulamento que 
sigam a tramitação da mera comunicação prévia e autorização.

Artigo 32.º
Revogação

1 — A licença pode ser revogada pela Câmara Municipal, designada-
mente, quando se verifique alguma das seguintes situações:

a) Por motivos de interesse público, nomeadamente quando deixar 
de estar garantida a segurança, a mobilidade, a tranquilidade, o am-
biente e o equilíbrio do espaço público ou outros motivos devidamente 
justificados;

b) O titular não cumpra os critérios, as normas legais e regulamentares 
a que está sujeito, ou quaisquer outras obrigações e deveres a que se 
tenha vinculado através do licenciamento;

c) O titular não proceda à ocupação do espaço público ou à afixação, 
inscrição ou difusão de mensagens publicitárias de natureza comercial 
nas condições que determinaram a concessão de licença;

d) O titular tiver transmitido a titularidade da licença fora dos casos 
previstos no presente regulamento.

2 — A revogação da licença deve ser precedida de audiência dos inte-
ressados, e não confere direito a qualquer indemnização ou compensação, 
à exceção do previsto na alínea a) do n.º 1 do presente artigo.

3 — O disposto no presente artigo aplica -se, com as devidas adapta-
ções, aos demais procedimentos constantes do presente regulamento que 
sigam a tramitação da mera comunicação prévia e autorização.

CAPÍTULO V

Deveres do titular

Artigo 33.º
Obrigações do titular

1 — Constituem deveres do titular de qualquer título obtido na se-
quência de mera comunicação prévia, autorização ou licenciamento 
para a ocupação de espaço público ou afixação, inscrição e difusão de 
mensagens publicitárias de natureza comercial:

a) Cumprir as condições gerais e específicas a que a ocupação do 
espaço público e publicidade estão sujeitas;

b) Respeitar integralmente as condições e os termos da mera comu-
nicação prévia, autorização e licenciamento;

c) Manter os elementos de mobiliário urbano, suportes publicitários e 
demais equipamentos de apoio, nas melhores condições de apresentação, 
higiene e arrumação;

d) Garantir a segurança e vigilância dos elementos de mobiliário 
urbano, suportes publicitários e demais equipamentos de apoio;

e) Proceder com urbanidade e não causar danos ou prejuízos a ter-
ceiros;

f) Remover o mobiliário urbano, os suportes e as respetivas mensagens 
publicitárias e demais equipamentos, no termo do prazo da ocupação 
e publicidade;

g) Repor a situação existente no local, tal como se encontrava à data 
da ocupação de espaço público, da instalação de suportes e demais 
equipamentos, e da afixação ou inscrição de mensagens publicitárias, 
findo o prazo da ocupação e publicidade, nomeadamente eliminando 
quaisquer danos em bens públicos que tenham resultados das ações 
em causa;

h) Não proceder à transmissão do título a outrem, salvo mudança de 
titularidade autorizada nos termos do presente regulamento;

i) Não proceder à cedência da utilização do título a outrem, mesmo 
que temporariamente;

j) Acatar as determinações do Município de Rio Maior e demais 
autoridades com poderes de fiscalização, dadas presencialmente ou 
formalmente comunicadas por escrito, quando exista qualquer violação 
ao teor da licença, da mera comunicação prévia ou autorização, ou às 
demais normas legais e regulamentares aplicáveis;

k) Cumprir as normas legais e regulamentares aplicáveis à ocupação 
do espaço público e afixação, inscrição e difusão de mensagens publi-
citárias de natureza comercial.

Artigo 34.º
Conservação, manutenção e higiene

1 — O titular da licença deve manter os elementos de mobiliário 
urbano, suportes publicitários e equipamentos de apoio que utiliza nas 
melhores condições de apresentação, higiene e arrumação.

2 — O titular da licença deve proceder, com a periodicidade adequada, 
à realização de obras de conservação no mobiliário urbano, suportes 
publicitários e equipamentos de apoio, sendo que tais operações ne-
cessitarão de novo controlo prévio sempre que ocorra alteração dos 
materiais ou de que resulte qualquer modificação da configuração ou 
da aparência.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, carece de 
autorização prévia a realização de obras de conservação em elementos 
de mobiliário urbano, suportes publicitários e demais equipamentos de 
apoio, propriedade do Município.

4 — Constitui obrigação do titular da licença a manutenção de boas 
condições de higiene e limpeza do espaço público ocupado e bem assim 
do confinante, quando neste houver impacto em razão da atividade 
desenvolvida.

5 — As obrigações constantes do presente artigo aplicam -se, com as 
devidas adaptações, às situações de ocupação do espaço público resul-
tantes dos procedimentos de mera comunicação prévia ou autorização 
no âmbito da iniciativa Licenciamento Zero.
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CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 35.º
Valor, liquidação e pagamento

1 — Pela mera comunicação prévia, autorização, licença e respetivas 
renovações, transmissões, averbamentos e outros atos previstos no pre-
sente regulamento, são devidas as taxas fixadas no RTTMRM.

2 — As taxas devidas pelo procedimento ou a fórmula do seu cálculo 
são divulgadas no site institucional do Município de Rio Maior e no 
«Balcão do empreendedor», ou outros.

3 — As taxas são devidas pelo período de tempo a que corresponde a 
ocupação do espaço público, bem como a afixação, inscrição e difusão 
da mensagem publicitária.

4 — A liquidação do valor das taxas no procedimento de mera comu-
nicação prévia ou autorização, é efetuada automaticamente no «Balcão 
do empreendedor», salvo nos casos legalmente previstos ou por impos-
sibilidade técnica, em que o pagamento das taxas poderá ser feito junto 
dos serviços de tesouraria ou postos de cobrança do Município.

5 — Nos procedimentos da autorização e de licenciamento, a liqui-
dação do valor das taxas e o respetivo pagamento são efetuados em 
dois momentos:

a) Com a submissão da pretensão no «Balcão do Empreendedor», no 
caso de autorização, ou com a apresentação do pedido de licenciamento, 
concretizado no RTTMRM; e

b) O pagamento do valor devido aquando do deferimento, tácito ou 
expresso, da comunicação ou do licenciamento previsto no RTTMRM.

Artigo 36.º
Isenções

As isenções do pagamento de taxas, totais ou parciais, específicas 
aplicáveis ao presente regulamento são as previstas no RTTMRM.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 37.º
Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras entidades, 
compete à Câmara Municipal a fiscalização do cumprimento das regras 
estabelecidas no presente regulamento, bem como a participação de 
qualquer evento ou circunstância suscetível de implicar responsabilidade 
por prática de contraordenação.

Artigo 38.º
Afixação ilícita de publicidade e ocupação

abusiva do espaço público
1 — A Câmara Municipal pode ordenar, em prazo razoável e adap-

tado à urgência das situações, a remoção da afixação ou inscrição de 
publicidade e a cessação da utilização ou ocupação do espaço público 
quando:

a) Tais ações forem tomadas sem licenciamento, mera comunicação 
prévia ou autorização, quando exigidos;

b) Em desconformidade com o licenciamento e suas condições, mera 
comunicação prévia ou autorização;

c) Em violação dos princípios e regras estabelecidas no presente 
regulamento.

2 — Quando os infratores não cumpram a determinação municipal, 
pode a Câmara Municipal remover coercivamente os meios ou suportes 
utilizados.

3 — Quando os suportes publicitários, mobiliário urbano ou qualquer 
outro material, nas situações acima referidas, prejudicarem o trânsito, 
podem ser removidos imediatamente pela Câmara Municipal, com 
notificação posterior.

Artigo 39.º
Remoção e custos

1 — Os encargos gerados ao Município de Rio Maior com a remoção 
de suportes publicitários ou mobiliário urbano ou quaisquer elementos 
abusivamente colocados em espaço público, bem como o seu depósito, 

serão suportados pelos infratores, aplicando -se as taxas especialmente 
previstas no RTTMRM.

2 — Os bens removidos e depositados podem ser reclamados pelo 
infrator, que o deve fazer no prazo máximo de 30 dias a partir do dia 
da remoção, prazo a partir do qual se verifica a perda do bem a favor 
da Câmara Municipal.

3 — Não obstante as devidas exigências de boa prática nos trabalhos 
de remoção, a Câmara Municipal não se responsabilizará por danos 
que possam ocorrer nos materiais removidos e em resultado dessa re-
moção.

4 — Os elementos serão devolvidos ao interessado, desde que re-
queridos nos termos do número precedente e sendo pagas taxas de 
remoção e depósito.

Artigo 40.º
Contraordenações

1 — Sem prejuízo da punição pela prática de crime de falsas declara-
ções e do disposto noutras disposições legais sobre regime sancionatório, 
designadamente o estatuído no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril, na sua atual redação, constitui contraordenação:

a) A ocupação do espaço público ou afixação, inscrição ou difusão de 
mensagens publicitárias sem os devidos procedimentos de comunicação, 
autorização e licenciamento previstos no presente regulamento;

b) A violação de normas imperativas, designadamente quanto a deveres 
do titular e regras sobre higiene, manutenção e conservação, previstas 
no capítulo V;

c) A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias e a 
ocupação do espaço público em desrespeito às condições previstas 
no ato licenciador ou condições técnicas consagradas no anexo I ao 
presente regulamento;

d) O não cumprimento, no prazo conferido, da determinação municipal 
de remoção de publicidade, suporte ou mobiliário urbano e cessação de 
utilização ou ocupação ilícita do espaço público, nos termos do previsto 
no artigo 39.º e 44.º;

e) Em matéria de propaganda, as violações ao disposto nos artigos 35.º 
e 38.º

2 — As contraordenações previstas no número anterior são punidas 
com coima de € 100,00 a € 1.000,00, no caso de pessoas singulares, e 
de € 200,00 a € 2.500,00 para o caso de pessoas coletivas.

3 — Em caso de negligência, os montantes mínimos e máximos das 
coimas previstas serão reduzidos para metade.

4 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal, com faculdade de 
delegação nos vereadores, a instrução dos processos de contraordenação 
e a nomeação do respetivo instrutor bem como a aplicação das respetivas 
coimas e das sanções acessórias.

Artigo 41.º
Sanções Acessórias

Em função da gravidade da infração e da culpa do agente, simul-
taneamente com a coima, podem ser aplicadas as sanções acessórias 
previstas na lei.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 42.º
Referências legislativas

As referências legislativas efetuadas neste regulamento consideram -se 
tacitamente alteradas com a alteração ou revogação de tal legislação.

Artigo 43.º
Prazos

Salvo disposição expressa em contrário, os prazos constantes do 
presente regulamento contam -se nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

Artigo 44.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — As competências cometidas no presente regulamento à Câmara 
Municipal podem ser delegadas no Presidente da Câmara Municipal, 
com faculdade de subdelegação nos Vereadores.

2 — As competências cometidas neste regulamento ao Presidente da 
Câmara Municipal podem ser delegadas nos Vereadores, com faculdade 
de subdelegação nos dirigentes dos serviços municipais.
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Artigo 45.º
Regime transitório

1 — O presente regulamento só é aplicável aos pedidos e comunica-
ções que forem registados após a sua entrada em vigor.

2 — As licenças existentes à data da entrada em vigor do presente 
regulamento permanecem válidas até ao termo do seu prazo e respetivas 
renovações.

Artigo 46.º
Legislação e regulamentação subsidiária e casos omissos

1 — Fora dos casos previstos no presente regulamento e, na parte do 
regime simplificado do Licenciamento Zero, aplica -se subsidiariamente 
a legislação vigente sobre a matéria, a regulamentação municipal em 
vigor e os princípios gerais de direito.

2 — Havendo dúvidas sustentáveis na interpretação e aplicação das 
normas estatuídas neste regulamento, assim como omissões, estas serão 
decididas por deliberação da Câmara Municipal, com recurso às normas 
gerais de interpretação e integração previstas na lei civil em vigor.

Artigo 47.º
Norma Revogatória

São revogados:
1 — O Regulamento Municipal de Publicidade para o Concelho de 

Rio Maior, aprovado pela Assembleia Municipal em 27 de novembro 
de 2000, e respetivas alterações;

2 — Postura sobre Ocupação da Via Pública, constante no edital 
n.º 45/86, de 17 de dezembro de 1986.

Artigo 48.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

ANEXO I

Critérios a observar na ocupação do espaço público
e na afixação, afixação, inscrição e difusão

de mensagens publicitárias de natureza comercial

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente anexo estabelece as regras e os critérios a que está sujeita 
a ocupação do espaço público e a afixação, inscrição e difusão de men-
sagens publicitárias de natureza comercial no Município de Rio Maior, 
bem como a propaganda, aplicando -se aos regimes de mera comunicação 
prévia, autorização e de licenciamento.

CAPÍTULO II

Condições de instalação de mobiliário urbano

Artigo 2.º
Condições de instalação e manutenção

de um toldo e respetiva sanefa
1 — Através do regime simplificado não é permitida a instalação de 

toldos e respetivas sanefas nas seguintes situações:
a) Sem proteger vãos de porta, janela e montra do estabelecimento;
b) Sobre vãos abertos de galerias ou arcadas;
c) Acima do piso térreo;
d) Fora da própria fachada.

2 — A instalação de um toldo e respetiva sanefa é admitida através 
de mera comunicação prévia quando for efetuada junto à fachada do 
estabelecimento.

3 — A instalação e manutenção de um toldo e respetiva sanefa, na 
situação referida no número anterior, devem atender aos seguintes re-
quisitos e condições:

a) Ser efetuada apenas no piso térreo dos edifícios, sobre vãos de 
porta, janela ou montra do estabelecimento;

b) Em espaço aéreo sobre passeio de largura igual ou superior a 2 m, 
deixar livre um espaço igual ou superior a 0,80 m em relação ao limite 
externo do passeio;

c) Em espaço aéreo sobre passeio de largura inferior a 2 m, deixar 
livre um espaço igual ou superior a 0,40 m em relação ao limite externo 
do passeio;

d) Em espaço aéreo sobre ruas sem passeio, ruas e praças pedonais 
e ruas de trânsito condicionado, garantir um corredor para circulação 
automóvel esporádica com largura mínima de 3 m, à altura do toldo, 
sendo que na presença de caleira de condução de águas pluviais su-
perficiais adjacente à fachada, o toldo aberto não poderá ultrapassar a 
largura máxima desta;

e) Observar uma distância igual ou superior a 2,50 m, entre o solo 
e os elementos de fixação do toldo à fachada, devendo ser sempre sal-
vaguardada uma distância livre mínima de 2,2 m, medida na vertical 
entre o solo e qualquer parte rígida do toldo, para garantir a segurança 
da passagem de peões;

f) Não se sobrepor a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de 
vãos de portas e janelas e outros elementos com interesse arquitetónico 
ou decorativo nem impedir a leitura dos números de polícia ou indica-
ções toponímicas;

g) O toldo e respetiva sanefa não podem ser utilizados para pendurar 
ou afixar qualquer tipo de objetos;

h) O titular do estabelecimento é responsável pelo bom estado de 
conservação e limpeza do toldo e da respetiva sanefa.

4 — Nas artérias mais centrais e com maior visibilidade da cidade 
de Rio Maior, definidas no plano de publicidade e ocupação de espaço 
público a aprovar pela Câmara Municipal que constituirá o anexo II ao 
presente regulamento e ainda em outras áreas classificadas e de proteção 
e salvaguarda do património arquitetónico edificado do concelho, apenas 
são admitidos toldos e respetivas sanefas nas seguintes condições:

a) Serem do tipo direito, de enrolar e em balanço, de uma água e sem 
sanefas laterais, salvo no caso de vãos com remate superior arredondado, 
sendo excecionalmente admitidos, e neste caso preferidos, toldos do tipo 
concha que acompanhem o desenho do remate superior dos vãos;

b) Serem executados em tecido tipo lona, sem brilho, de cor branca, 
cinza ou creme, seguindo preferencialmente a regra existente na envolvente;

c) Serem instalados preferencialmente no interior do vão a ser prote-
gido, admitindo -se acima da gola superior do vão, quando seja garantida 
uma distância máxima de 0,15 m ao guarnecimento superior, sendo que 
a largura dos mesmos deverá ser limitada por forma a não exceder mais 
que 0,15 m de cada lado dos guarnecimentos laterais do vão;

d) São excecionalmente admitidos toldos que protejam múltiplos 
vãos adjacentes, apenas perante a existência de reduzidos intervalos 
entre os vãos da fachada, que tornem inexequível a solução expressa na 
alínea anterior, ao que nessa eventualidade, deverá a largura máxima do 
toldo corresponder ao conjunto que perfaz a largura do conjunto dos vãos 
adjacentes com as respetivas golas e guarnecimentos laterais, acrescido 
de 0,15 m para cada lado.

5 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em toldos e respetivas sanefas deve cumprir o disposto no 
artigo 21.º do presente anexo.

Artigo 3.º
Condições de instalação e manutenção de uma esplanada aberta

1 — Através do regime simplificado não é permitida a instalação de 
uma esplanada aberta nas seguintes situações:

a) Em ruas e praças pedonais;
b) Em ruas de trânsito condicionado;
c) Em zonas de estacionamento;
d) Em ruas sem passeio.

2 — A instalação de uma esplanada aberta é admitida através de mera 
comunicação prévia quando for efetuada em área contígua à fachada do 
estabelecimento e sem exceder a largura da mesma com a sua ocupação 
transversal.

3 — A instalação de uma esplanada aberta é admitida através de au-
torização, em área contígua à fachada e excedendo a largura da mesma, 
apenas quando o(s) respetivo(s) vizinho(s) não tencione(m) ocupar com 
mobiliário urbano próprio;

4 — A instalação e manutenção de uma esplanada aberta, nas 
situações referidas no n.º 2 e 3, devem atender aos seguintes requi-
sitos e condições:

a) Deixar um espaço igual ou superior a 0,90 m em toda a largura 
do vão de porta, para garantir o acesso livre e direto à entrada do es-
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tabelecimento, assim como a quaisquer outras entradas vizinhas na 
proximidade da esplanada;

b) Em passeio com largura igual ou superior a 2,50 m, garantir um 
corredor pedonal com largura mínima de 1,20 m, ao longo do lancil, da 
fachada ou em posição intermédia;

c) Em passeio com largura inferior a 2,50 m, garantir um corredor 
pedonal com largura mínima de 0,90 m, nos termos da alínea anterior, 
admitindo -se que cada mesa encostada à fachada seja servida por apenas 
3 cadeiras ou menos;

d) Nos passeios com paragens de veículos de transportes coletivos de 
passageiros não é permitida a instalação de esplanada aberta numa zona 
de 5,00 m para cada lado da paragem, quando possa constituir obstáculo 
ao acesso dos passageiros ou impedir visibilidade dos condutores;

e) Não alterar a superfície do solo ou pavimento onde é instalada, 
admitindo -se a instalação de um estrado, apenas nos termos do previsto 
no artigo seguinte;

f) A área de ocupação a declarar para a esplanada aberta deve incluir, 
para além da área necessária para a ocupação e utilização das mesas, 
cadeiras e contentores para resíduos, também a área relativa a eventuais 
floreiras, guarda -ventos, guardas de proteção, e a estrados e respetivos 
acessos nos termos do n.º 5 do artigo 4.º;

g) O titular do estabelecimento deve garantir a limpeza dos passeios 
ocupados com esplanadas abertas, bem como na faixa contígua de 3 m 
a este;

h) Fora do horário de funcionamento do estabelecimento, o espaço 
utilizado para a esplanada deve estar desocupado, devendo o seu mo-
biliário ser recolhido;

i) Todo o mobiliário da esplanada aberta deve ter dimensão e peso 
que permita a sua fácil e rápida remoção em caso de emergência, deve 
ainda ser próprio para uso no exterior e de uma cor adequada ao ambiente 
urbano em que a esplanada está inserida;

j) As mesas, cadeiras e contentores para resíduos devem compor um 
conjunto coerente, apresentando uma única cor e tonalidade por material, 
e desenho simples;

k) Os guarda -sóis devem respeitar as seguintes regras de instalação:
i) Ser instalados em condições de segurança e estabilidade, garantindo 

a fácil remoção dos dispositivos utilizados para a sua fixação;
ii) Os dispositivos de fixação podem ser cravados no solo, desde que 

não constituam perigo para a circulação pedonal;
iii) Quando abertos, devem garantir uma altura livre não inferior a 

2 m;
iv) A superfície de ensombramento deve ser em lona ou similar, de 

cor única e sem brilho.

l) Tanto os aquecedores verticais, como os meios de iluminação, 
devem ser adequados para uso no exterior e respeitarem as respetivas 
condições de segurança.

5 — Nas artérias mais centrais e com maior visibilidade da cidade 
de Rio Maior, definidas no plano de publicidade e ocupação de espaço 
público a aprovar pela Câmara Municipal que constituirá o anexo II 
ao presente regulamento e ainda em outras áreas classificadas e de 
proteção e salvaguarda do património arquitetónico edificado do con-
celho, os elementos de mobiliário de esplanada devem cumprir ainda 
as seguintes condições:

a) As mesas, cadeiras e contentores para resíduos deverão ser prefe-
rencialmente metálicos ou em soluções mistas;

b) Os guarda -sóis devem ter cor branca, creme ou cinza.

6 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em mobiliário de esplanadas abertas deve cumprir o disposto 
no artigo 21.º do presente anexo.

Artigo 4.º
Condições de instalação de um estrado

1 — Através do regime simplificado é admitida a instalação de um 
estrado apenas quando for efetuada como apoio a uma esplanada.

2 — A instalação de um estrado é admitida através de mera comunica-
ção prévia quando for efetuada sem exceder a dimensão da esplanada.

3 — A instalação de um estrado é admitida através de autorização, 
quando exceder a dimensão da esplanada apenas para poder incorporar 
a área livre de acesso ao estabelecimento.

4 — A instalação de um estrado nas situações referidas nos números 
anteriores deve atender aos seguintes requisitos e condições:

a) Ser efetuada sobre pavimento com inclinação superior a 10 %, 
ou sobre um piso de pavimento de tal forma irregular que as mesas e 
cadeiras não consigam ser utilizadas em condições de estabilidade e 
comodidade;

b) Acompanhar o perfil da rua, devendo organizar -se em plataformas 
desniveladas de modo a que qualquer ponto da superfície horizontal não 
ultrapasse uma altura de 0,30 m a partir do solo;

c) Preferencialmente não ser efetuada a uma cota superior à da soleira 
do respetivo estabelecimento;

d) Ser garantida a acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, tanto no acesso 
à esplanada, como na circulação ao longo da respetiva via;

e) Ser constituído por módulos com uma dimensão máxima de 3 m2 e 
com peso adequado para poder ser facilmente removido manualmente, 
e facilitar a realização da desmontagem e armazenamento dos estrados;

f) Ser executado em materiais adequados à sua durabilidade e segu-
rança, com elementos metálicos e em madeira, ou equivalente;

g) Ser equipado com guardas de segurança com uma altura mínima 
de 0,90 m acima do piso do estrado, para salvaguardar o risco de queda, 
devendo a sua instalação adequar -se às condições relativas aos guarda-
-ventos expressas no artigo seguinte.

h) Não é admitida a inscrição e afixação de mensagens publicitárias 
de natureza comercial em estrados.

i) A instalação de um estrado, que não se enquadre no disposto dos 
números 1, 2 e 3, é admitida através de licenciamento.

Artigo 5.º
Condições de instalação de um guarda -vento

1 — Através do regime simplificado é admitida a instalação de um 
guarda -vento apenas quando for efetuada junto de uma esplanada.

2 — A instalação de um guarda -vento é admitida através de mera 
comunicação prévia quando for efetuada perpendicularmente ao plano 
marginal da fachada e o seu avanço não ultrapasse o da esplanada.

3 — A instalação de um guarda -vento é admitida através de autori-
zação quando não for efetuada perpendicularmente ao plano marginal 
da fachada, e o seu avanço não ultrapasse o da esplanada, sendo coin-
cidente com o perímetro da área a ocupar com a esplanada ou no limite 
do estrado da esplanada.

4 — A instalação de um guarda -vento nas situações referidas nos 
números anteriores deve atender aos seguintes requisitos e condições:

a) Ser amovível e instalado exclusivamente durante o horário de 
funcionamento do respetivo estabelecimento, devendo ser recolhido 
ao seu interior ou a outro local de armazenamento próprio na altura do 
encerramento;

b) Não ocultar referências de interesse público, nem prejudicar a 
segurança, salubridade e boa visibilidade local ou as árvores porventura 
existentes;

c) Não exceder 2 m de altura contados a partir do solo;
d) Garantir no mínimo 0,05 m de distância do seu plano inferior ao 

pavimento, desde que não tenha ressaltos superiores a 0,02 m;
e) Utilizar vidros, ou outro material com as seguintes características, 

inquebráveis, lisos e transparentes, com superfícies que não excedam 
1,35 m de altura e 1 m de largura;

f) Eventuais elementos opacos do guarda -vento não devem exceder 
0,60 m contados a partir do solo, com exceção das molduras e devem ter 
cor única em tons que se enquadrem no espaço urbano onde se integram 
e com o mobiliário da esplanada que servem.

g) Respeitar ainda uma distância igual ou superior a:
i) 0,80 m entre o guarda -vento e montras ou acessos de outros esta-

belecimentos vizinhos;
ii) 1,50 m entre o guarda -vento e outro mobiliário urbano.

5 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em guarda -ventos deve cumprir o disposto no artigo 21.º do 
presente anexo.

6 — A instalação de um guarda -vento, que não se enquadre no disposto 
do n.º 1 e na alínea a) do n.º 4, é admitida através de licenciamento.

Artigo 6.º
Condições de instalação de uma vitrina

1 — Através do regime simplificado só é admitida a instalação de 
uma única vitrina por estabelecimento.

2 — A instalação de uma vitrina é admitida através de mera comuni-
cação prévia quando for efetuada junto à fachada do estabelecimento.

3 — A instalação de uma vitrina na situação referida no número 
anterior deve atender aos seguintes requisitos e condições:

a) Não se sobrepor a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos 
de vãos de portas e janelas ou a outros elementos com interesse arqui-
tetónico e decorativo, nem impedir a leitura dos números de polícia ou 
indicações toponímicas;
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b) Ser afixada na fachada do estabelecimento, ou embutida total ou 
parcialmente, admitindo -se ainda ser colocada na fachada no início do 
horário do estabelecimento e recolhida ao final do dia;

c) Garantir uma distância livre superior a 1,40 m, medida na vertical 
entre a face inferior da vitrina e o solo;

d) Não exceder 0,15 m de balanço em relação ao plano da fachada 
do edifício;

e) Não exceder a área necessária à afixação de 4 folhas de papel A4, 
ou seja 0,60 m × 0,42 m.

4 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em vitrinas deve cumprir o disposto no artigo 21.º do pre-
sente anexo.

5 — A eventual realização de obras que se mostrem necessárias na 
instalação de uma vitrina na fachada do estabelecimento fica cumulati-
vamente sujeita à aprovação de um projeto de alteração à fachada, nos 
termos do RJUE.

Artigo 7.º
Condições de instalação de um expositor

1 — Através do regime simplificado só é admitida a instalação de 
um único expositor por estabelecimento.

2 — A instalação de um expositor é admitida através de mera comu-
nicação prévia quando for efetuada junto à fachada do estabelecimento.

3 — A instalação de um expositor é admitida através de autorização, 
quando não for efetuada junto à fachada do estabelecimento e o seu 
afastamento à entrada do estabelecimento não ultrapasse 5 m.

4 — A instalação de um expositor nas situações referidas nos números 
anteriores deve atender aos seguintes requisitos e condições:

a) Ser colocado em espaço público exclusivamente durante o horário 
de funcionamento do estabelecimento, devendo ser recolhido, na altura 
do encerramento, para o seu interior ou para outro local de armazena-
mento próprio;

b) Ter dimensão e peso que permita a sua fácil e rápida remoção, em 
caso de emergência, e ser próprio para uso no exterior e de uma cor 
adequada ao ambiente urbano;

c) Em passeios com largura igual ou superior a 2 m, garantir um 
corredor pedonal com largura mínima de 1,20 m, ao longo do lancil, 
da fachada ou em posição intermédia;

d) Em passeios com largura inferior a 2 m, garantir um corredor 
pedonal com largura mínima de 0,90 m, admitindo -se para tal que a sua 
instalação possa ser efetuada diretamente à fachada;

e) Em ruas e praças pedonais ou de trânsito condicionado, garantir 
um corredor para circulação esporádica de veículos com largura mínima 
de 3 m, sensivelmente a eixo da rua;

f) Deixar um espaço igual ou superior a 0,90 m em toda a largura 
do vão de porta, para garantir o acesso livre e direto à entrada do es-
tabelecimento, assim como a quaisquer outras entradas vizinhas na 
proximidade da esplanada;

g) Não exceder 1,50 m de altura a partir do solo;
h) Reservar uma altura mínima de 0,20 m contados a partir do plano 

inferior do expositor ao solo ou 0,40 m quando se trate de um expositor 
de produtos alimentares.

5 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em expositores deve cumprir o disposto no artigo 21.º do 
presente anexo.

6 — A instalação de múltiplos expositores por estabelecimento é 
admitida através de licenciamento.

Artigo 8.º
Condições de instalação de uma arca e máquina de gelados

e de um brinquedo mecânico ou equipamento similar
1 — Através do regime simplificado só é admitida a instalação de uma 

única arca e máquina de gelados, e de um único brinquedo mecânico ou 
equipamento similar por estabelecimento.

2 — A instalação de uma arca e máquina de gelados e de um brinquedo 
mecânico ou equipamento similar é admitida através de mera comuni-
cação prévia quando for efetuada junto à fachada do estabelecimento, 
preferencialmente junto à sua entrada.

3 — A instalação de uma arca e máquina de gelados, brinquedo me-
cânico ou equipamento similar é admitida através de autorização quando 
não for efetuada junto à fachada do estabelecimento e o seu afastamento 
à entrada do estabelecimento não ultrapasse 5 m.

4 — A instalação de uma arca e máquina de gelados, brinquedo me-
cânico ou equipamento similar nas situações referidas nos números 
anteriores deve atender aos seguintes requisitos e condições:

a) Não exceder 1 m de avanço, contado a partir do plano da fachada 
do edifício, ou uma ocupação com profundidade inferior a 1 m;

b) Em passeios, garantir um corredor pedonal com largura mínima de 
1,20 m, ao longo do lancil, da fachada ou em posição intermédia;

c) Em ruas e praças pedonais ou de trânsito condicionado, garantir 
um corredor com largura mínima de 3 m, para circulação esporádica e 
prioritária de veículos, sensivelmente a eixo da rua;

d) Deixar um espaço igual ou superior a 0,90 m em toda a largura 
do vão de porta, para garantir o acesso livre e direto à entrada do es-
tabelecimento, assim como a quaisquer outras entradas vizinhas na 
proximidade da esplanada.

5 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em arcas e máquina de gelados e em brinquedos mecânicos 
ou equipamentos similares deve cumprir o disposto no artigo 21.º do 
presente anexo.

6 — A instalação de múltiplas arcas e máquinas de gelados e de 
múltiplos brinquedos mecânicos ou equipamentos similares é admitida 
através de licenciamento.

Artigo 9.º
Condições de instalação e manutenção de uma floreira

1 — Através do regime simplificado é admitida a instalação de florei-
ras apenas quando for efetuada junto à fachada do estabelecimento.

2 — A instalação de uma floreira para demarcação da entrada do 
estabelecimento é admitida através de mera comunicação prévia quando 
for efetuada junto à fachada do estabelecimento, preferencialmente 
junto à sua entrada.

3 — A instalação de uma floreira é admitida através de autorização 
quando não for efetuada junto à fachada do estabelecimento e o seu 
afastamento à entrada do estabelecimento não ultrapassar 5 m. Fica dis-
pensada de procedimento simplificado independente, a utilização de uma 
ou mais floreiras para delimitação da área reservada à esplanada aberta, 
sendo admitida a sua utilização associada a guarda -ventos e/ou estrados, 
desde que o procedimento simplificado relativo à respetiva esplanada 
aberta/guarda -vento/estrado tenha incluído essa informação.

4 — A instalação e manutenção de floreiras, nos termos dos números 
anteriores, devem atender aos seguintes requisitos e condições:

a) As plantas utilizadas nas floreiras não podem ter espinhos ou 
bagas venenosas;

b) O responsável pelas floreiras deve proceder à sua limpeza, rega e 
substituição das plantas, sempre que necessário;

c) Deixar um espaço igual ou superior a 0,90 m em toda a largura 
do vão de porta, para garantir o acesso livre e direto à entrada do es-
tabelecimento, assim como a quaisquer outras entradas vizinhas na 
proximidade da esplanada;

d) Em passeios, garantir um corredor pedonal com largura mínima de 
1,20 m, ao longo do lancil, da fachada ou em posição intermédia;

e) Em ruas e praças pedonais ou de trânsito condicionado, garantir 
um corredor com largura mínima de 3 m, para circulação esporádica e 
prioritária de veículos, sensivelmente a eixo da rua;

f) Não exceder a altura de 0,60 m, contada a partir do solo;
g) Garantir no mínimo 0,05 m de distância do seu plano inferior ao 

pavimento;
h) Ter cor única em tons que se enquadrem no espaço urbano onde se 

integram e com o mobiliário da esplanada, quando exista.

5 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em floreiras deve cumprir o disposto no artigo 21.º do pre-
sente anexo.

Artigo 10.º
Condições de instalação e manutenção

de um contentor para resíduos
1 — Através do regime simplificado é admitida a instalação de con-

tentores para resíduos apenas quando for efetuada junto à fachada do 
estabelecimento, admitindo -se ainda junto a esplanadas ou arcas e má-
quinas de gelados.

2 — A instalação de um contentor para resíduos é admitida através 
de mera comunicação prévia quando for efetuada junto à fachada do 
estabelecimento, preferencialmente junto à sua entrada.

3 — A instalação de um contentor para resíduos é admitida através de 
autorização quando não for efetuada junto à fachada do estabelecimento 
e o seu afastamento à entrada do estabelecimento não ultrapassar 5 m.

4 — Fica dispensada de procedimento simplificado independente, a 
utilização de contentores de resíduos para apoio a esplanadas abertas, 
e arcas e máquinas de gelados, devendo permanecer junto aos mesmos, 
desde que o procedimento relativo a esse mobiliário urbano tenha in-
cluído essa informação.

5 — A instalação e manutenção de um contentor para resíduos, nas 
situações referidas nos números anteriores, devem atender aos seguintes 
requisitos e condições:

a) Ser mantidos em bom estado de conservação e de higiene;
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b) Ter cor única em tons que se enquadrem no espaço urbano onde se 
integram e com o mobiliário da esplanada, quando exista.

c) A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em contentores para resíduos deve cumprir o disposto no 
artigo 21.º do presente anexo.

Artigo 11.º
Condições de instalação e manutenção

de um alpendre e similares
1 — A admissão de instalação de um alpendre e similares está sujeita 

a licenciamento e ao cumprimento das seguintes condições:
a) Ser efetuada na fachada do estabelecimento sobre a respetiva 

porta de acesso;
b) Não exceder um balanço de 2 m;
c) Sem prejuízo do disposto na alínea b) cumprir ainda as condições 

expressas no disposto das alíneas b) a d) do n.º 3 do artigo 2.º deste 
anexo.

2 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em alpendres e similares deve cumprir o disposto no artigo 21.º 
do presente anexo.

Artigo 12.º
Condições de instalação e manutenção de uma esplanada coberta

1 — A admissão de instalação de uma esplanada coberta está sujeita 
a licenciamento e ao cumprimento das seguintes condições:

a) Cumprir as condições referidas no n.º 4 do artigo 3.º deste 
anexo;

b) A cobertura para sombreamento da esplanada deverá ser constituída 
por lona ou tela resistente, assente em estrutura metálica ou de madeira 
com condições técnicas de segurança e durabilidade adequadas ao fim 
pretendido;

c) A estrutura de sombreamento deverá ser fixa ao solo;
d) Os materiais a adotar deverão ter acabamentos e cores que se inte-

grem harmoniosamente com o edifício do estabelecimento e no espaço 
urbano em que se inserem.

Artigo 13.º
Condições de instalação e manutenção

de uma esplanada encerrada
A admissão de instalação de uma esplanada encerrada é sujeita à 

prévia celebração de contrato de concessão da utilização privativa do 
domínio público, mediante contraprestação e condicionada à aprovação 
de um projeto de construção, nos termos do RJUE.

Artigo 14.º
Condições de instalação e manutenção de uma cortina

1 — A admissão de instalação de uma cortina está sujeita a licencia-
mento e ao cumprimento das seguintes condições:

a) Ser instalada em vãos abertos em galerias, servindo exclusivamente 
para sombreamento das montras dos estabelecimentos adjacentes;

b) Ser instalada na face interior ou posterior dos pilares;
c) Ser do tipo de enrolar na vertical com altura regulável e correndo em 

calhas, devendo ser ocultas ou montadas de forma a não interferir com 
a arquitetura do edifício, e quando desenrolada, a cortina deve garantir 
um afastamento ao solo com altura mínima de 0,50 m;

2 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em cortinas 
deve cumprir o disposto no artigo 21.º do presente anexo.

Artigo 15.º
Condições de instalação e manutenção de um quiosque

1 — Sem prejuízo de situações concretamente reguladas por contrato 
administrativo, a instalação de um quiosque é admitida através de licen-
ciamento e ao cumprimento das seguintes condições:

a) Ser instalado em local e com as condições aprovadas previamente 
pela CM, se a ocupação pretendida se prolongar por mais que 1 mês;

b) Funcionar de forma autónoma sem apoio de qualquer estabeleci-
mento, exceto quando a sua ocupação não se prolongar por mais que 
1 mês;

c) Ter implantação com uma geometria regular e com área não su-
perior a 12 m2;

d) Ter estrutura aligeirada fixa ao solo ou a estrado de forma a garantir 
a sua rápida desmontagem;

e) Ser executado em materiais com durabilidade e condições técnicas 
adequados ao fim pretendido, e com acabamentos e cores que se integrem 
harmoniosamente no ambiente urbano em que se insere.

2 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em quiosques 
deve cumprir o disposto no artigo 21.º do presente anexo.

3 — Os quiosques instalados por período superior a 1 mês podem 
dispor de suportes publicitários, incluindo caixas luminosas, em que 
apenas se admitirá publicidade afixada no próprio quiosque e desde que 
relativa aos sinais distintivos da atividade.

Artigo 16.º
Condições de instalação e manutenção
de um posto de promoção imobiliária

1 — A admissão de instalação de um posto de promoção imobiliária 
está sujeita a licenciamento e ao cumprimento das seguintes condi-
ções:

a) Ser instalado na área do próprio empreendimento objeto de pro-
moção, em passeios ou outras áreas públicas reservadas a circulação 
de peões;

b) Servir apenas de apoio à entidade promotora do empreendimento 
em venda;

c) Ter uma área de implantação de geometria regular inferior a 
12 m2;

d) Salvaguardar um corredor pedonal com largura mínima de 1,20 m, 
e uma zona livre com o mínimo de 0,90 m de largura para acesso aos 
estabelecimentos e frações vizinhos;

e) Ser executado em materiais com durabilidade e condições térmicas 
adequados ao fim pretendido, e com acabamentos e cores que combinem 
harmoniosamente ao ambiente urbano em que se inserem.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em postos 
de promoção imobiliária devem cumprir o disposto no artigo 21.º do 
presente anexo.

Artigo 17.º
Condições de instalação e manutenção

de uma máquina de venda de preservativos
1 — A admissão de instalação de uma máquina de venda de preser-

vativos está sujeita a licenciamento e ao cumprimento das seguintes 
condições:

a) Ser fixa ou embutida na fachada do estabelecimento de farmácia 
ou parafarmácia, não excedendo 0,15 m de balanço em relação ao plano 
da fachada do edifício;

b) Não se sobrepor a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos 
de vãos de portas e janelas ou a outros elementos com interesse arqui-
tetónico e decorativo;

c) Ter as entradas de moedas, bem como as saídas dos bens comercia-
lizados, a uma altura do piso compreendida entre 1 m e 1,3 m.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em máquinas 
de venda de preservativos deve cumprir o disposto no artigo 21.º do 
presente anexo.

3 — A eventual realização de obras que se mostrem necessárias na 
instalação de uma máquina de venda de preservativos na fachada do 
estabelecimento fica cumulativamente sujeita à aprovação de um projeto 
de alteração à fachada, nos termos do RJUE.

Artigo 18.º
Condições de instalação e manutenção de uma grade 

com garrafas de gás, lenha ou carvão embalados
1 — A instalação de uma grade para exposição de garrafas de gás, 

lenha e carvão embalados está sujeita a licenciamento e ao cumprimento 
das seguintes condições:

a) Servir apenas de apoio ao estabelecimento e ser instalada em 
passeios ou outras áreas públicas reservadas a circulação de peões, 
na área contígua à fachada do estabelecimento, salvaguardando 
um corredor pedonal com largura mínima de 1,20 m, e uma zona 
livre para acesso ao estabelecimento com o mínimo de 0,90 m de 
largura;

b) No caso de grades com garrafas de gás, devem ainda ser garantidas 
as condições de segurança aplicáveis por lei.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em grades 
deve cumprir o disposto no artigo 21.º do presente anexo.



Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 9 de outubro de 2015  29171

Artigo 19.º
Condições de ocupação da área pública contígua

a um estabelecimento
para exposição de produtos comercializados

1 — A ocupação da área contígua a um estabelecimento para ex-
posição de produtos comercializados está sujeita a licenciamento e ao 
cumprimento das seguintes condições:

a) Servir apenas de apoio ao estabelecimento contíguo e ser instalada 
em passeios ou outras áreas públicas reservadas a circulação de peões, 
na área contígua à fachada do estabelecimento;

b) Salvaguardar um corredor pedonal com largura mínima de 1,20 m 
ou um corredor automóvel para circulação esporádica ou prioritária com 
largura mínima de 3 m, e uma zona livre para acesso ao estabelecimento 
com o mínimo de 0,90 m de largura;

CAPÍTULO III

Condições de instalação de suportes publicitários
e de afixação, inscrição

e difusão de mensagens publicitárias

Artigo 20.º
Regras gerais

1 — Em sede de projeto de arquitetura a aprovar pela CM, podem 
ser aprovados suportes publicitários, a afixar em edifícios, com limites 
diferentes dos estabelecidos no presente capítulo.

2 — Ficam sujeitos ao regime de licenciamento nos termos do RJUE, 
as construções a executar em edifícios destinadas a instalar mensagens 
publicitárias e cujos limites não se enquadrem com os previstos no 
presente capítulo.

Artigo 21.º
Condições de afixação ou inscrição de mensagens

publicitárias em mobiliário urbano
1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de natureza 

comercial no mobiliário urbano abrangido pelo presente regulamento, 
é admitida apenas quando se destine a publicitar sinais distintivos do 
estabelecimento, de bens e serviços nele comercializados, e seja limitada 
às dimensões máximas de 0,20 m × 0,10 m, ou área equivalente.

2 — Em Áreas classificadas e de proteção e salvaguarda do patrimó-
nio arquitetónico, deverá evitar -se a inscrição de referências a marcas 
comerciais em qualquer tipo de pala ou alpendre, toldo ou outro tipo 
de mobiliário urbano, podendo, no entanto, serem publicados sinais 
distintivos do estabelecimento, tais como a respetiva designação ou 
serviços prestados.

Artigo 22.º
Condições e restrições de aplicação de chapas, placas e tabuletas

1 — As chapas, placas e tabuletas devem apresentar dimensão, cores, 
materiais e alinhamentos adequados à estética do edifício e, se aplicá-
vel, cumprir ainda as orientações definidas no projeto de arquitetura 
aprovado pela CM.

2 — As chapas, placas e tabuletas não podem ocultar ou alterar ele-
mentos decorativos ou outros com interesse na composição arquitetónica 
das fachadas, nem sobreporem -se a gradeamentos ou zonas vazadas em 
varandas, devendo sempre ser garantido um distanciamento entre as 
molduras dos vãos e os suportes publicitários superior a 0,10 m.

3 — A instalação de uma chapa deve ainda respeitar as seguintes 
condições:

a) Ser instalada na própria fachada sem exceder a sua largura;
b) As chapas devem ser colocadas junto à porta de acesso do respetivo 

estabelecimento e estar devidamente enquadradas pelos vãos ou por 
elementos salientes da arquitetura do edifício, mantendo uma distância 
entre a parte inferior das chapas e o solo igual ou superior a 1,60 m;

c) Em áreas classificadas e de proteção e salvaguarda do património 
arquitetónico edificado do concelho:

i) Não ultrapassar o nível do piso térreo, devendo ser alinhada pelos 
vãos e não podem apresentar molduras;

ii) Ser em material transparente ou da cor da fachada, com inscrições 
em cor escura, ou letras soltas ou símbolos;

iii) Não constituir mais que um suporte publicitário por estabeleci-
mento;

d) As chapas destinadas a publicitar a venda ou o arrendamento 
de edifícios ou frações autónomas, apenas podem conter informação 
relativa à identificação do vendedor ou agência imobiliária, ao objeto 
do anúncio e aos contactos;

e) As chapas de proibição de afixação de publicidade devem ser ins-
taladas, preferencialmente, nos cunhais dos prédios, mas nunca próximo 
das que designam os arruamentos e com superfície que não exceda a 
dimensão de 0,30 m × 0,30 m.

4 — A instalação de uma placa deve ainda respeitar as seguintes 
condições:

a) Ser instalada na própria fachada sem exceder a sua largura;
b) Ser instalada apenas ao nível do rés -do -chão dos edifícios, 

enquadrando -a superiormente ou lateralmente com os alinhamentos 
dos vãos ou com elementos salientes existentes na arquitetura do edifício, 
mantendo uma distância entre a parte inferior da placa e o solo igual ou 
superior a 2,20 m, ou 1,60 m caso seja instalada entre vãos;

c) A sua altura não deve exceder 0,50 m, o seu comprimento não deve 
ultrapassar 1,50 m e a sua instalação entre vãos deve alinhar superior-
mente pela verga do vão;

d) Na fachada de um edifício coletivo, não constituir mais de uma 
placa por cada fração autónoma;

5 — A instalação de uma tabuleta deve ainda respeitar as seguintes 
condições:

a) O limite inferior da tabuleta deve ficar a uma distância do solo 
igual ou superior a 2,60 m;

b) Não exceder o balanço de 1,50 m em relação ao plano marginal do 
edifício, exceto no caso de ausência de passeios em que o balanço não 
pode exceder 0,30 m ou no caso de se encontrar em área classificada 
e de proteção e salvaguarda do património arquitetónico edificado do 
concelho, áreas em que o balanço da tabuleta deverá ser reduzido, por 
forma a criar um impacto menor sobre a envolvente, não ultrapassando 
um máximo de 0,80 m;

c) Deixar uma distância igual ou superior a 3 m entre tabuletas.

6 — A instalação de chapas, placas e tabuletas é admitida através de 
mera comunicação prévia quando for efetuada na área contígua à fachada 
do estabelecimento e não exceder a largura da mesma.

Artigo 23.º
Condições de instalação de bandeirolas

1 — As bandeirolas devem permanecer oscilantes, podendo ser 
colocadas apenas em posição perpendicular à fachada ou à via mais 
próxima.

2 — A bandeirola não deve ter dimensões superiores a 0,60 m de 
comprimento e 1 m de altura.

3 — A distância entre a fachada do edifício mais próximo e a parte 
mais saliente de uma bandeirola deve ser igual ou superior a 2 m.

4 — O limite inferior da bandeirola deve salvaguardar uma distância 
do solo igual ou superior a 3 m.

5 — A distância entre pontos de afixação de bandeirolas ao longo das 
vias deve ser igual ou superior a 50 m.

6 — A instalação de bandeirolas é admitida através de mera comu-
nicação prévia quando for efetuada na área contígua à fachada do esta-
belecimento e não exceder a largura da mesma.

Artigo 24.º
Condições de aplicação de letras soltas ou símbolos

1 — Em cada edifício as letras soltas ou símbolos devem apresentar 
dimensão, cores, materiais e alinhamentos adequados à estética do edi-
fício e, se aplicável, cumprir ainda as orientações definidas no projeto 
de arquitetura aprovado pela CM.

2 — As letras soltas ou símbolos devem ainda respeitar as seguintes 
condições:

a) Não exceder 0,50 m de altura devendo o plano formado pela sua 
superfície mais afastada da fachada não distar desta mais de 0,15 m;

b) Não ocultar elementos decorativos ou outros com interesse na 
composição arquitetónica das fachadas, admitindo -se a sua aplicação 
sobre um suporte ou diretamente sobre o paramento da fachada;

c) Ter em atenção a forma e a escala, de modo a respeitar a integridade 
estética dos próprios edifícios;

d) Não ultrapassar a frente do respetivo estabelecimento, nem localizar-
-se fora dos limites da fachada do mesmo;

e) Devem estar devidamente enquadradas pelos vãos ou por elementos 
salientes da arquitetura do edifício.

3 — A instalação de letras soltas e símbolos é admitida através de mera 
comunicação prévia quando for efetuada na área contígua à fachada do 
estabelecimento e não exceder a largura da mesma.
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Artigo 25.º
Condições de afixação de películas adesivas e vinil

A inscrição de mensagens publicitárias com recurso a películas ade-
sivas e vinil é admitida apenas nas seguintes situações:

a) Vidros de portas, janelas ou montras, desde que não comprometam 
a sua funcionalidade arquitetónica;

b) Mobiliário urbano, devendo a sua afixação cumprir o disposto no 
artigo 21.º do presente anexo;

c) Veículos automóveis e unidades móveis publicitárias, devendo a 
sua afixação cumprir o disposto no artigo 32.º deste anexo.

Artigo 26.º
Condições de instalação de anúncios luminosos, iluminados,

eletrónicos e semelhantes em edifícios
1 — A instalação de anúncios luminosos, iluminados, eletrónicos e 

semelhantes em edifícios é admitida, devendo respeitar as condições 
estabelecidas para os suportes no presente anexo, com as seguintes 
restrições:

a) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não pode ser 
inferior a 2 m nem superior a 4 m;

b) O balanço sobre o espaço público não pode exceder 0,15 m, medido 
a partir do plano geral da fachada.

2 — As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, sistemas 
eletrónicos ou semelhantes instalados em edifícios devem ficar, tanto 
quanto possível, encobertas e ser pintadas com a cor que lhes dê o 
menor destaque.

3 — A instalação de quaisquer sistemas de iluminação em mensa-
gens publicitárias, suportes publicitários ou mobiliário urbano deve ser 
efetuada por profissional habilitado e em cumprimento da legislação 
aplicável.

4 — A instalação de anúncios luminosos, iluminados, eletrónicos e 
semelhantes em edifícios é admitida através de mera comunicação prévia 
quando for efetuada na área contígua à fachada do estabelecimento e 
não exceder a largura da mesma.

5 — A instalação de anúncios luminosos, iluminados, eletrónicos e se-
melhantes em edifícios, a uma altura superior à estabelecida no disposto 
da alínea a) do n.º 1, estão sujeitos a controlo prévio enquanto operação 
urbanística, tendo em conta as questões de segurança a averiguar por 
termo de responsabilidade de técnico acreditado.

Artigo 27.º
Condições gerais de instalação de um suporte

publicitário em espaço público
1 — A instalação, em geral, de um suporte publicitário em espaço 

público é admitida através de licenciamento e apenas nas seguintes 
condições:

a) Ser efetuada em área contígua à fachada do estabelecimento, sem 
exceder a largura da mesma;

b) Em passeio de largura superior a 1,20 m, deixar livre um espaço 
igual ou superior a 0,80 m em relação ao lancil do passeio.

2 — Em passeios com largura igual ou inferior a 1 m não é permitida 
a instalação de suportes publicitários.

3 — Em ruas e praças pedonais ou de trânsito condicionado é admi-
tida a instalação de suportes publicitários em espaço público, desde que 
seja garantido um corredor com largura mínima de 3 m, para circulação 
automóvel prioritária ou ocasional. A colocação em espaço público de 
suportes publicitários de dimensões reduzidas e de uma forma precá-
ria fica dispensada de garantir tal corredor devido à facilidade de ser 
removido.

Artigo 28.º
Condições de instalação de anúncios eletrónicos

e semelhantes em espaço público
1 — A instalação de um anúncio eletrónico ou semelhantes no espaço 

público é admitida através de licenciamento e apenas nas seguintes 
condições:

a) A sua dimensão e características construtivas devem ter em conta o 
espaço urbano livre e edificado do local pretendido para a sua instalação, 
preferencialmente em espaço público em amplas zonas pedonais, fora 
das faixas de rodagem, corredores pedonais e zonas ajardinadas, de 
modo a não condicionar ou impedir a visibilidade de automobilistas e 
peões, nomeadamente em locais onde, nos termos legais, é proibido a 
paragem ou estacionamento;

b) A sua instalação apenas é admitida quando seja efetuada isola-
damente, não sendo admitida a sua associação com outro mobiliário 
urbano ou suporte publicitário;

c) Deve ser assente em estrutura devidamente calculada e fixa ao solo 
através de fundação, devendo ser salvaguardada uma distância livre não 
inferior a 2 m, medida em toda a largura do anúncio, entre a face inferior 
deste e o solo, a partir do ponto mais alto do terreno;

d) O painel deve conter a identificação da entidade responsável em 
local facilmente visível;

e) Após a sua remoção, é responsabilidade do titular, o restabe-
lecimento das condições iniciais do terreno, incluindo a remoção 
de eventuais fundações e adequado enchimento dos caboucos re-
sultantes.

Artigo 29.º
Condições de instalação e manutenção de um mupi

e outros suportes luminosos similares
1 — A instalação de mupis e outros suportes luminosos similares é 

admitida através de licenciamento e apenas nas seguintes condições:
a) A dimensão máxima do mupi e de outros suportes luminosos 

similares é de 1,20 m × 1,75 m;
b) A sua instalação é admitida isolada ou agregada aos seguintes 

elementos de mobiliário urbano:
i) Abrigos de passageiros de transportes públicos;
ii) Quiosques;
iii) Cabines de telefone público.

c) Enquanto suporte isolado, deve ser assente em estrutura devida-
mente calculada e fixa ao solo através de fundação;

d) Devem conter a identificação da entidade responsável em local 
facilmente visível;

e) A instalação de um mupi deve ter em conta o espaço urbano 
livre e edificado do local pretendido, admitindo -se ser efetuada 
preferencialmente em amplas zonas pedonais do espaço público, 
fora das faixas de rodagem, corredores pedonais e zonas ajardi-
nadas, de modo a não condicionar ou impedir a visibilidade de 
automobilistas e peões;

f) A distância entre pontos de instalação de mupis, deve ser igual ou 
superior a 50 m;

2 — Após a remoção do mupi, é responsabilidade do titular, restabe-
lecer as condições iniciais do terreno, incluindo a remoção de eventuais 
fundações e adequado enchimento dos caboucos resultantes.

Artigo 30.º
Condições de instalação e manutenção de um outdoor

1 — São admitidos os seguintes tipos de outdoors, em função da 
superfície da mensagem publicitária:

a) Outdoor — com uma dimensão aproximada de 8 m x 3 m;
b) Outdoor Mini — com uma dimensão aproximada de 4 m x 3 m.

2 — Excecionalmente podem ser licenciados painéis com outras di-
mensões, desde que não sejam postos em causa o ambiente e a estética 
dos locais pretendidos.

3 — A instalação de um outdoor deve cumprir as seguintes condi-
ções:

a) Deve ter em conta o espaço urbano livre e edificado do local pre-
tendido e não condicionar ou impedir a visibilidade de automobilistas 
e peões;

b) O painel deve conter a identificação da entidade responsável em 
local facilmente visível;

c) A estrutura de um outdoor deve apresentar materiais com aca-
bamento e cor adequados aos locais e espaços urbanos onde sejam 
instalados;

d) Deve ser assente em estrutura devidamente calculada e fixa ao solo 
através de fundação, devendo ser salvaguardada uma distância livre não 
inferior a 2 m, medida em toda a largura do painel, entre a face inferior 
deste e o solo, a partir do ponto mais alto do terreno;

e) Admite -se a instalação em proximidade de 2 ou mais suportes;
f) A instalação em propriedade privada deve ser precedida de consen-

timento escrito dos proprietários;
g) Após a remoção do painel, é responsabilidade do titular, o 

restabelecimento das condições iniciais do terreno, incluindo a re-
moção de eventuais fundações e adequado enchimento dos caboucos 
resultantes.
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CAPÍTULO IV

Ações publicitárias no espaço público sujeitas
a licenciamento

Artigo 31.º

Condições de afixação ou inscrição de mensagens 
publicitárias em veículos

automóveis e unidades móveis publicitárias
1 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias de natureza 

comercial em veículos automóveis está sujeita a licenciamento nos 
termos previstos no presente regulamento, nas seguintes situações:

a) Em veículos afetos a estabelecimentos com sede ou filial no con-
celho e quando seja efetuada em benefício da entidade proprietária;

b) Em veículos cujo proprietário tenha residência no concelho e 
quando seja efetuada em benefício de outra entidade que não detenha a 
posse do veículo, quer tenha sede ou filial no concelho ou não;

c) Em veículos que sejam propriedade de um estabelecimento com 
sede ou filial no concelho, ou proprietário do estabelecimento.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em unidades 
móveis publicitárias e veículos automóveis é admitida em superfícies de 
carroçaria ou vidro do próprio veículo ou do reboque, e excecionalmente 
em suportes publicitários nele apostos para esse efeito.

3 — As unidades móveis publicitárias somente poderão fazer uso 
de material sonoro desde que este respeite os limites impostos pela 
legislação aplicável a atividades ruidosas.

4 — A unidade móvel, no seu conjunto, não poderá exceder 10 m 
de comprimento.

Artigo 32.º
Condições de circulação e estacionamento 

de unidades móveis publicitárias
1 — O estacionamento de unidades móveis publicitárias ou outros 

veículos adaptados, exclusivamente para servir de apoio a campanhas 
publicitárias com ou sem fins lucrativos, quando a atividade publicitária 
se desenvolve em lugar fixo, está sujeita a licenciamento nos termos 
previstos no presente regulamento e ao cumprimento das condições 
indicadas nos números seguintes, devendo o requerimento dar entrada 
até 30 dias antes da sua realização.

2 — As unidades móveis utilizadas exclusivamente para o exercício da 
atividade publicitária não podem permanecer no mesmo local mais que 
72 horas ou em parques de estacionamento mais que 30 dias seguidos.

Artigo 33.º
Condições para realização de atividades publicitárias de rua
A realização de quaisquer atividades de rua que visem ações publi-

citárias está sujeita a licenciamento nos termos previstos no presente 
regulamento, devendo o requerimento dar entrada até 30 dias antes da 
realização e instruído com os elementos necessários à plena compreensão 
da pretensão.

Artigo 34.º
Condições de afixação e remoção de pendões

em suportes municipais
No concelho de Rio Maior não é permitido a afixação de pendões 

em espaço público, exceto em suportes municipais instalados em locais 
previamente definidos e divulgados pelo Município, cumpridas que 
sejam as seguintes condições:

a) Subordinação a licenciamento nos termos previstos no presente regu-
lamento, devendo o requerimento dar entrada até 30 dias antes da afixação;

b) Só serão admitidos pendões com a dimensão de 0,60 m × 1 m ou 
0,80 m × 1,20 m.

Artigo 35.º
Condições de colagem e remoção de cartazes

em painéis municipais
A colagem de cartazes no concelho é reservada à divulgação de 

eventos ou espetáculos e só é permitida em painéis municipais a instalar 
para o efeito.

Artigo 36.º
Condições de instalação de meios amovíveis

A utilização de outros meios para a divulgação de eventos ou 
espetáculos, independentemente da sua duração, quer se realizem 

dentro ou fora do concelho, quer tenham caráter lucrativo ou não, 
está sujeita a licenciamento nos termos previstos no presente re-
gulamento, devendo o requerimento dar entrada até 30 dias antes 
da afixação e instruído com os elementos necessários à plena com-
preensão da pretensão.

Artigo 37.º
Condições e restrições de difusão

de mensagens publicitárias sonoras
1 — A difusão sonora de mensagens publicitárias de natureza comer-

cial na via pública está sujeita a licenciamento nos termos previstos no 
presente regulamento e ao cumprimento das condições indicadas nos 
números seguintes, devendo o requerimento dar entrada até 30 dias 
antes da sua realização.

2 — A difusão sonora de mensagens publicitárias, deve observar as 
seguintes condições:

a) Decorrer apenas no período compreendido entre as 9:00 h e as 
20:00 h;

b) A uma distância mínima de 300 m de edifícios escolares, durante 
o seu horário de funcionamento, de hospitais, cemitérios e locais de 
culto.

3 — No licenciamento de atividades de difusão sonora de mensagens 
publicitárias aplica -se o disposto na legislação em vigor sobre emissão 
de ruído.

Artigo 38.º
Condições de realização de um rastreio de saúde

1 — A ocupação do espaço público de unidades móveis para reali-
zação de um rastreio de saúde, no âmbito de especialidades médicas de 
optometria ou oftalmologia, otorrinolaringologia, higiene e segurança no 
trabalho, ou similares, está sujeita a licenciamento nos termos previstos 
no presente regulamento, devendo o requerimento dar entrada até 30 dias 
antes da sua realização.

2 — A pretensão será considerada licenciada apenas após despacho 
de deferimento e pagamento das taxas eventualmente devidas.

CAPÍTULO V

Outras ocupações de espaço público sujeitas
a licenciamento

Artigo 39.º
Ocupação do solo com unidades móveis

para prestação de serviços
de restauração ou de bebidas com caráter não sedentário

1 — Exceto nas situações em que a instalação decorra de convite 
especial feito pelo Município, por ocasião de eventos ou festivida-
des, a ocupação de solo com unidades para prestação de serviços de 
restauração ou de bebidas com caráter não sedentário fica sujeita aos 
seguintes requisitos:

a) Devem ser instalados em espaços amplos, praças, largos e jar-
dins, sendo de evitar a sua colocação em locais de largura inferior a 
6 metros;

b) Não podem localizar -se a menos de 25 metros de centros de saúde, 
casas de saúde, monumentos e estabelecimentos fixos com o mesmo 
ramo de comércio;

c) Não podem impedir ou dificultar o normal trânsito pedonal ou de 
veículos nos locais onde se pretendam instalar, nem impedir o acesso 
aos transportes públicos;

d) Durante e finda a utilização e em cada período, o local de venda e 
a área envolvente terá de manter  -se limpo e asseado;

e) Durante o período de funcionamento deve ser assegurada pelo 
titular, a instalação no local de equipamento destinado a recolha e de-
posição de resíduos sólidos urbanos e de óleos de frituras que terão de 
ser posteriormente conduzidos a deposição em ecocentro.

2 — Excecionalmente, poderá ser autorizada localização que confli-
tue com o acima preceituado, desde que ocorra por motivo de especial 
aglomeração de público;

3 — As disposições constantes dos números anteriores aplicam -se com 
as necessárias adaptações à instalação de unidades móveis ou amovíveis 
localizadas em espaços privados de acesso público, sem prejuízo destas 
carecerem de autorização para instalação.
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Artigo 40.º
Ocupações temporárias (circos, carrosséis, instalações de diver-

timentos, mecânicos ou não, e outras ocupações do espaço pú-
blico com atividades de caráter cultural, social, desportivo e 
religioso).
1 — A ocupação do espaço com instalação de circos, carrosséis e 

similares, em domínio público ou afeto, só é possível em locais a aprovar 
pela Câmara Municipal, por um período máximo de 30 dias, acrescido 
do período de tempo necessário à montagem e desmontagem das cor-
respondentes estruturas, que será fixado caso a caso.

2 — Durante o período de ocupação, o titular da licença fica sujeito 
ao cumprimento da regulamentação existente sobre a emissão de ruído, 
resíduos, publicidade, e licenciamento de recintos.

3 — A emissão da licença condiciona:
a) À limpeza da zona licenciada;
b) Ao alojamento dos animais em local próprio e seguro, em condições 

de higiene e salubridade adequadas, fora do alcance do público, de acordo 
com a legislação em vigor sobre a proteção de animais;

c) À arrumação de carros e viaturas de apoio dentro da área licenciada 
para a ocupação.

Artigo 41.º
Ocupações ocasionais do espaço público

1 — Ocupações ocasionais do espaço público são ocupações tempo-
rárias, para o exercício de atividades de natureza diversa, não especial-
mente previstas neste anexo, podendo para o efeito ser utilizadas tendas, 
pavilhões ou outras estruturas de exposição.

2 — As ocupações ocasionais do espaço público só podem ter lugar 
durante o tempo e no espaço concedido pela Autarquia.

3 — O requerente durante o período de ocupação está sujeito ao 
cumprimento da regulamentação em vigor no Município sobre recolha 
de lixos, limpeza do local, ruídos e situações análogas.

4 — Sempre que haja animais, estes devem encontrar -se em locais 
próprios e fora do alcance do público.

5 — As viaturas de apoio a estas atividades devem estar estacionadas 
na área circunscrita ao desenvolvimento das respetivas atividades.
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 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Edital n.º 908/2015
Maria das Dores Marques Banheiro Meira, Presidente da Câmara 

Municipal do Concelho de Setúbal:
Faz público que, por deliberação da Câmara Municipal de Setúbal, 

de 23 de setembro corrente foi aprovado o “Projeto de Regulamento 
de Ocupação do Espaço Público e da Afixação, Inscrição e Difusão de 
Mensagens Publicitárias de Natureza Comercial” anexo ao presente 
edital, que se encontra para apreciação pública na Secção de Atendi-
mento e Gestão Documental, desta Câmara Municipal, procedendo -se 
também à sua publicação no Diário da República, 2.ª série, nos termos 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Os eventuais interessados poderão dirigir, por escrito, as suas suges-
tões, dentro do prazo de trinta dias úteis, contados a partir da data da 
publicação do respetivo regulamento no Diário da República, de acordo 
com o disposto no artigo 100.º do diploma atrás mencionado.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume.

28/09/2015. — A Presidente da Câmara, Maria das Dores Meira.

Regulamento de Ocupação do Espaço Público
e da Afixação, Inscrição e Difusão

de Mensagens Publicitárias de Natureza Comercial
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Preâmbulo
Por força da publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, com 

as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 141/2012, de 11 de julho, 
foi simplificado o regime de acesso e de exercício de diversas atividades 
económicas no âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero”.

Recentemente, o Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que apro-
vou o Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comér-
cio, Serviços e Restauração (RJACSR), veio alterar profundamente o 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, revogando as normas relativas 
aos procedimentos de instalação e de modificação de estabelecimentos 
de restauração e bebidas, de comércio de bens, de prestação de servi-
ços ou de armazém, ficando aquele Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril, cingido ao regime de ocupação de espaço público com mobiliário 
urbano.

O Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, veio ainda introduzir 
o procedimento de autorização, pondo fim à figura da comunicação 
prévia com prazo.

Considerando a profunda alteração introduzida ao nível do regime da 
ocupação do espaço público, bem como da afixação, inscrição e difusão 
de mensagens publicitárias de natureza comercial, e face à existência de 
dois regulamentos municipais especificamente aplicáveis a esta matéria, 
concretamente, o Regulamento de Publicidade do Município de Setúbal 
e o Regulamento de Ocupação da Via Pública do Município de Setúbal, 
entendeu -se por crucial proceder à elaboração de um novo Regulamento, 
que agrega os regimes da ocupação do espaço público, bem como da 
afixação, inscrição e difusão de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em todo o território do Concelho de Setúbal.

Pretende -se assim, através de um instrumento que congregue num 
único documento as regras aplicáveis à inscrição e afixação de pu-
blicidade e à ocupação do espaço público, regular ambas as matérias, 
intrinsecamente ligadas entre si, de forma unitária, coerente e sistemática, 
estabelecendo normas que, em última análise, possibilitem um equilí-
brio entre a atividade publicitária, a ocupação do espaço público e o 
interesse público, tendo presentes fatores importantes como a estética, 
o enquadramento urbanístico e ambiental e a segurança, de modo a 
contribuir para um melhor ordenamento e qualidade do espaço público 
e, ao mesmo tempo, satisfazer as exigências crescentes dos cidadãos na 
melhoria da sua qualidade de vida.

Atentos aos novos critérios de ocupação do espaço público e publici-
dade procedeu -se, de igual modo, à redefinição da forma de acesso ao 
licenciamento municipal para a ocupação destes espaços e da atividade 
publicitária, assim como, das normas técnicas a observar.

Sublinha -se que, mesmo nas situações em que se elimina o licencia-
mento, nomeadamente quando as mensagens publicitárias forem visíveis 
do espaço público, as mesmas estão sujeitas ao cumprimento de preceitos 
legais e regulamentares, designadamente, as de proteção do património 
cultural imóvel, da conservação da natureza e biodiversidade, bem como 
as constantes no presente regulamento.

No âmbito da elaboração deste Regulamento, foram consultadas, 
a fim de poderem definir critérios adicionais à ocupação do espaço 
público, nos termos do disposto nos números 4 e 5 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, com as alterações promovidas 
pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, e n.º 2 do artigos 2.º e 
3.º A da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, com as alterações promovidas 
pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, as seguintes entidades:

Instituto de Gestão do património Arqueológico e Cultural;
Estradas de Portugal, S. A.;

Instituto da Mobilidade e Transportes, I. P.;
Turismo de Portugal, I. P.;
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.;
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária;
Administração Portuária de Setúbal e Sesimbra, I. P.

As entidades consultadas emitiram os competentes pareceres, com 
exceção da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária que não se 
pronunciou, tendo os critérios por estas apresentados sido integrados 
no presente Regulamento.

Atenta, ainda, à natureza das normas regulamentares gerais e abstratas 
que visam produzir efeitos jurídicos externos, o projeto de Regulamento 
será submetido, pelo prazo de 30 dias, a consulta pública para recolha 
de sugestões, através da sua publicação na 2.ª série do Diário da Re-
pública, de acordo com o disposto no artigo 101.º do Novo Código de 
Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 7 de janeiro.

Assim, tendo por normas habilitantes as disposições conjugadas dos 
artigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa; 
do artigo 101.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; do disposto nos artigos 
25.º, n.º 1, alínea g) e 33.º, n.º 1, alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro; dos artigos 1.º e 11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril; do Decreto -Lei n.º 105/98, de 24 de abril; da Lei n.º 2110, de 
19 de agosto de 1961; do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de 
janeiro e Portaria n.º 131/2011, de 4 de abril, foi a presente proposta 
de Regulamento aprovada, em …, por deliberação da Assembleia 
Municipal de Setúbal, sob proposta da Câmara Municipal de Setúbal 
aprovada em reunião de...

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece o regime a que fica sujeita a ocu-
pação do espaço público e a afixação, inscrição e difusão de mensagens 
publicitárias de natureza comercial na área do concelho de Setúbal.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica -se à ocupação de espaço público 
na área do Município de Setúbal, qualquer que seja o meio de instalação 
utilizado, no solo, subsolo ou no espaço aéreo, disciplinando as condi-
ções de ocupação e utilização privativa de espaços públicos ou afetos 
ao domínio público municipal.

2 — O presente Regulamento aplica -se ainda a todas as formas de 
publicidade de natureza comercial quando afixada, inscrita ou instalada 
em edifícios, equipamento urbano ou suportes publicitários, desde que 
seja visível ou audível do espaço público sob jurisdição municipal.

3 — O disposto no presente Regulamento aplica -se ainda a qualquer 
forma de publicidade difundida, inscrita ou instalada em veículos cujos 
proprietários ou possuidores tenham residência, sede, delegação ou 
qualquer outra forma de representação na área do município ou utilizem 
os veículos com fins exclusivamente publicitários.

4 — Excluem -se do âmbito de aplicação do presente Regulamento:
a) A ocupação e utilização do domínio público municipal por motivo 

de operações urbanísticas ou quaisquer outros trabalhos no subsolo, 
objeto de regulamentação autónoma;

b) A afixação de mensagens sem fins comerciais;
c) Afixação de propaganda política, sindical e religiosa;
d) As mensagens e dizeres divulgados através de editais, notificações 

e demais formas de informação que se relacionem direta ou indireta-
mente com o cumprimento de prescrições legais ou com a utilização 
de serviços públicos;

e) A difusão de comunicados, notas oficiosas ou outros esclarecimen-
tos sobre a atividade de órgãos de soberania e da administração central, 
regional ou local;

f) Dizeres ou prescrições que resultem de imposição legal;
g) Colocação de placas identificativas de profissionais liberais;
h) Quiosques e outros espaços concessionados.
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Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
a) “Anunciante” a pessoa singular ou coletiva no interesse de quem 

realiza a publicidade;
b) “Anúncio eletrónico” o sistema computorizado de emissão de men-

sagens e imagens, com possibilidade de ligação a circuitos de televisão 
(TV) e vídeo e similares;

c) “Anúncio iluminado” o suporte publicitário sobre o qual se faça 
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

d) “Anúncio luminoso” o suporte publicitário que emita luz própria;
e) “Área contígua à fachada do estabelecimento” a área em contacto 

físico com a fachada do estabelecimento;
f) “Bandeirola” o suporte rígido que permaneça oscilante, afixado em 

poste ou estrutura idêntica;
g) “Campanha publicitária de rua” todos os meios ou formas de 

publicidade, de caráter ocasional e efémero, que impliquem ações de 
rua e o contacto direto com o público, nomeadamente as que ocorrem 
através de distribuição de panfletos ou de outras ações promocionais 
de natureza publicitária;

h) “Cartaz” quaisquer meios publicitários temporários, constituídos 
por papel ou tela colados;

i) “Cavalete” suporte não luminoso, colocado junto à entrada de um 
estabelecimento e destinado à afixação de informação sobre este;

j) “Chapa” o suporte não luminoso aplicado ou pintado em paramento 
visível e liso, cuja maior dimensão não exceda 0,60 m e a máxima 
saliência não exceda 0,05 m;

k) “Corredor pedonal” percurso linear para peões, suscetível de ser 
utilizado continuamente, livre de obstáculos ou de qualquer elemento 
urbano

l) “Espaço público” a área de acesso livre e de uso coletivo afeta 
ao domínio público das autarquias locais designadamente passeios, 
avenidas, alamedas, ruas, praças, caminhos, pontes, viadutos, parques, 
jardins, lagos, fontes e demais bens municipais não afetos ao domínio 
privado do Município de Setúbal;

m) “Esplanada aberta” a instalação no espaço público de mesas, cadei-
ras, guarda -ventos, guarda -sóis, estrados, floreiras, tapetes, aquecedores 
verticais e outro mobiliário urbano, sem qualquer tipo de proteção fixa ao 
solo, destinada a apoiar estabelecimentos de restauração ou de bebidas 
e similares ou empreendimentos turísticos;

n) “Expositor” a estrutura própria para apresentação de produtos 
comercializados no interior do estabelecimento comercial, instalada 
no espaço público;

o) “Faixa ou Pendão” o suporte não rígido que permaneça oscilante, 
afixado em poste ou estrutura idêntica;

p) “Floreira” o vaso ou recetáculo para plantas, destinado ao embe-
lezamento, marcação ou proteção do espaço público;

q) “Guarda -vento” a armação que protege do vento o espaço ocupado 
por uma esplanada;

r) “Letras soltas ou símbolos” a mensagem publicitária não luminosa, 
diretamente aplicada nas fachadas dos edifícios, nas montras, nas portas 
ou janelas;

s) “Mobiliário urbano” as coisas instaladas, projetadas ou apoiadas 
no espaço público, destinadas a uso público, que prestam um serviço 
coletivo ou que complementam uma atividade, ainda que de modo 
sazonal ou precário;

t) “Mupi” suporte iluminado constituído por duas faces para afixação 
de mensagens publicitárias de tipo mecânico ou digital;

u) “Outdoor ou painel de grande dimensão” elemento constituído 
por uma superfície para afixação de mensagens publicitárias, envolvido 
ou não por uma moldura e por uma estrutura de suporte, podendo ser 
estático ou rotativo;

v) “Placa” o suporte não luminoso aplicado em parâmetro visível, com 
ou sem emolduramento, cuja maior dimensão não excede 1,50 m;

w) “Publicidade” qualquer forma de comunicação feita por entidades 
de natureza pública ou privada, no âmbito de uma atividade comercial, 
industrial, artesanal ou liberal, com o objetivo direto ou indireto de 
promover, com vista à sua comercialização ou alienação, quaisquer bens 
ou serviços, ou promover ideias, princípios, iniciativas ou instituições 
que não tenham natureza politica;

x) “Publicidade aérea” a que se refere aos dispositivos publicitários 
instalados, inscritos ou afixados em veículos ou dispositivos aéreos, 
nomeadamente em transportes aéreos (aviões, helicópteros, zepelins, 
balões, parapentes, paraquedas e outro), bem como dispositivos publi-
citários aéreos cativos (insufláveis e semelhantes sem contacto com o 
solo, mas a ele espiados);

y) “Publicidade sonora” a atividade publicitária que utiliza o som como 
elemento de divulgação da mensagem publicitária no espaço público, 
dele audível ou percetível;

z) “Quiosque” o elemento de mobiliário urbano de construção aligei-
rada, fixo ao solo com caráter de permanência, composto de um modo 
geral, pelos seguintes elementos: base, balcão, corpo e proteção;

aa) “Sanefa” o elemento vertical de proteção contra agentes clima-
téricos, feito de lona ou material similar, colocado transversalmente na 
parte inferior dos toldos, no qual pode estar inserida uma mensagem 
publicitária;

bb) “Suporte publicitário” o meio utilizado para a transmissão de uma 
mensagem publicitária;

cc) “Tabuleta” o suporte não luminoso, afixado perpendicularmente 
às fachadas dos edifícios, que permite a afixação de mensagens publi-
citárias em ambas as faces;

dd) “Tela ou lona” suporte flexível, possuindo ou não moldura ou 
similar, afixado em fachada, empena ou outro elemento de um edifício, 
bem como em equipamento ou mobiliário urbano;

ee) “Toldo” o elemento de proteção contra agentes climatéricos, feito 
de lona ou material similar, rebatível, aplicável em qualquer tipo de vãos, 
como montras, janelas ou portas de estabelecimentos comerciais, sem 
qualquer fixação ao solo, no qual pode estar inserida uma mensagem 
publicitária;

ff) “Unidade móvel publicitária” veiculo equipado com estruturas 
próprias ou reboque, em circulação ou estacionamento, cuja finalidade 
principal seja a transmissão de mensagens publicitárias;

gg) “Vitrina” o mostrador envidraçado ou transparente, embutido ou 
saliente, colocado na fachada dos estabelecimentos comerciais, onde se 
expõem objetos e produtos ou se afixam informações.

2 — Todos os instrumentos ou objetos utilizados para transmitir men-
sagens publicitárias são, para efeitos deste Regulamento, considerados 
suportes publicitários.

CAPÍTULO II

Regimes aplicáveis

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 4.º
Regimes aplicáveis à ocupação do espaço público

A ocupação do espaço público com mobiliário urbano ou outro equi-
pamento, com publicidade e os respetivos suportes, está sujeita aos regi-
mes de mera comunicação prévia, de autorização, de licenciamento ou 
concessão, nos termos dos regimes gerais aplicáveis, conforme disposto 
no presente Regulamento.

Artigo 5.º
Competência

1 — O licenciamento previsto na Secção III do Capítulo II é da compe-
tência da Câmara Municipal, com faculdade de delegação no Presidente 
e de subdelegação deste nos Vereadores.

2 — A decisão sobre a autorização prazo prevista no artigo 9.º é da 
competência da câmara municipal, podendo ser delegada no presidente 
e de subdelegação deste nos vereadores.

Artigo 6.º
Espaços concessionados

1 — A ocupação do espaço público com mobiliário urbano ou outro 
equipamento, com publicidade e os respetivos suportes, quando loca-
lizada em espaços concessionados ou a concessionar, está isenta dos 
procedimentos aplicáveis no presente Capítulo devendo as respetivas 
condições estar expressamente previstas no contrato de concessão ce-
lebrado entre o Município e o concessionário.

2 — A ocupação de espaço público por quiosques é precedida de 
hasta pública ou concessão direta para a atribuição de locais destinados 
à instalação dos mesmos, nos termos da legislação aplicável.

3 — O encerramento de área no espaço público, destinado a ampliar 
áreas de atendimento a clientes em estabelecimentos de restauração ou 
de bebidas e similares, ou empreendimentos turísticos, fica sujeito à 
prévia celebração de contrato de concessão da utilização privativa do 
domínio público mediante contraprestação.

4 — O prazo da concessão é de 10 anos prorrogável por um período 
de 5 anos por acordo das partes.
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SECÇÃO II

Licenciamento Zero

Artigo 7.º
Mera Comunicação Prévia e Autorização

1 — A ocupação do espaço público para fins conexos com o exercício 
de atividade económica em estabelecimento, é regulada nos termos do 
Decreto -Lei n.º 48/2011 de 1 de abril na redação em vigor e diplomas 
complementares, através do procedimento da mera comunicação prévia 
ou autorização, no Balcão do Empreendedor.

2 — Sem prejuízo das regras sobre a utilização do espaço público 
e do regime jurídico da conservação da natureza e biodiversidade, 
a afixação e a inscrição de mensagens publicitárias de natureza 
comercial não estão sujeitas a licenciamento, a autorização, a au-
tenticação, a validação, a certificação, a registo, a autorização, a 
mera comunicação prévia ou a qualquer ato permissivo nos se-
guintes casos:

a) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são 
afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas 
possuidoras ou detentoras entidades privadas e não são visíveis ou 
audíveis a partir do espaço público;

b) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são 
afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas 
possuidoras ou detentoras entidades privadas e a mensagem publicita os 
sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respetivo titular 
da exploração ou está relacionada com bens ou serviços comercializados 
no prédio em que se situam, ainda que sejam visíveis ou audíveis a partir 
do espaço público;

c) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial ocupam 
o espaço público contíguo à fachada do estabelecimento e publicitam 
os sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respetivo 
titular da exploração ou estão relacionadas com bens ou serviços co-
mercializados no estabelecimento.

3 — O disposto no presente artigo não isenta a observância das 
normas gerais e condições estabelecidas no Capítulo III do presente 
Regulamento.

Artigo 8.º
Mera comunicação prévia

1 — Para efeitos do disposto no Decreto -Lei n.º 48/2011 de 1 de abril, 
na redação em vigor, está sujeita ao regime de mera comunicação prévia 
a ocupação do espaço público para os fins conexos com o exercício de 
atividade económica em estabelecimento, nomeadamente:

a) Toldos e respetivas sanefas, floreiras, vitrinas, expositor, arcas e 
máquinas de gelados, brinquedos mecânicos e contentores para resí-
duos, quando a sua instalação for efetuada junto à fachada do estabe-
lecimento;

b) Esplanadas abertas, quando a sua instalação for efetuada em 
área contígua à fachada do estabelecimento e a ocupação transversal 
da esplanada não exceder a largura da fachada do respetivo estabe-
lecimento;

c) Guarda -ventos, quando a sua instalação for efetuada junto das 
esplanadas, perpendicularmente ao plano marginal da fachada e o seu 
avanço não ultrapassar o da esplanada;

d) Estrados, quando a sua instalação for efetuada como apoio a uma 
esplanada e não exceder a sua dimensão;

e) Suportes publicitários:
i) Quando a sua instalação for efetuada na área contígua à fachada do 

estabelecimento e não exceder a largura da mesma; ou
ii) Quando a mensagem publicitária for afixada ou inscrita na fachada 

ou em mobiliário urbano referido nas alíneas anteriores.

2 — As ocupações realizadas ao abrigo da mera comunicação prévia 
devem observar as normas gerais e condições estabelecidas no Capí-
tulo III do presente Regulamento.

3 — A mera comunicação prévia é submetida no balcão do empreen-
dedor e consiste numa declaração que permite ao interessado proceder 
imediatamente à ocupação do espaço público, após o pagamento das 
taxas devidas.

4 — O titular da exploração do estabelecimento é obrigado a manter 
atualizados os dados constantes da mera comunicação, devendo proceder 
a essa atualização no prazo máximo de 60 dias após a ocorrência de 
qualquer alteração.

Artigo 9.º
Autorização

1 — Aplica -se o regime de autorização quando as características e 
localização do mobiliário urbano não respeitem os limites referidos no 
n.º 1 do artigo anterior.

2 — O pedido de autorização é apresentado no balcão do empreen-
dedor, instruído nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 48/2011 de 
1 de abril na redação em vigor, acompanhado do pagamento das taxas 
devidas e da identificação do equipamento que não cumpre os limites 
e respetiva fundamentação.

3 — A fundamentação deve ser redigida de forma clara, se neces-
sário acompanhada de elementos gráficos que permitam a sua correta 
avaliação.

4 — Nas áreas de jurisdição de entidades externas ao município, 
a fundamentação deve ser acompanhada de parecer da respetiva 
entidade.

5 — A câmara municipal, ou em quem tiver sido delegada essa compe-
tência, analisa o pedido e profere despacho num prazo de 20 dias a contar 
da receção do requerimento através do balcão do empreendedor.

6 — O pedido de autorização considera -se tacitamente deferido caso 
a câmara municipal ou quem detenha a competência delegada ou subde-
legada, no exercício da mesma, não se pronuncie no prazo mencionado 
no número anterior.

7 — O titular da exploração do estabelecimento é obrigado a manter 
atualizados os dados do pedido de autorização, devendo proceder a essa 
atualização no prazo máximo de 60 dias após a ocorrência de qualquer 
alteração.

Artigo 10.º
Eficácia e validade da mera comunicação prévia e da autorização

1 — O direito de ocupação do espaço público conferido pela 
mera comunicação prévia e autorização tem natureza precária e 
é concedido pelo prazo máximo de um ano ou fração, contado da 
data de emissão do comprovativo eletrónico de entrega no Balcão 
do Empreendedor, acompanhado do comprovativo do pagamento 
das taxas devidas.

2 — O período de tempo da ocupação é o fixado na declaração pelo 
interessado, não podendo, no entanto, ultrapassar os limites fixados no 
número anterior.

Artigo 11.º
Títulos

O comprovativo eletrónico de entrega no Balcão do Empreendedor 
das meras comunicações prévias e das autorizações previstas no presente 
Regulamento, acompanhado do comprovativo do pagamento das quantias 
devidas, são prova suficiente do cumprimento dessas obrigações para 
todos os efeitos.

SECÇÃO III

Licenciamento

Artigo 12.º
Licenciamento

1 — Aplica -se o regime geral de licenciamento a todas as situações 
de ocupação do espaço público ou afixação, inscrição ou difusão de 
mensagens publicitárias não abrangidas pelo Licenciamento Zero e 
que não estejam, por força de lei geral ou Regulamento municipal, 
dispensadas de controlo prévio.

2 — A ocupação de espaço público e a afixação, inscrição ou difusão 
de mensagens publicitárias, obedece aos princípios, regras e critérios 
estabelecidos no presente Regulamento.

Artigo 13.º
Licenciamento cumulativo

1 — O licenciamento da ocupação do espaço público com equipa-
mento ou mobiliário urbano, suportes publicitários ou outros meios 
que, por si só, impliquem operações urbanísticas sujeitas a controlo 
prévio deve ser requerido, cumulativamente, nos termos da legislação 
em vigor.

2 — Quando a ocupação do espaço público aprovada implique obras 
em passeios ou outros espaços públicos, é da responsabilidade do titular 
da licença a reposição dos mesmos no estado anterior à colocação dos 
meios e suportes publicitários.
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Artigo 14.º
Requerimento inicial

1 — A emissão de licença de ocupação de espaço público e de afixa-
ção ou inscrição de mensagens publicitárias depende de requerimento 
dirigido ao presidente da câmara.

2 — O requerimento inicial deve ser apresentado com a antecedência 
mínima de 20 dias em relação à data prevista para o início da ocupação, 
afixação ou inscrição pretendida.

3 — Sempre que haja lugar a consulta de entidades externas, e caso 
o pedido não venha acompanhado com o parecer dessas entidades, ao 
prazo previsto no número anterior, acresce o prazo de 20 dias.

Artigo 15.º
Elementos obrigatórios

1 — O pedido de licenciamento deve ser formulado em requeri-
mento apresentado em papel (acresce um exemplar por cada entidade 
a consultar) e formato digital (PDF ou DWF), contendo os seguintes 
elementos:

a) O nome ou firma, domicílio ou sede social, número de identificação 
fiscal ou de identificação de pessoa coletiva;

b) A qualidade em que requer a licença;
c) A identificação do local onde se pretende efetuar a ocupação, afi-

xação ou inscrição de mensagens publicitárias, pela indicação do nome 
do arruamento, lote ou número de polícia e freguesia, com precisão de 
áreas e ou volumetrias a utilizar;

d) O ramo de atividade exercido;
e) A indicação do pedido em termos claros e precisos;
f) O período pretendido para efetuar a ocupação requerida;
g) A descrição do meio ou suporte a utilizar.

2 — O requerimento, deve ser acompanhado de:
a) Documento comprovativo da titularidade de qualquer direito sobre 

o bem ou bens, que lhe permita neles afixar, inscrever ou difundir a 
publicidade;

b) No caso de edifícios submetido ao regime de propriedade horizon-
tal, nos termos da lei em vigor, aquando haja utilização, ocupação ou 
afixação em alguma parte comum do prédio, deve juntar -se ata de reunião 
do condomínio ou documento equivalente da qual conste deliberação 
de autorização para a pretensão, sempre que tal se mostre exigível nos 
termos do Código Civil;

c) Planta de localização a fornecer pelos serviços (à escala 1:2000) 
com o local pretendido devidamente assinalado;

d) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma, cores 
e quando aplicável, indicação do modo de fixação do equipamento a 
instalar;

e) Planta de implantação à escala conveniente devidamente cotada 
com a delimitação da ocupação pretendida e relação com os edifícios, 
mobiliário urbano e outros elementos fixos, num raio de 5,00 m medidos 
a partir do limite exterior da ocupação pretendida;

f) Fotografias a cores, tomadas de vários pontos de vista do local 
pretendido;

g) Sempre que a instalação tenha lugar acima de 2 m do solo, de-
verá ser apresentado termo de responsabilidade subscrito por técnico 
habilitado para o efeito e contrato de seguro de responsabilidade civil, 
respetivamente na fase de instalação e após a sua conclusão;

h) Outros documentos que o requerente entenda melhor esclarecerem 
a sua pretensão.

3 — Nas áreas de jurisdição de entidades externas ao município cujo 
parecer seja vinculativo para a pretensão, deverá o pedido ser acompa-
nhado dos pareceres prévios dessas entidades.

Artigo 16.º
Saneamento e apreciação liminar

1 — Compete ao Presidente da Câmara ou Vereador com competên-
cias delegadas, apreciar ou decidir as questões de ordem formal e pro-
cessual que possam obstar ao conhecimento do pedido de licenciamento 
apresentado nos termos do presente Regulamento.

2 — No prazo de 8 dias, a contar da data de apresentação do requeri-
mento, o Presidente da Câmara Municipal profere despacho:

a) De aperfeiçoamento do pedido, sempre que o requerimento não 
contenha a identificação do requerente, do pedido, ou faltar documento 
instrutório exigível que seja indispensável ao conhecimento da pretensão 
e cuja falta não possa ser oficiosamente suprida;

b) De rejeição liminar, quando da análise dos elementos instrutórios 
resultar que o pedido é manifestamente contrário às normas legais ou 
regulamentares aplicáveis;

c) Da extinção do procedimento, nos casos em que o objeto do pe-
dido não esteja sujeito a licenciamento nos termos do presente Regu-
lamento.

3 — No caso previsto na alínea a) do número anterior o requerente 
é notificado, por uma única vez, para no prazo de 10 dias corrigir ou 
completar o pedido, ficando suspensos os termos ulteriores do proce-
dimento sob pena de rejeição liminar.

4 — Não ocorrendo rejeição liminar ou convite para corrigir ou com-
pletar o pedido, no prazo previsto no n.º 2, presume -se que o pedido se 
encontra corretamente instruído.

5 — Havendo rejeição do pedido, nos termos do presente artigo, o 
interessado que apresente novo pedido para o mesmo fim, está dispen-
sado de juntar os documentos utilizados anteriormente que se mantenham 
válidos e adequados.

Artigo 17.º
Decisão final

1 — A decisão sobre o pedido de licenciamento deve ser proferida 
no prazo máximo de 20 dias.

2 — O prazo conta -se a partir:
a) Da data da receção do pedido, ou dos elementos solicitados, nos 

termos do n.º 3 do artigo 16.º;
b) Da data da receção do último dos pareceres, autorizações ou apro-

vações emitidos pelas entidades consultadas; ou
c) Do termo do prazo para a receção dos pareceres, autorizações 

ou aprovações, sempre que alguma das entidades consultadas não se 
pronuncie até essa data.

Artigo 18.º
Indeferimento

1 — O pedido de licenciamento é indeferido quando:
a) Violar disposições legais e regulamentares ou normas técnicas 

gerais e específicas aplicáveis, designadamente as previstas no presente 
Regulamento;

b) Existir parecer desfavorável emitido por entidade externa cuja 
decisão seja vinculativa para os órgãos municipais;

c) Existir, no mesmo espaço ou local, qualquer mensagem publicitária 
devidamente licenciada já inscrita ou afixada;

d) Sempre que razões de interesse público, devidamente justificadas, 
assim o imponham.

2 — A decisão de indeferimento do pedido de licenciamento ou de 
renovação da licença deve ser fundamentada de facto e de direito, e co-
municada ao requerente, para que este se pronuncie em sede de audiência 
previa, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 19.º
Título da licença

1 — As licenças de ocupação de espaço público, bem como de afi-
xação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias de natureza 
comercial são tituladas por alvará cuja emissão é condição de eficácia 
das mesmas.

2 — No caso da licença respeitar a ocupação de espaço público e 
ainda a afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias de 
natureza comercial, é emitido um único alvará para os efeitos previstos 
no número anterior.

3 — A competência para a emissão da referida licença é do Presidente 
da Câmara ou do Vereador com competência delegada para o efeito.

4 — O alvará especifica:
a) O objeto do licenciamento;
b) O prazo de validade;
c) A descrição dos elementos a utilizar;
d) O local e área permitidos para se efetuar a ocupação do espaço 

público, a instalação, a afixação ou a difusão da publicidade.

5 — As licenças concedidas são de natureza precária, podendo a 
Câmara Municipal fazer cessar as mesmas, sempre que se verifiquem 
razões de interesse público, não tendo o seu titular direito a qualquer 
indemnização, salvo o reembolso do montante da taxa correspondente 
ao período não utilizado
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Artigo 20.º
Prazo e renovação

1 — As licenças têm como prazo de validade aquele que for deter-
minado pelo ato licenciador, não podendo ser concedidas por período 
superior a um ano.

2 — A renovação da ocupação do espaço público ou afixação, ins-
crição ou difusão de mensagens publicitárias está sujeita a novo proce-
dimento de licenciamento, podendo ser dispensada a apresentação dos 
elementos instrutórios que se mantenham válidos e adequados.

Artigo 21.º
Titularidade

1 — A licença de ocupação do espaço público e de afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias é pessoal e não pode ser transmitida 
a qualquer título, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A mudança de titularidade é autorizada nas seguintes situações:
a) Não serem pretendidas quaisquer alterações ao objeto do licen-

ciamento;
b) O requerente apresentar prova da legitimidade do seu interesse.

3 — No alvará de licença será averbado a identificação do novo 
titular.

4 — Pela mudança de titularidade, o novo titular fica autorizado, após 
o pagamento da taxa de averbamento, a ocupar o espaço público, afixar 
ou inscrever mensagens publicitárias até ao fim do prazo de duração da 
licença a que estava autorizado o anterior titular.

5 — A transmissão da licença não altera o prazo da validade fixada 
na mesma.

Artigo 22.º
Caducidade da licença

As licenças caducam:
a) Por morte, declaração de insolvência ou falência ou outra forma 

de extinção do seu titular;
b) Por perda, pelo titular, do direito do exercício da atividade a que 

se reporta a licença.

Artigo 23.º
Revogação da licença

1 — A licença pode ser revogada sempre que:
a) Excecionais razões de interesse público o exijam;
b) O titular da licença não cumpra as normas legais e regulamentares 

a que está sujeito, nomeadamente as obrigações a que se tenha vinculado 
no licenciamento, sem prejuízo da eventual instauração de processo de 
contraordenação.

2 — A revogação da licença não confere direito a qualquer indem-
nização.

CAPÍTULO III

Princípios e restrições

Artigo 24.º
Critérios Gerais

1 — A ocupação do espaço público com mobiliário urbano, outros 
equipamentos, publicidade e respetivos suportes e materiais devem 
promover pela salvaguarda da segurança, do ambiente e do equilíbrio 
urbano.

2 — O disposto no presente capítulo não impede o município de 
proibir a ocupação do espaço público, para algum ou alguns dos fins 
previstos no artigo anterior, em toda a área do município ou apenas em 
parte dela.

3 — A ocupação da via pública pode ficar condicionada à obrigato-
riedade de utilização de equipamento a ceder pela Câmara Municipal 
ou entidade por si designada, em regime de aluguer, mediante taxa a 
fixar pela Câmara Municipal.

4 — A ocupação da via pública pode ficar condicionada à obrigato-
riedade de utilização de equipamento “Tipo” aprovado pela Câmara, 
sem o que não pode ser possível a sua instalação.

5 — Quando imperativos de reordenamento do espaço público, tal 
como a aprovação de planos municipais de ordenamento do território, 
de execução de obras ou outras, de manifesto interesse público assim 

o justifique, poderá ser ordenada pelo Presidente da Câmara ou pelo 
Vereador com delegação de competências a remoção de equipamentos 
urbanos, mobiliário urbano e suportes publicitários, ou a sua transfe-
rência para outro local.

6 — Todo o mobiliário fixo deverá respeitar as vias de circulação 
consideradas prioritárias nos respetivos planos de emergência, não 
prejudicando ou impedindo a circulação de viaturas de socorro.

SECÇÃO I

Ocupação do espaço público

Artigo 25.º
Princípios gerais de ocupação do espaço público

1 — A ocupação do espaço público não pode prejudicar:
a) A saúde e o bem -estar de pessoas, designadamente por ultrapassar 

níveis de ruído acima dos permitidos por lei;
b) O acesso a edifícios, jardins e praças;
c) O acesso ou visibilidade de imóveis classificados ou em vias de 

classificação ou onde funcionem hospitais, estabelecimentos de saúde, de 
ensino ou outros serviços públicos, locais de culto, cemitérios, elementos 
de estatuária e arte pública, fontes, fontanários e chafarizes;

d) As condições de privacidade e fruição de vistas dos ocupantes 
dos edifícios;

e) A imagem e a identidade dos espaços e dos valores naturais ou 
construídos;

f) As perspetivas panorâmicas, ou afetar a estética ou o ambiente dos 
lugares ou da paisagem;

g) A utilização de outro mobiliário urbano;
h) O livre acesso a bocas e marcos de incêndio, contadores e a outros 

armários de infraestruturas elétricas, telecomunicações e de 1.ª inter-
venção na emergência;

i) A eficácia da iluminação pública;
j) A eficácia da sinalização de trânsito e a visibilidade de placas 

toponímicas;
k) A eficácia dos meios de socorro nomeadamente da visibilidade da 

sinalização e da utilização dos equipamentos de sinalética de segurança 
e de comunicação de emergência;

l) O espaço livre disponível para a aglomeração de pessoas junto dos 
Pontos de Encontro;

m) A prestação de socorro na emergência;
n) A circulação de peões, especialmente os cidadãos de mobilidade 

condicionada;
o) A circulação rodoviária, não podendo comprometer as condições 

de visibilidade junto a cruzamentos, rotundas ou passagens de peões, ou 
causar perturbação pela utilização de formatos, cores, ou encandeamento 
gerado por suportes luminosos;

p) A qualidade dos espaços públicos e áreas verdes, a sua conservação 
e manutenção;

q) A ação dos concessionários que operam à superfície ou no subsolo;
r) Os direitos de terceiros.

Artigo 26.º
Condições de instalação e manutenção 

de um toldo e respetiva sanefa
1 — A instalação de quaisquer toldos não deverá interferir negativa-

mente com a leitura das fachadas e dos vãos dos edifícios onde estes se 
inserem, devendo sempre que necessário, estudar -se a melhor solução 
para que o novo elemento não desvalorize o imóvel em questão.

2 — Nestes termos a instalação de um toldo e respetiva sanefa deverá 
respeitar as seguintes condições:

a) Ser constituído em lona ou materiais com caraterísticas semelhantes 
em alternativa aos materiais rígidos;

b) Ser colocados na fachada do respetivo estabelecimento, abaixo 
do friso separador dos pisos, ou abaixo das reentrâncias ou corpos 
salientes;

c) Em nenhuma situação o toldo, quando enrolado, poderá exceder o 
limite do corpo balançado;

d) Não exceder a largura da fachada do estabelecimento;
e) Não se sobrepor a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de 

vãos de portas e janelas, e outros elementos com interesse arquitetónico 
ou decorativo.

f) Em passeio de largura superior a 2 m, deixar livre um espaço igual 
ou superior a 0,80 m em relação ao limite externo do passeio;

g) Em passeio de largura inferior a 2 m, deixar livre um espaço igual 
ou superior a 0,40 m em relação ao limite externo do passeio;
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h) Sem prejuízo do disposto nas alíneas f) e g) os toldos fixos não 
poderão exceder um avanço superior a 1,50 m;

i) Sem prejuízo do disposto nas alíneas f) e g) os toldos rebatíveis não 
poderão exceder um avanço superior a 3 m;

j) Os pontos de fixação deverão observar uma distância ao solo igual 
ou superior a 2,50 m, mas nunca acima do nível do teto do estabeleci-
mento comercial a que pertença;

k) O limite inferior da sanefa deverá observar uma distância do solo 
igual ou superior a 2,20 m;

l) O toldo e a respetiva sanefa não podem ser utilizados para pendurar 
ou afixar qualquer tipo de objetos;

m) O toldo não poderá prejudicar ou causar impedimento à circulação 
de viaturas de socorro.

Artigo 27.º
Condições de instalação e manutenção de uma esplanada aberta

1 — A instalação de uma esplanada aberta deverá respeitar as se-
guintes condições:

a) Ser contígua à fachada do respetivo estabelecimento sem ultrapassar 
a largura do mesmo;

b) Deverá ser respeitado um corredor de acesso à porta do estabele-
cimento, com largura não inferior a 0,90 m, para garantir o acesso livre 
e direto à entrada do estabelecimento;

c) Não alterar a superfície do passeio onde é instalada, sem prejuízo 
da possibilidade de colocação de estrado nos termos do presente Re-
gulamento;

d) Não ocupar mais de 50 % da largura do passeio onde é instalada, 
e nunca ultrapassando uma profundidade máxima de 5 m.

2 — Deverá ser sempre garantido um corredor para peões de largura 
igual ou superior a 1,50 m contados:

a) A partir do limite externo do passeio, em passeio sem caldeiras;
b) A partir do limite interior ou balanço do respetivo elemento mais 

próximo da fachada do estabelecimento, em passeios com caldeiras ou 
outros elementos ou tipos de equipamento urbano.

3 — Nas ruas exclusivamente pedonais deverá ser respeitado um 
corredor livre de obstáculos ao eixo do mesmo, com uma largura não 
inferior a 1,50 m, para salvaguarda da normal circulação pedonal;

4 — Nas vias prioritárias para corredores de emergência deverão ser 
respeitadas as disposições regulamentares aplicáveis e as prescrições 
indicadas nos respetivos planos de emergência.

Artigo 28.º
Restrições de instalação de uma esplanada aberta

1 — O mobiliário urbano utilizado como componente de uma espla-
nada aberta deve cumprir os seguintes requisitos:

a) Ser instalado exclusivamente na área comunicada de ocupação 
da esplanada;

b) Deve ter dimensão e peso que permita a sua fácil e rápida remoção 
e ser próprio para uso no exterior e de uma cor adequada ao ambiente 
urbano em que a esplanada está inserida;

c) As mesas, cadeiras e contentores para resíduos devem compor um 
conjunto coerente, cuidado e desenho simples.

2 — Os guarda -sóis devem ser instalados exclusivamente durante o 
período de funcionamento da esplanada e respeitar as seguintes regras 
de instalação:

a) Ser suportados por uma base que garanta a segurança dos utentes;
b) Quando abertos devem garantir uma altura livre que permita a 

circulação de pessoas sem constrangimentos.

3 — Quando instalados aquecedores verticais, estes devem ser pró-
prios para o uso no exterior e respeitar as condições de segurança.

4 — Nos passeios com paragens de veículos de transportes coletivos 
de passageiros não é permitida a instalação de esplanada aberta numa 
zona de 5 m para cada lado da paragem.

Artigo 29.º
Condições de instalação e manutenção de estrados

1 — A instalação de como apoio a uma esplanada só é admissível, 
quando o desnível do pavimento ocupado pela esplanada for superior 
a 5 % de inclinação.

2 — Os estrados devem ser amovíveis e construídos em módulos de 
madeira, ou em material que confira a mesma imagem.

3 — Os estrados devem garantir a acessibilidade de pessoas com 
mobilidade reduzida, nos termos do Decreto -Lei n.º 163/2006 de 08 
de agosto.

4 — Os estrados não podem exceder a cota máxima da soleira da porta 
do estabelecimento respetivo ou 0,30 m de altura face ao pavimento, 
no ponto mais favorável.

5 — A colocação dos estrados deverá respeitar os limites estabelecidos 
para a colocação das esplanadas abertas.

6 — Os estrados só poderão estar colocados durante o período do 
normal funcionamento do estabelecimento devendo ser removidos e 
guardados, diariamente, após esse horário.

Artigo 30.º
Condições de instalação de guarda -ventos

1 — O guarda -vento deve ser amovível.
2 — A instalação de guarda -ventos deve ser feita nas seguintes con-

dições:
a) Junto das esplanadas, perpendicularmente ao plano marginal da 

fachada;
b) Não ocultar referências de interesse público, nem prejudicar a 

segurança, salubridade e boa visibilidade do local, ou as árvores exis-
tentes;

c) Não exceder 1,70 m de altura contados a partir do solo;
d) Não exceder o avanço da esplanada junto da qual está instalado;
e) Garantir no mínimo 0,05 m de distância do seu plano inferior ao 

pavimento:
f) Utilizar vidros inquebráveis ou material equivalente, lisos e trans-

parentes, que não excedam uma largura de 1 m;
g) O guarda -vento poderá incluir uma parte opaca, não superior a 

0,60 m contados a partir do solo.

3 — Na instalação de um guarda -vento deve ainda respeitar -se uma 
distância igual ou superior a:

a) 0,80 m entre o guarda -vento e outros estabelecimentos, montras 
e acessos;

b) 1,50 m entre o guarda -vento outro mobiliário urbano.

4 — Nos guarda -ventos apenas é permitida a inscrição do logótipo 
do estabelecimento ou a insígnia de marca comercializada no próprio, 
não podendo exceder 25 % da respetiva área.

Artigo 31.º
Condições de instalação de uma vitrina

Na instalação de uma vitrina devem respeitar -se as seguintes con-
dições:

a) Não se sobrepor a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos 
de vãos de portas e janelas ou a outros elementos com interesse arqui-
tetónico e decorativo;

b) Não exceder 0,15 m de balanço em relação ao plano da fachada 
do edifício.

Artigo 32.º
Condições de instalação de expositores

1 — É permitida a instalação de expositores, instalados exclusiva-
mente durante o horário de funcionamento do estabelecimento, devendo 
ser recolhido ao seu interior, ou em outro local de armazenamento 
próprio, no período em que se encontra encerrado.

2 — A instalação do expositor deve respeitar as seguintes condições:
a) Ser contíguo ao respetivo estabelecimento;
b) Reservar um corredor de circulação de peões igual ou superior a 

1,50 m medido a partir do limite exterior do passeio, outro mobiliário 
urbano e/ou caldeira de árvore;

c) Não prejudicar o acesso aos edifícios contíguos;
d) Não exceder 1,50 m de altura a partir do solo;
e) Reservar uma altura mínima de 0,20 m contados a partir do plano 

inferior do expositor ao solo ou 0,40 m quando se trate de expositor de 
produtos alimentares;

f) O expositor deve ter dimensão e peso que permita a sua fácil e rápida 
remoção em caso de emergência e ser próprio para uso no exterior.

3 — Poderá ser admitida a colocação de produtos associados ao esta-
belecimento sem a instalação do expositor no espaço público, desde que 
cumpridas as condições estabelecidas nos números anteriores.
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Artigo 33.º
Condições de instalação de uma arca ou máquina de gelados
Na instalação de uma arca ou máquina de gelados devem respeitar -se 

as seguintes condições:
a) Ser contígua à fachada do estabelecimento, preferencialmente 

junto à sua entrada;
b) Não exceder 1 m de avanço, contado a partir do plano da fachada 

do edifício;
c) Garantir um corredor livre de obstáculos, não inferior a 1,50 m, 

para circulação de peões.
d) Ser instalado exclusivamente durante o horário de funcionamento 

do estabelecimento e ser recolhido ao seu interior, ou em outro local de 
armazenamento próprio, no período em que se encontra encerrado.

Artigo 34.º
Condições de instalação de um brinquedo 

mecânico e equipamento similar
A instalação de brinquedos mecânicos ou de equipamento similar 

deve respeitar as seguintes condições:
a) Ser contígua à fachada do estabelecimento, preferencialmente 

junto à sua entrada;
b) Não exceder 1 m de avanço, contado a partir do plano da fachada 

do edifício;
c) Garantir um corredor livre de obstáculos, não inferior a 1,50 m, 

para circulação de peões;
d) Ser instalado exclusivamente durante o horário de funcionamento 

do estabelecimento e ser recolhido ao seu interior, ou em outro local de 
armazenamento próprio, no período em que se encontra encerrado.

Artigo 35.º
Condições de instalação e manutenção de uma floreira

1 — A floreira deve ser instalada junto à fachada do respetivo esta-
belecimento.

2 — Nas situações em que sejam utilizadas para delimitação da es-
planada, as floreiras devem ser instaladas exclusivamente durante o 
horário de funcionamento do estabelecimento e ser recolhidas no seu 
interior, ou em outro local de armazenamento próprio, no período em 
que se encontra encerrado.

3 — As floreiras não podem ser fixas ao pavimento nem apresentar 
perigo para a segurança de pessoas.

4 — A instalação de uma floreira deve garantir um corredor livre de 
obstáculos, não inferior a 1,50 m para circulação de peões.

5 — As plantas utilizadas nas floreiras não podem ter espinhos ou 
bagas ou folhas venenosas ou tóxicas, ou integrar espécies infetantes.

6 — O titular do estabelecimento a que a floreira pertença deve proce-
der à sua limpeza, rega e substituição das plantas, sempre que necessário 
e mantendo -a em boas condições.

7 — A floreira deve ainda respeitar as seguintes condições:
a) Não exceder a altura de 0,80 m, contada a partir do solo, exceto 

quando colocadas junto à fachada, que poderão ter uma altura até ao 
máximo de 1,00 m;

b) Não ultrapassar uma dimensão máxima de 0,6 m3 e peso que 
permita a sua fácil e rápida remoção em caso de emergência;

c) Ser de material e cor que se enquadrem no espaço urbano onde se 
inserem e com o mobiliário da esplanada, quando exista;

d) Ser em material próprio para uso no exterior.

Artigo 36.º
Condições de instalação e manutenção 

de um contentor para resíduos
1 — O contentor para resíduos deve ser instalado contiguamente ao 

respetivo estabelecimento, servindo exclusivamente para seu apoio.
2 — A capacidade máxima do contentor não pode exceder 30 litros.
3 — Sempre que o contentor para resíduos se encontre cheio, deve 

ser imediatamente ser limpo ou substituído.
4 — O contentor para resíduos deve estar sempre em bom estado 

de conservação, nomeadamente no que respeita a pintura, higiene e 
limpeza.

5 — Quando não seja possível a sua colocação no interior do esta-
belecimento, Será admitida a sua colocação no exterior, nas seguintes 
condições:

a) Ser utilizado um contentor normalizado de 120 litros;
b) Respeitar as condições de higiene e limpeza referidas no ponto 

anterior;

c) Garantir um corredor livre de obstáculos, não inferior a 1,50 m, 
para circulação de peões.

d) Localizar -se junto à fachada do estabelecimento ou dentro dos 
limites estabelecidos para a instalação da esplanada, quando aplicável;

e) Ser instalado exclusivamente durante o horário de funciona-
mento do estabelecimento e ser recolhido ao seu interior, ou em outro 
local de armazenamento próprio, no período em que se encontra 
encerrado.

SECÇÃO II

Suportes publicitários, inscrição e difusão
de mensagens publicitárias

Artigo 37.º
Princípios gerais e restrições de inscrição 

e afixação de publicidade
1 — Salvo se a mensagem publicitária se circunscrever à identifi-

cação da atividade exercida no imóvel ou daquele que a exerce, não 
é permitida a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em 
edifícios ou monumentos de interesse histórico, cultural, arquitetónico 
ou paisagístico, designadamente:

a) Os imóveis classificados ou em vias de classificação, nomeada-
mente os de interesse público, nacional ou municipal;

b) Os imóveis contemplados com prémios de arquitetura;
c) Locais de culto e cemitérios;
d) Estátuas, monumentos evocativos ou fontes e similares;
e) Terrenos onde tenham sido encontrados, ou existam indícios de 

conterem, vestígios arqueológicos de interesse e relevância local ou 
nacional.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não é permi-
tida sempre que possa causar danos irreparáveis nos materiais de reves-
timento exterior dos edifícios e que os suportes utilizados prejudiquem 
o ambiente, afetem a estética ou a salubridade dos lugares ou causem 
danos a terceiros, nomeadamente quando se trate de:

a) Faixas de pano, plástico, papel ou material semelhante;
b) Pintura e colagem ou afixação de cartazes nas fachadas dos edifícios 

ou em qualquer outro mobiliário urbano;
c) Suportes que excedam a frente do estabelecimento.

3 — Não é permitida a colocação ou afixação de suportes publicitá-
rios em espaços verdes ou árvores, salvo se a mensagem publicitária se 
circunscreva à identificação de eventos temporários, de cariz cultural, 
desportivo e recreativo, a decorrer nesse mesmo espaço.

4 — A afixação de mensagens publicitárias não pode prejudicar a 
segurança de pessoas e bens, designadamente:

a) Afetar a iluminação pública;
b) Prejudicar a visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais 

de trânsito;
c) Prejudicar a visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais 

de trânsito e sinalização de segurança;
d) Afetar a circulação de peões, especialmente os cidadãos de mobi-

lidade condicionada;
e) Afetar a circulação rodoviária, não podendo comprometer as con-

dições de visibilidade junto a cruzamentos, rotundas ou passagens de 
peões, ou causar perturbação pela utilização de formatos, cores, ou 
encandeamento gerado por suportes luminosos.

5 — É proibida a afixação e a inscrição de mensagens publicitárias 
em qualquer bem sem o consentimento dos proprietários, possuidores 
ou detentores dos mesmos.

6 — A publicidade deve respeitar o disposto no Código da Publicidade, 
nomeadamente os princípios da licitude, identificabilidade, veracidade 
e respeito pelos direitos do consumidor.

7 — É interdita a utilização de panfletos publicitários ou semelhantes, 
projetados ou lançados por meios terrestres ou aéreos.

Artigo 38.º
Condições de instalação de um suporte publicitário

A instalação de um suporte publicitário deve respeitar as seguintes 
condições:

a) Em passeio de largura igual ou superior a 1,50 m, deixar livre 
um espaço igual ou superior a 0,60 m em relação ao limite externo do 
passeio;
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b) Em passeio de largura inferior a 1,50 m, deixar livre um espaço 
igual ou superior a 0,40 m em relação ao limite externo do passeio, 
nunca comprometendo um largura livre de passagem de peões inferior 
a 0,80 m;

c) Em passeios com largura igual ou inferior a 1 m não é permitida a 
afixação de suportes publicitários;

d) Em ruas exclusivamente pedonais, só será permitida a co-
locação de suportes publicitários fixos que não prejudiquem um 
corredor livre de passagem não inferior a 3,50 m para acesso a 
viaturas de socorro, recolha de lixo ou eventuais acessos a cargas 
e descargas.

Artigo 39.º
Condições e restrições de afixação ou inscrição de mensagens 

publicitárias de natureza comercial em mobiliário urbano
1 — É permitida a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias 

de natureza comercial em mobiliário urbano, apenas nos locais nele 
reservados para o efeito.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de natureza 
comercial numa esplanada deve limitar -se ao nome comercial do esta-
belecimento, a mensagem comercial relacionada com bens ou serviços 
comercializados no estabelecimento ou ao logótipo da marca comercial, 
desde que afixados ou inscritos nas costas das cadeiras e nas abas pen-
dentes dos guarda -sóis, com as dimensões máximas de 0,20 m x 0,10 m 
por cada nome ou logótipo.

3 — É expressamente proibida a colagem de cartazes, películas ade-
rentes e similares, em paragens de autocarro, suportes de infraestruturas 
elétricas, bancos de jardim, ou outro tipo de mobiliário urbano não 
especialmente destinado a esse fim.

Artigo 40.º
Condições e restrições de difusão de mensagens

publicitárias sonoras
1 — É permitida a difusão de mensagens publicitárias sonoras de 

natureza comercial que possam ser ouvidas dentro dos respetivos es-
tabelecimentos ou na via pública, cujo objetivo imediato seja atrair ou 
reter a atenção do público.

2 — A publicidade sonora deve respeitar os limites impostos pela 
legislação aplicável a atividades ruidosas.

3 — A difusão sonora de mensagens publicitárias de natureza comer-
cial apenas pode ocorrer:

a) No período compreendido entre as 9 e as 20 horas;
b) A uma distância mínima de 300 m de edifícios escolares, durante o 

seu horário de funcionamento, de hospitais, cemitérios e locais de culto.

Artigo 41.º
Condições e restrições de aplicação de chapas, placas e tabuletas

1 — Em cada edifício, as chapas, placas ou tabuletas devem apre-
sentar dimensão, cores, materiais e alinhamentos adequados à estética 
do edifício, não podendo sobrepor -se a cunhais, pilastras, cornijas, 
emolduramentos de vãos de portas e janelas, e outros elementos com 
interesse arquitetonico ou decorativo.

2 — A instalação de chapas, placas e tabuletas não deverá interferir 
negativamente com a leitura das fachadas e dos vãos dos edificios onde 
estes se inserem, devendo sempre que necessário, estudar -se a melhor 
solução por forma a que o novo elemento não desvalorize o imóvel 
em questão.

3 — A instalação das chapas deve fazer -se a uma distância do solo 
igual ou superior a 1,60 m.

4 — As placas só podem ser instaladas ao nível do rés -do -chão dos 
edifícios.

5 — Não é permitida a instalação de mais de um placa por cada 
fração autónoma ou fogo, não se considerando para o efeito as placas 
de proibição de afixação de publicidade.

6 — As chapas deverão adotar uma tipologia única, ou, quando apli-
cável optar -se pela colocação de uma chapa única (múltipla).

7 — A instalação de uma tabuleta deve respeitar as seguintes condições:

a) O limite inferior da tabuleta deve ficar a uma distância do solo 
igual ou superior a 2,60 m

b) Não exceder o balanço de 1,00 m em relação ao plano marginal 
do edifício, exceto no caso de ruas sem passeios em que o balanço não 
pode exceder 0,20 m

c) Deixar uma distância igual ou superior a 3 m entre tabuletas.

Artigo 42.º
Condições e restrições de aplicação de bandeirolas, 

faixas ou pendões e semelhantes
1 — As bandeirolas não podem ser afixadas em áreas de proteção 

das localidades.
2 — As bandeirolas devem permanecer oscilantes, só podendo ser 

colocadas em posição perpendicular à via mais próxima e afixadas do 
lado interior do poste.

3 — A dimensão máxima das bandeirolas deve ser de 0,60 m de 
comprimento e 1 m de altura.

4 — A dimensão máxima dos pendões deve ser de 1 m de largura e 
2 m de altura.

5 — A distância entre a fachada do edifício mais próximo e a parte 
mais saliente da bandeirola deve ser igual ou superior a 2 m.

6 — A distância entre a parte inferior da bandeirola, pendões ou 
semelhantes e o solo deve ser igual ou superior a 3 m.

7 — A distância entre bandeirolas, pendões ou semelhantes afixadas 
ao longo das vias deve ser igual ou superior a 50 m.

Artigo 43.º
Condições e restrições de aplicação de telas ou lonas

1 — Só é permitida a aplicação de telas ou lonas de grande di-
mensão em empenas cegas de edifícios ou edifícios com obras em 
curso.

2 — Quando aplicadas em empenas cegas de edifícios devem ser 
observadas as seguintes condições:

a) Não exceder os limites físicos das empenas que lhes servem de suporte;
b) O motivo publicitário a instalar deve ser constituído por um único 

dispositivo;
c) O limite inferior deste tipo de suporte publicitário não deve ser 

inferior a 3 m de distância ao solo.

3 — Quando aplicadas em edifícios com obras em curso, devem ser 
observadas as seguintes condições:

a) Afixadas à fachada do edifício ou em estrutura de suporte recuada 
em relação ao tapume de proteção;

b) Só podem permanecer no local durante o decurso da obra.

Artigo 44.º
Condições e restrições de aplicação de letras soltas ou símbolos
1 — A aplicação de letras soltas ou símbolos deve respeitar as se-

guintes condições:
a) Não exceder 0,50 m de altura e 0,15 m de saliência;
b) Não se sobrepor a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos 

de vãos de portas e janelas, e outros elementos com interesse arquite-
tónico ou decorativo, sendo aplicados diretamente no paramento das 
paredes;

c) Ter em atenção a forma e a escala de modo a respeitar a integridade 
estética dos próprios edifícios.

Artigo 45.º
Condições e restrições de instalação de anúncios luminosos,

iluminados, eletrónicos e semelhantes
1 — A instalação de anúncios luminosos, iluminados, eletrónicos 

e semelhantes nas fachadas dos estabelecimentos devem observar as 
seguintes condições:

a) Ser colocados abaixo do friso separador dos pisos, ou abaixo das 
reentrâncias ou corpos salientes;

b) O balanço total não poderá exceder 1 m;
c) Em nenhuma situação poderá exceder o limite do corpo balançado;
d) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não pode ser 

menor do que 2,60 m nem superior a 4 m;
e) Caso o balanço não exceda 0,15 m, a distância entre a parte inferior 

do anúncio e o solo não poderá ser inferior à altura do vão de acesso ao 
estabelecimento, nem superior a 4 m.

2 — As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, sistemas 
eletrónicos ou semelhantes instalados nas fachadas de edifícios e em 
espaço público devem ficar, tanto quanto possível, encobertas e ser 
pintadas com a cor que lhes dê o menor destaque.

3 — Salvo em casos especiais devidamente fundamentados, os mú-
pis e outros suportes eletrónicos similares não podem ser afixados em 
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edifícios, nem ser colocados em frente de vãos dos mesmos, e devem 
cumprir as seguintes condições:

a) A dimensão máxima não exceder 1,60 m x 2,60 m.
b) A sua instalação é admitida isolada ou agregada aos seguintes 

elementos de mobiliário urbano:
i) Abrigos de passageiros de transportes públicos;
ii) Quiosques;
iii) Instalações sanitárias públicas;
iv) Cabines de telefone público;

c) Enquanto suporte isolado deve ser assente em estrutura devidamente 
calculada e fixa ao solo através de fundação;

d) Devem conter a identificação da entidade responsável em local 
facilmente visível;

e) O múpi e outros suportes eletrónicos similares devem ter em 
conta o espaço urbano livre e edificado, envolventes do local pre-
tendido para a sua instalação, preferencialmente em espaço público 
em amplas zonas pedonais, fora das faixas de rodagem, corredores 
pedonais e zonas ajardinadas, de modo a não condicionar ou impedir 
a visibilidade de automobilistas e peões, de acordo com o disposto 
no Código da Estrada;

f) A distância entre pontos de instalação de mupis e outros suportes 
eletrónicos similares, deve ser igual ou superior a 50 m.

Artigo 46.º
Condições de instalação e manutenção de suportes 

publicitários de grande dimensão (outdoors)
1 — São admitidos dois tipos de outdoors em função da superfície 

da mensagem publicitária:
a) Outdoor — com uma dimensão aproximada de 8 × 3 m;
b) Outdoor mini — com uma dimensão aproximada de 4 × 3 m.

2 — Salvo em casos especiais devidamente fundamentados podem ser 
licenciados outdoors com outras dimensões desde que não sejam postos 
em causa o ambiente, a estética e a segurança dos locais pretendidos.

3 — Não é admitida a colocação de outdoors nas fachadas dos edifí-
cios ou na frente dos vãos dos mesmos.

4 — A colocação de outdoors deve observar as seguintes condições:
a) Ser assente em estrutura devidamente calculada e fixa ao solo 

através de fundação, garantindo uma distância livre ao solo não inferior 
a 2,50 m, em toda a largura do painel, medida no ponto de cota mais 
desfavorável;

b) Conter a identificação da entidade responsável em local facilmente 
visível;

c) Ter em conta o espaço urbano livre e edificado do local preten-
dido para a sua instalação e não condicionar ou impedir a visibilidade 
de automobilistas e peões de acordo com o disposto no código da 
estrada.

5 — A estrutura de suporte deverá apresentar materiais com aca-
bamento e cor adequados aos locais e espaços urbanos onde sejam 
instalados.

6 — Admite -se a instalação de proximidade de dois ou mais supor-
tes, devendo entre eles ser salvaguardado um afastamento mínimo de 
0,50 m.

Artigo 47.º
Condições e restrições de colocação de cavaletes

1 — Por cada estabelecimento é permitida a colocação de apenas 
2 cavaletes, instalados exclusivamente durante o seu horário de funcio-
namento, devendo ser recolhidos no período em que este se encontra 
encerrado.

2 — A colocação de cavaletes deverá observar cumulativamente as 
regras gerais de ocupação do espaço público e de suportes publicitários, 
estabelecidas no presente Regulamento.

Artigo 48.º
Condições e restrições de instalação de cartazes, 

películas aderentes e semelhantes
1 — A colagem de cartazes reservada à divulgação de eventos ou 

espetáculos só é permitida em suporte próprio a instalar para o efeito.
2 — A afixação de mensagens publicitárias por impressão ou 

recorte em películas aderentes é permitida em vidros de portas, de 
janelas ou montras dos estabelecimentos, admitindo -se a ocupação 
de toda a superfície do vidro desde que fique garantida a entrada 
de luz.

Artigo 49.º
Condições de afixação ou inscrição de mensagens 

publicitárias em unidades móveis e veículos automóveis
1 — Para efeitos do presente artigo, entende -se por unidade móvel 

publicitária qualquer tipo de veículo e ou atrelado utilizado para o 
exercício exclusivo da atividade publicitária.

2 — A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em veículos 
quando o conteúdo da mensagem tenha uma natureza comercial, está 
sujeita a licenciamento prévio nos termos previstos no presente Regu-
lamento nas seguintes situações:

a) Em veículos afetos a estabelecimentos com sede ou filial no con-
celho e quando seja efetuada em benefício da entidade proprietária;

b) Em veículos cujo proprietário tenha residência no concelho e 
quando seja efetuada em benefício de outra entidade que não detenha a 
posse do veículo, quer tenha sede ou filial no concelho ou não;

c) Em veículos que sejam propriedade de um estabelecimento com 
sede ou filial no concelho ou proprietário do estabelecimento.

3 — As unidades móveis publicitárias podem fazer uso de material 
sonoro desde que respeitem os limites impostos pela legislação aplicável 
a atividades ruidosas.

Artigo 50.º
Condições de estacionamento de unidades móveis publicitárias
1 — O estacionamento de unidades móveis publicitárias ou outros 

veículos adaptados, exclusivamente para servir de apoio a campanhas 
publicitárias com ou sem fins lucrativos, quando a atividade publici-
tária se desenvolver em lugar fixo, está sujeita a licenciamento prévio 
nos termos previstos no presente Regulamento e ao cumprimento das 
condições indicadas no número seguinte.

2 — As unidades móveis utilizadas exclusivamente para o exercício da 
atividade publicitária não podem permanecer no mesmo local mais que 
72 horas ou em parques de estacionamento mais que 30 dias seguidos, 
de acordo com o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 163.º do Código 
da Estrada.

3 — É proibida a ocupação do espaço público por veículos com o 
objetivo de serem transacionados.

Artigo 51.º
Condições e restrições de difusão 
de mensagens publicitárias aéreas

1 — Para efeitos do presente artigo considera -se publicidade aérea a 
afixação, inscrição ou difusão temporária de mensagens publicitárias:

a) Veículos aéreos, nomeadamente, aviões, helicópteros, zepelins, 
balões, parapentes e paraquedas;

b) Suportes publicitários aéreos cativos, nomeadamente, insuflá-
veis, globos, balões e semelhantes sem contacto com o solo, mas ele 
fixados.

2 — A inscrição ou a fixação de mensagens publicitárias aéreas 
está sujeita a licenciamento prévio nos termos previstos no presente 
Regulamento e ao cumprimento das condições indicadas no número 
seguinte.

3 — Na afixação, inscrição ou difusão de publicidade aérea serão 
observados os princípios e as condições de ocupação do espaço público, 
previstos no presente diploma, relativamente aos meios de apoio e aos 
suportes publicitários cativos instalados no solo.

Artigo 52.º
Campanha publicitária de rua

1 — Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por campanhas 
publicitárias de rua todos os meios ou formas de publicidade, de caráter 
ocasional ou efémero que impliquem ações de rua e de contacto direto 
com o público, nomeadamente as que consistem em:

a) Distribuição de panfletos;
b) Distribuição de produtos;
c) Provas de degustação;
d) Ocupações de via/espaço público com objetos ou equipamentos 

de natureza publicitária ou de apoio.

2 — As campanhas publicitárias carecem licenciamento prévio nos 
termos previstos no presente Regulamento.

3 — É obrigatória a remoção de todos os panfletos, invólucros de 
produtos, ou quaisquer outros resíduos resultantes de cada campanha, 
abandonados na via pública ou espaço público.
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SECÇÃO III

Critérios adicionais

Artigo 53.º
Centro histórico

1 — Nas áreas classificadas como Centro Histórico no PDM de Setúbal, 
em vigor, compreendidas pela área interior às muralhas seiscentistas da 
cidade de Setúbal e cascos históricos antigos de Vila Nogueira de Azeitão, 
Aldeia Rica, Vila Fresca de Azeitão, Vendas de Azeitão, Oleiros e Aldeia de 
Irmãos, até à entrada em vigor dos Planos de Salvaguarda ou instrumento 
próprio, deverão ser observadas subsidiariamente as seguintes condições:

a) Os toldos deverão ser em cor clara, ou adotar a cor da fachada em 
que se inserem, por forma a não interferir na leitura da mesma;

b) Os toldos deverão ser rebatíveis, de uma só água e sem sanefas 
laterais;

c) Poderá ser admitida a fixação dos toldos individuais, da largura 
dos vãos do estabelecimento, devendo neste caso a fixação ser feita no 
interior da moldura do vão, sem tapar a leitura da mesma;

d) Na situação referida na alínea anterior, poderão ser excecionalmente 
admitidos toldos fixos com sanefa lateral ou em formato concha, com 
uma projeção máxima de 0,80 m perpendicularmente ao plano da fachada 
e desde que respeitem a geometria do vão;

e) Nos toldos, as inscrições publicitárias e inscrições de natureza 
comercial deverão restringir -se à área disponível da sanefa que limita 
a parte inferior do toldo.

2 — Nas áreas referidas no n.º 1 é proibido:
a) a colocação de outdoors;
b) a colocação de suportes publicitários sobrepostos a gradeamentos 

de varandas.

SECÇÃO IV

Áreas de jurisdição de entidades externas ao município

Artigo 54.º
Áreas de proteção a imóveis classificados

1 — Sem prejuízo do disposto no presente Regulamento, nas áreas 
de proteção a imóveis classificados ou em vias de classificação, aplicar-
-se -ão subsidiária e cumulativamente as condições estabelecidas para 
o Centro Histórico e as estabelecidas pela Direção Geral do Património 
Cultural indicadas nos números seguintes.

2 — Localização da publicidade:
a) os reclamos e publicidade em geral deverão na medida do possível, 

restringir -se ao espaço disponível nos pisos térreos;
b) no que se refere à publicidade poderão abrir -se exceções em ca-

sos específicos, tais como unidades hoteleiras ou edifícios de grande 
dimensão, pertencentes e ocupados por uma entidade única, nos quais 
não se corra o risco de colocação de suportes publicitários de origem 
diversa nas fachadas;

c) nos casos dos toldos, a colocação de publicidade poderá ser aceite 
excecionalmente e após análise casuística, em pisos superiores de hotéis, 
sobrelojas e outros estabelecimentos de caráter turístico ou hoteleiro.

3 — Elementos e suportes publicitários:
a) Tendo em vista o ordenamento publicitário e o controle da poluição 

visual deve evitar -se, na medida do possível, a inclusão de referências 
a marcas comerciais em quaisquer estruturas publicitárias ou toldos 
que, preferencialmente, servem para designar as respetivas entidades, 
especificar os seus serviços, indicar os seus contactos, etc.

4 — Letras soltas ou símbolos:
a) Nestas áreas privilegia -se a utilização de letras soltas, diretamente 

fixas às fachadas e objeto de iluminação cuidada.

5 — Tabuletas, bandeirolas e semelhantes:
a) Deve evitar -se a utilização deste tipo de suporte, sobretudo com 

recurso a caixas acrílicas iluminadas interiormente ou quaisquer outros 
que se considerem de forte impacto visual;

b) Quando admitidas, deverão apresentar uma espessura mínima, 
equivalente à do material que as constitua, e ser objeto de iluminação 
cuidada, preferencialmente luz indireta;

c) Admite -se apenas a colocação do tipo de suportes previsto na 
alínea a) quando associados a serviços prioritários de interesse público, 
tais como símbolos de farmácias, correios, ou multibancos.

6 — Anúncios luminosos e iluminados:
a) É interdita a colocação de anúncios luminosos e iluminados (pris-

mas e caixas acrílicas com ou sem iluminação interior), sem prejuízo 
do disposto na alínea c) do artigo anterior;

b) Casuisticamente poderá ser admitida a colocação deste tipo de su-
porte em caso de manifesta compatibilização (forma, cor e dimensão) da 
expressão das fachadas onde se inserem e apresentar o mínimo possível 
de saliência em relação ao plano da fachada;

c) Em alternativa às caixas acrílicas, poderá admitir -se a colocação 
de títulos, frases, símbolos ou desenhos, constituídos por tubo em néon, 
desde que a sua imagem seja adequada e que a sua integração no local 
se considere positiva.

7 — Películas aderentes e semelhantes:
a) É admitida a pintura ou colocação em película aderente de letras 

sobre vidros de montras ou vitrinas, desde que apresentem qualidade 
de desenho e se integrem corretamente nas fachadas;

b) Deverão apresentar fundo transparente.

8 — Vitrinas:
a) Não é recomendável a colocação de vitrinas na área entre vãos;
b) Excecionam -se as situações em que a colocação de vitrina decorra 

de obrigatoriedade legal sem possibilidade de localização alternativa;
c) Deverá ser sempre observado o correto enquadramento na com-

posição da fachada e respeito pelas cores e materiais de revestimento.

9 — Faixas, telas ou lonas:
a) Só é permitida a aplicação temporária de telas ou lonas de grande 

dimensão em edifícios com obras em curso;
b) Quando o edifício em obras seja o imóvel classificado ou parte 

do conjunto edificado, a tela deverá conter a reprodução fotográfica do 
imóvel objeto das obras em curso;

c) Em intervenções pontuais poderá ser aceite a reprodução gráfica 
sob a forma de desenhos do alçado do imóvel, devidamente tratada;

d) As referências publicitárias a produtos alheios ao imóvel deverão 
inserir -se em dimensão adequada à escala da(s) fachada(s) do imóvel e 
apresentar qualidade gráfica e mensagem adequada ao local, evitando 
a criação de um impacto visual exagerado;

e) A colocação de telas ou lonas de grande dimensão em empenas 
cegas de edifícios só permitida em zonas eminentemente comerciais e 
mais recentes da cidade, fora do centro histórico, onde não exista uma 
interferência visual direta nem muito próxima com imóveis classifica-
dos, e em que o impacto da dimensão e imagem das telas não entre em 
conflito nem prejudique a envolvente urbana.

10 — Em caso de dispensa de um dos requisitos atrás estabelecidos, 
a fundamentação prevista no procedimento de autorização deverá ser 
acompanhada de parecer da Direção Geral do Património Cultural, por 
força da Lei de Bases do Património Cultural Português, aprovada pela 
Lei n.º 107/2001 de 8 de Setembro.

Artigo 55.º
Área de Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra

1 — Nas áreas de administração portuária, aplicar -se -ão as condições 
estabelecidas pela Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, a 
seguir indicadas:

2 — A ocupação do espaço público e publicidade não poderá:
a) causar prejuízos, de forma direta ou indireta, no acesso a cais, docas, 

planos inclinados, terminais e outras infraestruturas portuárias;
b) causar poluição, de forma direta ou indireta, que possa vir a afetar 

as águas do Estuário do Sado, a atmosfera na área portuária, ou contribuir 
para o mau estado de conservação e salubridade dos espaços públicos;

c) interferir com a navegação do Estuário do Sado através de equipa-
mentos luminosos que se possam confundir com o assinalamento marí-
timo existente nem com o funcionamento das atividades portuárias;

d) interferir com as medidas e procedimentos estabelecidos no Plano 
de Proteção do Porto de Setúbal e Planos de Proteção das Instalações 
Portuárias em vigor.

Artigo 56.º
Domínio público rodoviário

1 — Sem prejuízo do disposto no presente Regulamento, nas áreas 
proteção às estradas nacionais inseridas em aglomerado urbano e nas 
situações abrangidas pelo disposto no n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 97/88 de 17 de agosto, com as alterações introduzidas pelo 
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Decreto -Lei n.º 48/2011 de 1 de abril, aplicar -se -ão subsidiariamente 
as condições estabelecidas pela Estradas de Portugal S. A. a seguir 
indicadas:

2 — É proibida a afixação de publicidade fora dos aglomerados 
urbanos em quaisquer locais onde a mesma seja visível das estra-
das da rede nacional definidas no Plano Rodoviário Nacional, nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 105/88 
de 24 de abril, com as exceções previstas no artigo 4.º do mesmo 
diploma legal.

3 — A publicidade nas estradas da rede nacional definidas no Plano 
Rodoviário Nacional, dentro de aglomerado urbano não deverão:

a) Provocar obstrução de perspetivas panorâmicas;
b) Afetar a segurança dos peões ou dos veículos;
c) Apresentar disposições, formatos ou cores que possam confundir -se 

com os da sinalização de tráfego;
d) Prejudicar a circulação dos peões, incluindo os de mobilidade 

reduzida;
e) Nas áreas dentro de aglomerado urbano os suportes publicitários 

deverão:
f) ser colocados o mais afastado possível da faixa de rodagem, 

observando sempre uma distância mínima de 10 m à plataforma da 
estrada;

g) Os respetivos suportes estarem devidamente protegidos com re-
curso a suportes frágeis de forma a não constituírem obstáculos para 
o condutor.

4 — O espaço público das estradas nacionais está sob jurisdição 
da Estradas de Portugal S. A., pelo que a sua ocupação e utilização 
se encontra sujeita ao disposto no Decreto -Lei n.º 13/71 de 28 de 
janeiro.

Artigo 57.º
Área de jurisdição do Parque Natural da Arrábida

1 — Na área de jurisdição do Parque Natural da Arrábida (PNA), 
aplicar -se -ão as condições estabelecidas pelo Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF), a seguir indicadas.

2 — No interior da área de jurisdição do Plano de Ordenamento do 
Parque Natural da Arrábida, mesmo que em aglomerado urbano (exceto 
sedes de concelho ou sedes freguesia) ou via pertencente ao domínio 
municipal, o licenciamento, autorização ou comunicação prévia de ins-
talações previstas pelo artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 48/2011 de 01 de 
abril, na redação em vigor, deverá incorporar previamente a autorização 
ou parecer do ICNF.

3 — As instalações não poderão ser licenciadas se pela sua dimen-
são, natureza, cor, materiais ou forma de projeção e de iluminação 
promovam efeitos negativos sobre a fauna, a flora, a paisagem, o solo 
e a geologia do PNA.

4 — As mensagens publicitárias sonoras não poderão ser utilizadas por 
instalações móveis e no caso de estabelecimentos fixos deverão manter 
um nível adequado de ruído que se confine ao local sem prejudicar e 
perturbar a fauna selvagem.

5 — Na instalação de floreiras ou de delimitadores de esplanadas 
com sebes vivas não poderão ser utilizadas espécies consideradas 
invasoras ou infestantes, optando -se obrigatoriamente por espécies 
autóctones.

6 — É interdita a utilização de formas aéreas de publicidade, 
ainda que ancoradas ao solo, ou a utilização de aeronaves ou balões 
insufláveis.

CAPÍTULO IV

Deveres do titular

Artigo 58.º
Deveres e obrigações gerais do titular

1 — Constituem -se deveres do titular da ocupação do espaço público:
a) Cumprir as condições gerais e específicas a que a ocupação de 

espaço público está sujeita;
b) Garantir o bom estado de conservação e limpeza dos passeios e das 

esplanadas abertas na parte ocupada e na faixa contígua de 3 m;
c) Manter o mobiliário urbano e demais equipamentos de apoio 

que utiliza, nas melhores condições de apresentação, higiene e ar-
rumação;

d) Reposição da situação existente no local, tal como se encontrava à 
data da instalação do mobiliário urbano e findo o prazo da licença.

2 — Constituem -se deveres do titular do suporte publicitário:
a) Cumprir as condições gerais e específicas a que a afixação e a 

inscrição de mensagens publicitárias estão sujeitas;
b) Conservar o suporte, bem como a mensagem, em boas condições 

de conservação e segurança;
c) Reparar quaisquer danos em bens públicos resultantes da afixação 

ou inscrição da mensagem publicitária;
d) Restabelecer as condições iniciais do terreno, incluindo a remoção 

de eventuais fundações e adequado enchimento dos caboucos resultantes, 
após a retirada dos suportes publicitários.

3 — A segurança e vigilância dos elementos de mobiliário urbano, 
suportes publicitários e demais equipamentos de apoio, incubem ao 
titular da licença de ocupação do espaço público.

4 — O titular do alvará de licença de mensagens publicitárias 
aéreas é responsável por todos os danos resultantes da instalação e 
pela manutenção destes suportes publicitários, bem como de possíveis 
incidentes.

CAPÍTULO V

Taxas, fiscalização e regime sancionatório

Artigo 59.º
Taxas

Pela emissão das licenças, mera comunicação prévia e autorização, 
são devidas as taxas estabelecidas no Regulamento de Taxas e Outras 
Receitas do Município de Setúbal.

Artigo 60.º
Competência para fiscalizar

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras entidades, 
compete à câmara municipal a fiscalização do disposto no presente 
Regulamento.

Artigo 61.º
Ocupação ilícita do espaço público

1 — Sem prejuízo das disposições do artigo 62.º aplicáveis à ocupação 
do espaço público, verificando -se uma ocupação ilícita do espaço pú-
blico, em violação das disposições do presente Regulamento, a Câmara 
Municipal com faculdade de delegação no Presidente e de subdelegação 
deste nos Vereadores notifica o infrator para, num prazo de 10 dias, 
proceder ao levantamento dos bens.

2 — Caso o infrator não cumpra a ordem emanada do município, os 
bens serão removidos e armazenados pelo município, às expensas do 
proprietário.

3 — Caso os bens não sejam reclamados, pelo legítimo proprietário 
num prazo de 90 dias, estes serão declarados perdidos em favor do 
município que lhes dará o destino que entender.

Artigo 62.º
Remoção

1 — Em caso de caducidade, revogação, anulação ou cessação da 
licença, da autorização ou da mera comunicação prévia, deve o respetivo 
titular proceder à remoção do mobiliário urbano, suportes publicitários 
ou outros materiais, no prazo de 10 dias, contados da verificação do 
facto que extinguiu o direito, devendo a remoção incluir a limpeza do 
local e reposição das condições existentes à data.

2 — A Câmara Municipal com faculdade de delegação no Presidente 
e de subdelegação deste nos Vereadores pode ordenar a remoção do 
mobiliário urbano, suportes publicitários ou outros materiais, sem-
pre que se verifique que estes foram instalados, afixados ou inscritos 
sem licenciamento, autorização ou mera comunicação prévia, ou em 
desrespeito das normas gerais constantes no Capítulo III ao presente 
Regulamento.

3 — Para o efeito do número anterior deve a Câmara Municipal com 
faculdade de delegação no Presidente e de subdelegação deste nos Ve-
readores notificar os infratores, fixando -lhes um prazo de 10 dias para 
procederem à sua remoção.

4 — Caso o infrator não tenha procedido, dentro do prazo fixado, à 
remoção do mobiliário urbano, suportes publicitários ou outros materiais, 
pode a Câmara Municipal efetuar a remoção.
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Artigo 63.º
Custos da remoção

1 — Os custos com a remoção dos bens que ocupem o espaço público, 
ainda que efetuada por serviços públicos, são suportados pela entidade 
responsável pela ocupação ilícita.

2 — Da eventual perda ou deterioração dos bens ou do seu conteúdo 
não resulta qualquer direito a indemnização.

Artigo 64.º
Contraordenações

1 — Sem prejuízo da punição pela prática de crime de falsas decla-
rações e do disposto noutras disposições legais, constitui contraorde-
nação:

a) A emissão de uma declaração a atestar o cumprimento das obri-
gações legais e regulamentares, ao abrigo do disposto na alínea f) 
do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, 
que não corresponda à verdade, é punível com coima de (euro) 
1 000,00 a (euro) 7 000,00, tratando -se de uma pessoa singular, ou 
de (euro) 3 000,00 a (euro) 25 000,00, no caso de se tratar de uma 
pessoa coletiva;

b) A não realização da comunicação prévia prevista n.º 1 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, é punível com coima de (euro) 
700,00 a (euro) 5 000,00, tratando -se de uma pessoa singular, ou de 
(euro) 2 000,00 a (euro) 15 000,00, no caso de se tratar de uma pessoa 
coletiva;

c) A ocupação de espaço público, a afixação, a inscrição ou a difusão 
de mensagens publicitárias de natureza comercial, sem pedido da autori-
zação, prevista no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, 
é punível com coima de (euro) 700,00 a (euro) 5 000,00, tratando -se de 
uma pessoa singular, ou de (euro) 2 000,00 a (euro) 15 000,00, no caso 
de se tratar de uma pessoa coletiva;

d) A ocupação de espaço público ou a afixação, a inscrição ou a 
difusão de mensagens publicitárias de natureza comercial, sujeitas 
a prévio licenciamento nos termos do disposto no artigo 12.º do 
presente Regulamento, sem o respetivo alvará, é punível com coima 
de (euro) 700,00 a (euro) 5 000,00, tratando -se de uma pessoa sin-
gular, ou de (euro) 2 000,00 a (euro) 15 000,00, no caso de se tratar 
de uma pessoa coletiva;

e) A ocupação de espaço público, a afixação, a inscrição ou 
a difusão de mensagens publicitárias de natureza comercial, em 
desacordo com o estabelecido no respetivo alvará, autorização ou 
declarado na comunicação prévia, é punível com coima de (euro) 
300,00 a (euro) 1 500,00, tratando -se de uma pessoa singular, ou 
de (euro) 800,00 a (euro) 4 000,00, no caso de se tratar de uma 
pessoa coletiva;

f) A falta, não suprida em 10 dias após notificação eletrónica, de 
algum elemento essencial da mera comunicação prévia prevista no n.º 1 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, é punível com 
coima de (euro) 400,00 a (euro) 2 000,00, tratando -se de uma pessoa 
singular, ou de (euro) 1 000,00 a (euro) 5 000,00, no caso de se tratar 
de uma pessoa coletiva;

g) A não atualização dos dados prevista no n.º 7 do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, é punível com coima de (euro) 
300,00 a (euro) 1 500,00, tratando -se de uma pessoa singular, ou de (euro) 
800,00 a (euro) 4 000,00, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva;

h) O cumprimento fora do prazo do disposto no n.º 7 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, é punível com coima de 
(euro) 100,00 a (euro) 500,00, tratando -se de uma pessoa singular, 
ou de (euro) 400,00 a (euro) 2 000,00, no caso de se tratar de uma 
pessoa coletiva;

i) A ocupação do espaço público com veículos com o objetivo de 
serem transacionados, é punível com coima de (euro) 300,00 a (euro) 
1 500,00, tratando -se de uma pessoa singular, ou de (euro) 800,00 a 
(euro) 4 000,00, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva;

j) A não remoção de todos os panfletos, invólucros de produtos, 
ou quaisquer outros resíduos resultantes de campanhas publicitárias, 
abandonados na via pública ou espaço público é punível com coima de 
(euro) 100,00 a (euro) 500,00, tratando -se de uma pessoa singular, ou 
de (euro) 400,00 a (euro) 2 000,00, no caso de se tratar de uma pessoa 
coletiva;

k) Caso o infrator não tenha procedido, dentro do prazo fixado, à re-
moção do mobiliário urbano, suportes publicitários ou outros materiais, 
é punível com coima de (euro) 300,00 a (euro) 1 500,00, tratando -se de 
uma pessoa singular, ou de (euro) 800,00 a (euro) 4 000,00, no caso de 
se tratar de uma pessoa coletiva;

2 — A negligência é sempre punível nos termos gerais.

Artigo 65.º

Responsável pela contraordenação em matéria de publicidade

1 — São considerados infratores, para todos os efeitos, nomea-
damente para punição como agentes das contraordenações previstas 
neste Regulamento, o anunciante, a agência publicitária ou outra 
entidade que exerça a atividade publicitária, o titular do suporte 
publicitário ou o respetivo concessionário, assim como o proprietá-
rio ou o possuidor do prédio onde a publicidade tenha sido afixada 
ou inscrita, se tiver consentido expressamente essa afixação ou 
inscrição.

2 — Os infratores a que se refere o número anterior são solidaria-
mente responsáveis pelos prejuízos causados a terceiros, incluindo os 
resultantes da remoção ou reposição da situação anterior.

3 — Os anunciantes eximir -se -ão da responsabilidade prevista nos 
números anteriores caso provem não ter tido prévio conhecimento da 
atuação infratora.

Artigo 66.º
Sanções acessórias

1 — As contraordenações previstas no artigo anterior podem deter-
minar, simultaneamente com a coima, quando a gravidade da infração e 
a culpa do agente assim o justifique, a aplicação das seguintes sanções 
acessórias:

a) Perda de objetos pertencentes ao agente;
b) Cessação de licenças, autorizações e meras comunicações.

Artigo 67.º
Aplicação das coimas e sanções acessórias

A competência para determinar a instauração dos processos de 
contraordenação, previsto no presente Regulamento, para designar o 
instrutor e aplicar as coimas e sanções acessórias pertence ao presi-
dente da câmara municipal, podendo ser delegada em qualquer dos 
seus membros.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 68.º
Contagem de prazos

Os prazos constantes do presente Regulamento contam -se nos termos 
do artigo 87.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 69.º
Normas específicas

Sem prejuízo do disposto no presente diploma podem ser criadas 
normas específicas distintas do nele disposto, relativas à ocupação do 
espaço público, à afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de 
natureza comercial.

Artigo 70.º
Casos omissos

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente Regu-
lamento, recorrer -se -á à lei geral, aos princípios gerais de direito e na 
sua falta ou insuficiência, às disposições da lei civil.

Artigo 71.º
Regime transitório

1 — O presente Regulamento só é aplicável aos pedidos e comuni-
cações que forem registados após a sua entrada em vigor.

2 — As licenças existentes à data de entrada em vigor do pre-
sente Regulamento permanecem válidas até ao termo do seu prazo, 
dependendo a sua renovação da conformidade com o presente Re-
gulamento.

3 — Aos titulares de qualquer forma de publicidade e ou outras uti-
lizações do espaço público com mobiliário urbano cujas características 
não se conformem com o presente Regulamento é concedido um prazo 
máximo de 3 anos, após a entrada em vigor do presente Regulamento, 
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 MUNICÍPIO DE SINTRA

Deliberação n.º 1887/2015
Basílio Adolfo de Mendonça Horta da Franca, Presidente da Câ-

mara Municipal de Sintra, ao abrigo da sua competência constante da 
alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º e para os efeitos estatuídos no n.º 1 do 
artigo 56.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna pú-
blico, nos termos do n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro, que foi aprovada, por deliberação da Assembleia 
Municipal de Sintra, tomada em Sessão Extraordinária, de 17 de 
setembro de 2015, sob proposta aprovada em Reunião de Câmara, 
de 10 de setembro de 2015, sob a minha Proposta n.º 747 -P/2015, a 
alteração à Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sintra, que 
a seguir se transcreve.

A presente alteração entrará em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação no Diário da República, nos termos do estatuído no n.º 6 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro.

Alteração à Estrutura Nuclear da Câmara Municipal de Sintra, con-
substanciada na alteração do artigo 28.º, que passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 28.º
(Do modelo de estrutura orgânica)

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A estrutura flexível poderá compreender, ainda, unidades or-

gânicas flexíveis (Divisões municipais, equipas de projeto, Núcleos 
ou Serviços), não integrados em Direções ou Departamentos, num 
número máximo de nove;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Alteração à Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sintra, con-
substanciada no aditamento do artigo 37.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 37.º -A
(Da Escola Profissional de Recuperação 

do Património de Sintra)
1 — São atribuições da Escola Profissional de Recuperação do 

Património de Sintra:
a) Proporcionar aos alunos uma formação geral, cientifica, tecnoló-

gica e prática, visando a sua inserção socioprofissional e permitindo 
o prosseguimento de estudos;

b) Preparar os alunos para o exercício profissional qualificado, 
nas áreas de educação e formação que constituem a sua oferta for-
mativa;

c) Proporcionar aos alunos contactos com o mundo do trabalho e 
experiências profissionais de caráter sistemático;

d) Promover o trabalho em articulação com as instituições eco-
nómicas, profissionais, associativas, sociais e culturais da respetiva 
região e ou setor de intervenção, tendo em vista a adequação da 
oferta formativa às suas necessidades específicas e a otimização dos 
recursos disponíveis;

e) Contribuir para o desenvolvimento económico e social do país, 
em particular do Município de Sintra, através de formação de qua-

 MUNICÍPIO DE VIMIOSO

Aviso n.º 11605/2015

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Vimioso
António Jorge Fidalgo Martins, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Vimioso torna público, nos termos previstos no n.º 4 do 
artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009 de 23 de outubro, na re-
dação dada pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, que, por pro-
posta do órgão executivo camarário tomada em reunião ordinária 
realizada no dia 22 de setembro de 2015, a Assembleia Municipal 
aprovou, em sessão ordinária realizada em 25 de setembro de 2015, 
nos termos do n.º 1 do referido artigo, a “Delimitação da Área de 
Reabilitação Urbana de Vimioso”, conforme planta que se anexa 
ao presente Aviso.

Mais se torna público que o referido ato de aprovação da “Delimi-
tação da Área de Reabilitação Urbana de Vimioso” e respetiva Planta 
pode ser consultado na página eletrónica do município de Vimioso 
(www.cm -vimioso.pt).

O processo administrativo em causa encontra -se disponível para 
consulta dos interessados no edifício dos Paços do Concelho da Câmara 
Municipal no horário normal de expediente.

1 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, António Jorge 
Fidalgo Martins, Dr. 

lidade dos recursos humanos, em especial, na área da reabilitação e 
conservação do Património.

2 — Compete -lhe, em especial:
São atribuições da Escola Profissional de Recuperação do Patri-

mónio:
a) Desenvolver atividades curriculares de natureza didático-

-pedagógica no âmbito do ensino profissional, que correspondam 
ao plano de estudos a ministrar e aprovar pelo ME, nas áreas de 
recuperação, conservação e requalificação do património, da requa-
lificação urbana, das artes e outras, adequando a oferta formativa às 
necessidades de formação locais e regionais;

b) Promover cursos de especialização tecnológica, participar em 
cursos técnicos superiores profissionais e todos os outros legalmente 
possíveis;

c) Desenvolver atividades que promovam a aquisição de conheci-
mentos prévios e de observação, fazendo com que o aluno adquira a 
experiência e o contacto com o mundo do trabalho onde está inserido, 
proporcionado deste modo, mecanismos de aproximação entre a escola 
e o mundo do trabalho, mormente através da planificação, realização 
e avaliação de estágios;

d) Prestar ações de formação à comunidade na base de uma troca e 
enriquecimento mútuos, no âmbito das suas atribuições e dos cursos 
ministrados, contribuindo para o desenvolvimento social, económico 
e cultural da comunidade;

e) Promover parcerias com instituições, empresas e autarquias 
locais, no âmbito da recuperação, conservação, restauro e divulgação 
do património;

f) Assegurar o cumprimento das obrigações que decorrem do 
regime jurídico das escolas profissionais privadas e públicas, 
garantindo a qualidade do projeto educativo e da oferta formativa 
da Escola;

g) Promover a divulgação da Escola, projetando o trabalho desen-
volvido na área da conservação e restauro e garantindo a sensibilização 
da população, bem como da comunidade escolar, para a importância 
da conservação e restauro do Património;

3 — Compete ao respetivo dirigente assegurar a gestão da ati-
vidade da Escola, de acordo com orientações e princípios que lhe 
forem fixados e com integral respeito pelos princípios legais e 
regulamentares em vigor e orientações estratégicas anualmente 
definidas, competindo -lhe, ainda, a coordenação da equipa de 
trabalho, distribuição de tarefas, gestão da assiduidade e avaliação 
do desempenho.

4 — A Escola Profissional de Recuperação do Património de Sintra 
é uma unidade orgânica flexível, equiparada a Divisão Municipal, 
correspondendo -lhe o cargo de direção intermédia de 2.º grau.»
1 de outubro de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 

Humanos, Maria de Jesus Gomes.
208989133 

para procederem à respetiva adaptação sob pena de aplicação das sanções 
previstas no Capítulo V.

Artigo 72.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento de Publicidade do Município de Setúbal 
e o Regulamento de Ocupação da Via Pública do Município de Setú-
bal, bem como todas as disposições regulamentares que contrariem o 
estabelecido neste Regulamento.

Artigo 73.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua 
publicação, nos termos legais.

208987635 
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE SINTRA

Aviso n.º 11606/2015

Lista de Ordenação Final do Procedimento Concursal Comum 
para a Contratação de Vinte e Um Assistentes Técnicos

Ao abrigo do disposto no nº 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril, faz-se pública que, de acordo com a autorização da Sr.ª Verea-
dora Piedade Mendes datada de 25/09/2015, foi homologada a lista de 
ordenação final do procedimento concursal comum para a contratação de 
vinte e um Assistentes Técnicos para ocupação de vinte e um postos de 
trabalho, para o exercício de funções públicas por tempo indeterminado, 
Diário da República, n.º 3014/2015, 2.ª Série, n.º 56, de 20/03/2015.

Na lista unitária de ordenação final, após a homologação referenciada, 
consta o seguinte candidato:

1. Andreia Sofia de Oliveira dos Santos Duarte — 17,820 valores
2. César Miguel Patrício Louro — 17,820 valores
3. Helena Paula Afonso Gonçalves — 17,820 valores
4. Maria Paula Cunha Martins — 17,820 valores
5. Paulo Sérgio Gomes Baleizão — 17,820 valores
6. Suani Bela Sereno Guerreiro Torres Pereira — 17,820 valores
7. Sandra Cristina Bettencourt Couceiro Rodrigues — 17,683 valores
8. Cláudia Sofia Martins Cardoso — 17,270 valores
9. Hugo Medeiros de Matos Costa — 17,270 valores
10. José Manuel Saraiva da Silva Santos — 16,995 valores
11. Luzia Nunes de Brito — 16,995 valores
12. Maria João Soares M. Correia Conceição — 16,995 valores
13. Tiago Filipe Pinto de Almeida — 16,995 valores
14. Ana Paula Antunes Martins da Silva — 16,720 valores
15. Carina Alexandra Sousa de São José da Silva — 16,720 valores
16. Cátia Joaquina Nunes Reia — 16,720 valores
17. Maria José Duarte Baginha Paulino — 16,720 valores
18. Nuno Filipe Duarte Franco Capitão — 16,720 valores
19. Nuno José Nogueira de Alvelos — 16,720 valores

20. Tiago Fernando Porto Soares — 16,445 valores
21. Carla Maria Afonso Nunes — 16,170 valores
22. Sérgio António Matos Ferreira — 15,810 valores
23. Rute Marina Veríssimo Paulo — 15,345 valores
24. Ana Isabel Martins Berto Reiçadas — 15,300 valores
25. Susana Cristina Marcos Dionísio da Silva — 14,940 valores
26. Alexandra da Conceição Gonçalves R. Ribeiro — 14,855 va-

lores
27. Vanda Cristina G.C. Baptista Perquilhas Cabral — 14,528 va-

lores
28. Vítor Manuel Antunes Martins — 14,220 valores
29. Alberto Gonçalo Gomes de Almeida — 14,135 valores
30. Maria de Fátima Luzia Conceição Costa Moreira — 14,115 va-

lores
31. Raul José Pepolim — 13,480 valores
32. José Alberto Pina Bento Ferreira da Silva — 13,359 valores
33. Vânia Isabel Martins Bugalho — 13,274 valores
34. José Mário Oliveira dos Santos — 13,145 valores
35. Carla Sofia Mendes Chiolas — 12,425 valores
36. Miguel Gonçalves Pereira — 12,065 valores
37. Nuno dos Santos Monteiro — 11,705 valores
38. Célia Carina Gomes Barreira — 11,038 valores
39. Leonel Gomes das Neves — 10,815 valores
1. Candidatos excluídos:
a) Candidatos excluídos por terem faltado à realização da prova de 

conhecimentos indicada no ponto 11.1.1 do aviso de abertura:
Artur José Almeida de Pinho;
David Ângelo Couto Ferreira;
Josefa Maria Lourenço Ferreira;
Lídia Miriam de Coelho Reis dos Reis;
Maria Antónia Bernardino Pinela Tojeira;
Nuno André de Freitas Lopes;
Paula Maria Paulino Menezes Henriques;
Rogério Manuel Duarte Perpétuo;
Rui Carlos Bernardo Mofreita;
Sérgio Miguel Graça Anjos.
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b) Candidatos excluídos por terem obtido uma classificação inferior 
a 9,5 valores na prova de conhecimentos:

Beatriz da Cruz Gonçalves Gaspar;
Cidália Maria Duarte Morais Faria;
Dina Maria Fernandes Pires;
Diogo Fernandes Teixeira Martins;
Jorge Manuel Vargas Cabrita;
Manuel Carlos Alonso dos Santos;
Maria Idália dos Santos Carvalho Martins;
Nelson Filipe Almeida Albuquerque;
Sérgio Alexandre Cardoso Ribeiro;
Tiago Alexandre Canada dos Santos.
c) Candidatos excluídos por terem faltado à entrevista profissional 

de seleção:
André Ferraz da Silva Sousa;
Ângela Salvação Araújo da Costa;
António Jorge Alves Godinho Ferreira;
Márcio José Cruz dos Santos.
d) Candidatos excluídos por terem apresentado a desistência do pro-

cedimento concursal:
Isabel Alexandra Costa de Brito Francisco;
Lécio Luís Pinto Alves Pereira;
Maria de Lurdes Cerqueira Janela Perpetuo.
Para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 

22 de janeiro, ficam os candidatos, notificados da homologação da lista 
de ordenação final do procedimento concursal comum para a contratação 
de vinte e um Assistentes Técnicos para ocupação de vinte e um postos 
de trabalho de acordo com a autorização acima mencionada.

28 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

308978003 

 FIGUEIRA DOMUS — EMPRESA MUNICIPAL DE GESTÃO
DE HABITAÇÃO DA FIGUEIRA DA FOZ, E. M.

Edital n.º 909/2015
António Ribeiro da Silva Tavares e Nuno Miguel Gaspar Marques 

Gonçalves, respetivamente Presidente e Administrador Executivo da 
Figueira Domus — Empresa Municipal de Gestão de Habitação da Fi-
gueira da Foz, E. M., tornam público que, em cumprimento do disposto 
nos artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Administrativo, se 
encontra em Apreciação Pública, o projeto de Regulamento de Atribuição 
e Gestão da Habitação Social da Figueira Domus — Empresa Municipal 
de Gestão de Habitação da Figueira da Foz, E. M., com vista à recolha 
de observações e sugestões. O supra referido projeto foi aprovado em 
Reunião de Câmara Municipal da Figueira da Foz, de 1 de setembro de 
2015. Nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, convidam-se os interessados, devidamente identifica-
dos, a dirigir, por escrito, ao Conselho de Administração da Figueira 
Domus — Empresa Municipal de Gestão de Habitação da Figueira da 
Foz, E. M., eventuais sugestões e ou reclamações, no prazo de 30 dias, 
a contar da publicação do Presente Edital no Diário da República. 
O referido projeto encontra-se à disposição dos interessados, na sede 
da Empresa Municipal Figueira Domus, E. M., durante o horário nor-
mal de funcionamento, e no site da Empresa (www.figueiradomus.pt). 
As sugestões/observações deverão ser apresentadas por escrito nos 
locais de consulta acima mencionado. Para constar se passou o presente 
Edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos 
de costume.

17 de setembro de 2015. — O Presidente, António da Silva Ribeiro 
Tavares. — O Administrador Executivo, Nuno Miguel Gaspar Marques 
Gonçalves.

308985878 
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